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 RESUMO 
O presente estudo focaliza o ensino da produção textual escrita no ano final 
do ciclo de alfabetização, terceiro ano, do Ensino Fundamental, em duas escolas da 
rede municipal de ensino de São Paulo, localizadas em um mesmo território 
vulnerável. De modo amplo, visa compreender a forma como são oferecidas as 
oportunidades educacionais em Língua Portuguesa a alunos que frequentam 
escolas do município de São Paulo, inseridas em localidades com sobreposição de 
desigualdades e frágeis estruturas de oportunidades. Integra a pesquisa em 
andamento ―Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades 
educacionais‖, sob a coordenação da Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio, em parceria 
com a ONG Cenpec (Centro de Estudos e Pesquisa em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária). Especificamente, busca identificar se e de que forma o eixo de 
conteúdo produção de textos escritos é abarcado na alfabetização em ambas as 
escolas e, ainda, se tais propostas estão em consonância com o documento 
curricular oficialmente adotado nessa rede de ensino. Releva-se que os maus 
resultados da educação escolar em avaliações estandardizadas tendem a se 
agravar para moradores de territórios periféricos e com escassez de bens sociais, 
como alertam Kaztman (2001), Sant‘Anna (2009) e Érnica e Batista (2012), 
intervindo nos processos de ensino-aprendizagem, gerando o aprofundamento das 
desigualdades sociais. Optou-se por tratar as duas escolas como estudos de caso, 
observando quatro turmas em uma delas e três na outra. Para tanto, contou-se com 
o acesso à base de dados da pesquisa à qual este estudo está integrado, 
examinando-se os registros de observação participante das aulas de Língua 
Portuguesa, os cadernos escolares, informações sobre o desempenho escolar e 
sobre os contextos socioeconômico e cultural da região. Foram gerados dados 
novos a partir de entrevistas semiestruturadas com coordenadores pedagógicos de 
ambas as escolas. Os resultados mostram que, primeiramente, há uma grande 
variação entre o que se espera que as crianças aprendam no eixo produção de 
textos escritos e o que se ensina nas duas escolas, na alfabetização. As tarefas que 
visam a produção de textos escritos são pouco solicitadas durante o ano letivo em 
seis das sete turmas. Na maior parte dos casos, há maior proporção de propostas 
que contemplam outros conteúdos, não previstos para esta etapa da escolarização. 
Observou-se que as tarefas são diversificadas e sustentam-se em diversas 
concepções de língua/linguagem, evocando aquelas em disputa no campo 
educacional e pedagógico. Entretanto, prevalece a solicitação de escrita de textos 
por meio de tarefas que secundarizam a função dos textos na sociedade e aspectos 
relacionados às condições de produção, circulação e situação comunicativa 
inerentes à teoria sociointeracionista e ao letramento, como consta no documento 
curricular. A relevância desta investigação reside na possibilidade de compreender o 
que se ensina em Língua Portuguesa em escolas situadas em territórios com 
vulnerabilidades sociais e, consequentemente, produzir indicações para a formação 
docente no que concerne às propostas de produção de textos escritos na 
alfabetização, favorecendo a formação de usuários autônomos da modalidade 
escrita da língua e a distribuição justa de bens relativos ao processo de 
escolarização. 
 
Palavras-chave: Alfabetização. Produção de textos escritos. Educação em 
periferias. Vulnerabilidade social. 
 ABSTRACT 
 
This study focuses on the teaching of writing textual production at the end of the 
year literacy cycle, third year of primary education in two schools in the city of São 
Paulo school, located in the same vulnerable territory. Broadly, it aims to understand 
how they are offered educational opportunities in Portuguese-speaking students who 
attend schools placed in locations with overlapping inequalities and fragile structures 
of opportunities in São Paulo. Integrates research in progress "competitive 
Interdependence and quality of educational opportunities" under the coordination of 
Professor. Dra. Claudia Lemos Vóvio and, in partnership with the NGO Cenpec. 
Specifically, it seeks to identify if and how the axis of content production of written 
texts is encompassed in literacy in both schools, and even if such proposals are 
consistent with the curriculum document officially adopted in this school system. It is 
noted that the poor results of school education in standardized ratings tend to get 
worse for residents of outlying areas and shortage of social goods, such as alert 
Kaztman (2001), Sant'Anna (2009) and Érnica and Batista (2012) by intervening in 
the teaching-learning process, leading to the deepening of social inequalities. it was 
decided to treat them as two case studies, observing four classes in one and three in 
the other. Therefore, told with access to the research database to which this study is 
integrated by examining the participant observation records of Portuguese classes, 
school notebooks, information about school performance and on socioeconomic and 
cultural contexts of the region. They were also generated new data from semi-
structured interviews with coordinators of both schools. The results show that, first, 
there is great variation between what you expect children to learn in the shaft 
production of written texts and what is taught in two schools in literacy. The tasks 
aimed to the production of written texts are little requested during the school year in 
six of the seven groups. In most cases, a higher proportion of proposals that include 
other content, not intended for this stage of schooling. It was observed that the tasks 
are diverse and sustain themselves in different conceptions of language / language, 
evoking those in dispute in the educational and pedagogical field. However, the 
prevailing written request texts through tasks that secundarizam the function of the 
texts in society and aspects related to the conditions of production, circulation and 
communicative situation inherent in sociointeractionist theory and literacy, as 
contained in the curriculum document. The relevance of this research lies in the 
possibility of understanding what is taught in Portuguese, in schools located in areas 
with social vulnerabilities and thus produce indications for teacher training in relation 
to the proposed production of written texts in literacy, favoring formation of 
autonomous users written form of the language and the fair distribution of goods 
relating to the schooling process. 
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Esta pesquisa tem como objeto o ensino da produção textual escrita no ano 
final do ciclo de alfabetização, terceiro ano do Ensino Fundamental1, na rede 
municipal de ensino de São Paulo (RMESP). Visa compreender a forma como se 
configuram as oportunidades educacionais em Língua Portuguesa para alunos que 
frequentam escolas de entorno vulnerável, em um bairro periférico do município de 
São Paulo, Jardim Helena, na subprefeitura de São Miguel Paulista. Integra a 
pesquisa, em andamento, ―Interdependência competitiva e qualidade das 
oportunidades educacionais2‖, sob a coordenação da Profa. Dra. Claudia Lemos 
Vóvio, em parceria com a organização não governamental Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Social (Cenpec).  
Pretendemos identificar o que se ensina às crianças no terceiro ano do 
Ensino Fundamental, tomando como parâmetro os direitos de aprendizagem 
estabelecidos para o ensino de produção textual escrita, expressos em documento 
curricular que norteia o currículo da RMESP3 (BRASIL, 2012a). Especificamente, 
interessa-nos o modo como o ensino se dá em duas escolas localizadas num bairro 
de moradores com vulnerabilidade social. Perguntamo-nos se, para os grupos 
sociais que ali vivem, haveria diferenças substantivas entre o que se estabelece 
como direito de aprendizagem e o que se ensina em sala de aula. Especialmente 
porque temos como pressuposto que a escolarização básica supõe que todas as 
crianças que pertencem a uma mesma rede ou sistema de ensino estão expostas ao 
mesmo currículo e, desse modo, devem usufruir de oportunidades para apropriar-se 
                                                 
1
 A escolha por turmas de terceiro ano deve-se ao fato de ser o último ano do ciclo de alfabetização 
implantado em 2014, pelo Programa Mais Educação São Paulo, que visa nortear o currículo do 
município. Ao final desse Ciclo, as crianças devem ser ―capazes de ler e produzir textos de diferentes 
gêneros com autonomia‖, como apresentado pelo documento oficial em sua quarta nota técnica (SÃO 
PAULO, 2014b, p. 76). 
2
 A pesquisa tem como foco a inter-relação entre qualidade das oportunidades educacionais e a 
interdependência competitiva entre escolas, num território da metrópole de São Paulo classificado 
como região de alta vulnerabilidade. Tem como objetivo verificar se e como as oportunidades 
educacionais relativas ao processo de ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa e à formação de 
sujeitos capazes de tomar parte de diversas práticas de uso da linguagem escrita encontram-se 
afetadas pelas relações de interdependência competitiva entre escolas localizadas em território 
vulnerável. O projeto conta com financiamento do CNPQ/MCTI, processo 462167/2014-3, 
pesquisadora responsável Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio (UNIFESP), e está sendo realizada em 
parceria com a organização não governamental CENPEC (Centro de Estudos e Pesquisas em 
Educação, Cultura e Ação Comunitária), localizada em São Paulo. 
3
 A esse respeito ver capítulo 2, Portaria da Rede Municipal de Ensino de São Paulo n° 54.452, de 10 
de outubro de 2013 e Subsídios para a Implantação (SÂO PAULO, 2014). 
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de conhecimentos e desenvolver habilidades definidas pelos documentos 
curriculares e consensuadas como socialmente relevantes (CRAHAY, 2002). 
Segundo o documento produzido no âmbito do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)4, é direito das crianças atendidas no ciclo de 
alfabetização compreender e produzir textos escritos de gêneros diversos, tanto 
aqueles que dizem respeito à socialização dos saberes escolares como aqueles que 
se conjugam à formação cidadã, a fim de atender a diferentes propósitos 
comunicativos e em concordância com as condições nas quais os discursos são 
criados e circulam (BRASIL, 2012a)5.  
Nosso interesse de pesquisa tem origem na constatação de que a produção 
textual não tem a mesma ênfase que outros eixos de conteúdo de Língua 
Portuguesa no Ensino Fundamental, e que muitas das situações de ensino acabam 
transformadas em mero exercício, sem o estabelecimento de função e elo social. 
Autoras como Leal e Melo (2007, p. 15) constataram que ―em muitas escolas, os 
alunos têm poucas oportunidades de vivenciar situações de escrita de textos para 
atender a finalidades claras e a destinatários variados‖, o que demonstra pouco 
contato dos educandos com a produção textual e, ainda, um distanciamento dos 
conteúdos da Língua Portuguesa das demandas sociais mais amplas relativas aos 
usos sociais da escrita. Consequentemente, as oportunidades educacionais 
ofertadas não se colocam de modo a atender às expectativas educativas e sociais 
que dizem respeito ao domínio da modalidade escrita da língua para interação e 
comunicação, por meio de gêneros discursivos variados. Embora possam estar 
alfabetizados, não lhes são garantidas por meio do ensino aprendizagens que 
permitam a participação em inúmeras situações nas quais precisam ler, 
compreender e produzir textos. Orientações Curriculares: proposição de 
expectativas de aprendizagem, Ensino Fundamental I (SÃO PAULO, 2007) 
                                                 
4
 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um compromisso formal assumido pelos 
governos federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios, de assegurar que todas as crianças 
estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do terceiro ano do ensino fundamental. 
(http://www.pacto.mec.gov.br). Para a RMESP este programa de formação continuada foi 
considerado como documento curricular a partir do ano de 2013, substituindo, para o ciclo de 
alfabetização, especificamente, as ―Orientações curriculares: proposição de expectativas de 
aprendizagem, Ensino Fundamental I‖ (SÃO PAULO, 2007). Salienta-se que os eixos de ensino e 
seus respectivos direitos de aprendizagem, trazidos pelo Pacto, vigoravam como documento 
curricular para a RMESP durante a realização desta pesquisa. 
5
 Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa: currículo na alfabetização: concepções e princípios: ano 1,  
unidade 1. Brasília: MEC, SEB, 2012a. 
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Tal afirmação ratifica-se ao observar os resultados da última avaliação 
externa aplicada às turmas de terceiro ano do Ensino Fundamental, a Avaliação 
Nacional de Alfabetização – ANA6. Seus resultados indicam que um grande número 
de crianças têm desempenho abaixo do esperado para esta etapa da escolarização, 
especialmente no que concerne à produção de textos escritos. No Brasil, 11,64% 
dos alunos de escolas públicas que realizaram essa avaliação não conseguiram 
produzir um texto, entregaram a prova em branco ou apenas com desenhos, sendo 
classificados no nível 1 de proficiência. 15,03% ainda trocavam as letras das 
palavras e, portanto, não produziam textos legíveis e foram classificados no nível 2. 
Apenas 9,88% escreviam de acordo com o que se espera ao fim do ciclo de 
alfabetização, correspondente ao nível mais alto (5). (TODOS PELA EDUCAÇÃO7, 
2015). No município de São Paulo, 28,05% dos educandos que cursam o terceiro 
ano do Ensino Fundamental encontram-se nos níveis 1 e 2 de proficiência escritora 
(Folha de São Paulo, 2014). Esses resultados nos instigam a conhecer o que se 
ensina em Língua Portuguesa, especialmente quanto à produção de textos escritos, 
para que aprendizagens fundamentais acerca deste eixo ocorram e, ainda, se o que 
se ensina é consoante com os direitos de aprendizagem que se estabelecem para 
este período no documento curricular da RMESP. 
 Para tanto, nos deteremos em duas escolas públicas municipais, 
selecionadas propositalmente para este estudo, ambas localizadas na periferia de 
São Paulo e separadas pela distância de apenas dois quilômetros, e com 
representações muito distintas sobre sua reputação, pelos moradores locais 
(BATISTA; CARVALHO-SILVA, 2013). Ambas estão situadas em um território com 
condições sociais precárias e com frágeis estruturas de oportunidades. A 
subprefeitura em que se situam, São Miguel Paulista (SP), apresenta regiões com 
                                                 
6
 ―A Avaliação Nacional de Alfabetização – ANA  – está direcionada às unidades escolares e 
estudantes matriculados no terceiro ano do Ensino Fundamental, fase final do Ciclo de Alfabetização, 
e insere-se no contexto de atenção voltada à alfabetização. Tem como intuito produzir indicadores 
que contribuam para o processo de alfabetização nas escolas públicas brasileiras. Para tanto, 
assume-se como uma avaliação para além da aplicação do teste de desempenho ao estudante, 
propondo-se uma análise das condições de escolaridade que esse estudante teve, ou não, para 
desenvolver esses saberes. Assim, a estrutura dessa avaliação envolve o uso de instrumentos 
variados, cujos objetivos são: aferir o nível de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa e 
alfabetização em Matemática das crianças regularmente matriculadas no terceiro ano do ensino 
fundamental e as condições de oferta das instituições às quais estão vinculadas‖, como ressaltado no 
site do INEP (http://www.portal.inep.gov.br). 
7
 O Anuário Brasileiro da Educação Básica 2015 é uma ferramenta em que se reúnem diversos dados 
sobre a educação básica no Brasil. Faz parte do projeto ―Todos pela Educação‖. Os dados 
apresentados encontram-se nas páginas 70 a 73 do documento citado. 
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elevado IPVS (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social)8. Segundo Érnica e Batista 
(2012) e Alves e colaboradores (2015), que desenvolveram pesquisas sobre 
educação escolar nessa subprefeitura, as características do território concorrem 
para que essas escolas estabeleçam entre si relações de interdependência, pois 
competem, direta ou indiretamente, por recursos, profissionais da educação e 
alunos. Esse tipo de relação presta-se a contribuir, segundo os autores, para a 
edificação de uma oferta educacional diferenciada para certos grupos de moradores, 
o que resulta em uma relação conflituosa e não cooperativa entre instituições. 
 Em primeira instância, territórios com vulnerabilidade trazem diversas 
implicações para aqueles que os constituem, já que se encontram em regiões 
periféricas e distantes e estão afetados pelo ―isolamento social‖, como afirma 
Kaztman (2001), segregando um grande número de pessoas de bens sociais 
importantes para uma vida mais estável e com melhores oportunidades e condições. 
Sant‘Anna (2009) argumenta que a concentração territorial da pobreza faz com que 
os sujeitos vivenciem situações fragilizadas em relação ao trabalho, ao acesso a 
serviços e equipamentos públicos, à moradia e à escolarização.  
Esse isolamento gera a diminuição das chances de integração social e 
mobilidade, devido aos vários condicionantes que circunscrevem as possibilidades 
de compartilhamento de valores e bens socialmente legitimados. Uma parcela 
desses condicionantes diz respeito às oportunidades educacionais ofertadas aos 
moradores, as quais também são afetadas pelas características do território. Érnica 
e Batista (2012, p. 646) afirmam que, ―quanto maiores os níveis de vulnerabilidade 
social do entorno do estabelecimento do ensino, mais limitada tende a ser a 
qualidade das oportunidades educacionais por ele oferecidas‖. Dessa forma, o 
território onde a instituição de ensino se localiza pode afetar de modo negativo a 
distribuição de oportunidades educacionais e de bens altamente valorizados, como o 
desenvolvimento de conhecimentos e as capacidades de usos da escrita.  
Portanto, a noção de efeito território9 sobre a qualidade das oportunidades 
educacionais motiva-nos a verificar se há diferenças entre o que se prescreve no 
                                                 
8
 O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) é uma ferramenta que categoriza os municípios 
do Estado de São Paulo em grupos de vulnerabilidade a partir de uma combinação entre os campos 
demográfico e socioeconômico, com o objetivo de auxiliar na definição de prioridades para o 
atendimento da população mais vulnerável (http://www.seade.gov.br). 
9
 Por efeito território compreende-se o que Marcucci (2015, p. 20) explana: ―o efeito das condições 
socioeconômicas e culturais do território em que se habita sobre as possibilidades de integração 
social de certos segmentos‖. 
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documento curricular da RMESP10 e o que se oferece a grupos moradores de 
localidades com frágeis estruturas de oportunidades e com sobreposição de 
desigualdades. No caso desta pesquisa, espera-se observar quais os objetos de 
ensino e as práticas docentes para a formação de usuários da língua escrita 
capazes de produzir textos de acordo com a situação comunicativa, interagindo com 
outros e atingindo seus propósitos de comunicação. No caso de haver diferenças 
substantivas entre o que se propõe como direito de aprendizagem e o que se 
concretiza no ensino, pretende-se refletir sobre quais seriam as consequências e 




O ensino de Língua Portuguesa é um tema muito debatido nos dias atuais por 
pesquisadores e interessados da área, uma vez que, a cada ano, os resultados de 
avaliações estandardizadas indicam o baixo desempenho de estudantes da 
educação básica em tarefas que lhes exigem capacidades de leitura, compreensão 
e produção de textos escritos. Dessa forma, embora os sujeitos estejam imersos no 
mundo da leitura e da escrita desde o seu nascimento, no decorrer de suas 
trajetórias escolares parecem não desenvolver um conjunto de capacidades 
essenciais para agir de modo autônomo e crítico na sociedade (BONAMINO, 
COSCARELLI, FRANCO, 2002; ROJO, 2009). 
 Segundo dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
atualmente, nos anos iniciais do ensino fundamental, 45,1% dos educandos 
brasileiros apresentam proficiência satisfatória em Língua Portuguesa (TODOS 
PELA EDUCAÇÃO, 2015). Isso mostra que um pouco mais da metade das crianças 
e jovens brasileiros, ao concluírem o quinto ano do ensino fundamental, não se 
apropriaram de conhecimentos e não desenvolveram competências fundamentais 
para continuar os estudos e para participar de situações de uso da escrita. A 
situação se agrava à medida que se observa o desempenho em níveis mais 
elevados da educação básica. Em níveis de proficiência esperados para a etapa de 
                                                 
10
 Consideramos, para fins dessa pesquisa que, especialmente em relação ao currículo, as escolas 
que pertencem a essa rede de ensino se organizam a partir do princípio da igualdade de tratamento, 




ensino em que estão cursando encontram-se somente 28,7% dos alunos do nono 
ano do ensino fundamental e 27,2% dos que cursavam o terceiro ano do ensino 
médio. 
Os resultados da ANA de 2013, por estado brasileiro, divulgados em 2014, 
permitem observar como se configura o desempenho das crianças que estão no 
ciclo de alfabetização, um quadro pouco alentador e que confirmam os dados 
observados no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb). A 
Tabela 1 traz dados das crianças brasileiras que cursavam o terceiro ano.  
 
Tabela 1 – Produção escrita no terceiro ano:  
níveis 1 e 2, por unidade federada (%) 










Rio Grande do Norte 51,76 




Rio de Janeiro 41,71 
Acre 40,85 
Rondônia 39,65 
Espírito Santos 39,37 
Mato Grosso do Sul 38,35 
Distrito Federal 35,33 
Minas Gerais 34,77 
Rio Grande do Sul 34,14 
Goiás 33,71 
Mato Grosso 33,52 
São Paulo 28,05 
Paraná 26,08 
Santa Catarina 21,57 
Fonte: Resultados da ANA (Avaliação Nacional de Alfabetização). 






Em onze das 27 unidades federadas, mais da metade dos alunos do terceiro 
ano encontravam-se nos níveis 1 e 2 de proficiência, isto é, apresentavam 
dificuldades em ―grafar palavras com correspondências regulares diretas‖, em ―grafar 
palavras com correspondências regulares contextuais entre letras ou grupos de 
letras e seu valor sonoro‖ e em ―produzir um texto a partir de uma situação dada‖ 
(INEP, 2013)11. Os melhores resultados foram encontrados em estados da região 
Sul e Sudeste. No entanto, é interessante notar que cerca de 1/4 dos alunos desses 
estados apresentam níveis abaixo do esperado, o que denota que, mesmo depois 
de três anos de escolarização, essas crianças não estão alfabetizadas. 
Outro aspecto relativo aos resultados da ANA é a discrepância de 
aprendizagens construídas entre os estados. Enquanto São Paulo, um dos estados 
mais ricos do país, apresenta cerca de um terço de suas crianças com oito anos de 
idade em níveis de proficiência inadequados à etapa de escolarização em que estão, 
o Maranhão apresenta aproximadamente o dobro, dois terços de crianças nos níveis 
1 e 2. É fato que os dois estados diferenciam-se em muitos aspectos, principalmente 
pela renda per capita e pela atividade econômica, o que nos instiga a refletir sobre o 
impacto de tais questões na educação. Ao observar esse panorama educacional, é 
inevitável indagar acerca da influência da escola nessa configuração, uma vez que 
essa instituição tem uma grande importância na vida de cada indivíduo. Ela é vista 
socialmente como a principal instituição que oportuniza a apropriação do 
conhecimento e de modelos de ação e o desenvolvimento de capacidades 
socialmente valorizadas, como salienta Rojo (2009): 
 
[...] um dos papéis importantes da escola no mundo contemporâneo é o de 
estabelecer a relação, a permeabilidade entre as culturas e letramentos 
locais/globais dos alunos e a cultura valorizada que nela circula ou pode vir 
a circular. Esse talvez seja, inclusive, um caminho para a superação do 
insucesso escolar e da exclusão social. (ROJO, 2009, p. 10). 
 
Desse modo, a opção pelo terceiro ano do ensino fundamental neste estudo 
não foi aleatória. Nos dias atuais, na RMESP, à qual pertencem as instituições de 
ensino observadas, o terceiro ano corresponde ao final do ciclo de alfabetização. 
Dessa forma, é nesse momento que a criança deve finalizar o seu processo de 
                                                 
11
 Parâmetros retirados do documento básico referente à Avaliação Nacional de Alfabetização, 




alfabetização e, como observado em documentos oficiais, há um conjunto de 
conhecimentos e capacidades que precisam ser desenvolvidos. No contexto dessa 
pesquisa, observamos que, para a rede abarcada, segundo o documento curricular 
adotado para o conjunto das escolas, há direitos de aprendizagem que devem ser 
garantidos e efetivados durante este ciclo. Tais direitos foram delineados de acordo 
com o estabelecido no documento ―Pacto nacional pela alfabetização na idade certa: 
currículo na alfabetização: concepções e princípios‖ (BRASIL, 2012a, p.32), e 
remetem a: 
 Compreender e produzir textos orais e escritos de diferentes gêneros, 
veiculados em suportes textuais diversos, e para atender a diferentes 
propósitos comunicativos, considerando as condições em que os discursos 
são criados e recebidos. 
 Apreciar e compreender textos do universo literário (contos, fábulas, crônicas, 
poemas, dentre outros), levando-se em conta os fenômenos de fruição 
estética, de imaginação e de lirismo, assim como os múltiplos sentidos que o 
leitor pode produzir durante a leitura.  
 Apreciar e usar em situações significativas os gêneros literários do patrimônio 
cultural da infância, como parlendas, cantigas, trava-línguas.  
 Compreender e produzir textos destinados à organização e socialização do 
saber escolar/científico (textos didáticos, notas de enciclopédia, verbetes, 
resumos, resenhas, dentre outros) e à organização do cotidiano escolar e não 
escolar (agendas, cronogramas, calendários, cadernos de notas...).  
 Participar de situações de leitura/escuta e produção oral e escrita de textos 
destinados à reflexão e discussão acerca de temas sociais relevantes 
(notícias, reportagens, artigos de opinião, cartas de leitores, debates, 
documentários...).  
 Produzir e compreender textos orais e escritos com finalidades voltadas para 
a reflexão sobre valores e comportamentos sociais, planejando e participando 
de situações de combate aos preconceitos e atitudes discriminatórias 




Os direitos acima apresentados denotam os conhecimentos e capacidades 
que as crianças devem ter consolidados ao final do terceiro ano. A maioria concerne 
à produção de textos escritos.  
 Mas, o que levaria as crianças em processo de alfabetização a não 
alcançarem tais patamares? De que modo a produção de textos escritos está 
articulada ao domínio do sistema de escrita alfabética? Haveria privilégio de um 
desses eixos de conteúdo em detrimento de outros?  
Uma das respostas a essas questões diz respeito ao fato de que a produção 
textual é vista, pelos educadores, como um dos eixos mais difíceis de se concretizar, 
por conta das visões que possuem sobre seus alunos e sobre suas possibilidades 
de escrever, como explana uma educadora entrevistada por Leal e Brandão (2007, 
p. 38): 
 
a maior dificuldade é que a grande maioria não lê e nem escreve 
convencionalmente e, por causa disso, resistem muito na hora de uma 
proposta de produção. (Maria de José de Oliveira do Nascimento, Escola 
São Francisco de Assis, Recife, terceiro ano do 1°Ciclo). 
 
Além disso, tal eixo é, muitas vezes, obscurecido por outras atividades 
relacionadas à Língua Portuguesa, tais como exercícios de gramática, de ortografia, 
leitura e interpretação textual, por exemplo, ou é tratado de modo 
descontextualizado, a partir da solicitação para redigirem textos escolares, conforme 
aponta Marcucci (2015), ou, ainda, distanciados de sua função social, como afirmam 
os autores Silva e Mello (2007).  
Todavia, é necessário ressaltar que a produção textual vem, ao longo do 
tempo, passando também por mudanças conceituais, o que traz demandas e 
atribuições diversas aos professores. Como afirma Lima (2014): 
 
No trabalho com a língua portuguesa, as atividades de leitura, produção de 
texto e análise lingüística têm uma estreita relação com as concepções de 
linguagem adotadas pelos sujeitos envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem. A história do Português como disciplina curricular nos 
mostra que tais concepções variaram de acordo com fatores sócio-
históricos, econômicos, linguísticos, entre outros. (SOARES, 1998, 2004 
apud LIMA, 2014, p. 171). 
 
A produção textual escrita nos anos iniciais tem sido orientada pelos ideais da 
concepção que hoje vigora, ao menos, nos documentos oficiais e orientações 
curriculares que norteiam o ensino de Língua Portuguesa na educação básica. A 
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perspectiva sociointeracionista da língua considera o sujeito como um indivíduo ativo 
e reflexivo e vê a linguagem como forma de interação constituída a partir dos 
contextos e de seus interlocutores. Geraldi (1997a, p. 41), linguista largamente 
citado em documentos curriculares e orientações para professores, afirma que ―mais 
do que possibilitar uma transmissão de informações de um emissor a um receptor, a 
linguagem é vista como um lugar de interação humana‖, logo não é estanque ou 
fechada às influências externas, constitui-se como uma atividade social, envolvendo 
sujeitos contextualizados sócio-historicamente.  
Vale lembrar que diante dessa concepção, o processo de alfabetização, que 
até a década de 1980 centrava-se no domínio da escrita alfabética, na leitura, 
decodificação e na composição de textos escolares, passa a incorporar uma nova 
perspectiva, que focaliza, entre outros aspectos, o ato de produzir textos, como 
forma de interagir com o mundo; como prática social. Quanto à forma de trabalhá-lo 
na instituição escolar, a produção textual escrita é tomada como um meio de 
comunicação indissociável de sua função, ou seja, de como é utilizado em 
sociedade. Logo, as práticas sociais devem ser vivificadas no ambiente escolar e 
utilizadas, a partir de suas diversas funções, para que o educando compreenda que 
no ato de escrever estão implicados interlocutores, finalidade, a própria situação 
comunicativa e o gênero discursivo. Nessa perspectiva, as aulas de Língua 
Portuguesa devem abarcar os textos a partir de sua finalidade, considerando os 
leitores previstos e o modo como os textos são produzidos e circulam socialmente. 
Não se trata mais de solicitar produções escolares que circulam somente no âmbito 
da escola, desvinculadas de qualquer função social, para além da avaliação da 
escrita, como nos mostra Silva e Melo (2007). 
 
O que estamos sugerindo é que nessa instituição, os alunos também podem 
e devem escrever para atender a finalidades diversas e se comunicar com 
interlocutores também diversos, em situações de interação comunicativa 
contextualizadas. (SILVA; MELO, 2007, p. 35). 
 
 A prática de produção textual escrita almejada na perspectiva 
sociointeracionista, na atualidade, subdivide-se em diferentes abordagens e 
orientações, mas todas compreendem que ―a língua pode ser considerada uma das 
manifestações da linguagem e constitui-se na interação social‖, como afirma Pereira 
(2014, p. 112).  
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Muitas das abordagens sociais da língua têm o gênero12 como objeto de 
ensino13 e assim, elemento intrínseco às propostas de produção textual escrita. 
Tomar o gênero como objeto de ensino traz implicações para as propostas de 
produção textual. Uma delas é a exigência do ensino sistemático a respeito do 
gênero focalizado no processo de ensino e aprendizagem, tanto de seus aspectos 
estáveis, quanto, principalmente, das questões relacionadas à própria constituição 
do texto, logo, dos elementos sociais que condicionam sua produção e circulação. 
 Por sua vez, tendo como campo de pesquisa duas escolas da RMESP e 
partindo do pressuposto de que as oportunidades educacionais não se distribuem de 
forma justa e de modo igualitário para todos, devido à influência do território, surge a 
necessidade de se observar se há correlações entre as condições socioeconômicas 
e culturais do local onde as escolas estão inseridas. Interessa-nos saber sobre a 
qualidade educacional de instituições de ensino situadas em território com 
vulnerabilidade social. 
 Para Érnica e Batista (2012), as metrópoles são profundamente desiguais, 
possuindo mecanismos de manutenção e construção de segregação entre classes, 
sendo um deles o socioespacial. Os autores constataram, assim como Kaztman 
(2001) e Sant‘Anna (2009), que o território tem grande impacto na qualidade 
educacional ofertada. Dados do IDEB (2007)14, sintetizados pelos primeiros autores 
citados, mostram que há uma variação no desempenho escolar de acordo com a 
                                                 
12
 A teoria do gênero possui três perspectivas, com referenciais teóricos diferentes, como analisa 
Bunzen (2003), o que sinaliza não uma superioridade entre elas, mas sim concepções diferentes de 
trabalho pedagógico. A primeira diz respeito à teoria veiculada pela abordagem australiana (Escola 
de Sidney). Ela enfatiza um ensino explícito dos gêneros, a fim de permear todas as áreas do 
conhecimento. Para tanto, valida a necessidade de se trabalhar com os gêneros textuais que 
cumpram essa tarefa, o que implica uma prática de letramento relevante. Por fim, concebe esse 
ensino de forma espiral, pois crê na possibilidade de o educando progredir na escrita de forma 
gradual. A segunda teoria diz respeito à concepção veiculada pela ―Escola de Genebra‖ desenvolvida 
por Bronckart, Schneuwly, Dolz, Pasquier e Haller, bem difundida no Brasil. Esta concebe o gênero 
como um instrumento a ser utilizado pelo indivíduo com o intuito de ―agir discursivamente‖. Para esta 
teoria o estudante deve dominar os gêneros para utilizá-los no dia a dia e, para tanto faz-se 
necessário agir sobre a linguagem, sobre os tipos de discursos e sobre os mecanismos linguísticos 
que os constituem. O ensino é colocado como uma progressão que se concretiza pela utilização de 
sequências didáticas em que as características dos gêneros são aprofundadas ao longo do processo. 
Por fim, a terceira teoria dos gêneros consiste na ―Nova Retórica‖ (escola norte-americana), difundida 
por pesquisadores norte-americanos e canadenses (Miller, Bazerman, Freedman, Freadman, 
Medway, Coe, Hunt). Esta vê o gênero como uma forma de ação social e discursiva, logo, extrapola 
os aspectos textuais, uma vez que o contexto social em que o gênero existe também traz implicações 
a sua constituição.   
13
 Marcucci (2015, p. 52) caracteriza o objeto de ensino como ―aquilo que se ensina em sala de aula‖. 
Isto porque, em seus estudos acerca de autores como Schneuwly e Chevallard, o saber não é um 
objeto pronto, mas sim transformado em meio à interação entre professor aluno. 
14
 Consultar Érnica e Batista, 2012. 
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localização da escola, e concluem que, em geral, escolas situadas em locais de 
baixa vulnerabilidade possuem resultados melhores que as escolas situadas em 
regiões de alta vulnerabilidade, o que denota uma influência do espaço nas 
oportunidades educacionais oferecidas. Nas palavras dos autores, 
 
ricas, econômicas e culturalmente, mas profundamente desiguais, as 
metrópoles, objetivam e reificam as desigualdades socioeconômicas que as 
caracterizam na organização de seu espaço, sob a forma de segregação 
espacial. [...] As expressões ―efeito de lugar‖ (BOURDIEU, 1997), ―de 
segregação‖ ou ―de território‖ (MAURIN, 2004), ―de vizinhança‖ 
(MALOUTAS, 2011) [...] designam, ainda, mais especificamente, o impacto 
do território sobre os destinos escolares dos indivíduos. (ÉRNICA; 
BATISTA, 2012, p. 642). 
  
 Sant‘Anna (2009) ressalta que escolas mais próximas dos centros urbanos 
possuem um nível de qualidade maior em relação àquelas mais distantes da região 
central da cidade, permitindo afirmar que as crianças sofrem com uma oferta 
educacional diferenciada de acordo com a localização da instituição de ensino em 
que estão matriculadas. 
Pesquisas mostram que, em territórios com alta vulnerabilidade social, há 
escassez de serviços e também há pouca oferta de bens sociais que propiciariam a 
garantia de direitos e de oportunidades de ascensão e qualidade de vida. Kaztman 
(2001, p. 178) afirma que ―en esos barrios se concentra uma densidad de privación 
material sin precedentes, que contrasta fuertemente com la concentración espacial 
igualmente inédita de hogares ricos em otros barrios‖. 
Esse fenômeno é abordado na pesquisa de Érnica e Batista (2012), na 
subprefeitura de São Miguel Paulista. Os autores constataram que, no ano de 2007, 
as regiões com IPVS maior que 415 possuíam 53% da população da região, e para 
estes havia somente 31% de equipamentos sociais, enquanto que, para os 37% 
restantes da população, havia 61% de equipamentos à disposição. Sendo assim, há 
um número maior de empecilhos e problemas que afetam a vida dos sujeitos que ali 
se inserem, pois os bens legitimados pela sociedade, e até mesmo necessários para 
uma condição de vida baseada no bem estar, são escassos e, quando existem, 
tornam-se disputados em razão da baixa oferta e da alta demanda. Nas palavras de 
Kaztman (2001),  
                                                 
15
 A medição considerada para os valores numéricos do IPVS são de: < 3,0 para territórios de baixa 
vulnerabilidade, > 3,0 e < 3,6 para territórios de média vulnerabilidade e > 3,6 para territórios de alta 
vulnerabilidade. (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 647) 
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a medida que se profundizaran las disparidades entre barrios socialmente 
homogéneos, éstas se irían manifestando em diferencias de calidad en la 
infraestrutuctura de servicios, educación, salud, transporte, seguridad 
pública y espacios de esparcimiento y recreación, todo lo cual aumentaria el 
aislamiento social de los pobres urbanos y reduciría sus posibilidades de 
insertarse en forma estable y no precaria en el mercado de trabajo. 
(KAZTMAN, 2001, p. 182). 
 
 Além da questão do isolamento socioespacial, outra implicação diz respeito 
ao mundo do trabalho. Os moradores de territórios de alta vulnerabilidade fazem 
parte da camada populacional menos favorecida econômica e culturalmente e, de 
modo geral, são subempregados e têm menos acesso a recursos culturais. A não 
estabilidade de seus trabalhos só ratifica a posição social que ocupam, uma vez que 
os postos oferecidos, geralmente, são terceirizados ou mais instáveis. Os baixos 
recursos culturais que possuem devem-se, em grande medida, à homogeneidade 
social do território (convivência com iguais) e às precárias condições sociais, 
econômicas e educacionais dessas localidades, dada a pouca disponibilidade de 
bens sociais ou a concorrência para utilização dos que existem na área. 
Estas variáveis que envolvem o território e seus sujeitos têm sérias 
implicações para o contexto escolar, pois a instituição de ensino também acaba por 
encontrar-se em situação vulnerável, envolta pela escassez de bens sociais que 
colaborariam com a sua função e, assim, torna-se o único espaço público onde seus 
moradores podem encontrar algum apoio. Como afirmam Érnica e Batista (2012, p. 
654), ―as escolas situadas em meios vulneráveis acabam por internalizar as 
dinâmicas sociais do território, terminando por se constituir como um continuum 
indiferenciado dele‖. Sendo assim, o entorno da escola diz muito sobre a sua função 
que, infelizmente, passa a ser, não somente a de garantir aprendizagens, mas 
também a de suprir algumas necessidades sociais, sobrecarregando e 
secundarizando o seu papel inicial.  
Batista e Ribeiro (2004), a partir da análise dos dados do Indicador Nacional 
de Alfabetismo Funcional (INAF)16, sobre competências leitoras e práticas de 
letramento da população brasileira de 15 a 64 anos, também ratificam que há 
diferenças na proficiência de acordo com a área geográfica e condição de renda dos 
                                                 
16
 O Indicador de Alfabetismo Funcional, INAF, criado no ano 2001, pelo Instituto Paulo Montenegro 
em parceria com a organização não governamental Ação Educativa, é uma metodologia que permite 




participantes, o que correlaciona os efeitos do território em que se vive com o 
desenvolvimento de conjunto de capacidades e de apropriação de práticas culturais. 
De acordo com os autores, 
 
nas áreas geográficas e nos subgrupos populacionais em que a renda – 
assim como a disponibilidade de bens e serviços – é maior, também é maior 
a proporção de indivíduos que atingem os níveis mais avançados de 
domínio das habilidades de alfabetismo. (BATISTA; RIBEIRO, 2004, p. 96). 
 
Diante desse quadro teórico, a pesquisa em questão busca compreender o 
que se ensina no eixo produção de textos escritos, em duas escolas localizadas no 
município de São Paulo, em território com vulnerabilidade social, atentando-se às 
implicações de habitar esses espaços e de ter oportunidades educacionais 
relacionadas à escrita textual. Tem como intuito, ainda, refletir acerca de ações que 
minimizem o impacto desses fatores em suas trajetórias escolares e, 




O objetivo geral desta pesquisa é verificar se e o que se ensina sobre 
produção textual escrita, em turmas do terceiro ano do ensino fundamental, em duas 
escolas localizadas, respectivamente, em território de alta e de altíssima 
vulnerabilidade (SEADE, 2015), adotando como parâmetro os direitos de 
aprendizagem estabelecidos para o ensino de produção textual escrita no 
documento curricular em vigência na RMESP. 
Desse objetivo geral, decorrem outros específicos: 
 Estabelecer um quadro descritivo e analítico sobre o que se ensina ao final do 
ciclo de alfabetização, no que se refere à produção textual escrita; 
 Analisar as bases e concepções de língua/linguagem sobre as quais essas 
escolhas se estabelecem; 
 Estabelecer relações entre o que está prescrito como aprendizagens para o 
eixo produção textual escrita nesta etapa da escolarização e o que se ensina 
nas turmas de terceiro ano, de duas escolas da RMESP; 
 Verificar se os objetos de ensino que correspondem ao ensino da produção 
textual escrita são desenvolvidos diferentemente nas turmas de uma mesma 
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escola e de escolas distintas e, em caso afirmativo, identificar quais as 
implicações para a aprendizagem desses alunos e continuidade nos estudos 
em outras etapas da educação básica. 
 
1.3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa-interpretativista, 
abarcando dois estudos de caso (LÜDKE; ANDRÉ, 1986), em duas escolas públicas 
localizadas no Jardim Helena, subprefeitura de São Miguel Paulista. O foco, como 
dito, reside na análise das oportunidades educacionais oferecidas no âmbito da 
produção textual escrita para turmas do último ano do ciclo de alfabetização (terceiro 
ano) da RMESP. 
 A escolha dessa abordagem corresponde ao seu caráter investigativo, 
envolvendo a realidade que permeia o objeto de estudo e/ou o sujeito participante, o 
que possibilita análises mais próximas do contexto real e a observação direta das 
problematizações colocadas (MARTINS, 2004).  
 A escolha por tais instituições deve-se a pelo menos três fatores: a) a 
diferença observada nos resultados de avaliações externas em duas escolas 
públicas pertencentes à mesma rede de ensino e localizadas no mesmo território, o 
que proporciona refletir se há fatores externos e internos à escola que afetam a 
qualidade das oportunidades educacionais; b) a integração desse estudo à pesquisa 
―Interdependência competitiva entre escolas e qualidade das oportunidades 
educacionais‖, que constituiu um banco de dados sobre o ensino no terceiro ano 
dessas duas escolas; c) a possibilidade de analisar as propostas pedagógicas em 
relação ao eixo de produção textual escrita. 
Tem-se por suposto que as instituições de ensino estejam sob a influência de 
certas condições que as colocam em situação de desvantagem, tais como as 
condições econômica, cultural e social que caracterizam esse território. Tal situação 
implica um olhar atento sobre a qualidade educacional ofertada para moradores que 
estão submetidos a essas desvantagens.  
 Contamos com o banco de dados já construído pelo grupo de pesquisadores 
do Projeto ―Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades 
educacionais‖, portanto lidamos com dados secundários. Utilizamos como fontes os 
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cadernos escolares de cada turma de terceiro ano e relativos ao ano letivo de 2014, 
cedidos por alunos e suas famílias das sete turmas de ambas as escolas, e registros 
de observação participante, com 75 horas, de aulas de Língua Portuguesa em cada 
turma de terceiro ano. Além disso, levantamos dados socioeconômicos e culturais 
sobre as escolas e seu entorno. Durante a pesquisa, decidiu-se entrevistar as 
coordenadoras pedagógicas das escolas participantes, a fim de identificar como o 
eixo produção de textos escritos é considerado no planejamento e formação dos 
professores dessa etapa da alfabetização. 
 
1.4 MODO DE ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
A dissertação encontra-se organizada em seis capítulos, sendo o primeiro a 
introdução, abordando a justificativa e questões norteadoras desta pesquisa. 
O segundo capítulo consiste na apresentação da perspectiva atual acerca da 
produção textual escrita, no qual são discutidas as concepções de linguagem que 
fundamentam as atuais orientações do que e como ensinar em Língua Portuguesa e 
na alfabetização (TRAVAGLIA 1996; GERALDI,1997a; LIMA 2014). Abarca ainda o 
modo como a produção textual escrita se origina no campo pedagógico e suas 
implicações para a aprendizagem inicial da modalidade escrita da língua (BUNZEN, 
2006; MARCUSCHI, B., 2010; PIETRI, 2010; FIAD 2012; SOARES, 2012), as atuais 
políticas sobre o ciclo de alfabetização e o documento curricular adotado, no 
momento em que se deu a pesquisa, na RMESP (GERALDI, 1997b; BUNZEN, 2006; 
LEAL; MELO, 2007; MARCUSCHI, L., 2010; DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010; 
BRASIL, 2012a). 
O terceiro capítulo apresenta de modo detalhado as opções de ordem 
metodológica, os instrumentos e tipos de dados coletados, de acordo com autores 
como Lüdke e André (1986); Martins (2004), Santos e Souza (2005), Bunzen (2009) 
e Marcucci (2015). 
No quarto capítulo apresenta-se o território onde se deu a pesquisa, à luz das 
discussões relacionadas ao efeito de território, vulnerabilidade social e 
oportunidades educacionais. Para tanto, são mobilizados autores como Kaztman 
(2001), Bressoux (2003), Dubet (2003), Sammons (2008), Alves e Franco (2008), 
Sant‘Anna (2009), Castro (2010) e Érnica e Batista (2012). 
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Por sua vez, o quinto capítulo apresenta a análise dos dados das turmas de 
terceiro ano da Escola A. E o sexto tece a análise das turmas de terceiro ano da 
Escola B. A construção de um quadro descritivo e analítico capaz de demonstrar as 
configurações das tarefas de produção de textos escritos na alfabetização deu-se a 
partir das categorias analíticas descritas no Capítulo 3. Tais quadros, tanto da 
Escola A como da Escola B, têm a finalidade de apresentar se e como se ensina a 
produção de textos escritos em turmas de terceiro ano, período final do ciclo de 
alfabetização, em escolas situadas em territórios com vulnerabilidade, objetivo geral 
desta pesquisa. 
Por fim, as Considerações Finais apresentam o papel atribuído ao eixo 
produção de textos nas escolas e turmas observadas assim como as semelhanças e 
diferenças observadas entre escolas e turmas de uma mesma instituição a fim de 
suscitar reflexões que contribuam com a formação docente e com a qualidade das 
oportunidades educacionais, especialmente àqueles que mais necessitam de uma 






















2 A PRODUÇÃO TEXTUAL ESCRITA COMO CONTEÚDO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA 
 
Este capítulo aborda a produção textual escrita como um dos eixos de ensino 
do processo de alfabetização, presente no ensino de Língua Portuguesa nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, assim como as possíveis implicações dessa recente 
atribuição para o campo pedagógico (o das práticas e dos processos de 
aprendizagem).  
Para tanto, apresenta-se, inicialmente, a construção do termo produção 
textual e o modo como passa a compor conteúdos e expectativas de aprendizagem 
no processo de alfabetização. Atreladas a essa discussão, são abordadas as 
concepções de língua, linguagem e ensino que sustentam essa prescrição no campo 
educacional, por meio de legislação, programas e currículos, e no campo 
pedagógico, por meio das orientações didáticas, de tematizações que se fazem 
presentes na formação inicial e contínua dos docentes, e, especificamente, na 
formulação dos direitos de aprendizagem no âmbito do PNAIC. 
 Para fundamentar essa discussão, são mobilizadas as contribuições de 
Bunzen (2006), Prado (1999), Pietri (2010), Marcuschi, B. (2010), Fiad (2012) e 
Soares (2012), que analisam a constituição e implementação da disciplina de Língua 
Portuguesa no Brasil entre os séculos XVI e XX. Já para explanar as concepções de 
linguagem que sustentam escolhas no campo pedagógico, sobre o que se ensina 
em Língua Portuguesa em diferentes etapas da escolarização, em cada período 
histórico, tomamos autores como Geraldi (1997a), Travaglia (1996) e Lima (2014), 
entre outros.  
 Com o intuito de apresentar aspectos específicos da produção textual escrita 
e da abordagem que toma o gênero do discurso/textual como unidade de ensino são 
mobilizadas as proposições de Bakhtin (1992), Geraldi (1997b), Bunzen (2006), Leal 
e Melo (2007), Dolz, Gagnon e Decândio (2010), Marcuschi, L. (2010) e Koch e Elias 
(2014).  
Por fim, é apresentado o documento curricular adotado pela RMESP, 
especialmente no que diz respeito à produção de textos escritos. Com a adesão do 
município ao PNAIC, os seus documentos e materiais de formação tornam-se objeto 
de análise, uma vez que, com base no princípio da igualdade de conhecimentos 
(CRAHAY, 2002), prescrevem ao conjunto de escolas municipais o que deve ser 
35 
 
ensinado no eixo produção de textos escritos na alfabetização e indicam o que é 
direito de aprendizagem nesse eixo para todas as crianças paulistanas.  
 
2.1 A CONSTITUIÇÃO DO TERMO PRODUÇÃO TEXTUAL 
 
 A Produção Textual é um termo recente no campo educacional e pedagógico. 
Surge durante a década de 1980, com forte influência da Linguística e das 
contribuições de suas subáreas na constituição do que se ensina em Língua 
Portuguesa e, até hoje, é alvo de discussões no meio educacional. No entanto, o ato 
de escrever é uma tarefa realizada na/pela escola muito antes desta data, embora 
com outros propósitos e intencionalidades, devidos às concepções de 
língua/linguagem em voga e ao modo como a disciplina de Língua Portuguesa 
instituiu-se na educação escolar.  
No decorrer do século XX, período em que se constitui um sistema de ensino 
no Brasil e tem início a democratização da educação escolar, escrever textos ganha 
configurações muito distintas. Abordá-la nesta instituição é algo recente e trata-se de 
uma prática pedagógica não consolidada até os dias de hoje (BUNZEN, 2006; LEAL; 
BRANDÃO, 2007).  
Vale lembrar que a disciplina de Língua Portuguesa, responsável pelo ensino 
da modalidade escrita da língua, consolidou-se no país muito tardiamente, como 
afirmam Bunzen (2006) e Soares (2012). Durante longo período da história 
brasileira, o latim prevaleceu como a língua valorizada e, por tal motivo, tornou-se 
objeto de ensino para crianças e jovens.  
 
Os que estamos hoje tão familiarizados com a presença da disciplina 
―língua portuguesa‖ ou ―português‖ na escola surpreendemo-nos quando 
verificamos quão tardia foi a inclusão dessa disciplina no currículo escolar: 
ela só ocorre nas últimas décadas do século XIX, já no fim do Império. 
(SOARES, 2012, p. 143). 
 
Neste período, valorizava-se a gramática, a poética e a retórica, ou seja, as 
normas para se falar bem, e os textos clássicos, representantes legítimos da norma 
culta; a língua e seu ensino tinham caráter instrumental (PIETRI, 2010; SOARES, 
2012).  
O ato de escrever textos consistia em utilizar a escrita tomada à época como 
correta, de acordo com as regras da ortografia e da gramática, em agrupar palavras 
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e frases de acordo com as convenções e de forma legível. Durante um longo 
período do século XX, até meados de 1950, designava-se a tarefa de escrita como 
―composição livre‖, ―composição à vista de gravura‖, ou ―composição de lavra 
própria‖, com instruções breves para os alunos sobre o assunto a ser abordado e a 
organização do texto (BUNZEN 2006; MARCUSCHI, B. 2010). Essas tarefas 
focalizavam a imitação de padrões valorizados pela sociedade, baseada na cópia de 
estruturas fixas e textos prontos. Nessa perspectiva, ignorava-se o aspecto autoral 
da produção de textos. A criatividade e a ―liberdade‖ não estavam em pauta naquele 
momento. O foco dessas tarefas escolares concentrava-se na imitação de obras-
primas valorizadas pela poética, utilizadas como modelos prontos.  
Prado (1999) afirma que o ensino da escrita de textos não era alvo da prática 
pedagógica, sendo secundarizado. O autor explana que os aspectos da escrita eram 
ensinados de modo mecânico. Nos anos iniciais da escolarização a preocupação 
estava no desenvolvimento da coordenação motora e da boa caligrafia; em seguida, 
lançava-se mão da cópia, considerada um auxílio ao bom escritor. Acreditava-se 
que, ao copiar um texto, memorizava-se seu conteúdo e forma, além de propiciar o 
treino da escrita correta de palavras. Marcuschi, B. (2010), com base em Razzini 
(2000), afirma que se seguia uma gradação no ensino da escrita, daqueles textos 
tidos como mais elementares, como a reprodução e a imitação de pequenos trechos, 
passando pela descrição, pequenas narrativas e cartas, até a composição de lavra 
própria e de discursos de improviso. 
A autora destaca ainda que tanto a escrita como a leitura, nesta perspectiva, 
colaboravam para que o aluno fosse conduzido para a virtude (escrever bem), 
tendo-se atenção para ―a formação moral e espiritual dos alunos‖, tomada como de 
responsabilidade da escola (MARCUSCHI, B., 2010, p. 68). O ato de escrever textos 
era tomado como ato monológico, no qual elementos discursivos como, por 
exemplo, a interação ou a situação comunicativa, não eram considerados. Bunzen 
(2006) esclarece: 
 
acreditava-se, consequentemente, no aprendizado pela exposição à boa 
linguagem e na existência de uma língua homogênea, a-histórica, e, 
consequentemente, não problemática. Por essa razão, enfatizava-se muito 
mais o produto final, sendo o texto entendido como tradução do 





Lima (2014, p. 177) acrescenta que o produtor dos textos, durante esse 
momento histórico, é aquele que expressa seus pensamentos, desconsiderando a 
experiência do leitor e as funções de caráter discursivo, tomadas na atualidade 
como importantes para a constituição de um processo interativo e dialógico. Para a 
autora, o tipo de relação que se estabelece entre escritor e leitor é assimétrica e 
hierárquica. Adverte também que a concepção que subjaz a esse modo de conceber 
a escrita de textos pauta-se pelo princípio do falar bem e da valorização da retórica, 
visto que a expressividade, neste caso, seria uma maneira de exteriorizar os 
pensamentos. A concepção vigente nesse modelo toma a língua/linguagem como 
expressão do pensamento (TRAVAGLIA, 1996; PRADO, 1999; GERALDI, 1997a). A 
língua, nessa perspectiva, transforma-se em elemento utilizado para a expressão e a 
correção, com pouco dinamismo, valorizando a gramática e a norma culta. Logo, o 
sujeito era visto como um ser passivo, que deveria assimilar um conjunto de regras e 
normas.  
Prado (1999), em sua pesquisa sobre documentos curriculares de Língua 
Portuguesa do século XX, sintetiza esse período observando que  
 
a concepção de escrita que se encontra nestes documentos está muito 
associada à expressão do pensamento. Quando os documentos enfatizam 
a escrita via modelo, o pressuposto é que existe uma escrita dada que 
precisa ser atingida. É um só modelo de língua e de uso da linguagem que 
está sendo privilegiado. Quando a escrita é tratada como expressão do 
pensamento, o conjunto de atividades, que é o mesmo, parece privilegiar 
um determinado modo de expressão do pensamento, que geralmente está 
associado à cópia de modelos. Isto me leva a entender que a escrita nos 
documentos é vista como um trabalho de atingir padrões de escrita 
propostos pela escola, padrões estes associados à literatura canônica deste 
período, que acaba servindo de modelo de escrita para os alunos. (PRADO, 
1999, p.60). 
  
Entre os anos de 1960 e 1970, o termo composição para designar a escrita de 
textos foi substituído por ―redação escolar‖, tendo como fundamento outra 
concepção de linguagem. Trata-se de um momento de ampliação do acesso à 
escolarização, com a chegada de segmentos da população que não haviam 
participado de processos formais de educação. Paralelamente, vê-se a valorização 
da capacidade de comunicação clara e precisa, aspecto que a escolarização e as 
aulas de Comunicação e Expressão deverão tomar como de sua responsabilidade. 
A redação era entendida como uma ―tarefa de produção de mensagens, 
concretizadas por um ou mais códigos disponíveis, que materializam diversas 
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intenções, tendo em vista diversos leitores‖, como diz Bunzen (2006, p. 145). O 
ensino se pautava por técnicas de redação, que deveriam ser aplicadas a diferentes 
textos, a partir de tipos/padrões textuais: a narração, a descrição e a dissertação.  
Marcuschi B. (2010, p. 73) enfatiza que as técnicas deveriam ser seguidas ―à 
risca‖ e que o propósito desse ensino era ―a formação de um aluno capaz de se 
expressar com eficiência via mensagens padronizadas, dirigidas para qualquer 
pessoa e, ao mesmo tempo, para ninguém‖. Se tal alteração implicou a 
desmitificação da escrita de textos como um processo de imitação de trechos de 
obras de autores clássicos, abriu também espaço para a questão da criatividade 
―compreendida em sua relação com o aprendizado do uso da linguagem, que implica 
apropriar-se da cultura e produzir significados que sejam apropriados à cultura‖ 
(PIETRI, 2010, p. 79). Mesmo que de modo contraditório, no ensino pautado por 
técnicas, a escrita de textos, naquele momento, era tomada como um processo 
criativo.  
Outra característica da redação ressaltada por Geraldi (1997b) é o fato de ser 
uma escrita de textos para a escola, o que traz à tona o debate sobre a produção 
textual neste âmbito constituir-se de modo ―artificial‖ e descontextualizada. Outro 
forte argumento contrário à redação, neste momento, alude à dificuldade dos 
educandos no ato de escrever, uma vez que não encontrariam razão ou finalidade 
para esta produção, a não ser pela exigência escolar.  
A concepção que subjaz à escrita de textos neste ideário assume a língua 
como instrumento de comunicação, um código, composto por elementos estáveis e 
capazes de serem adquiridos por todos os sujeitos. O foco centrava-se na 
transmissão de mensagens, na ação de um emissor, capaz de se comunicar de 
modo claro, lógico e fluente; ao receptor cabia, somente, a decodificação, como 
explana Geraldi (1997a). Assim, a comunicação depende do manejo adequado do 
código, o qual, ―se utilizado de modo claro e lógico pelo emissor, irá comunicar sem 
ruídos a mensagem desejada‖ (MARCUSCHI, B., 2010, p.73).  
Nesse modelo, não estava prevista a interação. Todavia, o fato de esse 
código poder ser reconhecido e adquirido por todos, possibilitava compreendê-lo 
numa perspectiva social e não simplesmente individual. Lima (2014) sintetiza essa 
acepção a partir de Geraldi, chamando a atenção para a posição do sujeito diante da 




o ensino de Português focaliza as normas do sistema que devem ser 
estudadas e apreendidas pelos falantes para codificar adequadamente suas 
mensagens, as quais serão posteriormente decodificadas pelos ouvintes. 
Geraldi (1997) afirma que essa concepção de língua está ligada à teoria da 
comunicação, que a define como um código, ou seja, um conjunto de signos 
organizado com base em regras. Assim, o sujeito não tem importância ou 
não tem influência sobre a língua, a qual deve ser compreendida de forma 
objetiva, sem influência externa. (LIMA, 2014, p. 178). 
 
 É neste período que se consolidam, segundo Marcuschi B. (2010), atividades 
de escrita de ―textos escolares‖, tais como a descrição, a narração e a dissertação. 
Esses padrões/tipos textuais serão ordenados de modo progressivo na educação 
escolar, sendo a dissertação o final do processo de aprendizagem. Também se 
observa um aumento considerável de livros didáticos com exercícios de redação 
para o ensino médio. Tal feito foi subsidiado pela implementação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1971, como cita Bunzen (2006).  
A escrita de textos, portanto, era tomada como processo de codificação e 
decodificação de mensagens, e, nesse momento, não contemplava a funcionalidade 
dos textos que circulam em sociedade. Assim, o ensino da escrita na escola é 
tomado como exercício e seu produto (o texto) útil para a verificação do domínio 
sobre as convenções de escrita (ortografia, padrões gramaticais, por exemplo). O 
ato de escrever textos servia como elemento importante para a prática pedagógica e 
correspondia à concepção de língua/linguagem em voga, como discute Bunzen 
(2006).  
É na década de 1980, a partir de estudos acerca da linguagem e sua função 
dialógica, que emergem novas propostas para o ensino da língua, num cenário 
político de redemocratização. Assim, a escrita de textos deixa de ser nomeada de 
―redação‖ devido à propagação de estudos que revelavam seu caráter de ―não 
texto‖, como afirma Marcuschi B. (2010), e passa a ser designada como ―produção 
textual‖ ou ―produção de textos escritos‖.  
Essa nova perspectiva vê a escola como um espaço multifacetado de 
produção e circulação de discursos e, como tal, heterogêneo. As variedades 
linguísticas configuram-se não mais como desvios ou como usos marginais e 
deficitários da língua, desrespeitando as normas de uma linguagem vista como 
código. Não há uma só língua a ser estudada, mas, devido ao processo de interação 
e as marcas socioespaciais e temporais, uma multiplicidade de modos de dizer e de 
discursos. Isso não significa negar as suas peculiaridades, mas concebê-la como um 
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elemento humano, dinâmico, que sofre a ação do sujeito que a utiliza em relação ao 
contexto sócio-histórico e cultural de sua época.  
Dessa forma, escrever textos passa a ser entendido como um ato de 
interação verbal, em que vários aspectos devem ser contemplados a fim de se aliar 
a ―real‖ condição do texto na sociedade. Logo, tanto o locutor como o interlocutor 
são partes constituintes desse processo, assim como as condições de produção e 
circulação daquilo que se quer dizer. No campo pedagógico, tal abordagem defende 
que  
 
os alunos não deveriam produzir ‗redações‘, meros produtos escolares, mas 
textos diversos que se aproximassem dos usos extraescolares, com função 
específica e situada dentro de uma prática social escolar. (BUNZEN, 2006, 
p. 149). 
 
O ensino da produção de textos escritos passa a ser configurado a partir de 
expectativas e aprendizagens que possibilitem ao sujeito participar de modo efetivo 
de diversas práticas linguageiras, que consiga explanar, debater, dialogar e narrar 
suas experiências, percebendo o valor e a função social do texto que produz. Visão 
esta que se entrelaça com a perspectiva da língua como forma de interação, uma 
vez que  
 
nessa concepção o que o indivíduo faz ao usar a língua não é tão-somente 
traduzir e exteriorizar um pensamento, ou transmitir informações a outrem, 
mas sim realizar ações, agir, atuar sobre o interlocutor (ouvinte/leitor). 
(TRAVAGLIA, 1996, p. 23). 
 
Verifica-se, então, que conceber a linguagem enquanto uma forma de 
interação significa entendê-la como o ponto inicial e final de um processo interativo, 
no qual os sujeitos são situados historicamente. É a partir da língua e de seu uso 
que se pode refletir sobre ela, ao mesmo tempo em que essa reflexão existe para 
efetivar o seu uso e a sua função comunicativa (GERALDI, 1997a). Tanto os 
elementos internos da língua quanto os externos a constituem e, consequentemente, 
condicionam a produção de textos escritos, tornando-se objetos de ensino e da ação 
de refletir sobre os textos e, consequentemente, sobre os usos da língua.  
Por sua vez, o sujeito é tomado como constituído no/pelo discurso, 
apropriando-se, produzindo-o e ressignificando-o, por meio de um processo 
interacional no qual os interactantes ocupam papel primordial. Dá-se, nessa 
perspectiva, grande relevância ao contexto interacional e às condições de produção 
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do discurso, uma vez que trazem consequências para a elaboração do texto a ser 
produzido. 
Nesse sentido, escrever não é só grafar inúmeras palavras em uma folha e 
transformá-las em um texto. Também não se trata de transmitir mensagens por meio 
de um código. Como Travaglia (1996) salienta, é entender a língua como um jogo 
enunciativo dinâmico, pois é uma forma de interação humana baseada tanto nos 
conhecimentos que se têm e são exigidos pela língua como também em um 
contexto sócio-histórico e discursivo. 
  
A linguagem é, pois, um lugar de interação humana, de interação 
comunicativa pela produção de efeitos de sentido entre interlocutores, em 
uma dada situação de comunicação e em um contexto sócio-histórico e 
ideológico. Os usuários da língua ou interlocutores interagem enquanto 
sujeitos que ocupam lugares sociais e ‗falam‘ e ‗ouvem‘ desses lugares de 
acordo com formações imaginárias (imagens) que a sociedade estabeleceu 
para tais lugares sociais. (TRAVAGLIA, 1996, p. 23). 
 
 O ato de escrever, nessa perspectiva, além de implicar a ação de ordem 
autoral daquele que produz o discurso, diz respeito ao uso de recursos de que a 
língua dispõe, à tomada de consciência sobre seus elementos estruturantes que se 
coadunam para que o texto produzido atinja o efeito comunicativo esperado, 
rompendo com a ideia de uma linguagem monológica, expressão do pensamento e, 
também, com a ideia de língua-código.  
 
Essa é a diferença em relação às concepções anteriormente descritas, visto 
que a escrita não é compreendida em relação apenas à apropriação das 
regras da língua, nem tampouco ao pensamento e intenções do escritor, 
mas, sim, em relação à interação escritor-leitor, levando em conta, é 
verdade, as intenções daquele que faz uso da língua para atingir o seu 
intento sem contudo, ignorar que o leitor com seus conhecimentos é parte 
constitutiva desse processo. (KOCH; ELIAS, 2014, p. 34). 
 
Aliado a essa nova visão acerca da produção textual, o texto se consolida, 
então, como uma unidade de ensino, não sendo considerado somente um ―trecho 
unificado e coerente dentro de uma determinada situação discursiva‖, como explica 
Fiad (2012, p. 115), mas fazendo parte de uma situação enunciativa composta por 
tema, estilo e construção composicional, inserido em um contexto sócio-histórico 
(BUNZEN, 2011, p. 906).  
Se Geraldi, nos anos de 1980, inaugura o princípio de que o texto deva ser a 
unidade primordial de ensino, a fim de ampliar as possibilidades de participação 
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social e de capacidades para interação, outras prescrições também foram 
configuradas. Ora as propostas de ensino tomam o gênero do discurso como objeto 
de ensino, numa perspectiva bakhtiniana, ora são as capacidades de linguagem em 
relação aos gêneros textuais que se tornam conteúdos de livros didáticos e 
documentos curriculares, ora são enfatizadas as práticas sociais de uso da língua 
escrita, como propõem os estudos do letramento17. Abre-se um leque de 
possibilidades em torno do ensino da escrita orientado para situações efetivas de 
uso da língua, a fim de formar estudantes produtores de textos coerentes, coesos e 
adequados às situações comunicativas. Exemplo disso são as prescrições presentes 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCNs) do ciclo I 
(BRASIL, 1997), publicação que adotou o gênero do discurso e o letramento como 
abordagens para configurar o eixo produção de textos e que influenciou a produção 
de muitos outros documentos curriculares oficiais.  
O aprendizado da produção textual escrita ganha importância não somente 
por contemplar as interações cotidianas, mas, também, pela ampliação do valor 
dado ao ensino deste eixo. Como eixo de conteúdo de Língua Portuguesa, comporta 
um objeto de ensino a ser aprendido, que implica sistematização. Não se trata do 
agrupamento finito de palavras ou frases para dizer de temas diversos, mas sim de 
uma escrita com base na especificidade do tema, da situação, da forma e estilo que 
decorrem da situação comunicativa, na qual o texto, autor e o leitor ganham 
centralidade.  
Produzir um texto compreende, então, ―expor uma imagem de si‖, segundo 
Dolz, Gagnon e Decândio (2010, p. 16), autores da vertente do interacionismo sócio-
discursivo18 de ensino. Produzir um texto não é exclusivamente um ato subjetivo, 
mas uma ação na qual o sujeito se empodera com e a partir da língua. Esse aspecto 
ganha importância, numa concepção social de língua, uma vez que, para o 
educando, o significado de escrever contempla algo além de um processo de 
                                                 
17
 A respeito das múltiplas abordagens do gênero textual/discursivo no ensino, ver nota de rodapé no 
capítulo 1 baseada na leitura do artigo ―o Ensino de ‗gêneros‘ em três tradições: implicações para o 
ensino-aprendizagem de língua materna‖ escrito por Clecio Bunzen (2003) Sobre as implicações dos 
estudos do letramento para o ensino de língua, ver Kleiman (2007).  
18
 O interacionismo sócio-discursivo (ISD) é um prolongamento do interacionismo social, concepção 
das ciências humanas a qual considera ―que os processos de socialização e os processos de 
individuação (isto é, de formação das pessoas individuais) constituem duas vertentes indissociáveis 
do mesmo desenvolvimento humano‖ (BRONCKART, p. 8, 2006). Desse modo, o ISD se constitui 
como um corrente da ciência do humano, uma vez que abrange questões linguísticas, psicológicas e 
sociológicas, por meio de uma língua constituída num processo de interação social. (PEREIRA, p. 
112, p. 2014). 
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correção gramatical ou ortográfica (SUASSUNA, 1995; GERALDI, 1997b; KOCH; 
ELIAS, 2014).  
Neste contexto, além dos aspectos consoantes a uma prática comunicativa e 
social, outros conteúdos e capacidades encontram-se imbricados na produção de 
textos, tais como a leitura, o estudo do gênero e a análise linguística, como 
destacado por Geraldi (1997b) e Leal e Melo (2007). Para estes autores, a leitura dá 
concretude aos textos, e estes, por sua vez, têm sempre como finalidade um leitor, 
durante a sua construção ou ao final de seu caminho.  
Os textos, ao serem produzidos, são influenciados por outros textos e, dessa 
forma, não são constituídos por um único enunciado, mas sim por vários enunciados 
a partir dos quais se tecem diálogos. Fiad (2012, p. 109), ancorada nos estudos 
sobre Bakhtin, afirma que ―nenhum enunciado começa nele mesmo, mas é 
provocado, de algum modo, pelos que o precederam‖. Então, este diálogo existente 
entre os textos e concretizado por meio da escrita, torna-se aparente por diversas 
maneiras, e uma delas é a leitura que o sujeito realiza. Em suma, escreve-se para 
um leitor.  
Outro ponto a ser considerado é o fato de que a leitura instrumentaliza o 
indivíduo no âmbito do conteúdo temático. Leal e Melo (2007, p. 22) acreditam que, 
―para que tenhamos o que dizer, precisamos construir conhecimentos, que podem 
ser adquiridos através da leitura.‖ Nesse sentido, o hábito de ler possibilita a 
aquisição de saberes e a tomada de posição frente a temas (a recusa, a aceitação, o 
apagamento etc.), pois ambos constituem o processo de produção de sentidos. A 
leitura ainda contribuiria com a produção de textos, pois permitiria conhecer uma 
diversidade de gêneros que circulam na sociedade. Geraldi (1997b, p. 166) defende 
essa orientação, explicando a integração entre leitura e produção textual do seguinte 
modo: 
 
de um lado ela [leitura] incide sobre ‗o que se tem a dizer‘, pela 
compreensão responsiva que possibilita, na contrapalavra do leitor à 
palavra do texto que se lê; de outro lado, ela incide sobre ‗as estratégias do 
dizer‘ de vez que, em sendo um texto, supõe um locutor/autor [...] O produto 
do trabalho de produção se oferece ao leitor, e nele se realiza a cada 
leitura, num processo dialógico cuja trama toma as pontas dos fios do 
bordado tecido para tecer sempre o mesmo e outro bordado, pois as mãos 




 Cabe ressaltar que o ato de ler não é considerado pelos autores citados como 
determinante para a eficácia da produção textual. Mesmo que o sujeito seja um 
exímio leitor, para escrever é necessário desenvolver outras capacidades e 
apropriar-se de conhecimentos específicos. 
 Outro elemento apontado como aliado da produção textual é a abordagem 
dos gêneros do discurso/textuais. Muitos documentos curriculares assumem o 
conceito de gênero19 fundado na perspectiva bakhtininana20. Produzir textos numa 
perspectiva dialógica de língua/linguagem com base nos fundamentos de Bakhtin 
demanda, lidar com a situação comunicativa, a finalidade, os interactantes, as 
marcas linguísticas, as condições de produção e circulação dos discursos. A seleção 
do gênero, relacionado à atividade humana e à esfera social que o enunciador 
integra, é processo necessário para que tal ação se efetive e se concretize com 
eficiência. A esse respeito, Marcuschi, L. (2010) considera que, para produzir textos, 
faz-se necessário ter ciência de qual situação comunicativa o sujeito está 
participando, e, em decorrência, selecionar o gênero que melhor alcançará o 
resultado comunicativo e aderência ao tema. Então,  
 
tendo em vista que todos os textos se manifestam sempre num ou noutro 
gênero textual, um maior conhecimento do funcionamento dos gêneros 
textuais é importante tanto para a produção como para a compreensão. 
(MARCUSCHI, L. 2010, p. 34). 
  
A prática de análise linguística também permeia a produção textual nessa 
abordagem. Trata-se de entrelaçar ao ato de produzir textos a reflexão e exploração 
de recursos discursivos, textuais e linguísticos, visando atingir certa intencionalidade 
comunicativa, para além de aspectos normativos. Ela não é vista, então, como um 
fim em si mesmo, mas está intrinsecamente atrelada ao aprimoramento e 
acabamento dos textos. Como afirmam Leal e Brandão (2007, p. 46), ―leitura e 
                                                 
19
 Em Bakhtin (1992), gênero é ―um tipo relativamente estável de enunciado, visto que cada 
enunciado ao ser produzido reúne marcas específicas que resultam na sua constituição. No entanto, 
é relativa esta estabilidade, pois todo enunciado é marcado pelas singularidades da situação 
comunicativa em que ele é concretizado. Essa conceituação implica considerar o gênero em seus 
elementos que o estabilizam: o tema, sua composição e estilo. Ainda sobre os gêneros, vale ressaltar 
que sua diversidade corresponde à variedade de atividades humanas e ―correspondem a situações 
de interação verbal típicas (mais ou menos estabilizadas e normativas): cada gênero está vinculado a 
uma situação social de interação, dentro de uma esfera social, tem sua finalidade ideológica-
discursiva e uma concepção de autor e destinatário‖. (RODRIGUES, 2005, p. 165). 
20
 Outras vertentes também se encontram presentes em documentos curriculares nacionais, tal como 
o interacionismo sócio-discursivo, a linguística textual, o letramento. Todas elas implicando conteúdos 
e aprendizagens distintas para o ensino da produção textual (BUNZEN, 2003).  
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produção de textos escritos são eixos indissociáveis e que, [...], também são 
indissociáveis os eixos de análise linguística, oralidade e produção de textos‖. Isto 
porque a análise linguística pressupõe a inferência dos efeitos de sentido que são 
postos ou que devem ser colocados no texto com o intuito de fazer com que tanto o 
escritor como o leitor atinjam o seu objetivo e consigam transmitir e entender o 
propósito do texto.  
Outra justificativa para a articulação dos eixos leitura, (re)conhecimento dos 
gêneros do discurso/textuais e análise linguística, é o fato de a escrita exigir diversos 
conhecimentos sobre a língua como as questões de normatividade, textualidade, 
ortografia e aquelas discursivas; elementos que permitem a construção de textos 
que se adequem às finalidades almejadas. Dolz, Gagnon e Decândio (2010, p. 15) 
afirmam que ―a prática da escrita exige atividades de reflexão e de objetivação da 
linguagem e do sistema linguístico.‖ 
Dessa maneira, esses eixos e recursos do ensino da Língua Portuguesa – 
leitura, abordagem de gêneros e análise linguística – aparecem na atualidade como 
articulados, o que implica afirmar que escrever textos é uma prática social e, por tal 
motivo, condicionada por questões sócio-históricas, as quais os sujeitos influenciam 
e são por elas influenciados. Escrever, nessa perspectiva, é uma tarefa árdua em 
que vários elementos devem ser alvo de reflexão para que o objetivo da 
comunicação seja alcançado.  
Reafirma-se, então, que a produção de textos é um eixo recente na disciplina 
de Língua Portuguesa, sendo que a perspectiva interacionista e social da 
língua/linguagem e diversas vertentes filiadas a ela estão presentes nos discursos 
oficiais na atualidade, materializados em documentos curriculares, livros didáticos, 
materiais de formação docente. Por conseguinte, o cotidiano da sala de aula é 
influenciado pela diversidade de concepções que constituiu a disciplina de Língua 
Portuguesa ao longo do tempo, possibilitando que o significado de produzir textos, 
nos dias de hoje, seja influenciado por abordagens anteriores, ou outras em disputa 
na atualidade, já que, como afirma Pesirani (2014, p. 42), ―a heterogeneidade é, 
portanto, a própria condição de constituição dos discursos‖. 
 Desse modo, embora a composição ou a redação pareçam ter dado lugar à 
produção de textos escritos e a outro modo de conceber a língua/linguagem, vários 
estudos evidenciam a forte presença de conteúdos e práticas pedagógicas ligadas 
às primeiras, bem como professores que adotam outras concepções para pautar ou 
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fundamentar suas escolhas (SUASSUNA, 1995; LEAL, 1999; BUNZEN, 2006; 
KOCH; ELIAS, 2014). Esses estudos asseveram que a produção de textos ainda 
não é uma prática consolidada, prevalecendo, em muitos casos, propostas de 
redação escolar. 
Nesse sentido, ponderamos que as tarefas de produção escrita mobilizadas 
para seu ensino, objeto de análise desta pesquisa, sejam também tomadas como 
heterogêneas e formadas por concepções em disputa, e, possivelmente, as práticas 
pedagógicas estejam passando por uma transformação, dado que são recentes as 
mudanças observadas no campo pedagógico. 
 
2.2 A PRODUÇÃO TEXTUAL ESCRITA PARA O CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 
 
Durante a maior parte da história da alfabetização, a produção de textos 
escritos não fazia parte do conjunto de conteúdos e objetivos a serem alcançados 
nesta etapa da escolarização, como afirmam Soares (2016) e Mortatti (2006). Por 
quase todo século passado, o ensino da escrita restringia-se ao aprendizado de 
ortografia e caligrafia, orientado por dispositivos didáticos como a cópia e o ditado. 
Textos eram compreendidos, segundo Mortatti (2000, p. 48), como ―conjunto de 
frases, por vezes, com nexos sintáticos entre si, constituído de palavras escolhidas 
de acordo com o nível de dificuldade adequado ao momento de aprendizagem‖. 
Muitas vezes textos eram produzidos para o estudo de padrões silábicos e letras, 
como aqueles que apareciam nas cartilhas.  
Prevaleceram até os anos de 1980, duas concepções de língua/linguagem: 
expressão do pensamento e instrumento de comunicação nas concretizações da 
alfabetização, como materiais didáticos, manuais de professores e documentos 
curriculares. Vale ressaltar ainda, como alerta Mortatti (2000, p. 48), que a leitura e a 
escrita eram tomadas como ―instrumentos de aquisição de conteúdos escolares, 
cuja finalidade e cuja utilidade se encerram nos limites da própria situação escolar, 
ou seja, de ensino e aprendizagem‖.  
A partir dos anos de 1980, a alfabetização se vê interrogada por vários 
estudos. No campo da Educação, as evidências do fracasso escolar das camadas 
populares chamam a atenção para os processos de exclusão da escola. No campo 
da Psicologia, as perspectivas construtivistas e sócio-históricas do desenvolvimento 
atestam modos de apropriação da escrita pelas crianças, muito antes de elas 
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sentarem-se nos bancos escolares. Na Linguística e na Linguística Aplicada, tanto 
os estudos do letramento como a adoção de uma perspectiva sociointeracionista de 
língua/linguagem começam a descortinar aspectos do fracasso relacionados à 
aprendizagem inicial da modalidade escrita da língua. 
Segundo Soares (2016, p. 26), nesse período, a chegada e rápida 
apropriação da teoria psicogenética de Emília Ferreiro e colaboradores sobre a 
aquisição da língua escrita, designada no campo pedagógico como construtivismo, 
representa uma mudança de paradigma: a escrita na alfabetização passa a ser 
compreendida como produção textual, ganhando um novo estatuto nesse processo. 
A autora indica que,  
 
ao contrário dos métodos sintéticos e analíticos, que rejeitavam a escrita 
não controlada — a criança só deveria escrever palavras que já houvesse 
aprendido a ler —, o construtivismo enfatizou o papel da escrita, sobretudo 
de uma escrita ―espontânea‖ ou ―inventada‖, considerada como processo 
por meio do qual a criança se apropriaria do sistema alfabético e das 
convenções‖ (SOARES, 2016, p, 26). 
 
 A pesquisa de Ferreiro e colaboradores sobre a aquisição da escrita pelas 
crianças e outras publicações de pesquisadores de mesma orientação tiveram fortes 
repercussões no Brasil, conformando documentos curriculares, programas de 
formação docente, em níveis nacional e local, orientações didáticas, livros 
paradidáticos e didáticos, entre outros materiais do campo pedagógico. Os 
fundamentos do construtivismo se colocaram frontalmente contrários à perspectiva 
associacionista que sustentava os métodos de alfabetização até então em voga 
(ROJO, 2009) e que se alternavam na disputa sobre a definição de o que e como 
ensinar na alfabetização (ora os de base analítica, ora os de base sintética, ora os 
ecléticos). A esse respeito, Ferreiro e Teberosky argumentam que 
 
nossa atual visão é radicalmente diferente: no lugar de uma criança que 
espera passivamente o reforço externo de uma resposta produzida pouco 
menos que ao acaso, aparece uma criança que procura ativamente 
compreender a natureza da linguagem que se fala à sua volta, e que, 
tratando de compreendê-la, formula hipóteses, busca regularidades, coloca 
à prova suas antecipações e cria a sua própria gramática (que não é 
simples cópia deformada do modelo adulto, mas sua criação 




Como bem coloca Pesirani (2014, p. 52)21, há uma mudança no modo como 
se concebe a criança em fase de alfabetização, não mais vista como ―um sujeito que 
é ensinado, mas como um sujeito que aprende‖. A relevância da produção de textos 
escritos nesta perspectiva reside no fato de que é em interação com o objeto de 
conhecimento, a escrita, que a criança aprende. Portanto, esta ação de escrever 
passa a ter centralidade na alfabetização. Até então, privilegiava-se a leitura como 
objeto da alfabetização e a escrita limitava-se à cópia, ao ditado ou à reprodução de 
pequenos textos referendados nas cartilhas. A ação de produzir textos era, segundo 
Soares (2016, p. 25), ―considerada como posterior ao domínio da leitura, ou como 
decorrência natural desse domínio‖.  
Especificamente, nas redes de ensino estadual e na municipal de São Paulo 
há nesse período uma ampla adesão ao discurso construtivista, tornando-se, como 
atesta Pesirani (2014, 87), uma referência para a ―produção de documentos que 
buscavam regular o trabalho metodológico do professor alfabetizador‖, incluindo-se, 
como contraponto aos métodos que o antecederam, ―o convívio da criança com os 
usos e funções da língua escrita‖ (SOARES, 2016, p. 26) e a necessidade de 
promover, desde o momento inicial da alfabetização, oportunidades para que as 
crianças produzissem textos escritos, de variados gêneros e funções 
sociocomunicativas. Propostas de reescrita de narrativas da literatura infantil 
(produção de textos apoiada em conhecimentos da criança sobre um texto-fonte), de 
escrita espontânea (brincadeiras de escrever), de produção de gêneros textuais com 
os quais as crianças têm familiaridade passaram a compor o conjunto de 
orientações didáticas, junto à ideia de que é possível escrever textos, mesmo antes 
de saber grafar as palavras ou dominar o funcionamento do sistema de escrita.  
É também nesse mesmo período que se assiste a uma rápida adesão aos 
Estudos do Letramento que por aqui aportam. Segundo Soares (2016), essa adesão 
deve-se em grande medida a, pelo menos, duas problemáticas. De um lado, 
ampliam-se as demandas relativas aos usos sociais da língua escrita, de uma 
sociedade crescentemente grafocêntrica, ―gerando necessidades de mais 
avançadas e diferenciadas habilidades de leitura e de escrita‖ (SOARES, 1986 apud 
                                                 
21
 A esse respeito, consultar Pesirani (2014), que investigou a constituição do discurso pedagógico 
construtivista na reconfiguração dos modos como se concebe e se propõe a alfabetização, dedicando 




SOARES, 2016, p, 26). De outro, o acesso à educação escolar por um número cada 
vez maior de brasileiros, de grupos sociais que antes sequer chegavam às salas de 
aula, trouxeram novos desafios à educação escolar (SOARES, 2012). Surge, no 
cenário educacional e pedagógico, o letramento que, nas palavras de Soares (2016, 
p. 27),  
 
se associa ao termo alfabetização para designar uma aprendizagem inicial 
da língua escrita entendida não apenas como aprendizagem de uma 
tecnologia escrita (...) mas também, como, de forma abrangente, a 
introdução da criança às práticas sociais de uso da língua escrita. 
 
A abordagem dos Estudos do Letramento também terá uma entrada rápida e 
efervescente no campo educacional e pedagógico, sustentando desde a matriz de 
habilidades de avaliações sistêmicas e estandardizadas, como apontam Bonamino, 
Coscarelli e Franco (2012), passando por documentos curriculares, como os 
Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) e 
programas de formação docente, como o Pro-Letramento22, até o delineamento de 
critérios de avaliação e distribuição de livros didáticos pelo Ministério da Educação 
(PNLD). Tomada como uma prática de letramento, a produção de textos escritos é 
vista como necessária à participação social e, portanto, como elemento ao qual a 
escolarização deve atentar. Como decorrência, tornam-se objeto de ensino da 
alfabetização ―os eventos sociais e culturais que envolvem a escrita, objeto que 
implica conhecimentos, habilidades e atitudes específicos que promovam a inserção 
adequada nesses eventos‖ (SOARES, 2016, p. 29). 
No campo dos Estudos da Linguagem, especialmente, o princípio da 
―produção de textos (orais e escritos) como ponto de partida (e ponto de chegada) 
de todo o processo de ensino/aprendizagem da língua‖, proposto por Geraldi 
(1997b, p. 135), também atualiza o ensino da escrita no ciclo inicial da 
escolarização. Desse modo, produzir textos escritos passa a ser compreendido 
como uma parte essencial do processo de alfabetização, considerado, ao mesmo 
tempo, alicerce para o aprendizado da leitura e da escrita e o produto da 
apropriação da modalidade escrita da língua.  
                                                 
22
 O Pró-Letramento foi um programa de formação continuada de professores ofertado a partir de 
2005 pelo MEC em parceria com universidades públicas que integram a Rede Nacional de Formação 
Continuada. Envolve professores que leciona nos cinco primeiros anos do ensino fundamental. Tem 
como objetivo promover a melhoria na qualidade das aprendizagens relacionadas às áreas de 
Alfabetização e Linguagem e Matemática. (www.mec.gov.br). 
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Como o propósito desta pesquisa está apoiado no contexto da educação 
escolar pública na cidade de São Paulo, é interessante atentar para o modo como a 
produção textual é concebida e prescrita ao conjunto de escolas e professores 
dessa rede municipal de ensino, principalmente para o ciclo de alfabetização. 
Na RMESP, o ciclo de alfabetização abrange uma nova configuração dos 
ciclos de aprendizagem e é uma das mudanças instauradas pelo Programa Mais 
Educação São Paulo23. Este ciclo corresponde aos três primeiros anos do Ensino 
Fundamental, visando as crianças com idades entre 6 e 8 anos. O foco recai no 
ensino da leitura e da escrita, dirigindo-se à apropriação do sistema de escrita, à 
introdução à leitura e compreensão, à produção de textos escritos, à análise 
linguística articulada aos usos das modalidades escrita e oral da língua e à 
oralidade. Os contornos que esse processo deve assumir baseiam-se em 
concepções que estão em disputa desde a década de 1980.  
Segundo documento da RMESP, o ciclo de alfabetização engloba: 
 
[...] (1°, 2° e 3° anos), consubstancia-se na aprendizagem das crianças de 6 
a 8 anos. A meta é alfabetizá-las considerando suas potencialidades, seus 
diferentes modos de aprender e seus diversos ritmos como processos 
intersubjetivos sócio-históricos e culturais. Constitui-se como um período 
com inúmeras possibilidades para que toda criança em processo de 
alfabetização possa construir conhecimentos diversificados e multifacetados 
de forma contínua e progressiva ao longo dos três anos. (SÂO PAULO, 
2014, p. 75). 
 
No trecho, a alfabetização filia-se a uma perspectiva construtivista e considera 
como válido um plano curricular no qual os conhecimentos devam ser trabalhados 
com foco em três dimensões: a articulação dos saberes, a retomada dos 
conhecimentos e seu aprofundamento, de modo que os estudantes tenham um 
contato inicial com o conteúdo, aprimorem-no e aprofundem o seu aprendizado 
durante os três anos do ciclo.  
A partir desse cenário, uma das ações da gestão municipal para concretizar o 
que se almeja para o ciclo de alfabetização foi a de aderir ao Pacto Nacional de 
Alfabetização na Idade Certa, em 2013. Assim, a concepção de produção textual 
                                                 
23
 O Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino – Mais Educação São Paulo foi instituído pelo decreto de n° 54.452, de 10 de 
outubro de 2013. Esta reorganização ―abarca não apenas o currículo, mas incide sobre a totalidade 
da Unidade Educacional‖. (SÂO PAULO, 2014, p.7). 
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que vigora na rede atualmente atrela-se aos eixos de ensino e direitos de 
aprendizagem produzidos no âmbito do PNAIC. 
 
2.2.1 O que é o PNAIC? 
 
O PNAIC24 é uma peça da política educacional do governo federal. Lançado 
em novembro de 2012, ―constitui um conjunto integrado de ações, materiais e 
referências curriculares e pedagógicas [...], tendo como eixo principal a formação 
continuada de professores alfabetizadores‖ (BRASIL, 2015, p. 18). Tem por objetivo 
principal assegurar que todas as crianças até os oito anos de idade, ou seja, o 3° 
ano do ensino fundamental, estejam alfabetizadas. Este compromisso está 
relacionado às metas traçadas pelo Plano Nacional de Educação (PNE), 
especificamente àquela que estipula a alfabetização de todas as crianças, sem 
exceção, no momento adequado, isto é, até a idade estipulada (prevista pela própria 
organização de ciclos dos sistemas de ensino).  
O programa se constituiu a partir do diálogo entre o Ministério da Educação 
(MEC) e universidades públicas, em prol da formação docente e da elaboração e 
produção de um documento curricular adequado para todas as crianças na fase da 
alfabetização. O documento curricular parte da concepção de que é necessário 
estabelecer um conjunto mínimo de capacidades e conhecimentos necessários a 
serem ensinados para todas as crianças, respeitando as especificidades de cada 
população, mas principalmente, o direito subjetivo à educação de cada indivíduo.  
 
Tal demanda foi incorporada pelo PNAIC: a associação de um ―currículo 
único‖ ou ―nacional‖, como forma de assegurar a formação básica comum, 
juntamente com as bases de uma escola democrática, visto que o direito à 
educação parte da ideia de que há igualdade entre todos os cidadãos 
perante a lei, sendo responsabilidade do Estado buscá-la por meio de 
políticas públicas. Nesse sentido, compreende-se que o PNAIC vem, 
também, problematizando a necessidade de construção de um currículo 
comum, mas que não está necessariamente em oposição ao 
reconhecimento e à valorização das diferenças culturais. A proposta busca 
intervir na formação dos professores, mas com o debate sobre as distintas 
concepções a respeito do que se compreende como ―comum‖, bem como 
as formas de mobilização dos professores na sua participação para esta 
construção coletiva sobre o currículo. (BRASIL, 2015, p. 16).  
 
                                                 
24
 A Portaria n. 867, de 4 de julho de 2012, institui o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
e suas ações e suas diretrizes gerais. 
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Desse modo, enquadra-se em uma política pública educacional por ser uma 
ação da instância federal para promoção da melhoria da aprendizagem dos alunos 
em todos os estados e municípios que aderiram ao Pacto. Aspectos como a 
formação, a avaliação e a distribuição de materiais são componentes estruturais do 
programa e influenciam diretamente a prática pedagógica dos professores que 
lecionam sob a orientação desse documento. Isso confirma a associação do PNAIC 
a uma perspectiva política, pois os materiais elaborados são  
 
textos políticos [que] representam a política. Essa representação pode 
tomar várias formas e entre elas os textos legais oficiais [...] assim como 
alguns dos materiais didáticos do PNAIC, que também se constituem como 
textos políticos. (ALFERES, 2015, p. 5). 
 
Além disso, como afirma Resende (2015), 
 
os documentos desse Programa foram produzidos por sujeitos que 
representam direta ou indiretamente a ‗voz‘, os interesses, as disputas do 
governo que são presentificados nos textos da política educacional, que 
dialética e ideologicamente, representam um determinado projeto de 
sociedade e de educação.‖ (Idem, p. 27). 
 
O Pacto teve, desde seu estabelecimento, grande abrangência, contemplando 
de forma optativa a participação de 26 estados, do Distrito Federal e de 5.497 
municípios do país (BRASIL, 2015).  
O propósito formativo do programa contempla conhecimentos relacionados às 
áreas da Linguagem, das Ciências Humanas e da Natureza, Matemática e Artes. De 
acordo com os cadernos de orientação e formação desse programa, os 
conhecimentos e temáticas dessas áreas são considerados como relevantes à 
construção de uma leitura de mundo por parte do educando, principalmente, quando 
relacionados ao contexto do estudante. Ressalta-se a indicação de uma prática 
pedagógica em que as áreas se articulem sem secundarizar as suas 
especificidades, quando necessário. 
As ações do PNAIC distribuem-se em quatro eixos de atuação. O primeiro 
deles é a formação continuada de professores alfabetizadores, ministrada por 
orientadores de estudos pertencentes à própria rede de ensino e que recebem 
formação das universidades públicas parceiras do programa. O curso de formação é 
presencial com duração de dois anos, totalizando 240 horas. O segundo eixo 
consiste na distribuição de materiais didáticos e pedagógicos compostos por livros 
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didáticos entregues pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), obras 
complementares, dicionários, jogos de apoio à alfabetização, obras de referência, de 
literatura e de pesquisa entregues pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola 
(PNBE), e tecnologias educacionais de apoio à alfabetização. Esses materiais são 
distribuídos segundo o número de turmas de alfabetização da escola. O terceiro eixo 
reside na avaliação, contemplando três componentes: avaliações processuais que 
podem ser realizadas continuamente pelo professor junto aos educandos; sistema 
informatizado no qual os professores preenchem dados a partir dos resultados da 
Prova Brasil aplicada aos segundos anos e, por último, a aplicação de uma 
avaliação externa às turmas de 3° ano, realizada pelo INEP, denominada, 
atualmente, Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA). O quarto eixo corresponde 
à Gestão, Controle Social e Mobilização e diz respeito a um sistema de 
monitoramento para apoiar as redes e assegurar a implementação do programa. 
A RMESP, como dito, aderiu ao Pacto em 2013 e tomou as orientações 
curriculares para o Ciclo de Alfabetização. Salienta-se também que para o município 
de São Paulo o documento apresentado pelo Pacto tornou-se o currículo oficial25, 
que delineia as aprendizagens que devem ser desenvolvidas por todas as crianças 
matriculadas nos três primeiros anos do Ensino Fundamental e, portanto, as 
orientações e os direitos de aprendizagens que regem as ações da RMESP.  
  
2.2.2 O documento curricular de Língua Portuguesa e o eixo produção de 
textos escritos 
 
Primeiramente, é preciso lembrar que um enunciado é impossível de se 
constituir na neutralidade, haja vista as argumentações de Bakhtin (1992, p. 316) 
sobre o fato de que ―os enunciados não são indiferentes uns aos outros nem são 
auto-suficientes‖. Tal proposição é importante para pensar que a concepção de 
ensino e aprendizagem propagada pelo PNAIC, assim como os direitos de 
aprendizagem e as propostas metodológicas são influenciadas por várias vozes que 
permeiam estudos passados e atuais, e também por diferentes interesses como, 
                                                 
25
 Conforme portaria n° 3.008, de 19 de maio de 2014, que orienta o Ciclo de Alfabetização do 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo - Mais Educação São Paulo, instituído pelo Decreto nº 
54.452/2013 e dá outras providências. 
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políticos e pedagógicos. Nesse sentido, o documento já recebeu críticas em relação 
à própria concepção de língua apresentada, uma vez que, para estudos como o de 
Resende (2015), a escrita proposta é entendida como uma representação da 
linguagem e não como um elemento próprio dela. Já recebeu críticas de Dermeval 
Saviani (2013) em entrevista à revista Nova Escola, quanto ao estabelecimento de 
Direitos de Aprendizagem, que não garantem por si a qualidade do ensino, já que as 
instituições escolares encontram-se precarizadas. 
Para esta pesquisa, interessa dar a conhecer as concepções e significados 
atribuídos ao eixo produção de textos escritos por tal programa e pela RMESP. 
Observando os cadernos de formação do programa, constata-se a crítica aos 
métodos sintéticos e analíticos de alfabetização, uma vez que propunham o ensino 
da língua de forma descontextualizada, visando objetos de ensino parciais e 
divergentes dos atualizados pela adoção da perspectiva social de língua, do 
construtivismo e da ideia de que a alfabetização e o letramento devam ser 
processos simultâneos e indissociáveis nesta etapa da escolarização. Este aspecto 
pode ser notado no excerto a seguir:  
 
Podemos perceber que se ensinava com base principalmente nas lições 
presentes nos livros didáticos. Os professores alfabetizadores, no geral, 
seguiam a cartilha à risca, garantindo que todos os alunos fizessem as 
mesmas atividades de forma correta. O erro precisava ser evitado, pois era 
sinônimo de que o aluno não tinha aprendido o que fora 
ensinado/transmitido. Na série destinada à alfabetização, que correspondia 
ao 1° ano do Ensino Fundamental de oito anos, as crianças passavam todo 
o ano aprendendo letras, sílabas, palavras e lendo escrevendo textos 
cartilhados que possuíam palavras com as unidades trabalhadas nas lições 
anteriores. Os textos eram, portanto, artificiais e não correspondiam àqueles 
com os quais os alunos conviviam fora da escola. (BRASIL, 2012a, p. 09). 
 
O ensino da Língua Portuguesa no programa coaduna-se a processos de 
educação multicultural e inclusivos, propondo a compreensão e o respeito às 
diferenças que cada aluno possui e valorizando aspectos culturais, linguísticos, 
étnicos e de gênero, de modo a ampliar o acesso à alfabetização e concretizando os 
direitos de aprendizagem de cada educando. As proposições para a alfabetização e 
ensino de Língua Portuguesa partem de uma concepção interacional da língua, 
valorizando os estudos acerca da aquisição do sistema de escrita propriamente dito, 
do letramento e da construção significativa desses saberes. 
Nessa perspectiva, defendemos que as crianças possam vivenciar, desde 
cedo, atividades que as levem a pensar sobre as características do nosso 
sistema de escrita, de forma reflexiva, lúdica, inseridas em atividades de 
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leitura e escrita de diferentes textos. É importante considerar, no entanto, 
que a apropriação da escrita alfabética não significa que o sujeito esteja 
alfabetizado. Essa é uma aprendizagem fundamental, mas para que os 
indivíduos possam ler e produzir textos com autonomia é necessário que 
eles consolidem as correspondências grafofônicas, ao mesmo tempo em 
que vivenciem atividades de leitura e produção de textos. (BRASIL, 2012a, 
p. 22). 
 
Diferentemente de outros documentos curriculares que delineiam objetivos ou 
expectativas de aprendizagem, como as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Fundamental de Nove Anos aprovadas em 2010, esse documento orienta-se pela 
definição de ―direitos de aprendizagens‖ ordenados em progressão para cada ano 
do ciclo de alfabetização. Tais direitos correspondem a uma capacidade ou ao 
conjunto delas, por exemplo, ―produzir textos de diferentes gêneros, atendendo a 
diferentes finalidades, por meio da atividade de um escriba‖ (BRASIL, 2012a, p. 34). 
O termo ―direito‖ utilizado pelo Programa é subsidiado pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional n° 9394/96. Esse termo implica tornar aspectos da 
aprendizagem da Língua Portuguesa ou de outras áreas do conhecimento como 
elementos a serem garantidos e viabilizados para que tais saberes acerca da 
linguagem sejam efetivamente apropriados pelos alunos do ciclo de alfabetização. 
Nesse sentido, atribui-se ao professor, no âmbito do PNAIC, ―ensinar o sistema de 
escrita e propiciar condições de desenvolvimento das capacidades de compreensão 
e produção de textos orais e escritos‖ (BRASIL, 2012b, p. 26).  
Os direitos de aprendizagem foram organizados em dois conjuntos. O 
primeiro trata dos direitos gerais de aprendizagem acerca da língua. Quatro deles 
referem-se, direta ou indiretamente, à produção de textos escritos. Tal fato permite 
dizer que a produção de textos, neste documento, é enfatizada, sem secundarizar a 
apropriação da escrita alfabética e suas singularidades. Ao contrário, estes eixos e 
processos são apresentados como articulados e indissociáveis, fundamentados nos 
Estudos do Letramento.  
O segundo conjunto de direitos diz respeito de modo específico aos quatro 
eixos estruturantes do processo de alfabetização: Leitura, Produção de textos 
escritos, Oralidade e Análise Linguística. Este último é dividido em duas partes: a 
primeira abrange os aspectos discursivos, textuais e normativos da língua, e a 
segunda a apropriação do sistema de escrita alfabético. A divisão foi necessária, 
segundo o documento (BRASIL, 2012a, p. 31), para que ―as crianças tenham 
autonomia na leitura e produção de textos e para a ampliação das capacidades para 
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lidar com as situações de produção e compreensão de textos orais e escritos‖. Em 
cada eixo, os direitos se desdobram e são ordenados de modo progressivo para os 
três anos do ciclo de alfabetização. Assim, um direito de aprendizagem pode ser 
introduzido durante o primeiro ano, ser aprofundado durante o segundo e 
consolidado até o final do terceiro ano. Vê-se, nesta organização, uma clara 
preocupação com a progressão das aprendizagens e distribuição de objetos a serem 
ensinados e aprendidos ao longo desta etapa. 
Sobre a produção textual escrita, especificamente, prescreve-se que tal eixo 
deva ser desenvolvido desde o primeiro ano, mesmo que os alunos não se 
encontrem na ―hipótese alfabética‖26, pois a escrita de textos é um estímulo à 
constituição de estratégias de reflexão sobre a escrita. Nota-se aqui a influência do 
discurso construtivista na definição do que se ensina e quando se ensina na 
alfabetização. Há orientações didáticas voltadas à escrita de textos produzidos pelos 
alunos e ditados ao professor e à produção coletiva de textos, em dupla ou 
individualmente. Todas são consideradas práticas pedagógicas que contribuem com 
o processo de aprendizagem, como exemplificado no excerto a seguir: 
 
[...] é necessário prever situações compartilhadas de produção de textos, 
em que o professor seja o escriba. Essas produções coletivas são ricas, por 
possibilitarem a explicitação de estratégias de escrita. As crianças 
aprendem sobre a linguagem, mas aprendem também sobre como planejar, 
revisar, avaliar textos. (BRASIL, 2012c, p. 11). 
 
A crítica a uma escrita de textos somente para a escola é apresentada no 
documento dirigido aos professores, que também enfatiza os elementos tomados 
como essenciais para uma prática de produção de textos escritos com qualidade. 
Tal proposição evoca a concepção social da língua, e a influência tanto dos Estudos 
do Letramento quanto da concepção sociointeracionista da lingua/linguagem. 
Exemplo disso está em um dos direitos elencados, que tem como orientação a 
―escrita de textos considerando o contexto de produção: organizar roteiros, planos 
gerais para atender a diferentes finalidades, com ajuda de escriba‖ (BRASIL, 2012a, 
p. 34). 
Além disso, o documento ressalta que  
                                                 
26
 Trata-se da menção ao um dos estágios, níveis ou hipóteses propostos por Ferreiro e 
colaboradores, pelos quais as crianças passam quando em processo de aquisição da escrita. Nesta 
hipótese, a criança demonstraria domínio sobre as relações grafofônicas do sistema de escrita, 
entendendo que cada uma das letras corresponde a um valor sonoro menor do que a sílaba. 
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escrever pode ser uma prática não muito frequente no cotidiano de algumas 
crianças, não porque ainda não saibam escrever convencionalmente, mas 
pelo fato de ser pouco utilizada em sua família ou comunidade em situações 
em que elas façam parte. Despertar nas crianças o desejo de escrever é 
papel da escola, mas sabe-se que escrever apenas para o professor corrigir 
ou guardar não é prática sedutora para a criança. Ter o que dizer e a quem 
dizer são, portanto, os primeiros passos para a formação da criança 
produtora de textos. (BRASIL, 2012d, p. 10). 
 
Frente a essa possível dificuldade, o documento sugere práticas tais como a 
escrita de textos de memória, como cantigas, quadrinhas, poemas, provérbios, ditos 
populares, bilhetes, histórias, cartazes, avisos, entre outros, ressaltando que a 
escolha do gênero deve estar consoante à situação comunicativa almejada. Além 
disso, cita a importância de se variarem as situações de produção para que as 
crianças aprendam a produzir textos, lidando também com as questões de autoria, 
embora reitere que nos anos iniciais tal proposta não é de fácil execução.  
O documento também contempla a abordagem de gêneros do discurso, uma 
vez que associa, à situação comunicativa, questões discursivas, normativas e 
textuais e as condições de produção e circulação do texto. Ressalta, ainda, a 
importância de produzir e compreender diferentes gêneros discursivos e de aplicar 
ações como o planejamento, a revisão, a organização, a pontuação do texto 
produzido, ou seja, destacando a importância do processo durante a elaboração de 
um texto e a percepção deste como um elemento social. 
 
Não se lê e se escreve no vazio. É preciso entender as práticas culturais, 
ser capaz de construir conhecimentos e participar de modo ativo nos 
diferentes espaços de interlocução, defendendo princípios e valores. Desde 
cedo, o acesso aos diferentes gêneros discursivos contribui para que os 
estudantes possam se perceber como sujeitos políticos possuidores de 
cultura, e, como tais, sejam agentes de intervenção social, responsáveis 
pelas suas ações e dos que compõem seus grupos de referência. (BRASIL, 
2012b, p. 26). 
 
Assim, constata-se que, no ciclo de alfabetização, a produção de textos 
escritos é um objeto de ensino associado a uma perspectiva interacional. Logo, 
unindo, como indica Soares (2016), alfabetização e letramento, sem secundarizar 
um ou outro processo.  
Após tal explanação e tendo em vista as dificuldades e desafios para 
implementação de práticas de produção de textos na educação escolar e os 
resultados de avaliações estandardizadas, indicando que capacidades para usar a 
escrita com autonomia não estão sendo consolidadas na escola, pergunta-se que 
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práticas pedagógicas têm sido levadas a cabo, no contexto da RMESP, nas turmas 
de alfabetização? Especialmente, interessa saber se e como os direitos de 
aprendizagem previstos para o eixo produção de textos escritos têm sido 
concretizados. Isso foi feito por meio da observação de tarefas registradas nos 
cadernos escolares e de aulas registradas nos protocolos, em duas escolas 
localizadas em território vulnerável. Teriam lugar ainda práticas pedagógicas 
consonantes com a composição ou a redação, como mostram as pesquisas de Leal 
e Melo (2007), Bunzen, (2006) e Mortatti (2000 e 2006)? Quais as configurações que 
as orientações sobre produção de textos ganharam a partir das propostas feitas 





























Trata-se de uma investigação de caráter qualitivo-interpretativista. Tomada 
por seus métodos como eficaz para investigar analiticamente o que se ensina em 
produção textual escrita em turmas de terceiro ano do ciclo de alfabetização da 
RMESP, em duas escolas situadas em territórios com alta vulnerabilidade social. Tal 
abordagem permite a análise de dados por meio da imersão em seu contexto, o que 
se coloca a favor do acesso e compreensão da problemática e objetivos delineados.  
Não obstante, não se espera generalizar os resultados encontrados e 
tampouco ações, visto que se abarca a esfera microestrutural de um sistema 
complexo e de grandes dimensões como é o educacional. Mesmo com essa 
peculiaridade, não se pode minimizar um trabalho com essa abordagem ou 
considerá-lo de pouco cientificismo, pois ao ser uma proposta investigativa, 
envolvendo a realidade que permeia o objeto de estudo e/ou o sujeito participante, 
possibilita análises mais próximas do contexto real e a observação direta das 
problematizações existentes nesse contexto. 
 
A abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja 
examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para 
constituir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais 
esclarecedora do nosso objeto de estudo. (BOGDAN; BIKLEN, 2006, p.49) 
 
Martins (2004, p. 295) ratifica tais afirmações ao explanar que ―a metodologia 
qualitativa mais do que qualquer outra, levanta questões éticas, principalmente 
devido à proximidade entre pesquisador e pesquisados‖. Além destas contribuições, 
essa metodologia de trabalho tende a garantir reflexões contextualizadas e a 
produção de conhecimento que faça sentido e que provoque modificações nos 
modos de pensar na área em que se atuou. Sendo assim, totalmente condizente 
com o foco deste trabalho. 
Para tanto, serão realizados dois estudos de caso, como proposto por Lüdke 
e André (1986), em duas escolas públicas da RMESP, localizadas no bairro Jardim 
Helena, na subprefeitura de São Miguel Paulista. Esta escolha deve-se a pelo 
menos quatro aspectos. O primeiro deles diz respeito ao fato de esta pesquisa estar 
integrada a uma investigação neste território e da qual participa ambas as escolas. A 
Pesquisa Interdependência Competitiva e qualidade das oportunidades 
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educacionais27, entre 2013 e 2014, desenvolveu a geração de dados e, em 2015, 
disponibilizou um banco de dados, a partir do qual se desenvolveu nosso estudo. O 
segundo consiste no fato de nesse território encontrarmos regiões com diferentes 
níveis de vulnerabilidade social, o que proporciona comparações e a possibilidade 
de buscar explicações para a variação de resultados de desempenho escolar 
observada por pesquisadores28 em instituições educativas que se encontram nessas 
regiões nas grandes metrópoles. Por conseguinte, pela oportunidade de 
aproximação de duas escolas municipais públicas, atendendo a mesma faixa etária, 
com contextos internos distintos e compartilhando das mesmas prescrições 
curriculares. Sobre as diferenças internas, destacam-se, especificamente, os 
resultados de avaliações estandartizadas no que tange à área de Língua Portuguesa 
observados nas duas escolas e as taxas de reprovação nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Por fim, a problemática encontrada no eixo de ensino produção 
textual, não somente nestas instituições, mas em grande parte das escolas, por 
exemplo, faz com que se suscitem questões como as apresentadas no início desta 
pesquisa sobre tal objeto de ensino. 
Lançou-se mão da abordagem de estudos de caso para análise dos dados 
das duas escolas, porque essa perspectiva permite observar o fenômeno desejado 
imbricado ao contexto. Propicia assim, a observação de dados entrelaçados, uma 
vez que o momento, o local e as informações estão inter-relacionados. Além desse 
aspecto, 
 
os estudos de caso visam a descoberta, desafiando o pesquisador a se 
manter sensível a novos elementos que possam surgir como significativos 
no correr da análise, buscando sempre novas respostas e novas 
indagações, no desenvolvimento do seu trabalho [pois privilegia] uma coleta 
de dados no momento e local onde esses ocorrem, procurando 
compreender a inter-relação entre esse momento e local e os dados. 
(CASTANHEIRA, 1991, p. 5-6) 
 
Assim, os dados foram obtidos a partir de bancos já construídos, 
sistematizados e gerados por pesquisadores que atuaram em ambas as escolas, 
                                                 
27
 Como dito, o foco dessa pesquisa é ―verificar se e como as oportunidades educacionais relativas 
ao processo de ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa, à formação de sujeitos capazes de 
tomar parte de diversas práticas de uso da linguagem escrita, encontram-se afetadas pelas relações 
de interdependência competitiva entre escolas localizadas em território vulnerável‖ (VÓVIO; RIBEIRO, 
2014). 
28
 A respeito de pesquisas que investigam os efeitos do território sobre a qualidade das oportunidades 
educacionais e desempenho discente, ver Érnica e Batista (2012); Alves e Soares (2010), Sant‘Anna 
(2009), entre outros. 
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durante o período letivo de 2014.  Tomam-se para a análise dados de caráter 
secundário, que compõem o banco de dados da pesquisa a qual se integra e outros 
que se tornaram necessários à medida que a aproximação ao quadro teórico e aos 
dados foi se concretizando. Recorreram-se, inicialmente, aos cadernos escolares 
(coletados pelo grupo de pesquisadores) das duas escolas, representativos de três 
turmas numa das escolas e de quatro em outra e aos protocolos de observação 
(coletados pelo grupo de pesquisadores), perfazendo 75 horas de aulas, em cada 
uma das sete turmas de 3° ano. Posteriormente, criou-se um roteiro de entrevista 
semiestruturada, idealizado para este estudo (APÊNDICE A) para acessarmos as 
posições e depoimentos das coordenadoras pedagógicas de ambas as escolas 
sobre o ensino da produção textual escrita no ciclo de alfabetização.  
 
3.1 GERAÇÃO DE DADOS 
 
A escolha pelo lugar em que se situam as escolas eleitas para esta pesquisa 
não foi aleatória, como comentado na introdução. A região de São Miguel Paulista 
tem sido alvo de pesquisas anteriores realizadas pelo Cenpec desde 2011, por 
exemplo, devido as grandes desvantagens em relação ao acesso a bens sociais 
legitimados e a alta heterogeneidade populacional desta localidade da grande 
metrópole paulista, o que acarreta condições de vida mais precarizadas em 
comparação a outros bairros. Tendo essa caracterização como pano de fundo, duas 
escolas foram selecionadas devido a sua proximidade e porque mantém relações 
entre si no que diz respeito à distribuição de recursos humanos na região (alunos, 
famílias e profissionais da educação). Ambas estão localizadas em um dos três 
bairros da região destacada, Jardim Helena, bairro considerado periférico em 
relação ao centro desse distrito. As escolas distam entre si apenas dois quilômetros.  
A escolha destas instituições ocorreu no ano de 2013 com o início das 
atividades e entrada de campo pelo grupo de pesquisadores. Este grupo realizou 
algumas conversas com as equipes de gestão das duas escolas, no sentido de 
compartilhar os objetivos e métodos empregados, bem como das contribuições que 
esta pesquisa poderia trazer para as escolas inseridas nesses contextos. Ambos os 
gestores, cientes da pesquisa e das atividades que compõem o processo de 
geração de dados, autorizaram a apresentação do estudo aos profissionais da 
educação, familiares e alunos e a aplicação de instrumentos. A adesão dos 
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participantes deu-se, formalmente, por meio da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e do Termo de Assentimento, no caso dos 
alunos.  
Dos dados gerados pela pesquisa ―Interdependência Competitiva entre 
Escolas e Qualidade das Oportunidades Educacionais‖, esta investigação tomou 
como fontes:  
a) Cadernos escolares do 3º ano referentes ao ano letivo de 2014: foram 
coletados, pelo grupo de pesquisadores da pesquisa macro, sete cadernos 
escolares de alunos frequentes e assíduos, que poderiam representar as 
atividades realizadas naquele ano letivo, de acordo com a avaliação de 
seus professores. 
b) Protocolos de observação participante: registros da observação em sala 
de aula feita pela mesma equipe de pesquisadores, perfazendo 75 horas 
em cada uma das turmas.  
Além desses, este estudo recorreu também à realização de entrevistas 
semiestruturadas com as coordenadoras pedagógicas das duas escolas sobre o 
processo de ensino-aprendizagem da produção de textos escritos no ciclo de 
alfabetização, focalizando dúvidas e lacunas de informações surgidas à medida que 
se analisavam as fontes secundárias (o roteiro encontra-se disponível no 
APÊNDICE A). A elaboração e aplicação desse instrumento foram feitas pela própria 
pesquisadora e ocorreu no ano de 2015. Contou-se também com fontes 
documentais, tais como os materiais de formação do PNAIC (BRASIL, 2012). As 
portarias que estabelecem os direitos de aprendizagem consensuados no âmbito do 
Pacto como aqueles a que todos os estudantes matriculados nessa rede devem ter 
garantia efetiva (SÃO PAULO, 2013, 2014). E o documento da Secretaria Municipal 
de São Paulo Mais Educação, que apresenta notas técnicas acerca da 
reorganização curricular e administrativa da rede municipal em questão (SÃO 
PAULO, 2014b). 
A seguir, trataremos de cada uma das fontes e sua relevância nesta 







3.1.1 Cadernos escolares 
 
A organização de um acervo documental com os cadernos escolares das 
turmas de 3° ano deve-se a possibilidade de acessar registros que permitem 
entrever conteúdos, atividades e propostas implementadas nessas turmas. 
O caderno é um recurso inerente ao aluno e ao processo de ensino-
aprendizagem de qualquer disciplina existente na instituição escolar, especialmente 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo um dos primeiros itens a ser 
adquirido no ingresso ou retorno à escola. Por tais motivos, autores, como Santos 
(2002), afirmam que se trata de uma importante fonte de informação para as 
pesquisas de cunho educacional.  
Neste dispositivo é possível encontrar os registros das diversas propostas de 
atividades ofertadas pelo educador diariamente, o que permite perceber e refletir 
sobre as atividades pedagógicas oferecidas ao longo do ano letivo. Santos e Souza 
(2005) afirmam ser o caderno um importante instrumento no contexto da escola, 
principalmente durante o processo de alfabetização, pois sintetiza, em forma de 
exercícios e conteúdos, a ação do professor. Para ambas as autoras,  
 
ainda que os cadernos pertençam aos alunos e sejam, primordialmente, 
preenchidos por eles, não somente o trabalho discente é controlado por 
meio destes materiais. O caderno também é espaço de registro daquilo que 
é ensinado e da interação entre professores e alunos. (SANTOS; SOUZA, 
2005, p. 295) 
 
 Contudo, vale ressaltar que tais documentos não demonstram a totalidade 
das práticas pedagógicas, como bem sinaliza Bunzen (2009, p. 168). Para este 
autor, ―o caderno não traz toda a produção escrita dos alunos na dinâmica da sala 
de aula‖. Isto porque está circunscrito por algumas limitações. Uma delas é o fato de 
o caderno escolar não propiciar a percepção das interações entre professor e alunos 
e entre alunos durante a realização de uma atividade, ocultando, por exemplo, a 
face do processo interacional. 
 Embora haja essa peculiaridade, os cadernos coletados foram fontes 
importantes tanto para quantificar tarefas e conteúdos abarcados como pela 
possibilidade de descrever e analisar os tipos de tarefas e demandas que trazem 
aos alunos sobre o eixo de produção textual escrita. Com base nos estudos de 
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Marcucci (2015) e nas categorias analíticas29 delineadas pelo grupo de 
pesquisadores ao qual este estudo se integra, foi possível acessar nessas fontes o 
que se propõe aos alunos como atividades de produção textual escrita, os gêneros 
priorizados e o modo como são construídas as tarefas e instruções. Além disso, 
propiciou observar as marcas tanto de correções por parte do educador nas 
produções existentes, o que implica inferir uma parte do processo de correção e 
reconstrução de textos.  
Salienta-se que a coleta de cadernos escolares ocorreu mediante a indicação 
das professoras de um dos cadernos do aluno mais assíduo de sua turma durante o 
ano de 2014. A questão da assiduidade é relevante devido a abranger mais 
informações e propostas acerca do trabalho pedagógico desenvolvido durante o 
ano. Os pais ou responsáveis foram devidamente informados sobre a pesquisa, 
seus objetivos e a necessidade de coleta desta fonte do mesmo modo que foram 
devidamente comunicados sobre os usos desses dados para o desenvolvimento 
deste estudo. Estes documentos foram coletados pela equipe de pesquisadores, 
como dito anteriormente, com adesão voluntária dos participantes. 
 
Quadro 1- Distribuição de cadernos por escolas 
Escola A Escola B 
Quatro turmas de 3º ano Três turmas de 3º ano 















4 cadernos 3 cadernos 
Fonte: Autora. 
 
Por meio da análise dos cadernos, pretende-se verificar se e como a 
produção de textos se concretiza em sala de aula em turmas do último ano do ciclo 
de alfabetização. Para tanto, serão observadas questões como quantidade, 
frequência e configuração das propostas (tarefas) de produções textuais escritas 
registradas nos cadernos, seus temas, gênero do discurso priorizado, demandas em 
relação ao que é instruído ao aluno realizar (tais como, se consideram a relação com 
interlocutor, com contextos de produção e de circulação), proposta de revisão 
textual, correção dos textos e, consequentemente, a função atribuída à produção 
                                                 
29
 A esse respeito consultar Marcucci (2015). 
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textual escrita, naquela turma e pelo professor. Esses elementos possibilitam 
observar como as tarefas de produção textual se configuram no processo de ensino-
aprendizagem desse eixo e permitem ainda contrastá-las com as prescrições do 
documento curricular da RMESP.  
 
3.1.2 Observação participante 
 
Este instrumento consiste na participação ativa de um observador na 
realidade estudada atuando como um dos elementos que compõem o grupo, 
comunidade ou situação de estudo, podendo, portanto, reconstruir de forma reflexiva 
os processos existentes no momento de observação. 
 
Tal metodologia lhe permitirá integrar os vários momentos da escola e 
interpretar sua realidade cotidiana. Como tais processos se expressam por 
meio de elementos e situações diferentes que perpassam todos os âmbitos, 
com a metodologia acima indicada desvelar-se-á as tramas reais que se 
efetivam neste contexto e que se estruturam a partir de pequenas histórias: 
espaços sociais onde se negocia e se reordena a continuidade das 
experiências e a atividade escolar. (MARTINS, 1996, p. 269-279) 
 
Além disso, esse instrumento metodológico permite adentrar o contexto da 
sala de aula de modo discreto e com a mínima interferência no ambiente, tratando 
de estabelecer uma coerente participação do observador dentro do grupo ou 
situação a fim de reduzir a estranheza recíproca como afirma Martins (1996). Não é 
desconhecido que o observador torna-se parte do contexto em que se almeja coletar 
os dados e, desta forma, não sendo neutro, como argumenta Cicourel (1969). 
 Os pesquisadores que entraram em campo em 2014 visavam conhecer e 
descrever de maneira densa o modo como a aula se estrutura, o modo como o 
professor faz a gestão do tempo escolar, especialmente aquela parcela voltada ao 
ensino, os dispositivos didáticos mobilizados e o clima e ambiência da sala de aula 
nas turmas de 3º ano. Portavam, para tanto, protocolos de observação construídos 
de modo a responder questões tais como: Como se dão as oportunidades 
educacionais nas aulas de Língua Portuguesa nas turmas de 3° ano? Como se 
organiza a aula (gestão do tempo)? E as aulas de Língua Portuguesa (gestão do 
tempo e da aula)? Como é construído o contexto interacional na aula entre professor 
(a) e alunos (as)? Quais ações verbais realizadas em aula manifestam/viabilizam 
ações didáticas de ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa? (MATÊNCIO, 
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2001). Também passaram por formações específicas para utilizarem-no e 
acompanhamento durante o processo de entrada em campo.  
Para este estudo, deu-se atenção especificamente às descrições das aulas 
de Língua Portuguesa que visavam o desenvolvimento de conteúdos e o ensino da 
produção de textos escritos. Desse modo, as informações desses protocolos foram 
usadas de modo parcial e os registros selecionados de acordo com o objetivo 
delineado.  
 As entradas em sala de aula deram-se a partir da adesão e a autorização de 
cada professora e da equipe gestora de ambas as escolas. Quatro pesquisadores 
adentraram as salas de aula e realizaram 75 horas de observação em cada turma, 
distribuídas por três semanas, ao longo do ano letivo de 2014, de acordo com a 
disponibilidade da escola e dos professores.  
 
Quadro 2 - Período de entrada nas salas de aula 
 Escola A Escola B 
1° entrada 22/07/2014 a 04/08/2014 14/07/2014 a 18/07/2014 
2° entrada 26/09/2014 a 02/10/2014 15/09/2014 a 19/09/2014 
3° entrada 10/11/2014 a 14/11/2014 3/11/2014 a 7/11/2014 
Fonte: Autora. 
 
As observações seguiram um protocolo de observação (ANEXO A) 
preenchido minuciosamente fora do contexto escolar, a partir da produção de 
anotações em caderno de campo, durante a observação. Do total de 105 protocolos 
(15 por turma), 17 deles contemplaram atividades de produção textual escrita: 12 na 
Escola A e 5 Escola B.  










Quadro 3 - Quantidade de protocolos por turma e escola 
Escola A Protocolos Escola B Protocolos 
Turma A 2 Turma A 1 
Turma B 4 Turma B 4 
Turma C 2 Turma C 0 
Turma D 4  
        12 5 
Fonte: Autora. 
 
Dessa forma, a observação participante por parte da equipe de pesquisadores 
possibilitou a descrição adensada do modo como se configuram as aulas de Língua 
Portuguesa em cada turma e, em alguns momentos, as aulas de produção de textos 
escritos.  
 
3.1.3 Entrevistas semiestruturadas 
 
O terceiro instrumento consiste em entrevistas semiestruturadas que foram 
realizadas com as duas coordenadoras de cada escola-campo. Tais tiveram como 
objetivo compreender se e como o eixo de produção textual escrita tem sido 
abarcado no ciclo de alfabetização e se há e quais são as dificuldades em 
implementar propostas de produção de textos no período de alfabetização. 
Esse instrumento foi escolhido por permitir uma interação aberta e direta 
acerca do assunto ao qual se queria tratar sendo muito utilizada em pesquisas 
educacionais, segundo Knobel e Lankshear (2008). A característica principal desse 
instrumento é permitir que os entrevistados explanem suas opiniões sem perder de 
vista o foco do pesquisador, ―ou seja, o entrevistado responde às perguntas dentro 
de sua concepção, mas, não se trata de deixá-lo falar livremente‖ (AGUIAR; 
MEDEIROS, 2009, p. 10712), o que implica uma escuta atenta sem a utilização de 
perguntas fechadas e um tom interrogativo. 
Manzini (1991) argumenta que a entrevista é uma boa estratégia quando se 
necessita de informações não registradas e facilmente disponíveis, uma vez que se 
encontram na memória ou pensamento das pessoas, ou seja, com base na 
concepção construída pelos entrevistados. 
Assim, elaborou-se um roteiro (APÊNDICE A) com base nos objetivos 
específicos da pesquisa e com o intuito de guiar a entrevista a fim de que o foco não 
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se perdesse durante o momento de sua realização. O roteiro foi dividido em quatro 
eixos, sendo o primeiro denominado como ―Concepção‖. O intuito desse eixo foi o de 
explorar a(s) concepção(ões) acerca da produção de textos mobilizada(s) pelas 
coordenadoras pedagógicas para orientar as propostas pedagógicas do ciclo de 
alfabetização, quais as dificuldades existentes para concretizar esse eixo de ensino, 
como se configuraria uma proposta de produção de textos de acordo com os direitos 
de aprendizagem e como os educadores reagiam ao trabalho pedagógico acerca da 
produção textual. O segundo bloco de perguntas contemplou a formação da 
coordenação pedagógica e dos professores. Teve como finalidade observar se há 
cursos ou processos que abarquem o eixo produção de textos, interna e externa à 
escola. Em caso afirmativo, em quais momentos essas formações ocorriam, quem 
eram os participantes e se estas geravam efeitos perceptíveis na prática docente. O 
terceiro eixo denominado ―Planejamento e materiais‖ quis interrogá-las se há 
materiais como livros didáticos que subsidiam a prática de produção, se há 
momentos de planejamento coletivos ou individual de atividades que envolviam a 
produção de texto assim como se a coordenação pedagógica solicita a 
apresentação desse trabalho e, em caso positivo, como é realizado a devolutiva com 
os professores e estes, por sua vez, como realiza o retorno das atividades propostas 
com as crianças. Por fim, o último eixo da entrevista, nomeado como ―Observações‖, 
teve como finalidade sondar aspectos que a coordenação pedagógica considera 
como fatores que se constituem em obstáculos para a produção de textos tanto no 
âmbito formativo como imbricados no contexto da sala de aula, assim como outras 
considerações que a entrevistada julgasse necessário tratar.  
Por conseguinte, foi feito o primeiro contato com cada coordenadora para 
agendamento de data e horário para a realização da entrevista. No dia agendado, 
houve uma breve exposição sobre o objetivo da aplicação do instrumento e as 
questões nas quais a entrevista se baseava, pois como argumenta Aguiar e 
Medeiros (2009, p. 10713) ―cabe ao pesquisador, ou aos entrevistadores, 
contextualizar o entrevistado, ou o grupo, para que entendam do que se trata e qual 
o objetivo‖. E, por fim, a coleta das assinaturas no Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. 
As entrevistas foram realizadas em salas adequadas escolhidas pelas 
entrevistadas. Sua aplicação ocorreu em dias diferentes, sendo devidamente 
gravados com duração de, aproximadamente, 75 minutos cada. O roteiro com as 
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questões inicialmente preparadas foi sendo discutido ao longo da conversa, não 
obedecendo necessariamente à ordem colocada, mas sim a condução dos assuntos 
que a interação proporcionava. Ambas as coordenadoras mostraram-se engajadas 
na produção das informações visadas, colaborando para a construção de respostas 
e hipóteses que serão apresentadas no capítulo de análise. Todas as ações 
condizentes à elaboração e aplicação deste instrumento foram realizadas no âmbito 
deste estudo. 
 
3.2 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 
 
A análise dos cadernos foi realizada por um grupo de pesquisadores, do qual 
a autora desta pesquisa também fez parte. Esse processo deu-se, inicialmente, com 
a observação de todas as tarefas registradas por meio de fotografias das suas 
páginas a fim de reconhecer esses dispositivos e seus usos. Em seguida, o conjunto 
de pesquisadores delineou categorias de observação e registro: 
a) Data (estabelecida a partir do registro diário do cabeçalho pela criança) 
b) Tarefa30 (título) 
c) Tarefa (Breve descrição da tarefa, das demandas de ordem cognitiva e 
comportamental que a criança foi instruída a seguir) 
d) Eixo (identificou-se o eixo de conteúdo/estruturante ao qual a atividade se 
relacionava, a partir do estabelecido no documento curricular da RMESP) 
e) Direito de Aprendizagem (identificou-se o(s) direito(s) de aprendizagem 
visado(s) na tarefa) 
f) Progressão (identificou-se o ano correspondente ao direito de aprendizagem 
visado na tarefa) 
g) Gênero do Discurso (identificou-se o gênero do discurso mobilizado na tarefa) 
h) Dispositivos Didáticos Material31 (equipamentos, recursos materiais 
empregados para o ensino de conteúdos e certos objetos na aula) 
i) Tipos de tarefas (identificou-se características das tarefas) 
                                                 
30
 Salienta-se que o termo ―tarefa‖ foi preferencialmente utilizado em detrimento a ―atividade‖ com 
base em Marcucci (2015, p. 65-66), já que o primeiro item consiste na atividade destinada 
diretamente ao aluno ou grupo de alunos, enquanto que a atividade ―está inclusa no dispositivo 
didático, é o que o aluno tem como proposto fazer, de modo que utilize este objeto de ensino, 
trabalhe com ele, manipule-o, exercite-o e, por fim, estude-o.‖ 
31
Com base em Schneuwly (2009) apresentado por Marcucci (2015). 
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j) Observações (comentários, sinalizações ou questões apresentadas pelos 
organizadores do banco) 
A categoria ―Data‖ corresponde ao dia em que a proposta foi realizada e 
registrada no caderno. Este dado foi obtido pelo cabeçalho. O título da tarefa 
apresenta a consígnia que antecede a realização da ação solicitada. Por sua vez, a 
―Tarefa (Breve descrição da tarefa)‖ implica a explicação sucinta acerca das 
demandas de ordem cognitiva e comportamental que a criança deve atender para 
efetivar a proposta colocada. O ―Eixo‖ remete aos cinco eixos de ensino 
apresentados pelo documento curricular do PNAIC nos quais a proposta se 
enquadra (Leitura, Produção de Textos Escritos, Oralidade, Análise Linguística: 
discursividade, textualidade e normatividade e Análise Linguística: apropriação do 
sistema de Escrita Alfabético). O ―Direito de aprendizagem‖ concerne à associação 
da tarefa ao(s) direito(s) elencado(s) também pelo PNAIC, por exemplo, se a tarefa 
em análise se presta a ―Produzir textos de diferentes gêneros com autonomia, 
atendendo a diferentes finalidades‖ (BRASIL, p. 34, 2012a).  A ―Progressão (ano)‖ foi 
preenchida obedecendo aos critérios colocados pelo documento curricular. Tal 
informação é importante a fim de verificar se no terceiro ano as tarefas propostas 
enfatizam direitos relacionados ao ano cursado ou aos anos anteriores. Por 
conseguinte, foi apontada a categoria ―Gênero do Discurso‖ em que se observou 
qual gênero foi mobilizado pela/para a tarefa. Por exemplo, uma tarefa em que a 
criança deveria distinguir um grupo de letras que formam palavras a partir de um 
caça-palavra, o gênero mobilizado é o caça-palavra, da esfera de circulação do 
entretenimento, que, na sala de aula, é usado de modo recursivo no processo de 
alfabetização. A categoria ―Dispositivo Didático - Material‖ apresenta os 
equipamentos, recursos e materiais escolares utilizados pelo educando para realizar 
a tarefa em sua totalidade, ou seja, lápis, caderno, lousa, computador, livros entre 
outros elementos. Os ―Tipos de tarefa‖ decorrem da análise de cada tarefa, 
buscando associar a instrução com demandas feitas ao aluno para sua realização. 












































entre letras ou 
grupos de letras e 
seu valor sonoro, 
de modo a escrever 















caderno e lápis de cor 
Escrita de palavras # 
Fonte: Marcucci, 2015. 
  
Após a construção desse banco de dados, todas as atividades de produção 
textual foram selecionadas de cada um dos cadernos e também aquelas que foram 
alvo de registro no período de observação (protocolos), a fim de contemplar o 
objetivo desta pesquisa. 
  Para analisar as tarefas de produção de textos escritos, essa pesquisa 
considerou as formas como essas propostas se organizaram na disciplina de Língua 
Portuguesa ao longo dos anos, especialmente aos elementos previstos na adoção 
de uma perspectiva social de linguagem e dos elementos previstos para o ensino da 
produção de textos numa perspectiva sociointeracionista, como prevista na 
atualidade. Nesse sentido, definiram-se como categorias:  
a) Frequência com que os alunos produzem textos na turma: dado que se 
aprende a produzir textos, tomando parte de situações que demandem 
escrever textos, observou, por meio de tarefas registradas, quantas vezes as 
crianças foram convocadas a elaborar produções textuais. Além disso, as 
tarefas foram observadas a partir do modo como se configuram, tomando por 
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base os tipos convencionalmente abordados na educação escolar, tais como 
a produção oral com destino escrito, a escrita de texto de memória, a 
produção textual de acordo com sua hipótese de escrita, a reescrita a partir 
de modelos, a produção de novo texto a partir de modelos, a produção de 
textos autônoma e de autoria (SÂO PAULO, 2007, p. 126), a escrita de uma 
nova seção para um texto já conhecido, a escrita de trechos ou texto a partir 
de imagem ou figura dada. 
b) Função da produção textual escrita (para que escrevem): por meio da 
observação das instruções ou de marcas deixadas na produção final (o texto 
em si e outras marcas, como anotações dos professores, por exemplo) 
c) Tema das produções textuais escritas: analisou-se se havia propostas de 
temas e/ou delimitação de assuntos a serem tratados na escrita de textos por 
meio da análise das instruções e dos produtos finais das tarefas. 
d) Gêneros mobilizados e os produzidos nas tarefas de produções textuais: 
observou-se se na tarefa se mobilizava algum gênero do discurso e se houve 
demanda explicita de produção de textos a partir de um gênero dado. 
e) Interlocutores dos textos: observou-se para quem a criança deveria escrever 
seu texto, se havia ou não um interlocutor determinado pela situação de 
produção de textos, pela instrução ou se o texto dirigia-se simplesmente para 
a leitura e avaliação do professor. 
f) Papel da produção textual escrita: com base na análise de todos esses 
elementos discute-se o papel atribuído à produção de textos. 
Salienta-se que, nesta pesquisa, assume-se o tema como o assunto tratado 
nas produções. No que tange ao gênero das produções textuais escritas, atentou-se 
para a percepção da (in)determinação das condições de circulação e produção e 
também se e como o tema, estilo e estrutura composicional, com base em Bakhtin 
(1992), foram pedagogicamente trabalhados. Além disso, observou-se na análise 
relacionada aos gêneros duas considerações, sendo elas: o gênero mobilizado e o 
gênero produzido. O gênero mobilizado diz respeito àquele que pode constar da 
tarefa, como referência ou para tematizar a produção de textos, e o gênero 
produzido remete a observação do produto final, isto é, a inferência em relação ao 
texto produzido. Em seguida, analisou-se a proposta de interlocução que a escrita 
de textos propõe e, por último, o papel que a produção textual assume em cada 
turma e, neste momento, em cada escola. 
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4 CONTEXTO DA PESQUISA 
 
 Apesar de contextos escolares distintos e características diversas, há dois 
aspectos em comum entre as duas escolas participantes desse estudo. Primeiro, 
ambas fazem parte da mesma rede de ensino e atendem as mesmas etapas da 
Educação Básica. Segundo, as duas estão localizadas em um mesmo território, 
Jardim Helena, no distrito de São Miguel Paulista, e distam entre si somente dois 
quilômetros. As duas instituições recebem alunos oriundos de territórios de alta e 
altíssima vulnerabilidade.  
 Fatores como a condição de moradia dos estudantes e a localização da 
escola têm-se mostrado importantes na distribuição da educação escolar, já que 
diversos estudos32 alertam sobre as influências da localidade na dimensão educativa 
e na qualidade das oportunidades educacionais de seus moradores. A escola não 
está isolada dos problemas provenientes dos meios onde se insere, e as 
características dessas localidades podem ter um papel preponderante no sentido de 
amenizar, manter ou reproduzir desigualdades sociais.  
Sendo a vulnerabilidade e o efeito de território elementos importantes de 
serem evidenciados ao se tratar de pesquisas educacionais como esta, tomam-se as 
contribuições de autores como Kaztman (2001), Dubet (2003), Bressoux (2003), 
Sammons (2008), Alves e Franco (2008), Sant‘Anna (2009), Castro (2010) e Érnica 
e Batista (2012) para apresentar o contexto mais amplo em que se inserem as 
escolas participantes, bem como a caracterização de cada uma delas.  
 
4.1 EFEITO DE TERRITÓRIO, VULNERABILIDADE SOCIAL E SÃO MIGUEL 
PAULISTA 
 
 Atualmente, já se sabe que as questões socioeconômicas influenciam 
fortemente as trajetórias escolares dos indivíduos, como discutem Kaztman (2001), 
Batista e Ribeiro (2004), Sant‘Anna (2009) e Érnica e Batista (2012). Para esses 
autores, a localização da moradia do indivíduo pode criar obstáculos ao 
desenvolvimento educacional e à participação social.  
                                                 
32
 A esse respeito ver Kaztman (2001), Sant‘Anna (2009) e Érnica e Batista (2012). 
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 Isto se deve ao modo como as metrópoles de países da América Latina se 
organizaram e distribuíram seus moradores em diferentes bairros e localidades, 
segundo Kaztman (2001). Para este autor, os centros urbanos desenvolveram-se de 
modo a isolar certos segmentos da população, criando agrupamentos homogêneos 
do ponto de vista da condição de classe. Quanto mais distante dos centros urbanos 
metropolitanos se encontra o bairro, mais frágeis são as estruturas de oportunidades 
e possibilidades de mobilidade social, de acessar serviços públicos e exigi-los. As 
desigualdades sociais estão sobrepostas, gerando inúmeras dificuldades e 
obstáculos aos que ali vivem, em dimensões como a laboral, educacional e 
sociocultural, afetando a dignidade, a constituição da cidadania ativa de cada sujeito 
e a sua integração na sociedade (KAZTMAN, 2001; SANT‘ANNA, 2009; ÉRNICA; 
BATISTA, 2012). 
O termo efeito de território, também dito efeito de lugar, de segregação ou 
efeito de vizinhança, guardadas as diferenças de designação e de abordagens do 
fenômeno, segundo Érnica e Batista (2012), diz respeito ao impacto do local de 
moradia e dos condicionantes sociais dessas localidades, que afetam os moradores 
quanto à sua capacidade de integrar-se socialmente por meio do trabalho e de 
processos educativos e à possibilidade de mobilidade social. Em um local com 
precariedades sobrepõem-se condições pouco favoráveis aos habitantes com baixa 
renda, sem a forte presença do Estado no sentido de regulação e de amenização de 
tais desigualdades.  
Dessa forma, os territórios se constituem com vulnerabilidades e acentuam 
desigualdades para aqueles que ali habitam: há uma escassez de recursos e de 
possibilidades de usufruir dignamente a cidadania (CARVALHO; LACERDA, 2010). 
Nas palavras de Carvalho e Lacerda, 
 
[o] conceito de vulnerabilidade focaliza a debilidade ou a força dos ativos
33
 
que indivíduos ou famílias dispõem para enfrentar os riscos existentes no 
entorno e, de maneira mais abrangente, as condições do local de residência 
das pessoas, o que implica a possibilidade de degradação parcial ou total 
de bem-estar ou de condição de sobrevivência com dignidade. A ideia de 
vulnerabilidade remeteria, portanto, a uma condição de moradia e trabalho 
que não apenas é precária, como também fragiliza a capacidade de 
controlar as forças que determinam esta condição de vida e combater seus 
efeitos sobre o próprio bem-estar. (CARVALHO; LACERDA, 2010, p. 17). 
                                                 
33
 Por ativos entende-se a partir de Kaztman (2001) como os bens sociais, tais como saúde, lazer, 
educação, transporte, segurança pública, serviços de saneamento, entre outros elementos que têm a 
finalidade de garantir o bem-estar de cada indivíduo na sociedade. 
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Vê-se que a vulnerabilidade não é um atributo do indivíduo, intrínseco a sua 
pessoa, essa qualificação só passa a pertencer ao sujeito devido à esfera situacional 
que o envolve. Sant‘Anna (2009, p. 169) afirma que ―de modo geral, ser pobre num 
bairro de renda mista é menos prejudicial do que ser pobre num bairro de alto nível 
de pobreza‖, o que implica supor que uma mudança domiciliar, ou, ainda, políticas 
voltadas à constituição de bairros heterogêneos do ponto de vista socioeconômico e 
cultural poderiam amenizar alguns desses obstáculos. 
É nesse sentido que o efeito território e as vulnerabilidades que constituem 
determinadas regiões trazem implicações para a qualidade da oferta educacional. 
Fatores externos tendem a constituir o cotidiano escolar, intervindo nas relações 
sociais entre representantes da escola, comunidade e dinâmicas internas dessas 
instituições. Sobre os efeitos do território nos processos educativos, há autores que 
asseveram questões relativas ao desempenho, como no excerto a seguir:  
 
Nota-se, com maior acuidade, como o menor desempenho educacional não 
deriva apenas da baixa renda familiar e do menor nível educacional dos 
pais, mas da sobreposição destes fatores, a outras dimensões ligadas à 
infra-estrutura pública dos domicílios. (PEROSA; LEBARON; LEITE, 2015, 
p. 114, grifo nosso). 
 
 A instituição escolar não está isenta de condicionantes socioeconômicos e 
culturais do território em que se encontra. Como afirma Dubet (2003, p. 35), ―a oferta 
escolar não é homogênea e nem produz sempre o mesmo desempenho; não tem 
sempre a mesma eficácia‖. O efeito de território tem sido um dos fatores que 
explicam as desigualdades na distribuição de um bem tão valorizado: a educação 
escolar. Érnica e Batista (2012, p.646) constataram tal efeito. Suas pesquisas 
―revelam a existência de uma correlação entre a variação dos níveis de 
vulnerabilidade social do território onde se localiza a escola e as oportunidades 
educacionais oferecidas aos estudantes‖. 
Para os autores, a qualidade educacional é fortemente afetada pela 
vulnerabilidade que envolve o entorno da instituição de ensino por dois motivos. 
Primeiro, por estar afastada de bens sociais, como já afirmado, e, em segundo lugar, 
por esse afastamento comprometer a oferta educacional e, consequentemente, a 
aprendizagem dos educandos. Essa situação dificulta a oportunidade de ascensão 




Kaztman (2001, p. 178) afirma que ―en esos barrios se concentra uma 
densidad de privación material sin precedentes, que contrasta fuertemente com la 
concentración espacial igualmente inédita de hogares ricos em otros barrios‖. A 
escassez de recursos torna as escolas o equipamento público de referência para a 
população local, onde se buscam alternativas às deficiências do entorno. Isso 
implica uma sobrecarga para essa instituição, que passa a lidar de forma solitária 
com todas as adversidades que a permeiam, sem contar com uma rede de apoio e 
com políticas intersetoriais que redimam os efeitos da pobreza. O que se observa é 
um aprofundamento de desigualdades, pois, como afirma Dubet (2004, p. 545), 
―nenhuma escola consegue, sozinha, produzir uma sociedade justa‖. Para Bressoux 
(2003, p. 73), ―a escola não pode, sozinha, compensar as desigualdades da 
sociedade‖.  
Corroborando estas ideias, Kaztman (2001) discute que muitas políticas 
públicas reconhecem a necessidade de investir em recursos, principalmente, para os 
lugares com maiores vulnerabilidades a fim de amenizar os mecanismos de 
reprodução da pobreza e da segregação social aos quais os indivíduos destes 
territórios estão sujeitos.  
 
Las políticas públicas han reconocido que la edquidad em los primeros años 
de vida debe formar parte del núcleo valorativo de los modelos que orientan 
el desarollo em América Latina, y que la concentración de los recursos de 
los sitemas educativos em los niños de hogares com bajos niveles 
socioculturales es uno de los médios más eficientes para quebrar los 
mecanismos de reproducción de la pobreza y de la segmentación social. 
(KAZTMAN, 2001, p. 176). 
 
O efeito de território nas oportunidades educacionais, segundo Érnica e 
Batista (2012), pode ser comprovado por duas evidências. A primeira delas consiste 
na verificação dos indicadores do Ideb34, uma vez que este índice mostra uma 
variação de resultados de acordo com a localização da escola. Em geral, escolas 
situadas em locais de baixa vulnerabilidade apresentam resultados melhores que as 
escolas situadas em regiões de alta vulnerabilidade, o que denota uma influência do 
espaço na oferta educacional.  
                                                 
34
 ―O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) criado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) em 2007, tem como intuito apresentar indicadores acerca dos 
desempenhos educacionais dos estudantes nas avaliações externas para traçar metas de qualidade 
educacional. Este é calculado a partir dos dados obtidos no Censo Escolar e de médias de desempenho no Saeb 
(Sistema de Avaliação da Educação Básica) – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – 
para os municípios‖. (www.ideb.inep.gov.br). 
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Érnica e Batista (2012, p. 647) afirmam que escolas localizadas em territórios 
de alta vulnerabilidade apresentam, geralmente, Ideb mais baixo, quando 
comparadas com escolas situadas em locais de baixa ou média vulnerabilidade. Nas 
palavras dos autores e no caso de São Miguel Paulista, região observada em suas 
pesquisas, ―as escolas situadas em territórios de alta vulnerabilidade social são 
aquelas cujo IPVS (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social) é maior que 3,6 e que 
quase sempre têm Ideb abaixo da média local [do município].‖  
Outra forte evidência do efeito território sobre o desempenho escolar é a 
constatação de ambos os pesquisadores: crianças com os mesmos recursos 
culturais familiares apresentam diferentes desempenhos de acordo com a 
localização da instituição de ensino em que estudam (ÉRNICA; BATISTA, 2012). 
Eles demonstram que crianças com recursos familiares considerados altos, em 
escolas situadas em localidades com alta vulnerabilidade tendem a apresentar 
desempenho inferior quando comparadas às crianças com os mesmos recursos em 
escolas com baixa vulnerabilidade. Revelam ainda que crianças com baixos 
recursos culturais em escolas situadas em bairros com pouca vulnerabilidade social 
apresentam melhores desempenhos.  
Além disso, há cinco mecanismos entrelaçados à vulnerabilidade social e à 
qualidade educacional em territórios com vulnerabilidades, como é o caso do distrito 
em questão. O primeiro mecanismo corresponde à desigual distribuição de 
equipamentos sociais, aspecto já discutido anteriormente.  
Outro mecanismo concerne à distribuição desigual de oferta de vagas na 
educação infantil. Os dados apresentados por Érnica e Batista (2012, p. 652), 
relacionados ao distrito de São Miguel Paulista, mostram que ―enquanto 26,4% da 
população de 4 a 6 anos (6.587 pessoas) habitam os territórios de maior 
vulnerabilidade social, apenas 5,1% das matrículas (656 matrículas) se localizam 
nessas áreas‖, fazendo com que a carência de vagas nesta etapa de ensino 
implique mais um obstáculo para uma história de sucesso escolar, haja vista 
pesquisas que afirmam ser esta etapa da Educação Básica de grande importância 
para a trajetória escolar e para a posterior inserção social.  
A forte homogeneidade na composição sociocultural do corpo discente é outro 
elemento a ser destacado em territórios vulneráveis, pois as escolas públicas desses 
lugares, geralmente, possuem um grupo muito homogêneo no que tange aos baixos 
recursos culturais familiares. Segundo os autores (Idem, p. 654), essa 
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homogeneidade potencializa a internalização ―das dinâmicas sociais do território‖ e, 
consequentemente, esse espaço, que poderia implicar processos de socialização e 
mudança, constitui-se num ―continuum indiferenciado‖ desses alunos. A escola, por 
abarcar as inúmeras dificuldades de seu entorno, com obstáculos maiores para 
cumprir seu papel no desenvolvimento de aprendizagens, reforça, em alguma 
medida, a segregação territorial urbana e cultural dessa população. Para Sant‘Anna 
(2009), as condições da vizinhança podem influenciar tanto positiva como 
negativamente as oportunidades educacionais. Assim, a autora pondera que 
 
a rede social de amigos, colegas e conhecidos, que se estabelece na 
vizinhança, pode atuar de modo positivo quando constitui um suporte, 
especialmente em relação a oportunidades de trabalho [...]. Em 
contrapartida, a influência dos pares pode ser negativa quando, por 
exemplo, grande parte dos adolescentes do lugar está desinteressada da 
escola ou seduzida por uma contracultura delinqüente. (SANT‘ANNA, 2009, 
p. 173-174). 
 
 Por sua vez, outro mecanismo revelado por Érnica e Batista (2012) diz 
respeito à competição por recursos humanos e materiais de escolas localizadas em 
território vulnerável, como evidenciado nos dados de São Miguel Paulista. Os 
autores indicam que há uma disputa ―oculta‖ entre escolas pelos escassos bens 
sociais disponibilizados e, ainda, pelos agentes que melhor desempenhariam as 
funções e contribuiriam para a edificação de uma posição de destaque dessas 
instituições. Assim, as escolas em melhores condições, ou melhor reputadas, 
tendem a ser disputadas por pais, educadores, coordenadores; estas, por sua vez, 
esperam e buscam receber alunos, educadores, funcionários que melhor atendam 
as suas exigências. Aqueles que não se adequam à proposta da instituição são 
considerados problemas e são ―externalizados‖, sendo recebidos por unidades 
escolares que estão em desvantagem nessa hierarquização, os autores as 
denominam de escolas de ―decantação‖.  
Sobre o processo de seleção de alunos, Dubet (2003) indica que este fragiliza 
tanto os sujeitos quanto a instituição de ensino que os acolhem. O autor afirma que 
o ―mercado‖ escolar pode se organizar de modo a beneficiar aqueles que já são 
mais favorecidos e obstacularizar a trajetória daqueles com menos recursos. Tal 




Pensemos nas consequências das escolhas das escolas, que reforçam a 
concentração dos alunos menos favorecidos e com desempenho pior em 
certos estabelecimentos e, no interior destes, em certas turmas, em razão 
das escolhas de línguas, por exemplo, (Ballion, 1982). [...] O mesmo se 
passa com a escolha para a formação das classes homogêneas. Estas 
(Duru-Bellat, Mingat, 1997) não aumentam muito o desempenho dos 
melhores alunos, mas enfraquecem nitidamente aquele dos alunos mais 
fracos. (DUBET, 2003, p. 36). 
 
Por fim, o quinto mecanismo apresentado por Érnica e Batista (2012) refere-
se ao modelo institucional da escola. Para a eficácia do modelo almejado, fazem-se 
necessário sujeitos que possuam alguns pré-requisitos ou facilidades de adaptação. 
Logo, indivíduos que tenham incorporado ou conheçam traços da cultura escolar. 
Com isso, as escolas de territórios vulneráveis, por serem alvo de ―decantação‖ de 
perfis que não atendem às expectativas e aos propósitos dessas instituições, têm 
seu projeto inviabilizado. 
  A partir disso, é preciso reconhecer que a cidade de São Paulo constitui-se 
como uma dessas metrópoles nas quais o efeito de território e o isolamento 
socioespacial de certos grupos se fazem presentes. Segundo o censo de 2010, há 
no município 11.165.619 habitantes. Sabe-se que seu crescimento deu-se de modo 
desordenado e muitas das regiões periféricas oferecem condições precárias para 
seus moradores, tanto no que diz respeito à mobilidade e trânsito por diferentes 
locais, quanto aos serviços de que dispõem. 
A subprefeitura de São Miguel Paulista, na região leste, pode ser considerada 
exemplar nesse sentido. Em relação ao número total, 369.496 habitantes residem 
nessa subprefeitura, distante 30 quilômetros da região central do município. Ela é 
dividida em três distritos: Vila Jacuí, Jardim Helena e São Miguel Paulista. Do total 
dos moradores dessa subprefeitura, 142.372 encontram-se na Vila Jacuí, 135.043 
no Jardim Helena e 92.081 em São Miguel Paulista35. Essa população distribui-se 
por faixas etárias da seguinte forma: 8,7% são crianças na faixa etária de 0 a 5 
anos; 15,3% são crianças e adolescentes entre os 6 e 14 anos de idade; 5,4% são 
                                                 
35
 Os dados aqui apresentados referem-se a pesquisas e leituras realizadas pelo Infocidade,  um 
―endereço para consultas de dados sobre a cidade de São Paulo. Nele, a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (SMDU) coloca à disposição do público uma extensa compilação de 
indicadores e informações que compõem o rico acervo de seu banco de dados. As fontes são as 
próprias secretarias da prefeitura, responsáveis por serviços diversos oferecidos aos paulistanos, mas 
também instituições como o IBGE, a Fundação Seade e os Ministérios do Trabalho e Emprego, de 
Educação e da Saúde‖ e no documento ―Análise e Caracterização de Vazios Socioassistenciais – 
Atualização‖ produzido pela Coordenadoria do Observatório de Políticas Sociais/Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social entre os anos de 2014 e 2015. 
(www.infocidade.prefeitura.sp.gov.br; SÃO PAULO, 2014/2015). 
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jovens de 15 a 17 anos; 22% são jovens entre 18 e 29 anos; 39,5% adultos com 
idade entre 30 a 59 e 9,1% são idosos com mais de 60 anos. Segundo 
caracterização da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 
pouco mais de um quarto da população tem idades entre 0 e 17 anos, o que indica 
elevada demanda por Educação Básica, equipamentos de saúde, lazer, cultura e 
esporte. Trata-se de uma região com índice de vulnerabilidade social entre médio e 
altíssimo. Segundo o IPVS, 24% do total de domicílios e 93.988 pessoas dessa 
subprefeitura localizam-se em regiões de alta e muito alta vulnerabilidade (SÃO 
PAULO, 2015).  
A distribuição de renda em São Miguel Paulista é bastante desigual. No 
âmbito da subprefeitura há 107.773 domicílios e cerca de 23% deles possuem renda 
per capita de até meio salário mínimo (SÃO PAULO, 2015). De acordo com 
pesquisa divulgada pelo Infocidade, o Jardim Helena possui um total de 38.247 
domicílios particulares permanentes. A maior parte dos domicílios (14.779) possui 
uma renda entre 2 e 5 salários mínimos e uma parcela significativa, 21,57%, não 
possui rendimento ou recebe até um salário mínimo.  
Se ―a qualidade do ensino não se distribui de forma equânime para todos os 
estratos da população [e] quando se observa alguma qualidade, o ambiente é de 
forte desigualdade‖ como aponta Soares (2001, p. 97), pode-se dizer que os 
entornos que se materializam em territórios vulneráveis colaboram com um perfil 
escolar de maior vulnerabilidade, influenciando negativamente o desempenho 
educacional do aluno. 
Essa segregação territorial e o afastamento dos bens sociais já escassos 
podem contribuir para a ocorrência de uma oferta educacional distante da qualidade 
almejada. Eis aí uma grave problemática, pois um dos meios considerados capazes 
de influir na mobilidade social, a escola, tende a reproduzir e aprofundar 
desigualdades culturais, sociais e econômicas àqueles que mais necessitam. Por 
fim, esses dados sinalizam que, embora o efeito de território não seja um fator 
determinante da trajetória escolar do aluno, traz sérias implicações à instituição de 
ensino, uma vez que pode torná-la produtora de desigualdades devido às 






4.1.1 Caracterizando o Jardim Helena e os bairros das escolas participantes 
 
 O Jardim Helena, é o local onde as escolas participantes estão situadas, por 
isso, convém caracterizá-lo. Dos três distritos que compõem São Miguel Paulista, 
este é o que apresenta o maior número de favelas, 16, com 5.208 moradias, 
enquanto que a Vila Jacuí possui 13 e São Miguel Paulista, 836. É neste local que se 
encontra a maior concentração de pessoas morando em situação vulnerável. 
 Além da condição de moradia, outros aspectos permitem caracterizar o 
território como vulnerável do ponto de vista socioeconômico e cultural. Isso se deve, 
especificamente, ao acesso a serviços sociais, tais como educação, esporte, lazer, 
cultura, saúde e também infraestrutura, como transporte público, água potável, 
energia elétrica, rede de esgoto e saneamento básico. Os números relativos a este 
conjunto são alarmantes.  
Nessa localidade há, aproximadamente, 6.000 domicílios que não possuem 
ligação à rede de esgoto. Este número é o maior da subprefeitura, (os números 
referentes à Vila Jacuí e à região de São Miguel, não ultrapassam 5.000 domicílios). 
Cerca de 320 residências possuem energia elétrica não oriunda de companhia 
distribuidora, mas de outras fontes não declaradas. Na área da saúde pública, o 
território do Jardim Helena conta com três Assistências Médicas Ambulatoriais37 
(AMA), que não são próximas das escolas participantes. Há também quatro 
Unidades Básicas de Saúde, o que representa um percentual de atendimento em 
torno de 0,61 para cada 20.000 habitantes da região. Por fim, o hospital público 
localizado em São Miguel Paulista também é distante da região em foco.  
Em relação a equipamentos de lazer, esporte e cultura, há somente seis 
espaços pertencentes à esfera pública. Destes, três são clubes de comunidades, 
dois são campos de futebol administrados pela rede municipal indireta e um é um 
clube de comunidade do Centro Educacional Unificado (CEU), administrado pela 
rede municipal direta. 
Ambas as escolas participantes pertencem ao distrito do Jardim Helena. 
Portanto, compõem os números apresentados. Ressalta-se que são escolas 
                                                 
36
 Dados disponíveis em: <http://www.infocidade.prefeitura.sp.gov.br>. 
37
 A AMA tem como função o atendimento não agendado a pacientes com patologias de baixa e 
média complexidades, nas áreas de Clínica Médica, Pediatria e Ginecologia. (www.spdm.org.br). 
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vizinhas, distando entre si apenas dois quilômetros e têm índices do IPVS 5 e 6, 
respectivamente, variando entre alto e muito alto. 
Tais características atestam a situação de isolamento socioespacial dessa 
região (KAZTMAN, 2001; ÉRNICA; BATISTA, 2012), uma vez que possui poucos 
recursos para seus moradores, demonstrando o quão precárias são as condições de 
vida dos sujeitos nesse território. Além da falta de equipamentos públicos e infra-
estrutura, os recursos que existem não conseguem atender à demanda da 
população do bairro. A habitação e a renda familiar também são alvos de 
precarização e impossibilitam o alcance de bens sociais da esfera privada. A 
localização do bairro também é um fator agravante, pois quanto mais distante das 
regiões centrais metropolitanas, mais escassos se tornam os ativos necessários a 
uma condição digna de existência. 
Essas características encontradas no Jardim Helena propiciam, de certo 
modo, o isolamento dos indivíduos que ali residem, até mesmo do contato com 
outras pessoas e grupos sociais diversos, implicando problemas para além das 
questões de bens materiais. A homogeneização social dos territórios com 
vulnerabilidade afeta a possibilidade de ampliar a rede de ativos e compartilhar 
valores e práticas sociais. Consequentemente, esse isolamento socioespacial 
intervém na possibilidade desses moradores exigirem a qualidade de serviços que 
desconhecem ou reivindicarem a distribuição justa de bens sociais. Os 
condicionantes dessas localidades resultam na exclusão social, porque isolam 
classes ou grupos menos favorecidos, trazendo sérias implicações para os seus 
sujeitos. 
 
Cuando esta conducta se extiende a prestaciones básicas como el 
transporte, la educación, la seguridad pública, la salud y los servicios de 
esparcimiento, se producen al menos três câmbios importantes em la 
estructura social, los cuales alimentan a su vez los mecanismos de 
aislamiento social de los pobres urbanos. Em primer lugar, se reducen los 
âmbitos de sociabilidad informal entre las clases a que da lugar el uso de 
los mismos servicios. Segundo, también se encoge el domínio de problemas 
comunes que los hogares enfrentan em su realidad cotidiana. Tercero, los 
servicios públicos pierden el importante sostén que se derivaba del interes 
de los estratos médios (donde se concentran los que tienen ―voz‖) por 
mantener la calidad de las prestaciones que utilizaban, activando de ese 
modo um círculo vicioso de diferencias crecientes de calidad entre los 
servicios públicos y los privados, lo cual tiende a deteriorar aun más la 
posición de los pobres com respecto al resto de la sociedad. (Kaztman, 




Tais considerações acerca do bairro em que as escolas se encontram tornam-
se um sinal preocupante, uma vez que, como apresentado, a escassez de bens 
sociais de um território acarreta consequências à escola. 
 
4.1.2 As escolas escolhidas 
 
A primeira escola-campo observada, denominada nesta pesquisa como 
Escola A, pertence à Diretoria Regional de Ensino de São Miguel Paulista (DRE-
MP). Possui 1.212 alunos, segundo dados atualizados pela prefeitura em 201538. 
Atua no ensino fundamental e na educação de jovens e adultos (EJA). No período 
matutino atende as turmas de anos iniciais e no vespertino as turmas dos anos finais 
do ensino fundamental. A EJA é ofertada no período noturno.  
Nesta instituição de ensino, são atendidos 450 alunos de manhã, 455 no 
vespertino e 307 alunos no noturno. O atendimento no período matutino e vespertino 
se dá através de 15 turmas em cada horário e à noite os educandos são distribuídos 
em nove turmas. A média de alunos por sala nos anos iniciais do ensino 
fundamental é de 32 estudantes. O máximo encontrado é de 36 educandos, nas 
turmas de quinto ano, e o mínimo, nas turmas de primeiro e terceiro anos, é de 28. 
A escola possui um laboratório de informática com acesso à internet, três 
quadras poliesportivas cobertas, uma rampa de acesso, 16 salas de aula, uma sala 
de leitura, um banheiro para deficientes, um elevador, pátio coberto e descoberto, 
sala de professores, secretaria, sala de diretoria, almoxarifado e refeitório. Todos os 
professores possuem licenciatura plena.  
Vale ressaltar alguns aspectos importantes de sua infraestrutura e recursos 
materiais. Esta escola passou por uma grande reforma recentemente, que renovou 
grande parte de seu espaço físico e mobiliário, dando-lhe um aspecto bastante 
agradável e iluminado. Há murais nos corredores das salas de aula, onde são 
disponibilizados atividades dos alunos. As salas de aula são praticamente novas, 
arejadas e dispõem de todo mobiliário necessário, porém há pouco espaço para 
organização de ambientes diferenciados, tais como arranjo em círculos, grupos etc. 
Há um grande acervo de jogos e materiais pedagógicos e escolares à disposição 
dos professores para o desenvolvimento de aulas e projetos. Também se conta com 
                                                 
38
 Os dados referentes às escolas-participantes foram retirados do portal www.prefeitura.sp.gov.br. 
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equipamentos como projetor multimídia, aparelhos de DVD e televisão bem 
conservados e disponíveis para o uso nas aulas.  
A sala de leitura possui um amplo acervo de livros de literatura infanto-
juvenis, livros paradidáticos, revistas, histórias em quadrinhos e jornais. Há obras em 
número suficiente para leituras compartilhadas pelos alunos. Como previsto para 
todas as escolas municipais de São Paulo, um professor específico realiza 
atividades semanais de mediação de leitura e empréstimo de livros com todas as 
turmas do Ensino Fundamental e EJA, bem como apoia os projetos pedagógicos 
dos professores. A sala de informática possui um conjunto de 25 computadores, 
todos funcionando e conectados à internet por banda larga, em cada aparelho há 
duas cadeiras para que as crianças realizem propostas feitas pelo professor 
encarregado do projeto pedagógico de informática da escola. Há materiais 
esportivos, como bolas, cordas, aros etc., disponíveis para as aulas semanais de 
educação física, bem como espaço específico para as aulas de arte que compõem a 
grade curricular.  
Trinta minutos diários são destinados às refeições das crianças: um lanche 
rápido de entrada e almoço durante o período letivo. Ambas as refeições são 
preparadas na escola por funcionários terceirizados contratados pela RMESP. 
A seguir, apresenta-se o quadro de aulas do terceiro ano, com a rotina 

















Quadro 5 - Quadro de aulas das turmas de 3° ano da RMESP 
AULAS 
QUANTIDADE DE AULAS 
POR SEMANA (1h/a equivale 
a 45 minutos) 
PROFESSOR REGENTE 
Sala de leitura 1h/a 





Professor Orientador de 
Informática Educativa 
Arte 1h/a Professor Especialista da área 
Educação Física 2h/a Professor Especialista da área 
Língua Inglesa 2h/a 
Professor Especialista da área e 
Professor de Educação Infantil e 




Humanas e da Natureza 
23h/a 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
Fonte: Portaria n°5930/13 de 14 de outubro de 2013, que institui o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
 
O Indicador de Nível Socioeconômico – INSE39 dos alunos é 5, numa escala 
de 7 classificações em que 7 é a mais alta, o que se relaciona ao IPVS de alta e 
altíssima vulnerabilidade social (SEADE, 2015). O indicador de complexidade de 
gestão é 6, o grau mais elevado de dificuldade para a esfera administrativa. Trata-se 
de uma escola de grande porte (com matrículas superiores a 500), operando em três 
turnos, em três ou mais etapas (INEP, 2014, p. 6) e, por isso, trazendo mais 
dificuldades para a equipe de gestão. Segundo INEP, 
 
escolas que atendem mais alunos são mais complexas, [...] escolas que 
oferecem mais etapas são mais complexas, [...] quando mais avançada a 
idade dos alunos e as etapas oferecidas, gerencia-se um número maior de 
docentes, mais arranjos para a organização das grades curriculares são 
necessários e mais desafios se enfrentam para a manutenção do aluno 
(questões como distorção idade-etapa, conciliação entre trabalho e estudo, 
questões motivacionais, etc) [...], escolas que funcionam em mais turnos 
são mais complexas. (INEP, 2014, p. 1-2). 
 
 A taxa de reprovação em 2014 para os anos iniciais e finais do ensino 
fundamental nesta escola foi de 5,5% e 26,5%, respectivamente, acima da média 
                                                 
39
 Tal índice tem como objetivo ―contextualizar os resultados obtidos pelos estabelecimentos de 
ensino, nas diferentes avaliações e exames realizados pelo Inep. Dessa forma, será possível 
conhecer, de forma matizada, as escolas que enfrentam maiores desafios e as que foram bem 
sucedidas na promoção do ensino e, consequentemente, da aprendizagem dos alunos, ao delinear, 
junto com outros indicadores, em que condições esses processos ocorrem (SOARES; ALVES, 
2013b)‖ (MEC, nota técnica, disponível em <http://www.dowload.inep.gov.br). 
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paulistana, de 2,5% para os anos iniciais e 6,1% para os anos finais, no mesmo 
período. 
O Ideb desta escola apresenta-se crescente no que tange aos anos iniciais na 
área de Língua Portuguesa, e próximo ao Ideb observado do município (4,8), em 
2011. Em todos os anos observados atingiu a meta estabelecida e, em 2011, a 
superou em dois décimos. No entanto, em seu percurso, a proficiência média teve 
variação negativa em 2007, como apresentado pelo Quadro 6, a seguir. 
 
Quadro 6 - Resultados do Ideb da Escola A na área de Língua Portuguesa  
para os anos iniciais do ensino fundamental 






Meta Ideb Valor atingido 
2005 164,0 4,2 -- 3,7 
2007 159,7 4,0 3,7 3,8 
2009 164,1 4,2 4,1 4,2 
2011 178,2 4,7 4,5 4,7 
2013 -- -- 4,8 -- 
Fonte: INEP, 2015. 
 
 Na Avaliação Nacional de Alfabetização, os alunos do 3º ano obtiveram os 
resultados mostrados no Gráfico 1 e no Gráfico 2, a seguir.  
 
Gráfico 1 - Resultados da ANA/2014: Leitura 
 





Gráfico 2 - Resultados da ANA/2014: Escrita 
 
Fonte: INEP, 2014. 
 
Para compreender os resultados aferidos faz-se necessário observar dois 
pontos. O primeiro se relaciona ao nível considerado adequado para os alunos do 3° 
ano, no âmbito da leitura e escrita, pelo Plano Nacional de Educação (PNE). Nesse 
sentido, as crianças que alcançam conhecimentos mensurados nos níveis 2, 3 e 4 
em leitura e nos índices 4 e 5 em escrita são consideradas alfabetizadas. O segundo 
ponto é verificar o que cada nível apontado representa em termos de capacidades. 
Dessa forma, seguem os quadros 7 e 8 com os respectivos níveis delineados por 
esta avaliação para leitura e escrita (os níveis e a descrição de competências se 
remetem à matriz e níveis estabelecidos para a Prova Brasil, Saeb). 
 
Quadro 7 - Escala de proficiência em leitura 
NÍVEL DESCRIÇÃO 
Nível 1  
(até 425 pontos) 
Neste nível, os estudantes provavelmente são capazes de: 
- Ler palavras com estrutura silábica canônica, não canônica e ainda que 
alternem sílabas canônicas e não canônicas. 
Nível 2  
(maior que 425 
até 525 pontos) 
Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes 
provavelmente são capazes de: 
- Localizar informações explícitas em textos curtos como piada, parlenda, 
poema, quadrinho, fragmentos de narrativas e de curiosidade científica; em 
textos de maior extensão, quando a informação está localizada na primeira 
linha do texto. 
- Reconhecer a finalidade de texto como convite, cartaz, receita, bilhete, 
anúncio com ou sem apoio de imagem. 
- Identificar o referente de um cartaz apresentado em sua forma original e 
ainda em textos cujo assunto pode ser identificado no título ou na primeira 
linha. 
- Inferir sentido em piada e em história em quadrinho que articula linguagem 
verbal e não verbal. 
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Nível 3  
(maior que 525 
até 625 pontos) 
Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes 
provavelmente são capazes de: 
- Localizar informação explícita em textos de maior extensão como fragmento 
de literatura infantil, lenda, cantiga folclórica e poema, quando a informação 
está localizada no meio ou ao final do texto.  
- Identificar o referente de um pronome pessoal do caso reto em textos como 
tirinha e poema narrativo. 
- Inferir relação de causa e consequência em textos exclusivamente verbais: 
piada, fábula, fragmentos de literatura infantil e texto de curiosidade científica, 
com base na progressão textual; e em textos que articulam a linguagem 
verbal e não verbal: tirinha; sentido em história em quadrinhos que articula 
linguagem verbal e não verbal com vocabulário específico de textos de 
divulgação científica ou que exige conhecimento intertextual de narrativas 
infantis; o assunto de texto de extensão média de divulgação científica para 
crianças, com base nos elementos que aparecem no início do texto; o 
significado de expressão de linguagem figurada em textos como poema 
narrativo, fragmentos de literatura infantil, de curiosidade científica e tirinha. 
Nível 4  
(maior que 625 
pontos) 
Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes 
provavelmente são capazes de: 
- Reconhecer relação de tempo em texto verbal e os participantes de um 
diálogo em uma entrevista ficcional. 
- Identificar o referente de pronome possessivo em poema; o referente de 
advérbio de lugar em reportagem; o referente de expressão formada por 
pronome demonstrativo em fragmento de texto de divulgação científica para o 
público infantil. 
- Inferir sentido em fragmento de conto; sentido de palavra em fragmento de 
texto de literatura infantil; assunto em texto de extensão média ou longa, 
considerando elementos que aparecem ao longo do texto, em gêneros como 
divulgação científica, curiosidade histórica para criança e biografia. 
Fonte: INEP, 2014. 
 
Quadro 8 - Escala de proficiência em escrita 
NÍVEL DESCRIÇÃO 
Nível 1  
(menor que 350 
pontos) 
Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 
provavelmente não escrevem as palavras ou estabelecem algumas 
correspondências entre as letras grafadas e a pauta sonora, porém ainda não 
escrevem palavras alfabeticamente. Em relação à produção de textos, os 
estudantes provavelmente não escrevem o texto ou produzem textos ilegíveis. 
Nível 2  
(maior ou igual a 
350 e menor que 
450 pontos) 
Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 
provavelmente escrevem alfabeticamente palavras com trocas ou omissão de 
letras, alterações na ordem das letras e outros desvios ortográficos. Em 
relação à produção de textos, os estudantes provavelmente não escrevem o 
texto ou produzem textos ilegíveis. 
Nível 3  
(maior ou igual a 
450 e menor que 
500 pontos) 
Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 
provavelmente escrevem ortograficamente palavras com estrutura silábica 
consoante-vogal, apresentando alguns desvios ortográficos em palavras com 
estruturas silábicas mais complexas. Em relação à produção de textos, 
provavelmente escrevem de forma incipiente ou inadequada ao que foi 
proposto ou produzem fragmentos sem conectivos e/ou recursos de 
substituição lexical e/ou pontuação para estabelecer articulações entre partes 
do texto. Apresentam ainda grande quantidade de desvios ortográficos e de 
segmentação ao longo do texto. 
Nível 4  
(maior ou igual a 
500 e menor que 
Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 
provavelmente escrevem ortograficamente palavras com diferentes estruturas 
silábicas. Em relação à produção de textos, provavelmente atendem à 
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600 pontos) proposta de dar continuidade a uma narrativa, embora possam não 
contemplar todos os elementos da narrativa e/ou partes da história a ser 
contada. Articulam as partes do texto com a utilização de conectivos, recursos 
de substituição lexical e outros articuladores, mas ainda cometem desvios que 
comprometem parcialmente o sentido da narrativa, inclusive por não utilizar a 
pontuação ou utilizar os sinais de modo inadequado. Além disso, o texto pode 
apresentar alguns desvios ortográficos e de segmentação que não 
comprometem a compreensão. 
Nível 5  
(maior ou igual a 
600 pontos) 
Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 
provavelmente escrevem ortograficamente palavras com diferentes estruturas 
silábicas. Em relação à produção de textos, provavelmente atendem à 
proposta de dar continuidade a uma narrativa, evidenciando uma situação 
central e final. Articulam as partes do texto com conectivos, recursos de 
substituição lexical e outros articuladores textuais. Segmentam e escrevem as 
palavras corretamente, embora o texto possa apresentar alguns desvios 
ortográficos e de pontuação que não comprometem a compreensão. 
Fonte: INEP, 2014. 
 
O Gráfico 1 mostra que, dos 93 alunos que cursavam o terceiro ano e que 
realizaram a avaliação, 62% estão nos níveis 3 e 4 de proficiência leitora, ou seja, 
cerca de 58 estudantes localizam informações explícitas em textos mais longos, 
identificam referentes de pronomes, compreendem os fragmentos dos textos lidos 
inclusive na linguagem não verbal, entre outras capacidades. Vinte e um alunos 
classificam-se no nível 2, o que significa que os estudantes localizam informações 
explícitas em textos curtos, reconhecem a finalidade de textos como convites, 
receitas, e inferem sentido em piadas ou histórias em quadrinhos, como mostra o 
Quadro 7. Por fim, no nível 1 há 14 alunos. Estes lêem palavras com sílabas 
complexas. Logo, 85% das crianças estão lendo e retirando informações de textos, 
ainda que somente 62% atinjam níveis mais altos de fluência para o terceiro ano. 
Em relação à escrita, o Gráfico 2 mostra que 82% das crianças avaliadas 
encontram-se nos níveis adequados e mais elevados de proficiência, isto é, nos 
índices 4 e 5, o que implica saber escrever palavras de forma convencional e 
produzir textos com algumas inadequações que não comprometem a compreensão. 
Já 12% dos estudantes apresentam conhecimentos elencados nos níveis 2 e 3, que 
correspondem à escrita de palavras de forma alfabética ou ortográfica e à escrita de 
textos com muitas inadequações. Por fim, 6% dos alunos estão no nível 1, ou seja, 
não escrevem palavras e, quando escrevem, há pouca relação entre grafema e 
fonema. Logo, 76 alunos já produzem textos, mesmo não atendendo a todas as 
convenções exigidas, enquanto que cerca de 20 estudantes (níveis 1 e 2) não 
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escrevem palavras ou possuem dificuldades ortográficas e produções de textos 
incipientes. 
A segunda escola-campo, denominada nesta pesquisa como Escola B, 
também está localizada na subprefeitura de São Miguel Paulista, na região do 
Jardim Helena e compõe o quadro de escolas da Diretoria Regional de Educação 
São Miguel Paulista (DRE-MP).  
Possui 1.151 alunos distribuídos em três turnos. Destes, 498 estudam no 
período matutino, nas turmas de anos iniciais; 389 no vespertino, nos anos finais de 
ensino fundamental e 264 estudam na Educação de Jovens e Adultos no período 
noturno.  
A média de alunos por sala, nos anos iniciais, é de 29 estudantes. No entanto, 
os quintos anos possuem 31 alunos em média, enquanto que os segundos e 
terceiros anos têm o máximo de 28. Há 17 turmas de anos iniciais do ensino 
fundamental, 15 turmas de anos finais e 10 turmas de Educação de Jovens e 
Adultos. Dos 19 professores que ministram aulas do primeiro ao quinto ano, 
somente um possui formação em nível médio (curso normal), os outros são todos 
licenciados. 
Em relação a seus ambientes há uma brinquedoteca, um laboratório de 
informática com acesso a internet, um laboratório diverso, um auditório, um pátio 
coberto, um parque, duas quadras (uma coberta e outra descoberta), uma sala de 
leitura e 20 salas de aula, sala de professores, de coordenação, de direção, 
almoxarifado, refeitório e um elevador que garante acessibilidade aos espaços 
citados.  
A escola é grande e sua manutenção difícil, apesar de já ter passado por 
reformas, o espaço não esconde as marcas dos anos, da infiltração e a pintura 
desgastada. No entanto, é limpa e mantida em boas condições para atender aos 
alunos. As salas de aula são amplas, iluminadas e bem ventiladas, no entanto, não 
há forro no teto, o que causa um grande desconforto acústico. As vozes dos 
professores e dos alunos e o barulho da movimentação nas aulas misturam-se 
constantemente, além dos ruídos externos advindos das ruas movimentadas e 
comércio local. 
Em cada andar, há uma pequena sala que dispõe de materiais escolares, 
pedagógicos, livros didáticos e dicionários, caixas com livros de literatura infantil 
para o ciclo de alfabetização, mapas e caixas com materiais para trabalhos de arte 
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para os professores. Esses materiais estão sob a guarda dos agentes escolares, 
mas facilmente os professores podem acessá-los. Equipamentos como projetor 
multimídia e aparelho de DVD estão disponíveis para as salas de aula; a TV, no 
entanto, encontra-se instalada numa grande sala, designada como auditório, com 
fileiras de cadeiras e um pequeno palco de madeira. Cabe destacar que, apesar da 
disponibilidade desses materiais, durante a entrada de pesquisadores na escola, 
não foi observado seu uso em sala de aula, nos terceiros anos. 
A sala de leitura encontra-se no térreo, é grande e possui amplo acervo de 
livros, nos padrões recomendados pelo Projeto Sala de Leitura da RMESP. Também 
conta com um professor que realiza as atividades semanais de mediação de leitura 
e empréstimo de livros, e, quando necessário, organiza outros materiais para apoiar 
o trabalho pedagógico das turmas em geral. A sala de informática também se 
encontra no mesmo piso, e conta com 23 computadores em funcionamento, 
conectados à internet por banda larga e com um professor responsável pelo 
desenvolvimento do projeto de informática da escola.  
No tocante ao quadro de horários das turmas de 3° anos desta escola, 
salienta-se que a distribuição das aulas segue o descrito pela Portaria n° 5930/13 de 
14 de outubro de 2013, apresentada no Quadro 5. 
O indicador de nível socioeconômico é o mesmo da Escola A, 5, o que ratifica 
as informações apresentadas em relação ao território e ao perfil populacional. Já o 
indicador de complexidade de gestão é 5, segundo dados do Ideb. Dessa forma, o 
Ideb classifica esta instituição como um pouco menos complexa do que a Escola A. 
Neste índice classificam-se escolas que tenham o ―porte de 150 a 1.000 matrículas, 
operando em três turnos, com duas ou três etapas.‖ (INEP, 2014, p. 6). 
A taxa de reprovação em 2014 para os anos iniciais foi de 8,4% e para os 
anos finais do ensino fundamental 26,9%, índices acima da média paulistana, 
segundo dados do Qedu (2015) e maiores que os observados para os anos iniciais 
em relação à Escola A. 
O Ideb, para as séries iniciais na área de Língua Portuguesa, é ascendente 
até o ano de 2009. No ano de 2011 não atingiu a meta estabelecida, obtendo um 
retrocesso, com um valor significativamente menor que o da Escola A (4,7) e que o 





Quadro 9 - Resultados do Ideb da Escola B na área de Língua Portuguesa 
para os anos iniciais do ensino fundamental 






Meta Ideb Valor atingido 
2005 156,6 3,9 -- 3,4 
2007 150,0 3,7 3,4 3,5 
2009 161,9 4,1 3,8 4,1 
2011 162,1 4,1 4,2 3,7 
2015 -- -- 4,5 -- 
Fonte: INEP, 2015. 
 
Por fim, os resultados da ANA/2014 desta escola são apresentados nos 
Gráfico 3 e 4, a seguir. 
 
Gráfico 3 - Resultados da ANA/2014 no âmbito de Leitura 
 












Gráfico 4 - Resultados da ANA/2014 no âmbito de Escrita 
 
Fonte: INEP, 2014. 
 
A partir do Gráfico 3, verifica-se que somente 39% dos estudantes atingem, 
em leitura, os dois últimos índices de proficiência, ou seja, cerca de 29 dos 74 
avaliados conseguem inferir dados em textos mais longos, por exemplo. Outros 42% 
(31 alunos) atingiram o nível 2, que implica ler somente textos curtos como piadas e 
histórias em quadrinhos, como apresenta o Quadro 7. Os 14 alunos restantes, cerca 
de 19%, leem somente palavras.  
Em relação à escrita (Gráfico 4), 53 alunos do terceiro ano, isto é, 72%, 
alcançaram os níveis 4 e 5, o que significa escrever palavras ortograficamente e 
produzir textos com poucas inadequações, atendendo às expectativas para o fim do 
ciclo de alfabetização. Em relação aos níveis 2 e 3 tem-se 17%, cerca de 13 
crianças que escrevem palavras alfabética ou ortograficamente e produzem textos 
ilegíveis ou com várias inadequações. Por último, há 11% (8 alunos) no nível 1, o 
que implica não escrever de acordo com o Sistema de Escrita Alfabético e não 
produzir textos.  
 Algumas características de infraestrutura, número de alunos por turma e 
indicador de complexidade de gestão podem nos fazer supor que a Escola B teria 
condições melhores para atingir um desempenho mais próximo ao esperado ao da 
média paulistana. No entanto, os dados acima mostram o inverso. A Escola A 
apresenta melhores índices, uma vez que mais alunos atingem resultados mais altos 
nas esferas de leitura e escrita, apresentando capacidades adequadas para o fim do 
ciclo de alfabetização. 
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 Ainda sobre os dados apresentados pelo Ideb (Quadros 6 e 9) é importante 
ressaltar a discrepância entre as escolas nas notas relativas à Proficiência Média: 
constata-se uma diferença de 16,1 pontos. Em contrapartida, ambas as escolas não 
atingiram a meta projetada para as instituições de responsabilidade da prefeitura40. 
A meta projetada é 4,9 e o Ideb observado foi de 4,8. Contudo, é a Escola A que 
está mais próxima de alcançar o índice estabelecido para as escolas da rede 
municipal de São Paulo. 
 No que tange aos resultados da ANA, a Escola A também apresenta 
melhores resultados, pois, no quesito leitura, embora as duas escolas apresentem 
número elevado de leitores em processo de formação (Escola A = 35 e Escola B = 
45), quando se agrupam os níveis 1 e 2 desse eixo, a Escola A possui o dobro de 
leitores quando comparada à Escola B. No que se refere à escrita, enquanto a 
Escola A possui 18% de alunos que concluem o terceiro ano não produzindo textos, 
a Escola B possui 28%, dez pontos percentuais a mais. Além disso, há também uma 
discrepância em relação aos estudantes que alcançam capacidades previstas nos 
níveis 4 e 5 no âmbito da escrita, já que na Escola A 82% dos alunos atingiram 
esses níveis, enquanto que na Escola B há 72% de crianças, como mostra o Gráfico 
5.  
  
Gráfico 5 - Comparação dos resultados da ANA-2014 entre média  
do município e escolas analisadas 
 
Fonte: Observatório do PNE, 2014; ANA, 2014 
                                                 
40
 Dados obtidos pelo portal do INEP. 
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Ainda sobre os resultados da ANA, salienta-se que a Escola A está mais 
próxima dos níveis atingidos pelas crianças do município em ambos os eixos. A 
RMESP possui, aproximadamente, 88% de crianças no nível adequado em leitura e 
85% de alunos nos níveis 4 e 5 no âmbito da escrita, segundo dados do 
Observatório do PNE (2014). Embora no eixo de leitura a diferença não seja tão 
significativa, observa-se que 28% das crianças da Escola B não atingem níveis 
adequados de proficiência em escrita. 
 Diante dessas observações é possível fazer considerações. A primeira diz 
respeito à confirmação dos estudos de Érnica e Batista (2012) referentes à diferença 
de Ideb e à qualidade educacional de escolas inseridas em territórios com alta e 
altíssima vulnerabilidades. Isto porque os índices apresentados encontram-se abaixo 
do proposto como meta para o município (4,9) e da própria média de desempenho 
alcançada pelas escolas municipais de São Paulo (4,8), embora essa diferença seja 
bem pequena na Escola A. A segunda consiste em observar que escolas no mesmo 
território, com entornos vulneráveis semelhantes, podem oferecer oportunidades 
educacionais diferentes. Como visto, as escolas observadas estão territorialmente 
próximas, entretanto, apresentam um afastamento significativo em relação aos seus 
índices na área de Língua Portuguesa, principalmente no eixo de escrita. Sammons 
(2008, p. 344), a partir do levantamento de pesquisas anglo-saxãs sobre escolas 
eficazes, ratifica tal afirmação ao explanar que ―escolas em circunstâncias sociais 
semelhantes podem atingir níveis de progresso educacional muito diferentes‖. 
  O educando e suas famílias, desse modo, além de sofrerem com as forças do 
efeito de território, podem ser influenciados, positiva ou negativamente, também com 
o efeito-escola ou eficácia escolar (BRESSOUX, 2003; SAMMONS, 2008).  
 
A escola não é somente uma simples reveladora de desigualdades sociais 
do sucesso escolar, mas ela tem um peso específico, o que torna possível, 
então, melhorar as aquisições de um grande número de alunos, em 
particular daqueles originários das classes sociais desfavorecidas. 
(BRESSOUX, 2003, p. 20). 
   
A partir de tal excerto nota-se que a escola pode influir na trajetória escolar do 
indivíduo e assim, no local em que se situa. Essa influência pode ocorrer de forma 
positiva, acarretando o sucesso do estudante, ou de forma negativa, fortalecendo as 
desigualdades sociais.  
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 Para alguns estudos, o efeito-escola tem mais força que a própria origem 
social do indivíduo (BRESSOUX, 2003). Numericamente, averigua-se tal proposição 
ao comparar os resultados do Ideb de 2011 das Escolas A e B e da ANA de 2014, 
uma vez que as condições sociais dos indivíduos são praticamente semelhantes; no 
entanto, nas avaliações externas os educandos da Escola A apresentam um melhor 
rendimento em detrimento da Escola B.  
 Todavia, o que faz com que essas escolas tão próximas tenham 
desempenhos distintos? Essa é uma pergunta instigadora, especificamente no 




























5 A PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS NA ALFABETIZAÇÃO NA ESCOLA A 
 
Este capítulo tem como finalidade apresentar a análise sobre o que se ensina 
em Língua Portuguesa na Escola A, onde são abordados conteúdos referentes ao 
eixo produção de textos escritos. Para tanto, utilizamos como fontes os cadernos 
escolares de quatro turmas de terceiro ano (3º A, 3º B, 3º C e 3º D) e os registros da 
observação participante de aulas nessas quatro salas, relativos ao ano letivo de 
2014, além de entrevista com a coordenadora pedagógica da escola.  
Primeiramente, são tratados os dados obtidos por meio dessa entrevista. Por 
meio deles é possível traçar um panorama das concepções, práticas e ações de 
formação mobilizadas no contexto desta escola em torno da incorporação do 
trabalho com o eixo da produção de textos escritos no ciclo de alfabetização. Seu 
depoimento colabora para compreender as propostas e práticas desenvolvidas pelas 
professoras do terceiro ano sob sua coordenação, bem como o que se espera delas 
a partir de abordagens que chegam à RMESP, seja por meio de documentos oficiais 
que parametrizam o ensino, seja por meio de cursos de formação ofertados aos 
profissionais da educação, seja por meio de materiais didáticos disponibilizados ao 
conjunto de professores dessa rede. 
Em seguida, a partir do banco de tarefas registradas nos cadernos e do banco 
de registros das aulas, discute-se a posição que o eixo de conteúdos produção de 
textos escritos ocupa frente a outros eixos também previstos para o ciclo de 
alfabetização. Para tanto, foram contabilizadas o total de tarefas em cada caderno e 
a distribuição delas a partir da identificação de conteúdos e das demandas feitas aos 
alunos nestas propostas. Posteriormente, apresenta-se um quadro descritivo-
analítico das tarefas que dizem respeito aos conteúdos de produção de textos 
escritos. O capítulo é finalizado com uma síntese das principais constatações 
advindas das análises do conjunto de tarefas propostas às turmas de terceiro ano, 
na Escola A. 
 
5.1 O QUE DIZ A COORDENADORA PEDAGÓGICA SOBRE A PRODUÇÃO DE 
TEXTOS ESCRITOS NO TERCEIRO ANO DA ESCOLA A? 
 
A entrevista com a coordenadora da Escola A teve o intuito de identificar 
como o eixo produção de textos escritos é tratado no ciclo de alfabetização, a partir 
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da visão de quem é responsável pela formação contínua dos professores e pelo 
acompanhamento das práticas pedagógicas como estabelecido no decreto municipal 
n° 54.453 de 10 de outubro de 201341. Interessava conhecer a concepção e as 
orientações didáticas assumidas pelo conjunto de professores ou, pelo menos, 
indicada a eles nos momentos de formação na escola, e se havia dificuldades para 
implementar propostas de produção de textos com crianças em processo de 
alfabetização e, em caso positivo, quais seriam essas dificuldades nas turmas de 
terceiro ano.  
A coordenadora da Escola A atua nesta instituição há mais de doze anos. 
Antes de assumir essa função, ela foi professora alfabetizadora na RMESP, tendo 
iniciado a docência nesta mesma escola. Além do cargo de coordenação, ela ainda 
leciona História no ensino fundamental II e médio, em escolas públicas. Afirmou ter 
encontrado um cenário bastante preocupante quanto aos resultados do processo de 
alfabetização quando deu início à função de coordenadora. Segundo conta, a Escola 
A apresentava somente 30% de alunos alfabetizados ao final da antiga primeira 
série (atual 2º ano do EF). Esse quadro gradativamente foi revertido, a partir de sua 
atuação junto aos professores.  
Durante a entrevista, a coordenadora abarca algumas orientações e princípios 
do documento curricular que vigora na RMESP, sem, no entanto, abandonar outras, 
como, por exemplo, aquelas advindas do construtivismo, disseminadas durante 
longo período nas redes de ensino municipal e estadual de São Paulo, nos anos 
1990 e 2000. Esses aspectos se fazem notar em argumentos e prescrições que faz 
e que evocam tanto o documento curricular como práticas divulgadas em processo 
de formação dos profissionais da educação.  
Uma primeira consideração sobre as orientações didáticas defendidas pela 
orientadora diz respeito à menção e concordância com os direitos de aprendizagem 
e progressão no tratamento de conteúdos propostos no documento curricular em 
voga para o ciclo de alfabetização.  
 
                                                 
41
 De acordo com a Portaria n° 54.453 de 10 de outubro de 2013, em seu décimo artigo, tem-se que 
―o Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e acompanhamento dos 
programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional, em consonância 
com as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a 
legislação em vigor.‖ 
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O que traz os direitos de aprendizagem, né? Então o que o 
PNAIC traz que, talvez, os programas anteriores não focaram? 
Ele coloca aquela coisa do que que eu vou introduzir, do que 
eu vou consolidar né? [...]42 O que ele coloca para nós, né? 
Para o professor pensar? O que eu preciso consolidar ao final 
do ciclo de alfabetização ou no primeiro ano ou no segundo 
ano? Então, ele te dá um pouco de pistas pra você, às vezes, 
não desperdiçar tempo, mas para você não colocar tempo 
demais numa determinada atividade que não precisa ser 
consolidada nesse momento, porque ela vai ter um tempo de 
aprendizagem, não é? (Coordenadora da Escola A). 
 
 Com este excerto, verifica-se que a coordenadora pedagógica tem clareza de 
como o processo de ampliação dos conhecimentos dos alunos é concebido pelo 
Pacto, especialmente, no modo como os direitos específicos para cada ano se 
distribuem ao longo da alfabetização. Segundo o caderno de formação que trata 
dessa perspectiva argumenta-se que  
 
um determinado conhecimento ou capacidade pode ser introduzido em um 
ano e aprofundado em anos seguintes. A consolidação também pode 
ocorrer em mais de um ano escolar, dado que há aprendizagens que 
exigem um tempo maior para a apropriação. (BRASIL 2012a, p. 31). 
 
 
Na discussão acerca do letramento, a coordenadora evidencia conhecer as 
perspectivas difundidas por autoras como Magda Becker Soares e Angela Kleiman, 
ressaltando, a partir dessa abordagem, a necessidade das tarefas serem 
significativas. Reconhece que o conceito ainda se apresenta ―difuso‖ entre 
professores, que é tema de discussões. E sintetiza o que para ela significa abarcar o 
letramento na alfabetização, como mostra o excerto a seguir. 
 
Então, tem um trabalho de alfabetização, né? Que está 
centrado no letramento, não é? Naquela concepção de 
letramento que é muito difusa e todo mundo fica discutindo. 
Mas o que é que fundamenta? Por mais opiniões ... que ela 
[alfabetização] está fundamentada no letramento. Então, o que 
que essa criança tem? Quais são esses conhecimentos que 
eles já possuem e que eu posso trazer pra dar significado pro 
texto escrito? (Coordenadora da Escola A). 
 
  
                                                 
42
 Os sinais existentes nas transcrições das falas das coordenadoras pedagógicas correspondem a: 




Das proposições advindas da incorporação do letramento no processo de 
alfabetização, ela menciona apenas a necessidade da consideração do que as 
crianças conhecem dos usos da linguagem e a prescrição de dar significado ao texto 
escrito, possivelmente remetendo-se à ideia de que na escola seja necessário 
participar de eventos de letramento diversificados, a fim de conhecer como os textos 
escritos funcionam nessas situações. 
Quanto às posições que assume sobre o eixo de produção de textos escritos 
e seu tratamento na alfabetização especificamente, ela reitera a ideia de que são 
conteúdos tratados a partir de várias situações didáticas, mobilizando, 
especialmente, os gêneros próximos ao mundo infantil e tendo o professor como 
escriba dos textos criados pelas crianças em processo de alfabetização.  
 
A gente defende que pra aprender a escrever ele vai ter que 
vivenciar diferentes situações, diferentes propostas de 
produção de texto desde o início, desde lá o primeiro ano [...] 
No entanto, ele tem uma linguagem que ele traz das cantigas, 
das parlendas, dos textos orais que vêm de casa, né? Então, 
ele domina na oralidade elementos que se constituem em 
textos e nós aproveitamos. [...] Num primeiro momento a 
professora é escriba, então é todo um processo que nós vamos 
galgando pra que nossas crianças ... pra eles irem se 
apropriando. (Coordenadora da Escola A, grifos nossos). 
 
 Interessante notar neste excerto que ela utiliza o termo ―a gente‖ para 
reafirmar não só a sua posição, mas a de um grupo no qual se inclui, o dos 
profissionais de sua escola. Nesse momento, aponta uma condição necessária para 
aprender a escrever que parece ser a posição de sua escola, de sua equipe: tomar 
parte em situações diversas que demandem a escrita de textos e articular a 
oralidade à produção de textos escritos, como se apontasse aspectos sobre os quais 
há um consenso na instituição. Tal concepção relaciona-se, teoricamente, às 
contribuições de diversos autores sociointeracionistas, tais como as contribuições de 
Leal e Melo (2007, p. 15), que indicam que esta é uma condição necessária para o 
ensino e, consequentemente, para a aprendizagem:  
 
para ensinar a elaborar textos, é fundamental propiciar muitos e variados 
momentos de escrita de textos e, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
dar atenção especial ao ensino alfabético de escrita, sem que sejam 
deixados de lado os momentos de produção de textos coletivos e em 
grupos. Além disso, sugerimos que as crianças, desde muito cedo, se 
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arrisquem a escrever textos individualmente, mesmo que ainda não 
dominem os princípios do nosso sistema de escrita. 
 
Vê-se que as prescrições que ela aborda e as considerações que tece sobre 
o necessário tratamento desse eixo de ensino coadunam-se com o documento 
oficial assumido pela RMESP para o ciclo de alfabetização e com os materiais 
formativos do PNAIC, como os excertos abaixo mostram. 
 
Entendemos que o texto a ser escrito pelas crianças pode ser longo ou 
curto, conhecido ou não. A letra de uma cantiga, uma quadrinha, um 
poema, um provérbio, um dito popular, uma história, um bilhete, um cartaz, 
um aviso são alguns exemplos de textos a serem escritos em sala de aula. 
(BRASIL, 2012d, p. 09, grifos nossos). 
 
Cabe lembrar que é muito mais fácil para uma criança, em processo inicial 
de alfabetização, escrever um texto que já sabe de cor, como uma 
quadrinha, uma pequena cantiga, provérbio ou travalínguas, do que um 
totalmente novo. [...] para que as crianças aprendam a escrever textos é 
preciso variar as situações de produção quanto às dimensões da escrita a 
serem contempladas. (BRASIL, 2012d, p. 10, grifos nossos). 
 
É necessário prever situações compartilhadas de produção de textos, em 
que o professor seja o escriba. Essas produções coletivas são ricas, por 
possibilitarem a explicitação de estratégias de escrita. (BRASIL, 2012c, p. 
11, grifos nossos). 
 
 Outra orientação de ordem didática abordada por ela diz respeito a tratar a 
produção de textos escritos como um processo, contrapondo-se a práticas de 
caráter pontual (com um fim nelas mesmas, sem continuidade) e esparsas. O termo 
processo tem um significado muito forte para a coordenadora, pois, segundo ela, 
―não cons[egue] abrir mão do processo‖. Atrela essa orientação didática ao ensino 
dos conteúdos didáticos, ao processo formativo do professor e à implementação das 
demandas colocadas pela DRE. Parece ainda associar essa orientação ao 
tratamento contínuo, gradativo em progressão de certos conteúdos e aprendizagens 
com as crianças, tomando por base as práticas que acontecem na escola. Chama a 
atenção ela trazer suas experiências como professora para explicitar o que deve ser 
feito e como deve ser feito, mostrando que se vê ligada à posição de quem atua 
junto aos alunos, de quem se responsabiliza pelo ensino e não somente lida com os 
professores e sua formação. O fato de ter experiências e ter realizado práticas que, 
em sua opinião, respondem às prescrições atuais sobre o ensino da produção de 
textos, lhe atribui uma posição daquele que sabe orientar professores, de quem 
pode ensinar outros a realizarem-nas.  
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Meus alunos, eles escreveram cartinhas ao final do ano, mas 
para chegar na cartinha então teve um processo que passa, 
perpassa ... justamente esse de, desde lá do início, então de 
cantar a cantiga, então eles vão cantar bastante, depois vamos 
trabalhar essa cantiga, a professora vai escrever, a professora 
vai trazer a cantiga escrita, vai fazer ... vai colocar na sala, não 
é, eles vão cantar no dia a dia aquela cantiga. (Coordenadora 
da Escola A). 
 
 
Nesse excerto, o termo processo limita-se a um trabalho gradual no que 
concerne às aprendizagens que se acumulam e que desembocam na possibilidade 
de ―chegar à cartinha‖ ou de reescrever uma cantiga. Não abarca as etapas 
envolvidas na produção de um texto, tais como o planejamento do que escrever 
segundo certas condições, a revisão e edição de textos, por exemplo, etapas 
importantes na produção textual, segundo autores como Brandão (2007) e Morais 
(2016) e previstas em direitos de aprendizagem, tal como ―revisar os textos após 
diferentes versões, reescrevendo-os de modo a aperfeiçoar as estratégias 
discursivas‖ (BRASIL, 2012a, p. 34). Além disso, a coordenadora não ausenta de 
seu discurso a ideia de que a criança deva ―reconstruir‖ o texto produzido. Contudo, 
vê essa possibilidade a partir de novas tarefas e não com base na reflexão do aluno 
acerca de sua produção inicial ou de uma primeira versão de seus textos. 
 
[...] por que o tempo inteiro as atividades que eu proponho, 
elas, de alguma forma, têm que me instigar a pensar, né, elas 
têm que ... ‗Por que esse menino escreveu isso?‘, ‗Por que ele 
usou essa forma, essa estrutura?‘. Então eu tenho que pensar 
sobre isso que é pra, posteriormente, ofertar pra esse 
estudante uma outra possibilidade de reconstruir aquilo. Então, 
quer dizer, eu vi o que ele produziu, eu voltei, eu pensei, eu 
refleti e aí eu vou fazer uma outra proposta, onde ele consiga, 
em alguma medida, de novo pensar sobre essas questões. 
(Coordenadora da Escola A). 
 
Outra orientação defendida envolve a produção de exemplares de diversos 
gêneros pelos alunos. No entanto, nessa prescrição parece compor-se a partir de 
diferentes perspectivas, revelando um certo hibridismo. Não se trata de tomar o 
gênero como unidade de ensino, mas das crianças reproduzirem textos 
memorizados que devem abarcar certa diversidade. Ela reúne de modo parcial 
orientações advindas do construtivismo, a das crianças transcreverem textos que 
sabem de cor (escrita de textos de memória), do sociointeracionismo, a de abarcar 
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exemplares de gêneros do discurso como objeto de ensino, tratando de seus 
elementos constitutivos, e a de diversificar textos na sala de aula. Segundo conta, 
ela considerou necessário delimitar com as professoras os gêneros do 
discurso/textuais a serem abarcados durante os anos iniciais do ensino fundamental, 
o que ocorreu, nesta escola, antes mesmo da RMESP orientar e distribuir materiais 
didáticos nos quais os gêneros são objetos de ensino43. Ela percebia que as 
propostas dos professores envolviam, em diferentes etapas dos anos iniciais, os 
mesmos gêneros, e considerava essa situação imprópria à aprendizagem dos 
alunos. Salienta ainda que a escola adiantou-se às orientações curriculares da 
RMESP, àquelas que constavam nas Orientações Curriculares: proposição de 
expectativas de aprendizagem, Ensino Fundamental I (SÃO PAULO, 2007) ou nos 
materiais formativos do Programa Ler e Escrever (SÃO PAULO, 2007b)44, pois 
quando essas orientações foram disseminadas, a escola já havia consolidado uma 
prática pedagógica em relação ao tratamento dos gêneros do discurso nos anos 
iniciais. 
 
Quando eu comecei a fazer essas interferências eu 
determinava o gênero. Mas isso não estava nem no ―Ler e 
Escrever‖ ainda, porque quando eu cheguei era tudo muito 
difuso. Então, por exemplo, o menino via no primeiro, no 
segundo, no terceiro, no quarto ano, ele via poesia e fábula, 
poesia e fábula. Daí eu falei ―Está errado, como esse menino 
vai ...? Que referência ele vai ter? Que repertório ele vai ter pra 
escrever só com esses gêneros, né?‖. E aí eu comecei a 
definir. ―Então, o que o primeiro ano vai trabalhar?‖. Isso pra 
você ver, antes das expectativas [Orientações Curriculares: 
proposição de expectativas de aprendizagem, Ensino 
Fundamental I], né? Porque, quando chegam as expectativas 
                                                 
43
 As Orientações Curriculares e Proposição de Expectativas de Aprendizagem para o Ensino 
Fundamental (SÃO PAULO, 2007) compuseram o Programa de Orientação Curricular do Ensino 
Fundamental, da Secretaria Municipal de Educação de 2007 a 2012. Tiveram como objetivo contribuir 
com a reflexão e discussão acerca dos elementos que os estudantes deveriam aprender a cada ano 
do ciclo I do Ensino Fundamental. A partir desse material, foram elaborados os Cadernos de apoio e 
aprendizagem (SÃO PAULO, 2010) da RMESP referentes às áreas de Língua Portuguesa e 
Matemática. Esses livros didáticos voltados à produção de textos foram elaborados pela Fundação 
Padre Anchieta em conjunto com pesquisadores e profissionais das áreas em foco. Foram 
distribuídos para todos os alunos para apoiar o processo de ensino e aprendizagem até 2013.  
44
  O Programa Ler e Escrever (SÂO PAULO, 2007b) foi criado em 2005 e extinto em 2012. Teve 
como finalidade melhorar a qualidade da educação, para que todas as crianças até oito anos de 
idade estivessem alfabetizadas. Para tanto, foram elaborados e distribuídos guias de planejamento 
com orientações didáticas a todos os anos do ciclo I do Ensino Fundamental. Promoveu-se a 
formação docente a partir do material elaborado. Em 2007, esse material foi aprofundado, 
constituindo as Orientações Curriculares (SÃO PAULO, 2007) e os Cadernos de apoio e 
Aprendizagem (SÃO PAULO, 2010).  
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de aprendizagem, eles vão lá e vão determinar. Então quando 
as expectativas chegaram, para mim, aquilo (risos) ... eu já 
tinha superado, porque eu já vinha discutindo com os 
professores o que cada ano do fundamental teria que aprender. 
(Coordenadora da Escola A, grifos nossos) 
 
Contudo, há trechos nos quais a coordenadora parece indicar que as 
propostas que envolvem os gêneros do discurso/textuais nas turmas de terceiro ano 
concretizam-se de modo parcial, se comparadas com as orientações dispostas tanto 
nas Orientações Curriculares: proposição de expectativas de aprendizagem, Ensino 
Fundamental I (SÃO PAULO, 2007) como nos Cadernos de Apoio à Aprendizagem 
(SÃO PAULO, 2010). A título de exemplo, segue um trecho da entrevista. 
 
Se eu for analisar um texto de autoria, vai entrar outras 
questões, a questão da ideia que a criança teve, como ela 
estruturou ... tem tudo isso, que não é o nosso foco nesse 
momento, eu não tenho foco nessas questões mais das 
peculiaridades da estrutura, entendeu? Por que se eu for, 
também, ter essa preocupação eu não consigo avançar. Então, 
eu sempre coloco pra eles ―Vamos colocar um recorte aqui!‖ Se 
a gente conseguir avançar é lucro, mas não significa que eu 
tenho que ficar perseguindo isso em detrimento das outras 
coisas que eu preciso construir que é a paragrafação, a 
pontuação ... têm coisas que são estruturais pra esse ... pra 
elaborar esse texto escrito que eu tenho que construir com eles 
nessa fase. Então, eu acabo colocando aí umas aspas que é 
pra gente poder se preocupar com esta parte, porque eu sei 
que a outra parte, quando essa estiver estruturada, ela vai 
acontecer. (Coordenadora da Escola A). 
 
O excerto acima denota uma secundarização de uma das propostas referidas 
à prática de escrita de textos, à produção de autoria. Esta se encontra nos 
documentos oficiais que parametrizam o ensino da produção de textos no ciclo de 
alfabetização. Para a coordenadora, o desafio da autoria, no entanto, não é 
adequado às crianças que estão nesta etapa da escolarização. O excerto a seguir 
corrobora tal colocação: 
 
Como é primeiro ano, não só no primeiro ano, em todos os 
anos [do ciclo de alfabetização] eu também coloco que tem que 
ser um texto que tenha alguma produção escrita, tem que ser, 
no início, sempre um texto de memória [...] porque a criança 
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não vai ter que pensar no que escrever [...] Não dá pra ser 
texto de autoria. (Coordenadora da Escola A). 
 
Esta consideração diverge também da perspectiva do documento curricular 
atual, uma vez que uma das diversas situações de produção que deve ser 
propiciada é a ―escrita autoral de textos, em que os estudantes precisam definir o 
que vão e como vão dizer‖ (BRASIL, 2012d, p. 10). Já sobre a escrita de textos de 
memória, suas palavras parecem ecoar as orientações didáticas prescritas nos 
materiais formativos do PNAIC e do Programa Ler e escrever (2007b).  
Ainda sobre as orientações didáticas, tem-se que a produção de textos 
escritos refere-se a duas dimensões. Uma delas é a avaliativa, os textos produzidos 
pelos alunos são usados para diagnosticar o que já sabem (ou não) e informar o 
planejamento de atividades. A outra é formativa, elaborar textos em diferentes 
situações é condição, segundo ela, para aprender a escrever.  
Sobre a dimensão avaliativa, conta que todas as turmas do ciclo de 
alfabetização fazem uma avaliação diagnóstica, com o objetivo de verificar os 
conhecimentos prévios acerca da escrita de textos. Esse diagnóstico tanto antecipa 
os aspectos que merecem ser focalizados no ensino como indica os objetivos de 
aprendizagem a serem alcançados em cada turma. Ela ressalta que essa avaliação 
é proposta para as crianças de forma individual, no entanto, todos a realizam 
coletivamente numa mesma aula.  
 
A gente já tenta fazer um diagnóstico [no primeiro bimestre] de 
produção textual com texto de memória. [...] No coletivo, mas 
cada criança faz o seu. Não junto criança para fazer, porque 
senão eu não vou conseguir fazer essa análise, né?, do que a 
criança consegue. A criança tem situações que ela produz 
coletivamente, mas essa em específico tem que ser a criança 
individualmente, que é pra observar. (Coordenadora da Escola 
A). 
 
Esta é uma orientação derivada da teoria construtivista e da psicogênese da 
língua escrita e, atualmente, é uma das prescrições de avaliação dos cadernos de 
formação do PNAIC (BRASIL, 2012a). Entretanto, ao ser questionada sobre como 
os educandos recebem a devolutiva dos textos que produzem, especialmente, estes 
utilizados como diagnóstico, não consegue assegurar se as produções retornam à 
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sala de aula, como evidencia o trecho abaixo, embora haja orientação para que tal 
momento seja contemplado. 
 
Eu não sei se para os alunos, eu imagino que a devolutiva seja 
na perspectiva de elaborar outras atividades e ampliando, né? 
Talvez, pelo menos, é o que eu vejo na hora que eu vejo as 
atividades que eles preparam, as atividades para as crianças. 
(Coordenadora da Escola A). 
 
Além destas orientações, a coordenadora afirma que as produções devem 
envolver objetivos claros, tanto para o aluno quanto para o professor, explicando que 
este o objetivo é fundamental na escrita de textos.  
 
Se a proposta é produção de texto, eu, professor, tenho que 
entender por que que eu estou solicitando essa produção, o 
que que eu professor quero observar com aquela produção de 
texto, que conhecimentos eu quero desenvolver a partir da 
produção de texto. O objetivo fundamental é esse. Se eu 
propor uma produção escrita pras crianças ... só passatempo ... 
você está entendendo? Ela não tem sentido. (Coordenadora da 
Escola A). 
 
 Quando questionada em relação às dificuldades para a concretização de 
práticas de produção textual no ciclo de alfabetização especificamente, ela cita a 
apropriação recente pela criança do sistema de escrita alfabético (SEA), o tempo 
para planejar e a rotatividade, tanto da equipe docente quanto da equipe gestora.  
  Segundo a coordenadora, a produção de textos para crianças em processo 
de alfabetização ou recém-alfabetizadas é uma tarefa árdua, pois elas estão 
―preocupada[s] com as partes do escrito‖, com a escrita de palavras, e não com os 
textos. Entretanto, para ela, isto não quer dizer que o trabalho com a produção 
textual deva ser secundarizado, pois retoma a importância deste trabalho vinculado 
ao processo de alfabetização. Dessa forma, aponta que a apropriação do SEA deve 
ocorrer o quanto antes, de preferência até o segundo ano, pois os direitos de 
aprendizagem previstos para o terceiro ano são muitos. 
 
Eu acho que a maior dificuldade é essa: a proposta de 
produção escrita pra uma criança que acabou de se apropriar 
desse sistema [...] ou está em construção, então, um aluno 
silábico alfabético né? [...]. Então, pra esses estudantes o 
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trabalho, antes da produção, junto com a produção escrita, 
porque ela está paralela, porque eu aprendo a escrever 
escrevendo, aprendo a ler lendo, então, quer dizer, junto ali. A 
dificuldade é essa. Primeiro, é essa apropriação. Então, 
quando ele não se apropria desse sistema, como ele vai 
escrever o texto, apesar de você colocar uma proposta pra ele 
escrever, certo? Então, esse é o desafio. [...] No terceiro ano, o 
currículo do terceiro ano, ele dificulta, ele já é um currículo que 
está mais cheio, tem muita coisa, tem bastante conteúdo que 
está centrado na ortografia, que está centrado num currículo 
que é mais amplo mesmo, dificulta bastante. (Coordenadora da 
Escola A). 
 
 Embora a coordenadora não negue que as crianças devam escrever textos 
desde cedo, como já visto em trecho anterior, há um conflito com a orientação do 
Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa quando ela cita essa dificuldade. De 
um lado, para ela, a produção escrita espontânea da criança é tomada como 
condição para a apropriação do sistema de escrita alfabético, o que se coaduna com 
as prescrições do documento curricular. De outro, o fato de não ter dominado o 
princípio geral que rege esse sistema (o que a escrita representa e como 
representa) e não estar na hipótese alfabética é um impeditivo para colocar os 
alunos diante de tarefas que lhes demandem escrever textos (BRASIL, 2012c, 
BRASIL, 2012d). 
Sobre o tempo dedicado para planejamento, ressalta que a escassez de 
tempo para esta tarefa docente não poderia justificar a ausência de produções 
textuais. 
 
Eu não posso usar a desculpa do tempo pra dizer que eu não 
vou fazer, [...] porque a gente ouve muito, ―Ah, eu não vou 
fazer porque eu tenho que trabalhar isso, isso, isso, então eu 
não vou ficar fazendo texto, reescrita coletiva na lousa porque 
eu...‖, você percebeu? Então, essa coisa do tempo, é claro que 
ele é um recurso sim fundamental pra algumas questões, mas 
ele não é determinante. (Coordenadora da escola A). 
 
Quanto à rotatividade de gestores e coordenadores na instituição de ensino, 
aponta como um problema, pois o projeto pedagógico da escola passa também por 
revisões constantes. Numa escola com pouca rotatividade, segundo conta, há 
maiores chances de consolidar as metas estabelecidas, uma vez que a equipe tem 
mais tempo e constância para apropriar-se do que se projetou.  
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O modo como a coordenadora avalia as práticas pedagógicas não soa 
totalmente positivo.  
 
Eu não preciso falar que tem problemas, as pessoas elas 
sabem, todo mundo sabe. (Coordenadora da escola A). 
 
Primeiramente argumenta que nas turmas de terceiro ano há tarefas de 
produção de textos, mas estas são influenciadas pela concepção que os professores 
assumem, embora haja orientações explícitas a esse respeito, tanto nos 
documentos curriculares como no processo formativo sob sua responsabilidade. 
 
Porque [...] tem relação com a concepção. Então, eu tenho 
uma ... primeiro e segundo ano a concepção está bem fechada, 
faz aquele trabalho que a gente defende mesmo, sabe? E aí, 
quando chega no terceiro ano, aí trocou ... Aqueles professores 
que estavam com terceiro e que vinham com essa concepção, 
eles vão para o quarto ano, eles trocam de série. E aí eu 
recebo um outro grupo pra trabalhar com o terceiro ano, que já 
é um grupo que tem uma proposta um pouco mais ... 
tradicional, que não articula com aquilo que as crianças, com a 
experiência que as crianças acumularam nesses dois anos. 
(Coordenadora da Escola A). 
  
Ela indica que a concepção assumida pelo professor é determinante nas 
propostas que desenvolve em sala de aula. Aproveita um dos momentos da 
entrevista para indicar certa fragilidade de sua equipe, que não parece adotar a 
mesma concepção de ensino à qual ela se mostra filiada. Suassuna (1995), citando 
Pécora (1983), salienta a relevância da concepção do educador perante a língua 
[...]: ―uma concepção que desconsidere os vários usos linguísticos acaba por impedir 
o aprendizado adequado de qualquer deles‖. (SUASSUNA, 1995, p. 57) 
Ela também se referiu à persistência de tarefas que evocam a composição a 
partir de gravuras, salientando que essa prática não está de acordo com a 
concepção vigente. 
 
Eu acho assim, não tem problema o professor trazer imagens, 
sabe aquela coisa das imagens pra fazer a sequência? [...] Não 
tem problema, mas não só isso. Então, se é essa uma, porque 
o objetivo, talvez, fosse fazer a criança pensar na sequência a 
partir das imagens, sei lá ... É isso? ... Se for ... Eu faria de 
outra forma. Eu, especialmente eu, pessoalmente, eu não 
gosto desse modelo, né? Porque eu acho que pegar uma 
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sequência de quatro figuras pra criança colocar na ordem é 
muito óbvio. [...] Não tem desafio pra criança. (Coordenadora 
da Escola A). 
  
Para uma ―prática real de produção de textos‖, a coordenadora argumenta 
sobre a necessidade de um processo formativo contínuo para os docentes, 
indicando que este pode ser árduo e demorado, ponderando que ―para alguns 
professores o resultado da formação leva mais tempo‖.  
Vê-se que em vários depoimentos ela denuncia ―práticas tradicionais‖ na 
escola. Apesar de abordar a produção textual em momentos de formação contínua e 
de achar que esse tipo de prática já deveria ter sido superada, ela diz que, em 
alguns casos, não percebe resultados positivos na sala de aula. Desse modo, 
argumenta ter apostado em dois caminhos para solucionar esse problema. O 
primeiro é a recuperação dos conhecimentos prévios dos educadores e o segundo 
corresponde à formação deles a partir desse rol de conhecimentos. 
Sendo assim, o caráter formativo abordado por meio da intervenção da 
coordenadora, ocorre durante os conselhos de classe e as reuniões pedagógicas, 
especialmente. Em entrevista, ela deixa claro que, nos conselhos de classe, cada 
educador organiza portfólios com as avaliações diagnósticas de sua turma (conjunto 
de textos produzidos por seus alunos), discutindo suas dúvidas e percepções, 
assumindo um caráter avaliativo. Já nos momentos de reunião pedagógica, as 
produções dos alunos são consideradas propícias à troca de experiência, 
abrangendo um maior número de professores em torno de uma mesma temática. 
Esses textos assumem, assim, um caráter formativo. Nessas situações, destaca que 
a tematização de aspectos pedagógicos tem a função de ―fortalecer o trabalho da 
escola‖. Ressalta ainda, como mostra o trecho a seguir, que, nessas reuniões, os 
aspectos administrativos não são considerados.  
 
A reunião pedagógica ela tem é ... prevalece o caráter 
formativo em detrimento do informativo e do administrativo. 
Então, as questões administrativas não têm espaço. Por quê? 
Porque eu entendo que a formação, a discussão do 
pedagógico, ela é que vai, de fato, fortalecer o trabalho da 
escola. (Coordenadora da Escola A). 
 
Além disso, atesta que o quadro de educadores permanente já teve acesso 
ao estudo desse tema, durante outros momentos de formação coletiva, nas reuniões 
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da Jornada Especial Integral de Formação45 (JEIF), não se tratando de algo novo. 
Segundo seu depoimento, na JEIF é mais difícil realizar a formação docente, por 
não contemplar a maioria dos professores ou ainda por ter de abarcar outros 
assuntos também importantes no processo de ensino e aprendizagem. 
Diferentemente, nas reuniões pedagógicas ela pode contar com toda sua equipe, 
tratando tanto de temas específicos da formação como planejando atividades. 
Quando indagada sobre o tratamento do eixo produção de textos em 
formações externas à escola, ela problematiza vários aspectos. Primeiro a oferta 
limitada de oportunidades de formação para os professores alfabetizadores, que 
atuam nesse ciclo (1º, 2º e 3° anos). Outro problema é a restrição do tratamento 
desta temática somente para os professores que aderiram aos cursos ofertados no 
âmbito do PNAIC. Ela alerta também que nem todos os professores que atuam no 
ciclo de alfabetização fizeram esses cursos e que, no processo de atribuição de 
classes, não consegue garantir que os professores já formados atuem nas turmas 
de 1º, 2º e 3° anos. 
 
Quando vai chegando no terceiro ano já não tem mais 
professor pra fazer isso [garantir as salas do ciclo de 
alfabetização a professores formados para alfabetizar] [..], 
então vem um professor que não tem esse perfil de 
alfabetizador, que tem pouca experiência ... no campo teórico, 
não tem uma concepção ainda determinada sobre 
alfabetização. Se tem, às vezes, é uma concepção que está 
pautada lá no tradicional ainda, e que não ajuda. Não que eu 
seja contra, mas eu penso que a gente tem que olhar pra esse 
movimento [...]. (Coordenadora da Escola A). 
 
Também critica a atual ênfase das atividades formativas para os ciclos 
interdisciplinar e autoral (correspondentes, respectivamente, ao 4°, 5° e 6° anos e ao 
7°, 8° e 9° anos do Ensino Fundamental) na RMESP, em detrimento do ciclo de 
alfabetização.  
 Diante dessas considerações, é possível afirmar que a coordenadora tem 
conhecimentos acerca do eixo de ensino em questão que se coadunam com os 
                                                 
45
 A Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) refere-se a uma das cargas horárias destinadas ao 
docente. Esta jornada é optativa para o professor, porém este só pode aderir a ela caso possua, no 
mínimo, 24 horas-aula atribuídas como regência. Esta jornada corresponde a 40 horas-aula 
semanais, sendo 25 horas-aula de regência, 11 horas-aula a serem cumpridas obrigatoriamente na 
escola, envolvendo aspectos formativos e pedagógicos e 4 horas-aula a serem cumpridas em local 
de livre escolha, como descreve a portaria n° 647 de 25 de janeiro de 2008. 
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direitos de aprendizagem propostos pelo PNAIC e, consequentemente, pela 
RMESP, tais como a necessidade de diversificar as situações de escrita, de 
repertoriar os educandos com diferentes gêneros, propiciar a produção de textos de 
memória, ter clareza acerca da finalidade das produções, entre outros. Mas também 
permite observar que algumas orientações prescritas nesse documento foram 
apropriadas de modo parcial, como, por exemplo, a secundarização da escrita 
autoral e a pouca sistematização dada ao gênero como unidade de ensino. Ela 
também demonstra ciência dos problemas que afetam a concretização de propostas 
de produção de textos no ciclo de alfabetização e busca soluções para resolver esta 
problemática por meio da formação de sua equipe docente, considerando-a uma via 
capaz de transformar a concepção dos professores e suas propostas. 
 
5.2 O QUE DIZEM OS CADERNOS E OS PROTOCOLOS DE OBSERVAÇÃO DA 
ESCOLA A? 
 
Nesta escola foram coletados quatro cadernos escolares, cada um 
pertencente a uma turma de terceiro ano (3º A, 3º B, 3º C e 3º D). As tarefas de cada 
caderno foram analisadas separadamente, organizadas em um banco de dados, 
como apresentado no Capítulo 3. Em cada tarefa foi observado a que eixo de 
conteúdo pertencia (Leitura, Oralidade, Produção de Textos escritos; Análise 
Linguística: discursividade, textualidade e normatividade ou Análise Linguística: 
apropriação do SEA), verificando os objetos de ensino focalizados, os gêneros do 
discurso/textual mobilizados, as demandas feitas às crianças para sua realização 
(copiar, fazer corresponder itens, compor e decompor palavras etc.), as 
aprendizagens visadas (aprender o alfabeto, retirar informação de textos etc.), a sua 
previsão (ou não) no documento curricular, e se deveriam ser introduzidas, 
consolidadas ou aprofundadas no terceiro ano. Sobre a distribuição de tarefas por 
eixos, vale destacar que não se observaram propostas relativas ao eixo de 
oralidade. Em alguns casos, não foi possível identificar os eixos de conteúdo, por 
falta de informações suficientes para classificá-las; e há casos nos quais os 
conteúdos abordados não dizem respeito àqueles prescritos para o ciclo de 
alfabetização, como explicado no Capítulo 3.  
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O Gráfico 6 apresenta a quantidade de tarefas (414) registradas num ano 
letivo no caderno escolar do 3º A e sua distribuição entre os eixos de ensino 
prescritos no documento curricular da RMESP. 
 
Gráfico 6 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
caderno escolar do 3°A, Escola A 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
48,06% das tarefas abordam conteúdos relativos ao eixo leitura. Deste 
percentual, 73,8% dizem respeito a situações de leitura oral realizada pela 
professora no início da aula. Um terço das tarefas trata de conteúdos do eixo análise 
linguística; a maior parte delas diz respeito à apropriação do sistema de escrita. 
Apenas 5,5% pertencem ao eixo Análise linguística: discursividade, textualidade e 
normatividade. Somente nove tarefas referem-se a conteúdos do eixo produção de 
textos escritos, o que equivale a 2,7% do total de propostas de Língua Portuguesa 
do ano letivo de 2014. Este percentual é menor do que o das tarefas que não 
contemplam conteúdos previstos (6,5%) para o ciclo de alfabetização. 13,5% das 
tarefas registradas não puderam ser identificadas. 
No caderno do 3º B, constam 301 tarefas, distribuídas entre os eixos de 
conteúdo conforme o Gráfico 7. Em relação à turma anterior, há um declínio 
acentuado na quantidade de propostas de Língua Portuguesa desenvolvidas durante 




Gráfico 7 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
caderno escolar 3°B, Escola A 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Verifica-se que, aproximadamente, metade das tarefas diz respeito ao eixo 
leitura (49,1%). Deste montante, mais da metade (90 propostas) relaciona-se à 
leitura oral realizada pela professora durante a aula, especialmente em seu início. 
Em seguida, tem-se o eixo de análise linguística, com 76 tarefas ao todo, o que 
corresponde a 25,2%. Mais da metade destas tarefas remete à apropriação do 
sistema de escrita (16,9%) e o restante corresponde a conteúdos previstos em 
relação à discursividade, textualidade e normatividade (8,3%). Interessante notar 
que esta turma possui a maior quantidade de tarefas registradas no caderno 
envolvendo a produção textual, quando comparada aos outros terceiros anos desta 
escola. São 37 tarefas, o equivalente a 12,2%, que mobilizam conteúdos voltados a 
esse eixo. Nesta turma, há mais tarefas de produções textuais que propostas nas 
quais não se articulam os conteúdos e direitos de aprendizagem previstos (8,9%). 
As tarefas que não apresentaram informações suficientes para sua classificação 
totalizam 4,3%. 
Por sua vez, o caderno da turma C possui 363 propostas, distribuídas como 






Gráfico 8 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
caderno escolar 3°C, Escola A 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Como também observado nas turmas A e B, mais da metade das propostas 
mobilizam o eixo leitura (52,6%). Das 191 tarefas classificadas nesse eixo, 104 
abarcam a leitura oral realizada pela professora. O próximo eixo de ensino mais 
abordado corresponde à análise linguística, com um total de 112 tarefas (30,8%), 
distribuídas entre a apropriação do sistema de escrita (17,07%) e discursividade, 
textualidade e normatividade (13,77%). O eixo de produção de textos escritos é 
mobilizado em oito propostas (2,2%). Essa porcentagem é menor que a proporção 
de tarefas que se relacionam a conteúdos não previstos pelos direitos de 
aprendizagem (7,1%). Por fim, o percentual de propostas que não apresentam 
informações é 7,1%. 
No caderno analisado do 3º D, há 306 tarefas registradas em 2014, número 
menor em relação às turmas A e C e próximo da turma B. O Gráfico 9 apresenta a 









Gráfico 9 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
caderno escolar 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
48,03% de tarefas estão associadas ao eixo leitura, dado não diferente das 
outras turmas. 91 destas tarefas são relativas à leitura oral que a professora realiza 
no início da aula. Acerca do eixo análise linguística, tem-se um total de 113 
propostas (36,9%), sendo que 22,54% compreendem a apropriação do sistema de 
escrita e 14,37% referem-se à discursividade, textualidade e normatividade. 14 
tarefas dizem respeito à produção de textos escritos, o que equivale a 4,5%. Desse 
modo, nota-se que há mais propostas que não se integram a nenhum dos direitos de 
aprendizagem (6,5%), do que produções textuais. Em relação às propostas que não 
puderam ser totalmente identificadas têm-se um percentual de 3,9. 
Diante desses dados, são necessárias algumas considerações. Se, por um 
lado, há uma forte evidência de que os alunos mantêm contato com textos escritos 
por meio da leitura oral do professor, uma vez que em todas as turmas da Escola A 
praticamente metade das tarefas envolvem esse eixo (3°A, 48,06%, 3°B, 49,01%, 
3°C, 52,06%, 3°D, 48,03%), são poucas as tarefas em que devem produzir textos 
escritos. Muito embora a leitura e a produção de textos sejam eixos que se 
encontram articulados em relação ao aprendizado dos usos da língua escrita, como 
discutido no Capítulo 2 e apresentado pelo material do PNAIC. 
 
Acreditamos que o ensino da leitura e da escrita, a alfabetização, não pode 
se resumir a trabalhar o sistema de forma repetitiva e memorística, dentro 
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de uma rotina desprovida dos encantamentos dos textos e de situações de 
uso efetivo da língua. (BRASIL, 2012d, p.27). 
 
Outra consideração relaciona-se ao tratamento dado a conteúdos e direitos 
de aprendizagem do eixo Análise Linguística. Este é o segundo eixo com mais 
tarefas registradas. Estas se concentram na apropriação do sistema de escrita e não 
em tarefas que promovam reflexões sobre discursividade, textualidade e 
normatividade. Sobre as tarefas relativas ao subeixo discursividade, textualidade e 
normatividade, cabe esclarecer que não estão associadas a propostas de reflexão 
que contribuam para a produção de textos, pois tratam, geralmente, de aspectos 
ortográficos, acentuação ou pontuação, de forma isolada. Sabe-se que este eixo é 
fundamental à prática de produção textual (GERALDI, 1997b; LEAL; MELO, 2007, 
MELO; BRANDÃO, 2007; DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010), sendo também 
abarcado pelos materiais formativos do PNAIC, porém a baixa frequência com que 
as crianças escrevem textos e o modo como esses conteúdos são abarcados 
sinalizam que essa relação não parece estabelecida. Segundo o material do Pacto, 
 
o processo de análise linguística nos anos iniciais precisa estar voltado para 
as reflexões acerca da língua e de seu funcionamento e é necessário que 
seja desenvolvido concomitantemente com a apropriação dos usos e 
funções sociais dos gêneros textuais, da leitura, da produção de textos e da 
linguagem oral. (BRASIL, 2012d, p. 12). 
 
Outra consideração diz respeito ao fato de que a quantidade de tarefas 
registradas nas turmas B, C e D não se diferenciam significativamente, pois oscilam 
entre 301 a 363 tarefas ao todo. Na turma A há a maior quantidade de propostas, 
414. Mas é, justamente, na turma com o menor número de tarefas (Turma B, com 
301) que se encontra o maior número de tarefas que mobilizam conteúdos e se 
prestam ao ensino do eixo de produção de textos escritos. 
Por fim, a última consideração consiste na quantidade significativa de 
propostas que não contemplam o documento curricular prescrito para a RMESP. 
Nas turmas A, C e D, as tarefas que visam conteúdos não previstos pelo conjunto de 
direitos de aprendizagem elencados no documento curricular ultrapassam as 
propostas que envolvem o eixo produção de textos escritos (3°A, 6,5%; 3°C, 7,1%; 
3°D, 6,5%). Grande parte dessas tarefas visa o ensino de tópicos de gramática, o 
ensino da caligrafia, por meio da cópia e treino, o que implica um gasto precioso do 
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tempo escolar e atenção a elementos não pertinentes ao ciclo de alfabetização, 
como argumenta Morais (2012). 
Os protocolos de observação, gerados em 75 horas de aula distribuídas em 
15 dias letivos e em cada turma de terceiro ano, apresentam registros do 
desenvolvimento de ações que mobilizam o eixo de ensino produção de textos 
escritos. Vale ressaltar que os protocolos seguem as mesmas tendências 
observadas no caderno: alta frequência de tarefas dedicadas ao eixo leitura, 
seguidas de propostas que se dedicam à apropriação do sistema de escrita, contra 
baixa frequência (ou inexistência) de tarefas dedicadas ao eixo produção de textos 
escritos. 
Desse modo, para a turma A, há 33 tarefas de Língua Portuguesa registradas, 
distribuídas da seguinte forma pelos eixos de conteúdo: 
 
Gráfico 10 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
protocolos 3°A, Escola A 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
60,6% das tarefas observadas envolvem o eixo leitura, seguidas do eixo 
análise linguística: apropriação do sistema de escrita (27,2%). A produção de textos 
escritos aparece somente em dois protocolos, o que equivale a 6,06% das tarefas 
observadas. As propostas que constam dos protocolos diferem das observadas no 
caderno, totalizando onze propostas de produção de textos escritos no 3ºA.  
No 3°B, têm-se 29 tarefas de Língua Portuguesa. O Gráfico 11 mostra sua 
distribuição pelos eixos de conteúdos previstos no documento curricular da RMESP. 
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Gráfico 11 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
protocolos 3°B, Escola A  
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Como na análise das tarefas do caderno escolar, há uma ênfase dada ao eixo 
leitura: mais da metade das tarefas (68,9%). Em seguida, vem a análise linguística: 
apropriação do sistema de escrita, abarcada por 34,4% de propostas. A produção de 
textos escritos ocupa 24,1% das tarefas observadas. Do conjunto, há sete registros 
relacionados à produção textual, três deles apresentam propostas diferentes 
daquelas analisadas no caderno, o que faz com que a quantidade de tarefas de 
produção de textos no 3ºB aumente para 40. 
No 3°C também há 29 tarefas de Língua Portuguesa registradas e distribuídas 

















Gráfico 12 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
protocolos 3°C, Escola A 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
 Os registros seguem a mesma tendência observada quando da análise do 
caderno. O eixo leitura compõe mais da metade das tarefas registradas (55,1%), 
seguido por tarefas relativas ao eixo de análise linguística (27,5% de tarefas, sendo 
igualmente distribuídas entre suas ramificações, 13,79% em cada). Em relação à 
produção de textos, há 6,8% de propostas; entretanto, das duas tarefas observadas, 
uma delas refere-se a uma atividade existente no caderno. Desse modo, tem-se na 
turma C nove produções. 10,3% das tarefas não mobilizam conteúdos previstos nos 
direitos de aprendizagem do ciclo de alfabetização. 
 Na turma D, foram registradas 30 tarefas da área de Língua Portuguesa 














Gráfico 13 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.),  
protocolos 3° D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015 
 
Nota-se a prevalência de propostas envolvendo o eixo de conteúdo leitura 
(63,3%) em detrimento de outros eixos, assim como no caderno escolar. O eixo 
análise linguística é alvo de 16,6% de tarefas: 10% delas envolvem a apropriação do 
sistema de escrita e 6,6% a discursividade, textualidade e normatividade. A 
produção de textos escritos foi contemplada em 13,3% das propostas. Dentre as 
quatro produções registradas nos protocolos, duas delas aparecem nos cadernos de 
tarefas, o que totaliza 16 produções de textos escritos nesta turma. 6,6% das tarefas 
de Língua Portuguesa não contemplam qualquer eixo de conteúdo ou direitos de 
aprendizagem elencados pelo documento curricular. 
As tarefas existentes nos protocolos ratificam o que foi observado nos 
cadernos escolares nas quatro turmas de terceiro ano, em relação à ênfase de 
alguns conteúdos em detrimento de outros. Os eixos que mais se destacam são a 
leitura (3°A, 60,6%; 3°B 68,9%; 3°C, 55,1%; 3°D, 63,3%) e análise linguística: 
apropriação do sistema de escrita (3°A, 27,2%; 3°B 34,4%; 3°C, 13,7%; 3°D, 10%). 
Da mesma forma, a turma B possui o maior número de tarefas visando conteúdos do 
eixo produção de textos escritos. 
Outro elemento de análise abarcado por esta pesquisa remete ao gênero do 
discurso/textual utilizado para desenvolver as tarefas escolares solicitadas. 
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Observou-se que nas quatro turmas, há uma grande diversidade de gêneros 
mobilizados Tabela 2.  
 
Tabela 2 - Gêneros do discurso identificados nas tarefas dos  













Fábula 16 29 9 10 
Conto 24 45 39 26 
História 86 55 51 40 
Poema 38 20 34 18 
Crônica 0 3 0 0 
Tradição oral Quadrinha 1 0 2 0 
Parlenda 15 11 5 4 
Adivinha 7 0 5 2 
Cantiga 3 3 7 1 
Ditado popular 1 0 2 0 
Lenda 11 3 10 13 
Cordel 0 0 0 2 
Provérbio 0 0 1 0 
Trava-língua 1 0 3 1 
Divulgação 
científica 
Curiosidades 3 6 12 10 
Biografia 2 0 1 2 
Verbete 0 1 2 1 
Escolar Exercício da escrita 105 56 118 92 
Lista 1 4 4 16 
Redação46 2 3 2 7 
Resumo 0 3 1 0 
Composição47 4 1 0 2 
Resenha 0 0 0 1 
Descrição 0 0 0 2 
Relato 0 12 0 0 
Opinião 0 1 0 0 
Entretenimento Caça-palavra 9 2 3 9 
Palavra cruzada 14 3 6 18 
HQ 5 1 1 5 
Tirinha 1 0 0 0 
Artes musicais Canção 1 4 7 0 
Cotidiana Bilhete 02 8 3 3 
                                                 
46
 Entende-se a redação escolar como a escrita de textos para a escola (GERALDI, 1997b), para fins 
de avaliação, tendo como interlocutor o professor, e temas e assuntos previamente indicados.  
47
 O gênero composição não é abarcado por Rojo (2009), haja vista a sua concretude em uma 
proposta desarticulada da concepção atual acerca da produção de textos escritos. No entanto, está 
apresentado na tabela devido a ter sido utilizado como suporte para a realização de tarefas. Entende-




Rótulo 1 0 0 0 
Diário 0 1 0 0 
Piada 0 2 1 0 
Receita 0 0 4 3 
Sinopse 0 2 0 0 
Regras de 
convivência 
0 1 0 0 
Publicitária Anúncio 1 0 0 0 
Artes gráficas Ilustração 1 1 1 1 
Jornalística Legenda 1 0 0 0 
Notícia 0 0 2 0 
 Não apresenta a 
informação 
58 20 27 15 
Total 414 301 363 306 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
As esferas de produção e circulação mais representadas nas tarefas 
escolares são a literária e a escolar. A primeira tem maior frequência nas turmas A, 
39,6%; B, 50,4% e C; 36,6%. A seguir, prevalece a esfera escolar (3°A, 27,05%; 
3°B, 26,5%; 3°C, 34,4%). Já na turma D há uma inversão: 39,2% referem-se à 
esfera escolar contra 30,7% à esfera literária.  
Este resultado está relacionado ao eixo de conteúdo mais abarcado nas 
tarefas constantes dos cadernos escolares, o da leitura. As obras literárias, tais 
como as fábulas, contos, histórias e poemas, foram mobilizados para a efetivação de 
tarefas deste eixo, especialmente a leitura oral feita pelo professor. As tarefas de 
análise linguística mobilizaram com frequência o gênero ―exercícios de escrita‖, o 
mais explorado em todas as turmas do final do ciclo de alfabetização desta escola.  
Em relação à quantidade de gêneros mobilizados, afirma-se que em todas as 
turmas há uma significativa diversidade: durante o ano letivo, nas turmas A e B 
houve contato com exemplares de 27 gêneros, na turma C 28, e na turma D 25. 










Tabela 3 - Gêneros do discurso identificados nas tarefas dos  













Fábula 3 2 3 3 
Conto 2 8 1 3 
História 10 5 10 5 
Poema 3 3 2 3 
Autobiografia 0 0 0 1 
Tradição oral Adivinha 0 1 0 1 
Cantiga 1 0 0 0 
Lenda 0 3 0 1 
Cordel 0 0 0 2 
Divulgação 
científica 
Curiosidades 1 0 0 1 
Biografia 1 0 1 0 
Ficha 1 0 0 0 
Escolar Exercício da Escrita 5 0 9 6 
Lista 0 0 0 2 
Descrição 1 0 0 0 
Didático-expositivo 0 1 0 0 
Instrução 0 1 0 0 
Entretenimento Palavra-cruzada 2 1 0 0 
HQ 0 2 0 0 
Cotidiana Receita 0 0 0 1 
Regras de jogo 0 0 0 1 
Jornalística Notícia 2 0 1 0 
 Não apresenta a 
informação 
1 2 2 0 
Total 33 29 29 30 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Os dados da tabela acima seguem a mesma tendência dos resultados 
apresentados pelas turmas A e C quanto aos exemplares de gêneros constantes 
nos cadernos escolares. A prevalência de gêneros pertencentes à esfera literária 
continua sendo evidenciada (3°A, 54,5%; 3°C, 55,1%), seguida pelos da esfera 
escolar. Os dados não coincidem na variedade de exemplares de gêneros 
mobilizados nas aulas, visto que a turma com mais exemplares no caderno é a 
turma com menos exemplares nos protocolos (3°A, 12; 3°B, 10; 3°C, 7; 3°D, 13). 
A principal constatação desta pesquisa diz respeito ao número de tarefas 
envolvendo a produção de textos escritos, especialmente quando comparado aos 
outros eixos de ensino (leitura e análise linguística: apropriação do sistema de 
escrita). Chama a atenção, ainda, a discrepância entre o número de tarefas de 
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produção de textos do 3º B e das outras turmas. A primeira possui aproximadamente 
quatro vezes mais tarefas (40) que as outras duas turmas (3º A, 11; 3º C, 9) e mais 
que o dobro das observadas no 3º D (16). Essa consideração sinaliza que, mesmo 
inseridas em uma mesma escola, as crianças podem ter oportunidades de ensino 
distintas em relação a certos conteúdos.  
 Em relação aos gêneros do discurso/textuais presentes nas tarefas dos 
cadernos e protocolos, verifica-se que há uma diversidade sendo mobilizada. 
Entretanto, as esferas de produção e circulação predominantes não extrapolam 
aquelas previstas no contexto escolar.  
Para nosso objeto de estudo, interessa aprofundar a discussão em torno da 
produção de textos escritos em relação às seguintes variáveis: a frequência com que 
tarefas de produção de textos são desenvolvidas, as configurações dessas tarefas, 
os gêneros mobilizados para a produção de textos e os temas abarcados nessas 
produções. Na seção seguinte, buscamos responder à nossa pergunta de pesquisa: 
o que se ensina em Língua Portuguesa quando se focaliza a produção de textos 
escritos no ciclo de alfabetização, na Escola A? 
 
5.2.1 Frequência: quantas vezes os alunos escrevem? 
 
Como apresentado nos gráficos 6 a 13, nota-se uma baixa frequência de 
tarefas que oportunizam a escrita de textos para os alunos da Escola A, 
especialmente nas turmas A, C e D. A turma B destaca-se das outras, pois 
apresentou um total de 40 produções escritas ao longo do ano letivo.  
Os gráficos 14 e 15 demonstram a proporção de tarefas de produção de 












Gráfico 14 - Tarefas de produção de textos escritos, comparadas ao total de tarefas 
nos cadernos, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Gráfico 15 - Tarefas de produção de textos escritos, comparadas ao total de tarefas 
nos protocolos, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
 Se há um total de, aproximadamente, 40 semanas de aula num ano letivo e, 
segundo a matriz curricular da RMESP48, cada semana deve abranger 7 aulas de 
Língua Portuguesa no ciclo de Alfabetização, têm-se 280 horas-aula para serem 
contemplados conteúdos dessa área, bem como os direitos de aprendizagem 
                                                 
48
 Anexo I da Portaria n° 6.571, de 25 de novembro de 2014. 
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previstos para esta etapa da escolarização. Excetuando-se a turma B, os dados 
demonstram que a escrita de textos ocupa uma proporção pequena de aulas de 
Língua Portuguesa, visto que, ao todo49, a turma A teve 11 propostas, a turma C, 9 e 
a turma D, 16. 
Chama a atenção que somente no segundo semestre há maior incidência de 
propostas com foco na produção textual. O primeiro semestre apresenta poucas 
tarefas desenvolvendo a escrita de textos. Este aspecto é interessante, pois suscita 
uma questão: esta localização das tarefas estaria relacionada ao domínio do sistema 
de escrita alfabética pelos alunos, tomado como um requisito para se fomentar 
propostas de produção de textos? Segundo a coordenadora, é difícil trabalhar com a 
produção escrita com alunos que não dominam a escrita alfabética. Observa-se que 
nas turmas há uma prevalência de tarefas que contemplam principalmente a 
ramificação do eixo análise linguística, que contempla direitos relacionados à 
aquisição do Sistema de Escrita Alfabético (SEA). Parece que, em um primeiro 
momento, há um investimento em tarefas visando conteúdos relativos à apropriação 
do SEA, para, posteriormente, propiciar tarefas de produção textual. 
O eixo produção de textos escritos deveria ser contemplado desde o início do 
processo de alfabetização para que, ao chegar ao final do ciclo em questão, direitos 
como ―produzir textos de diferentes gêneros com autonomia, atendendo a diferentes 
finalidades‖ (BRASIL, 2012a, p. 34) sejam consolidados, como sugere o material do 
PNAIC. Entretanto, as poucas oportunidades de escrita textual não contribuem para 
a consolidação de elementos deste eixo. Assim, concorda-se com Leal (1999) e 
demais autores do campo de ensino de Língua Portuguesa, para quem, para 
aprender a escrever, é preciso escrever, ou ainda, que é necessário tomar parte em 
situações nas quais a interação com o outro demande a escrita de textos. Não se 
trata de inverter os índices mostrados, a fim de que a produção textual ocupe lugar 
de destaque de modo a secundarizar os outros eixos, mas sim de ―desenvolver e 
diversificar atividades, no cotidiano escolar, para que os alunos possam interagir 
com diferentes textos ao mesmo tempo em que eles aprendem de forma reflexiva 
sobre o Sistema de Escrita Alfabética‖ (BRASIL, 2012d, p. 27).  
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Diante dessas considerações, a pergunta que se coloca, nesse momento, é: 
como se configuram as poucas tarefas que visam a produção de textos ao final do 
ciclo de alfabetização nesta escola? 
 
5.2.2 Configurações das propostas de produções textuais: o que se solicita 
aos alunos do terceiro ano? 
 
Este tópico diz respeito ao modo como se configuram as propostas de 
produção textual registradas nos cadernos e nos protocolos de observação de cada 
turma do terceiro ano da Escola A, com base na análise de instruções, de pistas 
deixadas nas tarefas e nas anotações das professoras e das narrativas das aulas 
registradas pelos pesquisadores.  
Tem como objetivo compreender quais demandas são feitas aos alunos nas 
tarefas registradas e de que modo essas tarefas remetem a concepções de 
língua/linguagem e sobre o ensino da escrita de textos na alfabetização. 
Inicialmente, houve uma tentativa de classificar as tarefas, tomando por base 
parâmetros de outras pesquisas, como os estabelecidos por Leal (1999), mas não 
foi possível encaixar as tarefas em padrões e modelos devido a impossibilitar sua 
compreensão. Desse modo, optou-se por utilizar descrições-analíticas das 
propostas, apresentando o que se ensina e o que se espera que as crianças 
aprendam. A seguir, apresentam-se as configurações das tarefas de cada terceiro 
ano, buscando estabelecer correlações numa mesma turma e, ao final do tópico, 
entre as turmas de uma mesma escola. 
 
5.2.2.1 As tarefas de produção de textos do 3°A 
 
 Esta turma, como já apresentado, possui onze registros de produções de 
textos, considerando aquelas registradas no caderno escolar e nos protocolos de 
observação. Somente duas delas se configuram como produção coletiva, em que a 
professora atuou como escriba e mediadora na construção dos enunciados criados 
pelas crianças e, posteriormente, transcritos na lousa. Uma delas é a construção de 
um poema e a outra é o relato de uma das aulas.  
Em propostas de produção de textos coletivas, o papel dos alunos consiste 
em ditar ao professor sequências que consideram pertinentes para a construção do 
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texto. O papel do professor (escriba) está na retomada dos trechos construídos, na 
mediação em relação aos recursos de estilo e ao léxico, à estrutura composicional, à 
continuidade no tratamento do tema ou assunto, na ordenação do texto em 
parágrafos, no uso da pontuação, entre outras ações, de modo a negociar com os 
alunos as melhores formas para a concretização da produção. Logo, para 
alfabetizandos que estão aprendendo como os textos escritos funcionam em 
situações sociocomunicativas, a mediação adequada de um sujeito mais experiente 
em relação ao letramento e a escrita de textos é essencial. Geralmente, o registro do 
texto é feito na lousa, para posterior registro no caderno pelos alunos. A figura 1 
exemplifica esta situação de escrita. 
 
Figura 1 - Produção coletiva,  
3°A, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Além de evocar um tipo de orientação que consta no Programa Ler e 
escrever, a tarefa remonta às orientações trazidas pelo documento curricular vigente 
da RMESP. Encontra-se nos cadernos de formação a importância do professor atuar 
como escriba do texto, familiarizando as crianças com situações de produção, o que 
atende a diferentes direitos de aprendizagem tais como: 
 
Refletir sobre o contexto de produção de textos; planejar a escrita de textos 
considerando o contexto de produção: organizar roteiros, planos gerais dos 
textos para atender a diferentes finalidades, com ajuda de escriba; produzir 
textos de diferentes gêneros, atendendo a diferentes finalidades, por meio 




 As outras nove propostas de produção demandam a escrita individual e 
autônoma dos estudantes. De acordo com o que a tarefa lhes pede, os alunos 
deverão tomar uma série de decisões e grafar sozinhos seus próprios textos, 
mobilizando conhecimentos previamente construídos no que tange à sua produção. 
 As tarefas assumem configurações diferenciadas, de acordo com seu formato 
e demandas feitas aos alunos. Observa-se, no conjunto da turma do 3º A, 
primeiramente, uma forte incidência em propostas de escrita a partir de ilustrações 
dadas (quatro tarefas). A Figura 2 exemplifica tal modalidade. 
 
Figura 2 - Produção a partir de  
ilustração, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade  
das oportunidades educacionais, 2014. 
 
As ilustrações circunscrevem o tema ou assunto a ser abordado no texto das 
crianças. Há também propostas que, além das ilustrações, apresentam trechos do 
texto, o que delimita ainda mais a escolha sobre o que escrever. Exemplo disso é a 
tarefa que utiliza uma cena de um garoto que perde seu balão, contendo uma breve 
introdução. A demanda feita é que as crianças escrevam seus textos a partir dos 
dados contidos nestas propostas (ilustração e texto). Ainda nesse conjunto, há uma 
tarefa que se baseia em tipos textuais, demandado as crianças a descrição de 
sentimentos evocados pela ilustração.  
A existência de propostas como essas corrobora a afirmação da 
coordenadora pedagógica, sobre a concretização deste tipo de solicitação de 
escrita, embora não estejam presentes nas orientações didáticas, tanto do 
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documento curricular e materiais didáticos disponíveis na escola, como na formação 
em serviço. 
 Se um dos objetivos de se escrever textos é interagir, como argumentam Leal 
e Melo (2007), esta modalidade de tarefa pouco contribui, já que não há delimitação 
de uma situação comunicativa, não são ofertadas as condições de produção, não se 
planeja a produção dos textos e se singulariza o ato de escrever à representação ou 
descrição de uma ilustração, geralmente estereotipada. Alicerçar o motivo da 
produção de um texto à representação de um desenho implica tornar a situação 
didática artificial, especialmente, quando nos atemos ao que move as pessoas a 
produzirem textos em práticas sociais de uso da escrita. Ainda sobre essas tarefas, 
não foi possível encontrar evidências de que a elas seguiram-se etapas referentes a 
um processo de construção de textos ou de revisão, como apontam Brandão (2007) 
e Morais (2016). O que se nota são marcações de correção e interferência da 
educadora em relação às convenções de escrita. 
Outra modalidade que se observa é a escrita a partir de um gênero dado (4 
propostas). Nesta situação, solicita-se à criança que produza um exemplar do 
gênero indicado (poema, ficha cadastral, relato de experiência, por exemplo), com a 
delimitação do conteúdo temático a ser tratado. Exemplos deste tipo de tarefa são 
produções de fichas de dados pessoais (cadastro), a produção de um relato de aula 
(Figura 1) e a produção de um poema (Figura 3), sendo as últimas propostas de 
produção coletiva. 
 
Figura 3 - Produção coletiva a partir da delimitação  
de um gênero, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
A respeito das tarefas de produção a partir de gêneros cabem ainda algumas 
considerações. Foram abordados apenas três gêneros, o que não promove o 
contato com a diversidade, não dando margem para que os alunos ampliem seus 
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repertórios e conheçam variados usos e funções. Pelo modo como se configuram as 
tarefas, infere-se que o que está em jogo não é a apropriação do gênero previsto, 
pois não há preocupação de elementarizar o gênero para quem deve produzir o 
texto, e de indicar objetivos para a produção e destinatários, não extrapolando a 
circulação dos textos para além da dupla professor e aluno. 
Especialmente nas tarefas de produção colaborativa, a revisão de texto 
ocorreu devido à intervenção do escriba, à medida em que o texto era produzido 
pelo conjunto. Na proposta de produção de fichas pessoais não há marcas que 
sinalizam essa ação de correção. Embora tais tarefas demandem a utilização de um 
gênero, não se nota um trabalho aprofundado acerca de suas características ou 
sistematização desse objeto de ensino. A contextualização da tarefa a partir de uma 
situação comunicativa dada também não está representada nas instruções. 
Outra proposta encontrada é a de reescrita de fábula, registrada no protocolo 
no 3°A. A reescrita é uma proposta de produção de textos a partir de um texto-fonte, 
lido ou ouvido pelas crianças. Tem sido largamente utilizada para que as crianças 
em processo de alfabetização e letramento possam superar algumas dificuldades 
diante da tarefa de produzir textos. Conhecendo o texto fonte, acredita-se que o 
escritor iniciante vai concentrar sua atenção em aspectos ligados à modalidade 
escrita da língua, às convenções de escrita, por exemplo. Trata-se de uma ―versão 
pessoal‖ de um texto, portanto, ao parafraseá-lo, haverá modificações, sem que o 
tema, o enredo e o gênero se transformem em outro. Segundo o documento 
curricular em voga, essa situação ―possibilita compreender o funcionamento do 
gênero em questão e a observação de padrões de escrita‖ (SÃO PAULO, 2007), 
compondo ainda o conjunto de orientações advindas de documentos curriculares 
anteriores, tratadas em processos de formação em serviço (SÃO PAULO, 2007; 




















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Há ainda uma tarefa de escrita de texto de memória, de versos de uma 
parlenda que as crianças sabem de cor, com apoio de ilustração (Figura 4), cuja 
motivação está relacionada ao processo de apropriação do sistema de escrita 
alfabético, permitindo ao aluno maior engajamento na reflexão sobre os princípios 
que regem esse sistema, como indicado nas prescrições do documento curricular e 
outros materiais formativos divulgados na RMESP.  
 
Figura 4 - Produção a partir de gênero  
e ilustração, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Por fim, outra tarefa percebida diz respeito à ordenação de trechos de um 
texto, por meio da leitura e identificação de elementos de continuidade e coerência, 






Abertura: A professora e as crianças retomam oralmente partes da leitura inicial 
lida: ―A cigarra e a formiga‖. Além disso, a educadora argumenta sobre evitar o 
uso de alguns termos no processo de escrita, sobre a necessidade do título e dos 
sinais de pontuação. Assim, solicita que as crianças reescrevam a fábula 
individualmente. 
Desenvolvimento: As crianças escrevem o texto solicitado individualmente. A 
professora auxilia um aluno e corrige os textos que foram entregues por alguns 
alunos. 




Figura 5 - Ordenação de  
trechos, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
 A instrução remete a uma situação sociocomunicativa, visto que a produção a 
ser feita destina-se a alguém e envolve um contexto de produção, ambos 
imaginários. 
 
5.2.2.2 As tarefas de produção de textos do 3°B 
 
 A turma B é a classe com o maior número de propostas de produções 
textuais. Há 40 tarefas que mobilizam o eixo em foco. Destas, 34 são propostas de 
escrita autônoma e individual. Em uma delas, segundo o relato do protocolo, é 
solicitada a produção em duplas. Três foram elaboradas de modo coletivo e dizem 
respeito à produção de textos de memória e a produção a partir de roteiro. Em duas 
não há informações suficientes sobre o modo como foram realizadas (Figura 6 e 7). 
Pela leitura do texto, infere-se que se trata de anotações para futura produção de 











Figura 6 - Notas de estudo,  
3°B, Escola B 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade  
das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Figura 7 - Ficha de estudo sobre um  
conto de fada, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
No conjunto dessas tarefas, prioriza-se a escrita na qual a criança é estimulada 
a tomar decisões acerca do que escrever e de como escrever, a partir da 
mobilização de seus conhecimentos. Silva e Melo (2007, p. 91) referendam essa 
situação organizativa, para que os alunos possam aprender a planejar seus textos e 
delimitar seu conteúdo: afinal, ―a escrita é, sobretudo, uma ação realizada 
individualmente e não de modo compartilhado‖. No que tange à produção coletiva, já 
se sabe que é referendada pelo documento curricular vigente por trazer diferentes 
contribuições à aprendizagem das crianças em processo de alfabetização e 
letramento. (BRASIL, 2012f).  
  As modalidades desencadeadas na turma B são diversas. Uma delas 
organiza-se em torno de propostas que indicam o gênero a ser produzido e 
delimitam o conteúdo temático (26). Foi solicitada a produção dos seguintes 
gêneros: relatos (10), bilhete (5), questionários (4), sinopses (2), história em 
quadrinho (1), opinião (1), redação (1), ficha (1) e notas de estudo (1). Exemplo 
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dessa configuração encontra-se na Figura 8, na qual o aluno produz um bilhete, 
tendo que mobilizar conhecimentos sobre sua estrutura composicional, estilo, léxico, 
registro (formal ou informal) etc.  
 
Figura 8 - Produção de bilhete,  
3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade  
das oportunidades educacionais, 2014. 
  
Pelo que se pode observar no caderno, trata-se de um conjunto de tarefas 
que se concentram em determinados períodos do ano escolar; a produção de 
bilhetes, por exemplo, ocorreu em fevereiro, julho e novembro e, de modo 
sequencial. As instruções dadas às crianças recriam contextos ficcionais para esta 
produção e tratam de temas cotidianos. Alguns dos textos aparecem no caderno em 
variadas versões. O bilhete direcionado ao Lucas foi corrigido pela professora e, 
depois transcrito numa folha à parte, o que indica uma estratégia de revisão utilizada 
na tarefa, como exemplifica a Figura 9. 
 
Figura 9- Produção de bilhete  
em versão final, 3°B, Escola A. 
 
Fonte: Interdependência competitiva e 
 qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
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 Neste mesmo conjunto, chamou a atenção a produção de relatos de 
experiência que tematizam conteúdos e aprendizagens das aulas. São textos nos 
quais as crianças contam sobre aulas dadas e fazem sínteses, resumos e 
conclusões sobre o que foi estudado, como mostra a Figura 10.  
 
Figura 10 - Escrita de relatório, 
3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Em relação ao ensino a partir do gênero, não há evidências de situações de 
sistematização e de explicações no caderno e nos protocolos, que caracterizem as 
suas especificidades; em suma, as tarefas não são objeto de reflexões acerca de 
seus elementos constitutivos, de modo que as crianças os tomem como referência 
para produzir seus textos. 
 Ainda nesse conjunto, há uma atividade em que se solicitou a produção de 
histórias em quadrinhos. O gênero é dado pela professora, assim como o tema, uma 
vez que toda a trama e personagens parecem estar desenhados na folha dada às 
crianças. Nela, há indicação explícita para o planejamento do texto e para a revisão 
(passar a limpo os textos que deveriam ser escritos em duplas), como mostra o 
Quadro 11. Acerca do gênero produzido, não há sistematização das suas 
características nem a proposição de uma situação comunicativa à qual o texto 
produzido pela criança deva se adequar. A professora reitera cuidados relativos à 















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Sobre a atenção às convenções de escrita é importante indicar que esse 
aspecto não abarca a totalidade de elementos visados na revisão e edição de textos. 
A prática de revisão de textos tanto é salientada pelos direitos de aprendizagem do 
eixo de ensino em foco (BRASIL, 2012a), como também está inserida numa 
concepção sociointeracionista da língua, uma vez que é ―um dos elementos 
constitutivos da atividade de escrita‖, como aponta Brandão (2007, p. 119). No 
entanto, não há evidências de práticas explícitas que levem em conta a reflexão 
sobre a língua em uso ou a tomada dos textos como objeto que pode ser aprimorado 
a partir de novos aprendizados.  
 Outro exemplo desse conjunto diz respeito às tarefas de produção de 
sinopses, feitas somente no mês outubro, por duas vezes. As crianças foram 
mobilizadas a escrever sinopses de livros de literatura. Não há evidências de um 
trabalho sistemático com este gênero no caderno e tampouco estratégias e 
exercícios visando à revisão desses textos. A Figura 11 exemplifica esta proposta. 
 
 
Figura 11 - Produção de sinopse, 
 3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
Há também uma produção que envolve a expressão de uma opinião. Nesta 
tarefa, é solicitado que o aluno escreva sua posição sobre um dos jogos da Copa do 
Mundo, no qual o Brasil perdeu para Alemanha (7 a 1). A criança o faz, elaborando 
P: Olha, não tem problema se você errar, se você apagar, se você rabiscar, por 
quê? Porque essa folha vai ser usada como rascunho. Então, o que nós vamos 
fazer? Nós vamos fazer o texto nesta folha, vocês podem apagar, fazer todas as 
correções que precisar, depois nós vamos, com todas as correções, passar para 
o caderno.  
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um texto escolar, no qual expõe o que pensa. Mas em relação ao gênero, à situação 
comunicativa e à revisão textual, não há registros de que foram explorados. 
Outra proposta, aplicada de forma coletiva e que mobiliza essa modalidade, 
consiste na produção de texto com roteiro. Embora não haja enunciado requisitando 
um gênero em específico, supõe-se que a professora interveio em relação a qual 
exemplar utilizar e também no direcionamento da temática. Nesta tarefa não há 
traços de revisão textual.  
 
 
Figura 12 – Produção de texto  
com roteiro, 3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Para esta modalidade ainda se aplicam as tarefas das Figuras 6 e 7, as quais 
não se sabe como foram aplicadas (se individual ou coletivamente). No entanto, um 
gênero e um conteúdo temático foram mobilizados. 
Por fim, nesta modalidade ainda se encontram as propostas de produção de 
questionários sobre textos lidos, especialmente, a partir do mês setembro. A 
professora realiza a leitura de um conto ou de uma história e propõe que as crianças 
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elaborem questões de compreensão textual. No Quadro 12 apresenta-se um excerto 
de um dos protocolos com essa proposta. 
 









Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Não se percebe no excerto selecionado um trabalho envolvendo um 
aprofundamento desse gênero em si. O que se nota são intervenções da professora 
sobre a pontuação (ponto de interrogação) e do léxico utilizados em perguntas (o 
que, quando, onde, etc). Desse modo, o aluno mobiliza conhecimentos prévios para 
elaborar o questionário, baseando-se, principalmente, nos exercícios de 
compreensão e produção textual realizados em sua trajetória escolar. A situação 
comunicativa limita-se a escrever para si próprio e para os colegas responderem às 
perguntas feitas. Trata-se de uma ação de escrita de textos que se refere 
 
a sequência clássica presente nos livros didáticos, que se relaciona à leitura 
de texto que expõe o assunto ou temática a ser trabalhada e posterior 
realização de questionário com perguntas vinculadas ao texto. 
(ALBUQUERQUE; LEAL, 2007, p. 106). 
 
Outra modalidade utilizada uma única vez diz respeito à produção de textos a 
partir de um tema dado, sem a delimitação de condições de produção, 







Abertura: A professora lê três contos (―A galinha manhosa‖, ―O patinho feio‖ e 
―O dono da bola‖) e juntamente com as crianças diferencia-os quanto às suas 
características, narrativas e compreensão oral. Após solicita que os alunos 
elaborem questões sobre o último conto lido, ―O dono da bola‖. 
Desenvolvimento: As crianças elaboram duas questões sobre o conto lido. A 
professora elabora a terceira questão. Os estudantes realizam as respostas 
das perguntas elaboradas. 
Conclusão: Não há. 
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Figura 13 - Produção a partir  
de tema, 3°B, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Na figura, vê-se que o estudante escreve a partir do tema ―Copa do mundo‖, 
mas não há comanda norteando quanto ao gênero a ser abarcado, sendo o título a 
referência para abordar o conteúdo. Suassuna (1995, p. 41) caracteriza esse tipo de 
proposta como ―a elaboração de um texto escrito sobre um tema proposto (ou 
imposto), em que o aluno deveria pôr em prática as regras gramaticais aprendidas 
num momento anterior‖. Mas não há qualquer indicação sobre seguir regras ou 
normas, neste caso. 
 A escrita de textos de memória é outra modalidade desencadeada pela 
professora (sete tarefas). A incidência maior desse gênero ocorre no mês maio, mas 
há tarefas esporádicas em agosto e setembro. A escrita de textos de memória 
consiste em uma prática orientada pelos cadernos de formação do PNAIC (2012d, 
p.10), devido à facilidade ―para uma criança, em processo inicial de alfabetização, 
escrever um texto que já sabe de cor, como uma quadrinha, uma pequena cantiga, 
provérbio ou travalínguas, do que um totalmente novo‖.  
Tal orientação também é demandada pela coordenadora pedagógica dessa 
escola, principalmente, por não necessitar que o aluno ―pense no conteúdo de seus 




Figura 14 - Produção de texto  
de memória, 3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Nas instruções, não há solicitação de produção de textos a partir de gêneros 
dados ou de uma situação comunicativa apresentada. Nesse conjunto, a prática de 
revisão de textos restringe-se a duas produções, indicadas pela expressão ―Revisão 
coletiva‖, orientação didática constante do documento curricular. Devido a esse 
processo estar registrado apenas no caderno, não é possível explicitar como ele 
ocorre. 
 Três tarefas são de reescrita de texto, duas dela, com foco nos sinais de 
pontuação e regras de uso de letra maiúscula. Solicita-se à criança que reescreva o 
texto por ela copiado da lousa, acrescentando os sinais e empregando a letra 
maiúscula quando necessário.  
 
Figura 15 - Reescrita com foco em  
convenções de escrita, 3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Ao realizar tarefas como essa, o gênero e a situação comunicativa não estão 
em causa. O estudante é motivado a pensar em elementos que favoreçam a 
compreensão textual, em conteúdos que se refiram ao eixo análise linguística: 
discursividade, textualidade e normatividade. Ao estar desarticulada de um contexto 




Outra situação desencadeada é a observação de um modelo a fim de 
escrever o texto pedido. Por duas vezes a professora solicitou que as crianças 
utilizassem um texto inicialmente trabalhado para elaborarem a escrita. Em uma 
delas foi utilizado um conto que poderia ter alguns elementos da narrativa mudados 
durante a elaboração do novo texto. A outra tarefa está exemplificada pela Figura 
16. 
 
Figura 16 - Escrita a partir de  
modelo, 3°B, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 A tarefa de produção do conto compõe um estudo sistematizado sobre os 
tipos de contos existentes e de algumas características do gênero em foco. No 
momento que a antecede e durante a atividade, entretanto, a professora não dá 
explicações relacionadas ao gênero, mas parabeniza algumas crianças que 
disseram que o conto utilizado como modelo para a produção tinha características 
que o determinava como infantil. Não há uma situação comunicativa posta. Em 
relação à revisão dos textos, está registrado que a professora lia as tarefas, fazia 
apontamentos e solicitava ao aluno que fizesse as modificações necessárias. 
 Por fim, utilizou-se uma única vez, como geradora da proposta de produção 
escrita, uma ilustração com uma sequência de fatos, nos quais há um garoto que 
pesca acidentalmente uma bota. É uma ação esporádica praticada pela educadora. 
Não há acesso à produção feita pela criança, por esta não estar registrada no 
caderno e também por não haver enunciado. 
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5.2.2.3 As tarefas de produção de textos do 3°C 
 
 A turma C possui nove tarefas de produção textual, todas demandam a 
realização individual das crianças. Diferentemente das outras turmas, não há 
propostas de produção de textos coletivas. Nas tarefas de caráter individual os 
estudantes devem tomar decisões acerca do que e como escrever, sem a 
intervenção direta de seus colegas ou professor. Somente em uma delas consta da 
instrução a realização em duplas, estratégia sugerida pelo documento curricular 
vigente e por autores e pesquisadores do campo dos Estudos da Linguagem, tais 
como Melo e Silva (2007) 
 
Salientamos que a experiência tem mostrado que o trabalho em 
colaboração é muito produtivo para a aprendizagem dos alunos, sobretudo 
as duplas ou os pequenos grupos têm se revelado uma boa opção, se os 
critérios de agrupamento forem adequados. Esse tipo de agrupamento 
possibilita que os alunos socializem seus conhecimentos, permitindo-lhes 
confrontar e compartilhar suas hipóteses, trocar informações, aprender 
diferentes procedimentos, defrontar-se com problemas sobre os quais não 
haviam pensado. (MELO; SILVA, 2007, p. 88). 
 
  As nove situações de escrita seguem formatos variados nesta turma de 
terceiro ano. Primeiramente, há 5 propostas que preveem o gênero e o tema dos 
textos das crianças. Para tanto, devem mobilizar conhecimentos em relação ao 
conteúdo temático e aos elementos constitutivos e característicos do gênero 
focalizado. As figuras 17 e 18 exemplificam esse tipo de tarefa. 
 
Figura 17 - Produção de  
resumo, 3°C, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  





Figura 18 - Produção de  
notícia, 3°C, Escola A 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2010. 
 
 Na Figura 17 é solicitado à criança a produção de um resumo de uma fábula 
(A lebre e a tartaruga), sem que, nas instruções, se observe qualquer indicação 
sobre o contexto de produção do texto. A situação comunicativa não está colocada e 
tampouco há indícios deste texto ter sido desenvolvido em etapas, de modo 
processual.  
 Propõe-se outra tarefa semelhante à da Figura 17. Esta, porém, é realizada 
em dupla. As instruções orais da professora são para que as crianças escrevam, 
com suas próprias palavras, o que ―aconteceu na fábula‖ e coloquem ―a moral‖. Ela 
também avisa os alunos que o texto será realizado em duas etapas, primeira versão 
(no caderno), segunda versão (passar a limpo) numa folha avulsa, como mostra o 
quadro 13. 
 







Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
A expressão ―passar a limpo‖ retrata que a produção de texto terá outra 
versão, que será considerada a final. Entretanto, no protocolo não há relatos de 
intervenção da professora, durante ou após a escrita de texto.  
P: A professora vai entregar um livrinho desse para cada dupla, vocês irão ler, 
quem estiver com algum aluno que não sabe ler, vai ler para ele baixinho, depois 
de ler, vocês vão fazer um resumo, contar com suas palavras o que aconteceu, e 
no final da fábula vocês põem a moral, entenderam? Cada um faz no seu caderno, 





No exemplo da Figura 18 é solicitada a produção de uma notícia, por meio da 
mobilização de uma proposta que consta do Caderno de apoio e aprendizagem 
(SÃO PAULO, 2010, p. 93), material didático. Além da indicação do gênero, o fato a 
ser relatado na notícia já está descrito (o que aconteceu, com quem aconteceu, 
quando aconteceu, onde aconteceu e por que aconteceu). Na sequência, há 
indicações para que se revise o texto depois dos apontamentos feitos pela 
professora; entretanto, essa etapa não se encontra registrada no caderno escolar ou 
nos protocolos. Trata-se de uma ―lição de casa‖.  
Também foram propostas a escrita de um bilhete e a produção de uma 
síntese dos conhecimentos obtidos pelos alunos a partir do estudo sobre o Universo. 
Na produção do bilhete a criança deve escrever para uma personagem de contos de 
fadas, Chapeuzinho Vermelho. Na proposta não há marcas que indiquem que a 
tarefa foi desenvolvida dentro de uma sequência; ou se o texto corresponde a uma 
versão preliminar ou final.  
 
Figura 19 – Produção de bilhete, 3°C, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva  
e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
A proposta de uma síntese dos conhecimentos sobre o Universo é outra 
tarefa do Caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010). Também está 
registrada no caderno como uma lição a ser realizada em casa. A proposta em si 
solicita que as crianças dissertem sobre o que aprenderam após um estudo temático 
acerca dos planetas, do Sol, das estrelas e do eclipse, inseridos na sistematização 
do gênero verbete. Entretanto, não há dados suficientes que permitam inferir como a 
professora orientou a realização da proposta. 
Há duas tarefas sem instrução nas quais se tem acesso somente ao produto 
final. Uma delas refere-se a uma narrativa sobre a perseverança de um cão. Não há 
indícios no caderno de instruções do tema, gênero, contexto de produção, apenas o 




Figura 20 - Produção de autoria,  
3°C, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Esta tarefa chama a atenção ainda por um motivo. Consta que foi utilizada 
como leitura do dia e, no registro do nome do autor, está o nome do aluno. Dessa 
forma, não se sabe se foi uma proposta para toda a sala ou se foi uma decisão do 
estudante de escrever o texto e apresentá-lo à professora, haja vista a ausência de 
enunciado.  
A outra tarefa refere-se a uma escrita sobre a própria casa. Está apresentada 
pela Figura 21. 
 
Figura 21 - Produção a partir de  
tema dado, 3°C, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
 Na turma C há ainda uma proposta envolvendo a reescrita de um conto 
(Figura 22). Como comentado, as tarefas de reescrita colocam o estudante no papel 
de autor de uma nova versão do texto-fonte. Estão implícitos compreender as 
características do gênero em questão e a observação de convenções de escrita. No 
entanto, as instruções não esclarecem como a tarefa foi proposta e se tais desafios 
foram postos às crianças. Também não há sinal de correção da professora e de 
envolvimento da proposta em reedições. 
147 
 
Figura 22 – Reescrita, 3°C, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Há uma tarefa na qual a ilustração norteia a produção do texto. O apoio da 
gravura parece colaborar para a definição do conteúdo temático a ser abordado. 
Além de pedir que a criança observe o desenho, a professora solicita que os alunos 
relacionem todos os itens que veem na imagem, além da descrição de cenas e 
expressões dos personagens, anotando esses elementos na lousa. Depois, explica 
que os estudantes deverão escrever o texto com base não só na imagem, mas 


























Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
A professora, nas instruções, avisa aos alunos que a tarefa será retomada: 
―semana que vem, dando um tempinho, a gente vai retomar essa atividade‖. No 
entanto, não há registro dessa ocorrência. 
 
5.2.2.4 As tarefas de produção de textos do 3°D 
 
 A turma D possui dezesseis produções textuais. Duas delas foram realizadas 
coletivamente. E, assim como nas outras turmas, a professora atuou como escriba 
do texto ditado pelas crianças. Embora não haja enunciados nas tarefas, infere-se 
que o restante das propostas foi produzido autonomamente, por conterem marcas 
de oralidade e correções no texto da criança. Destas, há uma tarefa realizada em 








Abertura: A professora entrega uma folha com uma imagem (garoto cuidando 
de uma árvore). Solicita que as crianças descrevam o que veem na imagem e 
anota na lousa os respectivos nomes (menino, árvore, copo, suco, sol, regador, 
pá, rede, solo, mato, planta, limonada, moitas e nuvem). Também os questiona 
sobre as expressões das figuras e as ações executadas e escreve frases na 
lousa (Ele está plantando, Ele está regando, Ele está cavando, Ele está 
aproveitando ou curtindo a natureza). [Alunos vão para o intervalo]. Após o 
retorno do intervalo, a professora explica que eles deverão escrever uma 
história com base nas ideias e palavras que eles disseram e foram anotadas na 
lousa. 
Desenvolvimento: As crianças iniciam a escrita. A professora atende os alunos 
que a chamam e circula pelas mesas para observar o que já foi realizado por 
cada um. 
Conclusão: A professora avisa que irá recolher a tarefa e que na semana 
seguinte retomará a atividade. 
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Figura 23 - Produção  
coletiva, 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 










Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 As tarefas, no 3°D, são configuradas de diversas formas. Encontram-se 
propostas nas quais os alunos devem observar a estrutura composicional do gênero 
e o tema a ser produzido (2). As produções coletivas inserem-se nesta modalidade. 
Embora a professora oriente todo o trabalho, as intervenções mobilizam a 
pertinência dos enunciados propostos pelas crianças a um gênero e a um tema 
determinado pela educadora, como mostrado na Figura 23. A outra tarefa diz 
respeito à escrita do relato de uma das aulas. Nesses dois casos, infere-se que 
houve a mediação do escriba na condução de uma reflexão acerca do que está 
sendo escrito, como mostram os direitos de aprendizagem (BRASIL, 2012a). 
 Há três propostas nas quais a instrução dada delimita o conteúdo temático, 
mas não o gênero a ser utilizado. Nelas, supõe-se que o aluno desenvolva seu texto 
a partir de escolhas pessoais, sem indicações explícitas ou instruções que 
contribuam para a construção da estrutura composicional de seu texto e do estilo. 
Abertura: A professora entrega uma folha de almaço e solicita que as crianças 
realizem a escrita da regra da amarelinha ou de um outro jogo ou brincadeira, 
em grupo. Após, pergunta às crianças para que serve o jogo e estas 
respondem. 
Desenvolvimento: A professora orienta a tarefa dizendo que o texto deve conter 
o nome do jogo, para que serve, o material necessário e o modo de jogar. Ela 
circula pelos grupos. 
Conclusão: A professora solicita o fim da tarefa e que reorganizem as cadeiras. 
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Nota-se, pelos textos registrados, que estes se assemelham às redações escolares, 
sem finalidade comunicativa. 
 Inserida nessa modalidade há uma descrição envolvendo características da 
Branca de Neve, em que o aluno, em poucas frases, apresenta traços físicos e 
preferências dessa personagem. Não é possível perceber marcas de revisões 
textuais nesta proposta. Há também uma proposta de escrita que se baseia no conto 
―Chapeuzinho vermelho‖, apresentada na Figura 24: 
 
Figura 24 - Produção a partir  
de tema, 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Nesta tarefa a criança não finaliza a produção. Há um elogio da professora 
sinalizado no texto. A comanda traz poucas informações em relação ao que foi 
exatamente solicitado à criança. Devido às marcas de oralidade e à ausência de 
pontuação, infere-se que se trata de uma única versão do texto. 
Outra tarefa envolve a escrita de um sonho da criança. Tal proposta foi 
mobilizada a partir da leitura de uma história. A professora propõe que as crianças 
escrevam sobre si e sobre um sonho particular, uma vez que a personagem da 
leitura narrava um sonho. No entanto, não há delimitação de um gênero. Esta 








Figura 25 – Produção delimitando  
tema, 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Outro conjunto de tarefas delimita o gênero (4), mas não o tema do texto a ser 
produzido. Embora não haja consígna nas propostas registradas, a criança mobiliza 
características e termos próprios em relação ao gênero conto, logo, infere-se que a 
comanda tenha solicitado a produção desse gênero. Em tarefas como estas as 
crianças podem mobilizar saberes adquiridos em relação a algum gênero e criam 
enredos imaginários ou retratam experiências da vida pessoal, o que implica alguns 
direitos de aprendizagem, tais como ―gerar e organizar conteúdo textual, 
estruturando os períodos e utilizando recursos coesivos para articular ideias e fatos; 
utilizar vocabulário diversificado e adequado ao gênero e às finalidades propostas‖ 
(BRASIL, 2012c, p. 12). A Figura 26 exemplifica uma das três propostas 










Figura 26 – Produção de conto,  
3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Ainda sobre a produção de texto com base em gênero indicado, há a 
produção de regra ou brincadeira, registrado no protocolo de aula. Inicialmente, a 
solicitação é para que as crianças escrevam sobre as regras da amarelinha, mas a 
professora permite que as crianças escolham um jogo ou brincadeira que querem 
elaborar. Este texto é iniciado e finalizado no mesmo dia, e não há registro de que 
foi retomado posteriormente, e não envolve a revisão ou edição do texto. 
Outra modalidade desenvolvida refere-se à escrita a partir de ilustração (2), 
presente em todas as turmas anteriores, que apoia a seleção sobre o que dizer. Em 
uma proposta solicita-se que a criança escolha uma das personagens representadas 
e escreva algo sobre ela. Outra propõe que a criança escreva a partir de uma 













Figura 27 - Produção a partir de  
imagem, 3°D, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Ambas as propostas não partem de uma situação comunicativa, são 
descontextualizadas, de acordo com Geraldi (1997b), e acabam sendo construídas 
como textos para a escola. Também não se notam traços de reelaborações com 
base nas perspectivas defendidas por Brandão (2007) e Morais (2016). 
Em relação à reescrita, outra modalidade abordada, há uma proposta, 
mostrada na síntese do protocolo do Quadro 16, em que se propõe que a criança 
escreva a partir da leitura de uma fábula conhecida por ela. Esta proposta também 
tem um caráter pontual. E, assim como nas turmas anteriores, a incidência desse 
tipo de proposta é baixa, embora sua prática no planejamento seja orientada pela 

















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Outra situação didática encontrada refere-se à escrita de texto de memória. 
Embora seja uma orientação característica das orientações didáticas advindas da 
teoria construtivista e, principalmente, da coordenadora da escola, só há uma tarefa 
desse tipo. O caderno da criança possui o registro da canção ―O elefante que 
incomoda muita gente‖. Embora não haja um enunciado, infere-se que não se trata 
de uma cópia, devido ao modo como a criança grafa o texto.  
 Há ainda uma modalidade encontrada na turma A que remete à ordenação 
dos trechos de um bilhete entre personagens do conto Chapeuzinho vermelho. Esta 
abrange uma das orientações do caderno de formação, uma vez que envolve ações 
de reflexão acerca de elementos coesivos para melhor estruturar o texto.  
 Outra modalidade desencadeada corresponde à escrita de texto no qual o 
aluno realiza a narração de uma história (2). Não há enunciado que permita saber o 
que foi solicitado à criança e qual propósito comunicativo abarcado. No entanto, há 
marcas de autoria da criança durante a escrita e em relação ao tema, visto que narra 
uma experiência familiar. Há poucas marcas de correção da educadora, mas isso 
não permite inferir que seja um produto final após várias versões, já que a ausência 






Abertura: A professora avisa aos alunos que realizarão uma atividade individual 
em que terão que recontar uma história. Em seguida, apresenta a história que 
será a base para a tarefa. 
Desenvolvimento: A professora lê a fábula ―A cigarra e a formiga‖. Em seguida, 
retoma com os alunos todos os acontecimentos do enredo e solicita que 
escrevam. Enfatiza a necessidade de escrever o título e utilizar parágrafo. Ela 
orienta os alunos conforme as suas perguntas e de acordo com as dificuldades 
existentes. Os alunos levam os textos para serem verificados. Para aqueles que 
terminaram, a professora entrega outra atividade e, aos alunos que ainda não 
finalizaram, solicita que se apressem. 
Conclusão: Não há. 
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Figura 28 - Produção de autoria, 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e 
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Há também nessa modalidade uma tarefa, denominada de ―Correção de 
texto‖, em que o estudante conta sobre o seu aniversário. Assim como em outras 
produções, a ausência do enunciado gera dificuldades para a análise da proposta 
(Figura 29). 
 
Figura 29 – Correção de texto, 3°D, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
5.2.3 Gêneros mobilizados e produzidos nas produções textuais escritas 
 
Nessa seção, analisa-se a mobilização e a solicitação de gêneros do 
discurso/textual nas tarefas de produção de textos escritos. Isto porque as 
prescrições constantes do documento curricular da RMESP sobre o tratamento 
desse eixo tomam os gêneros como objetos a serem conhecidos e ensinados, como 
no excerto a seguir.  
 
Acreditamos que, para garantir que nossas crianças produzam e leiam 
textos de diferentes gêneros com autonomia, atendendo a diferentes 
finalidades (um dos principais direitos de aprendizagem), não basta 
proporcionarmos apenas um contato delas com essa diversidade textual. Os 
alunos precisam vivenciar atividades escolares organizadas, de maneira 
sistemática, em torno do gênero textual, seja ele oral ou escrito. (BRASIL, 
2012c, p. 26). 
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O documento curricular da RMESP considera fundamental apresentar à 
criança a diversidade textual que há na sociedade, algo contemplado, nesta escola, 
por meio da leitura oral do professor. Além disso, é preciso que compreendam como 
os textos funcionam em práticas sociais de uso da escrita, a partir da abordagem 
dos gêneros no ensino e do letramento. Tal prescrição envolve ainda a 
recomendação de que se organize o processo de ensino de modo sistemático. 
Neste tópico, portanto, foi observado, em cada tarefa de produção textual, se 
houve exemplares de gêneros mobilizados para contextualização das propostas e se 
foi solicitada a produção de um texto a partir da indicação de um gênero. Assim, 
numa tarefa, a História em Quadrinhos pode ser um dos elementos que sustentam a 
produção de textos escritos. A tarefa em si não visa à produção desse gênero, mas 
compõe a proposta, estruturando-a. Os gêneros produzidos referem-se ao texto da 
criança (produto final). Nesse sentido, o foco da análise centra-se, de um lado nas 
instruções das tarefas, na tipologia de gêneros presentes nas propostas, no 
estabelecimento de uma situação comunicativa e de condições de produção 
ofertadas pela tarefa e, de outro, no texto que a criança foi solicitada a produzir. 
 
5.2.3.1 Gêneros produzidos e mobilizados pelo 3°A 
 
 Na turma A, das onze tarefas analisadas, seis gêneros foram mobilizados e, 
de acordo com o que se pode inferir, há seis exemplares de gêneros produzidos. 
Não é possível classificar o que consta nos registros dos protocolos. O quadro 17 













Quadro 17 - Gêneros encontrados nas  
produções textuais, 3°A, Escola A 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
24/02 Ficha de dados pessoais Ficha de dados pessoais 
04/04 Exercício de escrita Parlenda 
15/04 Exercício de escrita Composição 
07/08 Não é possível inferir Poema 
11/08 Composição Composição 
21/08 Composição Composição 
29/10 Bilhete Bilhete 
05/11 Ficha de dados pessoais Ficha de dados pessoais 
10/11 Composição Não é possível inferir 
11/11 Fábula Não é possível inferir 
17/11 Relato Relato 
Fonte: Autora. 
 
De acordo com a tabela, foram mobilizadas três vezes a composição, duas 
vezes as fichas de dados pessoais e exercícios de escrita e uma vez a fábula, o 
relato e o bilhete. No que tange aos exemplares produzidos, têm-se três 
composições, duas fichas de dados pessoais, uma parlenda, um bilhete, um relato e 
um poema. Em duas propostas os gêneros produzidos não se relacionam aos 
mobilizados nas instruções das tarefas. Uma das propostas é um exercício de 
escrita no qual se solicitou a escrita de versos de uma parlenda. Em outra, foi 
solicitado que a criança escrevesse de acordo com uma cena dada.  
Em relação ao ensino a partir dos gêneros, tomando-os como objetos a serem 
ensinados em seus elementos constitutivos, e de acordo com as situações 
comunicativas e esferas nas quais circulam e são produzidos, há algumas 
considerações a serem feitas. Nesta turma, não há indício de tarefas do caderno nas 
quais os gêneros sejam elementarizados em seus aspectos constitutivos. O mesmo 
foi observado nos protocolos.  
As comandas, quando existem, servem somente para orientar a ação das 
crianças em relação à tarefa, ou delimitam o gênero que a criança deve abarcar. 
Não se apresentam indicações que extrapolem essas orientações, como 












Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
As instruções das tarefas assemelham-se aos enunciados de escrita de textos 
escolares, caracterizados por orientações, como propõe Marcuschi, B. (2007a): 
 
―escreva uma história, contando uma aventura que você viveu‖; ―faça uma 
descrição da sua rua‖; ―elabore um texto dissertativo, expondo sua opinião 
sobre o futebol‖. Outras vezes, resumem-se à orientação do tipo ―redija um 
texto com o título ‗quem sou eu‘‖ ou, simplesmente, ―escreva um texto que 
fale sobre ‗minha mãe‘‖. O fato de o assunto ser indicado, não implica ainda 
que venha a ser (ou tenha sido) explorado devidamente em sala, de forma a 
oferecer ao aluno subsídios para a elaboração temática. (MARCUSCHI, B. 
2007a, p. 65). 
 
O modo como se distribuem e se solicitam as tarefas de escrita sinaliza a 
ausência de um trabalho sequencial e processual a partir de gêneros do 
discurso/textual. As tarefas têm um caráter pontual. Não foram encontradas 
explicações acerca de elementos constitutivos de determinado gênero a ser 
produzido, mas sim tarefas que utilizam textos como pretexto para a produção, como 
no caso de uma das composições. Neste caso, a professora usa a proposta como 
subsídio para conclusão de exercícios com foco na gramática. Logo, ―nem se 
viabiliza um trabalho produtivo de reflexão sobre o texto e nem um trabalho 
suficientemente reflexivo sobre o sistema de escrita‖ (BRASIL, 2012c, p. 9). O 
Quadro 19 apresenta um exemplo da intervenção da professora em relação à tarefa 
de produção de textos: 
 






Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
P: (Nome do aluno) leia o seu texto todo. 
Aluno lê. A professora interrompe e pergunta: 
P: Quando você fala que ela é pedigree, você está querendo dizer a ração? 
A: Sim. 
P: Então, escreve ração tá? 
P: Eu vou entregar uma pequena produção de texto. É uma história que fala 
de uma cachorrinha, vocês vão completar com a história do jeito que vocês 
quiserem. 
[E] 





 Outro tipo de intervenção relatada nos protocolos diz respeito à reescrita de 
uma fábula. Há apenas indicações relativas às convenções de escrita, como, por 
exemplo, o uso de parágrafo, pontuação, título e letra maiúscula, quando 
necessários.  
 
Quadro 20 – Excerto de protocolo com intervenções da  






Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Como já apresentado por Dolz, Gagnon e Decândio (2010), esses elementos 
relacionam-se aos conhecimentos sobre a língua e são importantes de serem 
trabalhados, no entanto, dentro de uma perspectiva dialógica, não são suficientes 
para a construção de produções textuais. 
 
Portanto, a prática da escrita exige atividades de reflexão e de objetivação 
da linguagem e do sistema linguístico. Essas atividades metalinguageiras 
(Jaffré 1998; David 2007) regulam os processos próprios da escrita e visam 
a seu controle consciente e à aprendizagem da revisão. É por meio delas 
que a articulação entre estruturação e expressão pode ser feita. (DOLZ, 
GAGNON, DECÂNDIO, 2010, P. 15). 
 
 Nesse sentido, observa-se que as propostas têm uma finalidade 
exclusivamente escolar. As crianças escrevem para serem corrigidas. Em todas as 
tarefas do caderno desta turma há sinais de correção e elogios feitos aos textos, tais 
como ―Bom‖, ―Parabéns‖ e ―Ótimo‖. Além disso, a reescrita da fábula é feita, 
exclusivamente, com o caráter avaliativo, segundo a fala da professora: ―Essa é a 
última produção de texto que vai para a pasta de vocês, a professora do ano que 
vem vai olhar!‖. 
 Utilizar a escrita de textos como diagnóstico relaciona-se com as orientações 
da coordenadora pedagógica, pois, como visto, ela recomenda essa prática e a 
utiliza em momentos formativos com os professores. Além disso, auxilia no 
planejamento de intervenções do professor perante as dificuldades dos alunos, 
prática respaldada pelos cadernos de formação do Pacto (BRASIL, 2012a). 
P: Pra começar, no começo do texto, no meio da linha, o que a gente 
escreve?  
A: Título. 




Se a prática de escrita na turma do 3°A ocorre para que as crianças sejam 
corrigidas, logo, o interlocutor dos textos produzidos condiz com a figura do 
professor. Este se caracteriza como ―leitor-corretor‖, de acordo com Leal (1999).  
 
O professor é alguém com quem os alunos se relacionam, por outro lado, é 
também, quase sempre, o seu avaliador e não o seu leitor. [...] Os alunos 
aprendem a instituir uma imagem de leitor-corretor, cuja representação 
pode afetar a produção escrita desses sujeitos, em diferentes situações da 
escrita com as quais venham a se defrontar na vida. (LEAL, 1999, p. 129-
130). 
 
Não se quer afirmar que o educando não deva ser corrigido ou, tampouco, 
que o professor não possa ser o destinatário dos textos produzidos por sua turma. 
Ele pode se colocar como interlocutor de um determinado texto, observando se a 
situação comunicativa se efetiva, enquanto que o estudante pode escrever 
procurando contemplar o âmbito comunicativo proposto, desde que os diferentes 
papéis estejam estabelecidos nas propostas.  
Por fim, uma tarefa destaca-se das outras. Esta condiz com a ordenação de 
trechos de um bilhete trocado entre personagens do conto ―Chapeuzinho vermelho‖. 
 
Figura 30 - Ordenação de um  
bilhete, 3°A, Escola A 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Nesta tarefa, a consigna propicia a criação imaginária de um contexto para a 
produção textual, envolve uma situação comunicativa na qual a criança experiencia 
a produção de textos através de um jogo simbólico, no qual a criança experimenta-
se como outro enunciador (MARCUSCHI, B., 2007b). Esta é a proposta que se 
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aproxima de modo mais efetivo das recomendações do eixo produção de textos 
escritos do documento curricular em voga. 
 
5.2.3.2 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°B 
 
 Na turma B, das 40 tarefas existentes, em treze constam gêneros que 
contextualizam as tarefas de produção de texto. No que concerne aos gêneros 
produzidos têm-se doze exemplares. Em três propostas não é possível inferir a que 
gênero corresponde o texto que a criança elaborou, pois não há registro do mesmo 
no caderno ou nos protocolos. O Quadro 21 exemplifica essa distribuição.  
 
 Quadro 21 - Gêneros  
encontrados nas produções textuais, 3°B, Escola A 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
24/02 Bilhete Bilhete 
24/02 Bilhete Bilhete 
27/02 Bilhete Bilhete 
11/04 Conto  Conto 
24/04 Notas de estudo Notas de estudo 
08/05 Relato Relato  
21/05 Canção Canção 
22/05 Parlendas Parlendas 
23/05 Parlenda Parlenda 
26/05 Ficha técnica Ficha técnica 
28/05 Redação  Redação 
03/06 Relato Relato 
04/06 Composição Não é possível inferir 
05/06 Conto Conto 
10/07 Redação  Redação 
14/07 Relato Relato 
14/07 Bilhete Bilhete 
16/07 Opinião Opinião 
16/07 Relato Relato 
12/08 Relato Relato 
26/08 Parlenda Parlenda 
02/09 Parlenda Parlenda 
16/09 Parlenda Parlenda 
16/09 Parlenda Parlenda 
29/09 Conto Questionário 
30/09 Conto Questionário 
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01/10 Conto Não é possível inferir 
02/10 Conto Questionário 
21/10 Sinopse Sinopse 
28/10 Sinopse Sinopse 
06/11 Relato Relato 
10/11 História em quadrinhos Não é possível inferir 
11/11 Conto Questionário 
12/11 Conto Conto 
14/11 Adivinha Composição 
17/11 Relato Relato 
17/11 Bilhete Bilhete 
24/11 Relato Relato 
02/12 Relato Relato 
s/ data Relato Relato 
Fonte: Autora. 
 
 A professora mobiliza uma diversidade de gêneros nas tarefas. São dez 
propostas envolvendo o gênero relato, oito mobilizações de contos, seis parlendas, 
cinco abarcam o gênero bilhete, duas redações, duas sinopses e um exemplar de 
cada um dos gêneros a seguir: nota de estudo, canção, ficha técnica, composição, 
opinião, história em quadrinho e adivinha. Quanto aos exemplares produzidos, têm-
se dez relatos, seis parlendas, cinco bilhetes, quatro questionários, três contos, duas 
redações, duas sinopses e uma tarefa que abrange canção, composição, nota de 
estudo, opinião e ficha técnica. Em cinco tarefas, os gêneros mobilizados e 
produzidos não são os mesmos; exemplo disso são as produções de questionários a 
partir de contos. Há a produção de uma composição com base no gênero adivinha, 
visto que a produção se apoia na construção temática a partir de gravura. 
 Em relação à abordagem dos gêneros do discurso/textual nas tarefas de 
produção de textos escritos, esta turma diferencia-se das outras em alguns 
aspectos. Primeiramente, observa-se uma frequência maior de tarefas envolvendo 
um mesmo gênero e certa continuidade em seu tratamento. Por exemplo, no mês 
fevereiro há um trabalho sequencial com bilhetes; em maio e setembro há parlendas 
e cantigas sendo utilizadas em tarefas nas quais se recorre a escrita de textos de 
memória; no mês maio também se inicia a proposta de relatos; a partir do mês 




De certo modo, a incidência de exemplares de um mesmo gênero em um mês 
ou em uma quantidade significativa de dias permite supor que a professora escolhe 
certos gêneros para serem abordados. Este modo de planejar as aulas associa-se 
aos modos como a coordenadora prescreve, atentando-se à variação dos gêneros 
entre anos e ciclos e à sua distribuição por bimestre.  
Acerca das instruções das atividades, afirma-se que a maioria das propostas 
possui títulos que indicam, de forma sucinta, do que se trata aquela produção como, 
por exemplo, ―Relatório da aula‖, ―Escrita de texto de memória‖. Em geral, não há 
comandas que expliquem as ações que as crianças devem realizar. Raramente 
abarcam o gênero que o estudante deve produzir. Como exemplo de uma proposta 
dessas, tem-se a seguinte consigna: ―O que vocês acham de fazermos uma história 
em quadrinhos?‖. 
Notam-se tarefas que indiciam um trabalho sistematizado com o gênero 
bilhete. As propostas que envolvem esse exemplar estão contextualizadas, 
reproduzindo, de maneira ficcional, as condições de produção de discurso, pelo que 
se pode observar do conteúdo temático abarcado. Além disso, um dos relatos de 
aula, nos quais as crianças contam sobre as suas experiências na escola e 
aprendizados, apresenta as especificidades trabalhadas acerca do gênero bilhete 
pela professora (Figura 31). 
 
Figura 31 - Relato da aula, 3°B, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e  
qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
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 Pelo registro acima, a criança indica que há certa estrutura composicional no 
bilhete (saudação inicial e mensagem), que há um destinatário e um remetente, por 
exemplo. Relata ainda o combinado feito entre a professora e os alunos, os quais 
deverão escrever bilhetes para a educadora quando precisarem sair da sala, 
trazendo, mesmo que de modo restrito, um contexto para a produção desse gênero 
pelas crianças. 
Outra sistematização do ensino com gêneros percebido nas fontes 
documentais dessa turma é proveniente dos protocolos. Estes evidenciam uma 
exploração dos textos quanto aos seus elementos constitutivos, especialmente no 
momento de leitura, como mostra o excerto do Quadro 22. A educadora, nesta 
ocasião, questiona a qual gênero o texto lido pertence, solicita que os alunos 
prestem atenção a elementos pertencentes ao gênero e conduz comparações orais 
ou por escrito. O Quadro 22 exemplifica uma dessas ações em que a professora 
compara um conto de fadas com um conto de artimanha. 
 






Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
A professora prossegue, solicitando que as crianças marquem os parágrafos 
que apresentam as personagens do conto de artimanhas e o conflito a fim de 
perceberem as diferenças. Por fim, elabora, em conjunto com os alunos, questões 
para a compreensão textual. Os protocolos de dias posteriores, próximos à data do 
excerto acima, trazem leituras orais realizadas pela professora em que a educadora 
lê contos e depois solicita que reconheçam o gênero dos textos lidos e os 
classifiquem como pertencentes ao conto tradicional ou de artimanha. 
As tarefas que envolvem os gêneros bilhete e conto contam com um ensino 
mais sistemático e entrelaçado com direitos de aprendizagem previstos no 
documento curricular da RMESP. Também evocam orientações advindas da 
concepção socionteracionista. Há uma preocupação em situar a tarefa dos bilhetes e 
em apresentar características de ambos os gêneros. Entretanto, em relação aos 
P: Vamos comparar esse texto, vamos comparar esse texto de artimanhas com 
o conto de fadas?  
A: Não. (Todos riem). 
P: Os personagens dos contos de fadas são...? [...] Conflito do conto de fadas? 
[...] Eles vivem felizes para sempre? 
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outros textos, a afirmação já não é válida, pois, embora as crianças escrevam com 
bastante frequência, por exemplo, relatórios, não foi possível perceber um trabalho 
com seus elementos constitutivos. Igualmente com as cantigas, parlendas, histórias 
em quadrinho, questionários e com as sinopses. Nesse sentido, verifica-se que o 
contexto de produção e circulação dos textos não parecem contemplados, 
focalizando as convenções de escrita e padrões tais como pontuação, paragrafação, 
repetição de palavras e emprego da letra maiúscula, por exemplo. No entanto, ―os 
aspectos socioculturais, (‗externos‘ ao texto) e os linguísticos (‘internos‖‘ ao texto) 
são componentes indissociáveis na produção dos sentidos por meio da linguagem‖, 
como explanam Santos, Mendonça e Cavalcante (2007), o que não parece ser 
considerado nas tarefas solicitadas às crianças desta turma. 
Acerca da finalidade dos textos produzidos, afirma-se que, em grande parte 
das tarefas, as crianças escrevem para serem corrigidas. Todavia, algumas 
propostas evidenciam ―para que‖ estão escrevendo, mesmo que indiretamente. É o 
caso das produções de bilhetes em que a finalidade do texto encontra-se na 
comanda da educadora, indicando que este seria um meio de comunicação entre ela 
e a classe (Figura 31).  
Em relação aos relatos das aulas, observa-se que sua escrita tem a finalidade 
de elaborar sínteses dos conteúdos recém-aprendidos, mas não se encontram 
evidências de que os alunos tenham clareza dessa motivação para a escrita. Do 
mesmo modo, as produções de questões mobilizadas a partir das leituras dos 
contos e solicitadas como tarefas não apresentam de modo explícito uma função ou 
finalidade.  
Diante dessas considerações, a função social de cada conjunto dos gêneros 
utilizados nas propostas solicitadas e produzidas parece pouco evidenciada aos 
alunos. O que se encontra é uma finalidade escolar, ou seja, produzem-se textos 
devido à solicitação dada, à exigência da professora. Tal abordagem evidencia-se 
nos protocolos e caderno escolar, pois registram idas dos estudantes à educadora 
com o objetivo de terem a tarefa corrigida, e marcas feitas com canetas e termos 
como ―Ótimo‖, ―Parabéns‖, ―Bom‖, ―Muito Bom‖, ―Que graça‖, ―Curti‖ e ―Você é de+!‖. 
A problemática não está na correção dos textos pelo professor, mas na ausência de 
uma finalidade clara ao estudante. Não se motiva o aluno a escrever determinado 
gênero para que outras pessoas, além da professora, leiam a sua produção ou não 
se deixa claro ao aluno que eles escrevem para serem corrigidos. Logo, ―escreve-se, 
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no contexto escolar, sem que se tenha uma finalidade que oriente e estimule a 
atividade‖, como constatam Silva e Melo (2007). Este fator é problemático como 
argumenta ainda Leal (1999), pois  
 
negar essa aprendizagem equivale a obstacularizar o próprio pensamento – 
condição de existência real dos indivíduos. […] Do não saber para que 
escrevo, sobretudo dos despossuídos dos objetos da escrita, ao não saber 
para que a linguagem existe e, consequentemente, ao não saber ―para que 
existo‖, a distância é curta. (LEAL, 1999, p. 137). 
 
A última observação refere-se ao interlocutor dos textos. A figura do 
interlocutor é importante para a produção textual, pois, como entende Suassuna 
(1995), a presença de um destinatário não é algo que possa ser desvinculado da 
construção de um texto. Primeiro, pelo fato de trazer significado à produção textual, 
segundo, por contribuir na determinação do que deve ser dito. Consoante à autora 
citada, Leal (1999) afirma que  
 
o leitor é peça fundamental no processo de produção de texto, é a figura 
evocada a todo instante, e o autor conta com ele no seu processo de 
trabalho. Sabemos que, ao escrever, o autor leva em conta as expectativas 
que imagina que o seu leitor tenha, para a partir daí, tomar as decisões que 
definirão o seu texto. (LEAL, 1999, p. 127). 
 
Além disso, um dos direitos de aprendizagem remete ao atendimento de 
diferentes propósitos comunicativos dos textos a serem produzidos pelas crianças 
(BRASIL, 2012a). Mas grande parte das produções da turma B não se dá desse 
modo, pois cabe à figura do professor o papel do leitor dos textos dos alunos, e este 
não se coloca como aquele que lê para verificar se a produção atende a 
determinada situação comunicativa, mas apenas para corrigi-la.  
Excetua-se da afirmação acima somente a produção de bilhetes, uma vez 
que, em um dos relatos, o combinado entre a educadora e os alunos acerca de sua 
produção apresenta fins comunicativos, e os textos apresentam destinatários. 
 
5.2.3.3 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°C 
 
 Nesta turma, encontra-se um conjunto de seis gêneros mobilizados nas 
tarefas de produção de textos e quatro exemplares produzidos. Têm-se duas 
atividades nas quais a ausência de instruções e das produções do aluno não permite 
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verificar quais gêneros foram mobilizados e produzidos. O quadro 23 apresenta esta 
distribuição. 
 
Quadro 23 - Gêneros encontrados  
nas produções textuais, 3°C, Escola A 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
18/03 Fábula Resumo 
03/06 Não é possível inferir. Conto 
25/07 Fábula Resumo 
03/09 Relato Não é possível inferir 
21/10 Notícia Não é possível inferir 
14/11 Redação Não é possível inferir 
S/ data Não é possível inferir Descrição 
S/ data Bilhete Bilhete 
S/ data Conto Conto 
Fonte: Autora. 
 
Os gêneros que contextualizam as propostas são: fábulas (2), relato (1), 
notícia (1), redação (1), bilhete (1) e conto (1). Em relação aos gêneros produzidos, 
há dois resumos, dois contos, um bilhete e uma descrição. Em apenas uma tarefa o 
gênero mobilizado não coincide com o gênero produzido. Esta diz respeito à 
proposta de leitura de uma fábula a fim de que se produza um resumo.  
Em relação ao ensino com gêneros do discurso/textual, observa-se sua 
ocorrência de forma parcial. Primeiramente, as comandas existentes nesta turma ora 
são breves, e pouco contextualizam as tarefas propostas, indicando, geralmente, 
somente o gênero ou uma ação que as crianças devem realizar; ora apresentam um 
maior número de informações. Estas últimas consistem em propostas que constam 















Figura 32 – Produção de notícia, 3°C, Escola A 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2010. 
 
Por conseguinte, nos protocolos há relatos em que a professora, ao explicar a 
tarefa, orienta os alunos a planejarem seus textos com base na previsão de um 
interlocutor (Quadro 24). 
 









Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Acerca da sistematização do ensino, tem-se somente uma proposta em que 
tal abordagem ocorre. Esta é do caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 
2010), como suporte à tarefa de produção apresentada na Figura 32. A tarefa em si 
demanda que a criança se coloque no lugar de um redator de notícias, mas não 
direciona para que ou para quem a criança deve escrever. Não é possível inferir, dos 
dados existentes, se as características do gênero, além das apresentadas na 
proposta, foram ensinadas, embora esta proposta seja parte integrante de um 
capítulo do caderno de apoio em que o gênero notícia é alvo de estudo.  
As outras tarefas parecem indicar que as orientações da educadora 
restringem-se à atenção às convenções de escrita, tais como segmentação do texto, 
parágrafo e letra maiúscula, ou seja, elementos importantes para construir 
P: Então, vocês vão fazer pra mim, em cima das ideias que vocês falaram, 
vocês vão contar uma história. Pensa em um nome para sua história. Pensa um 
pouquinho se esse menino tem nome, se essa árvore é frutífera [...]. Vê de onde 
vai começar, observa, pensa, pensa se o outro vai entender minha história, está 
bom? [...] Pensa naquelas palavrinhas, pensa na palavra quando for escrever, 
às vezes a pessoa pensa ―Ah, ela (a professora) vai entender‖ e eu não entendo. 




conhecimentos sobre a língua, mas insuficientes para edificar uma proposta de 
produção que extrapole o contexto escolar. 
 
Quadro 25 – Orientações para a produção de texto, 3°C, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Em relação à finalidade das propostas, tem-se que, quase exclusivamente, se 
destina a cumprir uma solicitação escolar. Apenas em uma tarefa o ―para que‖ 
escrever encontra-se registrado, como mostra o Quadro 26: 
 
Quadro 26 – Excerto de protocolo, 3°C, Escola A 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Embora não se tenham detalhes sobre qual exposição a professora trata, 
ela diz que o resumo a ser produzido tem como objetivo compor um painel 
expositivo. As outras tarefas envolvem somente as marcas de correção da 
educadora e a escrita de termos como ―Ótimo‖ e ―Muito bem‖, o que implica escrever 
para ser corrigido.  
 Acerca da interlocução, algumas considerações são passíveis. A tarefa na 
qual a criança escreve a partir de uma ilustração, registrada no protocolo, possui 
registros de orientação às crianças para que elas pensem na figura de uma outra 
pessoa (professora, alguma pessoa ou, até mesmo, a criança). Outra proposta em 
que há sinais de uma preocupação com a interlocução na produção de texto condiz 
com a escrita do bilhete para a Chapeuzinho vermelho. Nela, a consigna demanda 
que a criança escreva um bilhete para a personagem. Logo, há um interlocutor 
imaginário. A produção do resumo, uma vez que será exposto, também implica 
pensar no leitor do texto produzido. 
Isso permite considerar que a professora tem algum conhecimento em 
relação à necessidade de pensar sobre aquele ao qual o texto se direciona, pois 
―não há discurso sem o outro. O outro, real ou virtual, é a razão da existência do 
discurso‖ (BRASIL, 2015, p. 51). No entanto, a sua explicação no Quadro 21 e a 
P: Cada um faz em seu caderno, depois eu vou dar uma folha para passar a 
limpo, para fazer exposição. 
P: Não põe tudo grudado, pensa em pedacinhos, parágrafos, coloca letra 
maiúscula, cada um vai criar a sua. 
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fragilidade dos enunciados apresentados não deixam claro ao estudante para quem 
esta tarefa se direciona, o que acarreta a veracidade de um dos argumentos de 
Marcuschi, B. (2010), no qual um texto construído para qualquer destinatário é 
produzido, ao mesmo tempo, para ninguém. 
 
5.2.3.4 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°D 
 
O Quadro 27 mostra que, na turma D, há oito gêneros mobilizados nas tarefas 
de produções de textos e sete exemplares de gêneros produzidos como resposta às 
demandas feitas às crianças. Como nas outras turmas, há gêneros que não 
puderam ser identificados, devido à ausência de informações suficientes. 
 
Quadro 27 - Gêneros encontrados nas  
produções textuais, 3°D, Escola A 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
10/03 Bilhete Bilhete 
24/03 Conto Descrição 
11/04 Canção Canção 
14/04 Conto Conto 
16/07 Não é possível inferir Conto 
25/07 Conto Conto 
30/07 Não é possível inferir Conto 
08/08 Não é possível inferir Conto 
12/09 Não é possível inferir Redação escolar 
25/09 Composição Composição 
29/09 História Redação escolar 
Sem data Composição Composição 
11/11 Regra Não é possível inferir 
12/11 Fábula Não é possível inferir 
17/11 Relato Relato 
26/11 Não é possível inferir Redação escolar 
Fonte: Autora. 
  
 Os gêneros mobilizados nas propostas são contos (3), composição (2), bilhete 
(1), canção (1), história (1), relato (1), regra (1) e fábula (1). Os gêneros que 
aparecem, a partir da concretude das tarefas do eixo produção de textos escritos, 
correspondem a contos (5), redações (3), composições (2), bilhete (1), descrição (1), 
canção (1) e relato (1). Há duas propostas em que os gêneros mobilizados e 
171 
 
produzidos não estão associados. Uma mobiliza um conto tradicional e a criança 
produz uma descrição da personagem principal. Devido à ausência de enunciado, 
não se sabe se a ação da criança está pertinente ao que foi solicitado. Em outra 
tarefa uma história foi lida e o estudante elaborou uma redação escolar. A consígna 
da proposta não delimitava um gênero, apenas orientou a criança a escrever sobre 
um sonho pessoal. 
 Em relação ao ensino com gêneros do discurso/textual, algumas tarefas 
revelam a tentativa de apresentar às crianças informações sobre o gênero que 
devem produzir, perceptível na interação entre professora e alunos relatada nos 
protocolos e na incidência de um gênero em dias próximos no caderno.  
Primeiramente, nessa turma, há uma ausência significativa de instruções 
orais ou escritas registradas, o que dificultou a compreensão em relação ao que 
demandavam algumas das tarefas de produção. Algumas poucas explicam, de 
forma breve, a proposta, como por exemplo, ―Escreva sobre Chapeuzinho‖. A única 
proposta com um enunciado mais elaborado concerne a uma tarefa também 
existente na turma A apresentada pela Figura 30, em que a consigna propiciou a 
criação de um contexto para a organização do bilhete. Outro exemplo encontra-se 
no registro de aulas, na qual é solicitada às crianças a produção de uma regra de 
jogo ou brincadeira. A professora introduz a tarefa, explicando, de forma breve, a 
função desse gênero e indicando partes que o constituem (material necessário, 
participantes, para que serve e modo de jogar) como mostra o Quadro 28. 
 











Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
P: [... ] Por exemplo, amarelinha, para que serve o jogo? 
A: Para pessoa brincar e quando não tiver nada para fazer... 
P: Para distrair? 
A: É. 
P: Vocês vão escrever o material que precisa, no caso da amarelinha o giz ou a 
pedrinha, depois vocês irão colocar os passos da brincadeira. [...] Não tem o 
modo de fazer? Quando o papai vai montar uma cama ele não tem que ler o 
manual? 
A: Sim! 




Embora a intenção da professora seja a de apresentar aos alunos a finalidade 
de uma regra de jogo, ela questiona ora para que serve a brincadeira amarelinha,  
ora sobre um manual de instruções. A outra situação diz respeito à proposta de 
reescrita. No protocolo, encontram-se enunciados da professora que tentam 
distinguir o gênero fábula do gênero história, por comparação. A partir dessas 
indicações breves, parece esperar que as crianças descubram os elementos que 
constituem esses gêneros, como mostra o trecho do Quadro 29, extraído do registro 
de observação: 
 










Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Em outro momento da mesma tarefa, a professora se dirige a um aluno que 
parece estar com dificuldade e diz (Quadro 30): 
 
Quadro 30 - Interação professor-aluno, 3°D, Escola A 
 
  
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Por fim, para outro educando pergunta (Quadro 31): 
 





Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014 
 
P: Como começa mais ou menos a história? 
A: A formiga e a cigarra. 
P: O título, muito bem, mas como começa? 
A: A cigarra era jovem ... 
P: Sim, mas como começava? 
A: Era uma vez! 
P: Não, prestem atenção (lê novamente o texto). Como começa essa história? 
A: Havia uma jovem cigarra. 
P: Muito bem! [...] 
 
P: Como começa a história? Era uma vez em um reino distante? Não, né? 
 
P: A história pode começar de diversas maneiras, eu sei que, se fosse uma 
história da cinderela, a gente fala que é um conto de fadas; essa história, ao 
invés desse jeito, começou como? 




Esses excertos parecem demonstrar a preocupação da professora em 
trabalhar algumas particularidades do gênero. Entretanto, o trabalho não abarca as 
condições de produção e circulação, sua finalidade e para que são produzidos.  
Foi encontrada apenas uma proposta sequencial com o gênero conto, uma 
vez que há no caderno do aluno muitas tarefas envolvendo características de tal 
exemplar. As tarefas foram solicitadas em datas próximas uma das outras (julho e 
agosto), o que pode denotar um trabalho sequencial da educadora com o gênero. 
Há evidências nos registros que sugerem que a professora trabalhou com algumas 
características desse exemplar. De todo modo, essa perspectiva ocorre de forma 
parcial. Logo, não se enfatiza  
 
a necessidade de se trabalharem diferentes gêneros de texto, considerando 
seus portadores, funções sociais, contexto de produção, estruturas e 
características linguísticas, entre outros aspectos mencionados nas 
propostas curriculares. (ALBUQUERQUE, LEAL, 2007, p. 101). 
 
Acerca da finalidade da escrita, as tarefas da turma D são escritas com o 
intuito escolar exclusivamente. A escrita de textos não encontra respaldo fora dela, 
não tendo um papel a cumprir, a não ser aquele solicitado pelo contexto escolar 
(GERALDI, 1997b). Com isso, as crianças escrevem sem um objetivo claro e de 
modo dissociado de sua função social. Ressalta-se que somente na tarefa referente 
à ordenação de trechos (Figura 30), constante também da turma A, há uma 
comanda na qual se constrói uma situação mimética, uma vez que dá à criança um 
motivo e um interlocutor para contextualizar a escrita.  
Em relação à interlocução dos textos, a análise das tarefas desta turma 
mostra a ausência de um interlocutor externo, uma vez que se escreve para o 
professor. Esse assume o papel de leitor-corretor (LEAL, 1999), assim como nas 
turmas anteriores. Diante dessas considerações, o gênero como objeto de ensino ou 
o ensino da produção de textos a partir de gêneros não parece ser enfatizado nas 
turmas de terceiro ano desta escola, pois as condições de produção e circulação 
que estão imbricadas ao gênero não são trabalhadas, assim como elementos 
composicionais e de estilo. O que se encontra são intervenções relacionadas à 
paragrafação, emprego de letra maiúscula, ensino de ortografia e vocabulário. As 
turmas B, C e D são as turmas nas quais há tarefas que abordam a produção de 
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alguns gêneros (bilhete, notícias, contos, regras e fábulas). No entanto, a situação 
comunicativa, a interlocução e a finalidade são abarcadas em poucas oportunidades.  
 Acerca da finalidade, tem-se que são propostas que se restringem à 
solicitação escolar. Logo, escreve-se para ser avaliado, para ser corrigido. A 
interlocução a partir de situações imaginárias e reais está presente em poucas 
tarefas. Diante disso, grande parte das produções escritas destina-se à figura do 
professor. Figura esta que ocupa o papel de correção dos textos dos alunos e não 
de interlocutor para quem se escreve, para quem se quer dizer algo e que pode 
orientar a adequação do texto à situação comunicativa. Na Escola A o ensino a partir 
de gêneros acontece de forma parcial e pouco respaldado na concepção 
sociointeracionista e no documento curricular em voga. A coordenadora pedagógica, 
no entanto, sabe da existência de problemas em sua equipe, no que tange ao eixo 
produção de textos. Muitas das suas falas relacionadas à sua própria concepção 
não encontram respaldo na prática pedagógica da escola que coordena. 
 
 
5.2.4 Tema das produções textuais escritas 
 
Esta seção trata dos temas propostos nas tarefas de escrita de textos e 
pergunta se, nas instruções da tarefa, há elementos ou indicações que contribuem 
ou delimitam a elaboração temática. A delimitação do tema origina-se, geralmente, 
nas instruções, mas pode relacionar-se também a gravuras ou a um texto lido/ouvido 
pelas crianças. 
Nesta pesquisa, classificaram-se os assuntos com base em Leal (1999), 
sendo assim, eles podem estar ligados à literatura, ao cotidiano, às experiências 
pessoais e ao universo infantil. Este último engloba a imaginação, músicas e 
personagens característicos do período da infância, gravuras e ilustrações das 









Quadro 32 - Temas das produções textuais, 3°A, Escola A 
Data Tarefa Tema 
24/02 
Preenchimento de ficha com dados 
pessoais. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
04/04 
Escrita de versos de uma parlenda com 
apoio da figura. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
15/04 
Escrita de texto referente a sentimentos 
pessoais a partir de imagem. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
07/08 
Escrita coletiva de texto com foco na 
construção de rimas a partir da 
utilização de elementos do dia a dia.  
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
11/08 
Produção autônoma a partir da imagem 
de um cachorro se alimentando. 
Tema ligado à gravura. 
21/08 
Narração de uma imagem observada 
em que um garoto perde seu balão. 
Tema ligado à gravura. 
29/10 
Bilhete que avisa a vovó que a 
Chapeuzinho leva seus doces 
prediletos. 
Tema ligado à literatura. 
05/11 
Preenchimento de ficha com dados 
pessoais. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
10/11 
Escrita de texto preenchendo as 
lacunas existentes a partir da imagem 
de uma cachorrinha. 
Tema ligado à gravura. 
11/11 
Reescrita da fábula ―A cigarra e a 
formiga‖. 
Tema ligado à literatura. 
17/11 
Narração de um momento denominado 
―Leituraço‖, ocorrido na aula.  
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
 Prevalecem nas tarefas temas relacionados às experiências pessoais (5) das 
crianças. Em seguida, destacam-se as produções escritas que contam com gravuras 
para apoiar a elaboração temática, estas tratam de imagens estereotipadas de 
animais e crianças. A ilustração sugere o tema do texto. Para Geraldi (1997b), as 
―histórias suscitadas pela gravura‖ remetem a uma produção desvinculada de 
condições de produção de textos, especialmente quando as propostas não indicam 
objetivos para a escrita, destinatário, contexto de produção e circulação do texto e 
indicação do gênero, por exemplo. Temas relativos ao universo da literatura infantil 
aparecem duas vezes. 
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 Interessante notar que, tanto as propostas que abarcam temas do universo 
infantil como aquelas que abarcam experiências pessoais das crianças, utilizaram 
ilustrações, para complementar a delimitação temática.  
 
 O Quadro 33 apresenta os temas abordados nas produções da turma B. 
 
Quadro 33 - Temas das produções textuais, 3°B, Escola A 
Data Tarefas Tema 
24/02 
Produção de bilhete para uma 
personagem do livro lido. 
Tema ligado à literatura. 
24/02 
Produção de bilhete envolvendo um 
convite para brincar. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
27/02 
Produção de bilhete envolvendo um 
convite para brincar. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
11/04 
Reescrita de texto com foco na 
pontuação acerca do conto ―Os sete 
cabritinhos‖. 
Tema ligado à literatura. 
24/04 
Registro de tópicos importantes da 
história ―O índio Jupi e Tupã‖. 
Tema ligado à literatura. 
08/05 Relato sobre a aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
21/05 
Escrita do texto de memória ―Meu 
pintinho amarelinho‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
22/05 
Escrita dos textos de memória 
―Parabéns pra você‖, ―Batatinha quando 
nasce‖, ―Hoje é domingo‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
23/05 
Escrita de parlenda ―O homem bateu 
em minha porta‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
26/05 
Construção de ficha de estudo sobre os 
principais elementos do conto 
―Cinderela‖.  
Tema ligado à literatura. 
28/05 
Escrita de texto com roteiro envolvendo 
personagens infantis. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
03/06 Relato sobre a aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
04/06 Produção de texto a partir da ilustração. Tema ligado à gravura. 
05/06 
Reescrita do conto ―A galinha dos ovos 
de ouro‖. 
Tema ligado à literatura. 
10/07 
Escrita de texto sobre a experiência da 
criança acerca da Copa do Mundo. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 





Produção de bilhete envolvendo um 
convite para um churrasco. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
16/07 
Escrita de opinião acerca da Copa do 
Mundo. 
Tema ligado ao cotidiano. 
16/07 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
12/08 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
26/08 
Escrita do texto de memória ―Hoje é 
domingo‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
02/09 
Escrita do texto de memória ―Um, dois, 
feijão com arroz‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
16/09 
Escrita do texto de memória ―Ciranda, 
cirandinha‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
16/09 
Registro de revisão coletiva envolvendo 
o texto ―Ciranda, cirandinha‖. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
29/09 
Escrita de questões sobre o conto ―A 
galinha manhosa‖. 
Tema ligado à literatura. 
30/09 
Escrita de questões sobre o conto ―O 
dono da bola‖. 
Tema ligado à literatura. 
01/10 
Escrita de texto utilizando como 
referência o texto ―A pintura da ponte‖, 
mas mudando alguns termos. 
Tema ligado à literatura. 
02/10 
Escrita de questões acerca do texto ―A 
sopa de pedra‖. 
Tema ligado à literatura. 
21/10 
Escrita de texto acerca de um livro 
infanto-juvenil. 
Tema ligado à literatura. 
28/10 
Escrita de texto acerca de um livro 
infanto-juvenil. 
Tema ligado à literatura. 
06/11 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
10/11 
Escrita de texto a partir de uma história 
em quadrinho. 
Tema ligado ao universo 
infantil. 
11/11 
Escrita de questões a partir do texto ―A 
boa sopa‖. 
Tema ligado à literatura. 
12/11 
Reescrita do trecho do conto ―Os três 
porquinhos‖ com foco na pontuação. 
Tema ligado à literatura. 
14/11 
Escrita de texto observando modelo 
dado acerca de um animal. 
Tema ligado à gravura. 
17/11 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
17/11 Produção de bilhete para a formiga, Tema ligado à literatura. 
178 
 
personagem da fábula ―A cigarra e a 
formiga‖. 
24/11 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
02/12 Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
S/ data Relato da aula do dia. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Na turma B, preponderam propostas cujas temáticas remetem aos textos de 
literatura infantil (14). Em seguida, as propostas estão delimitadas tematicamente a 
partir das experiências pessoais das crianças (12). Boa parte delas relatam 
experiências pessoais na escola, são tarefas em que as crianças devem narrar 
sobre seus aprendizados, conhecimentos recém-adquiridos e acontecimentos 
ocorridos durante a aula. Estes textos funcionam como uma síntese do dia de 
estudo. Somente em duas tarefas as experiências das crianças para além do 
contexto escolar foram solicitadas.  
 Tarefas que abordam o universo infantil (11) envolveram brincadeiras, 
personagens da infância, canções etc. Já tarefas cuja construção temática conta 
com o apoio de gravuras aparecem em menor número nesta turma. Uma delas 
utilizando o gênero quadrinhos como apoio. E em apenas uma tarefa o tema 
relacionou-se ao cotidiano, aos jogos da Copa do Mundo.  















Quadro 34 - Temas das produções textuais, 3°C, Escola A. 
Data Tarefa Tema 
18/03 
Produção de um resumo sobre a fábula ―A lebre e 
a tartaruga‖. 
Tema ligado à 
literatura. 
03/06 
Escrita autônoma de texto envolvendo a história 
de um cão super herói. 
Tema ligado ao 
universo infantil 
25/07 
Reescrita, em dupla, sobre a história de um livro 
infanto-juvenil, a critério dos integrantes. 
Tema ligado à 
literatura. 
03/09 
Escrita de texto acerca do estudo realizado sobre 
elementos do Universo (Sol, Lua, Planetas). 
Tema ligado à ciência. 
21/10 
Escrita de uma notícia a partir dos fatos 
apresentados sobre um animal preso dentro de 
um sofá. 
Tema ligado ao 
cotidiano. 
14/11 
Escrita de texto a partir da ilustração de um garoto 
cuidando de uma árvore. 
Tema ligado à gravura. 
S/ 
data 
Escrita de texto sobre a própria casa. 




Produção de bilhete avisando à Chapeuzinho que 
o lobo está por perto. 




Reescrita do conto ―Os três porquinhos‖. 
Tema ligado à 
literatura. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Do conjunto de temas propostos, os mais abordados pelos alunos do 3°C 
referem-se à literatura infantil (4), oriundos de textos lidos/ouvidos pelas crianças, 
tais como fábulas e contos infantis. Uma vez cada, foram solicitados textos 
abarcando temas como experiências pessoais, universo infantil, ciência e cotidiano. 
Há apenas uma proposta cuja construção temática encontra-se apoiada em gravura. 
A abordagem da temática relacionada à ciência provém de uma tarefa que consta do 
Caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010). Embora esta seja a turma 
com menos registros de textos escritos, é nesta turma que há mais diversidade 
temática.  









Quadro 35 - Temas das produções textuais, 3°D, Escola A. 
Data Tarefa Tema 
10/03 
Bilhete que avisa a vovó que a Chapeuzinho 
leva seus doces prediletos. 
Tema ligado à 
literatura. 
24/03 
Características da personagem Branca de 
Neve. 
Tema ligado à 
literatura. 
11/04 
Canção do elefante que incomoda muita 
gente. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
14/04 Enredo do conto Chapeuzinho Vermelho. 
Tema ligado à 
literatura. 
16/07 
História de uma viagem feita por helicóptero 
em que ocorre um acidente, mas tudo se 
resolve e a viagem continua. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
25/07 
História de um carteiro que entrega uma 
caixa para a rainha e se apaixona por ela. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
30/07 
História em que se narra uma viagem na 
qual o ônibus quebra e a família tem sorte 
de conseguir se hospedar em um hotel. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
08/08 
História que conta a luta do herói ―Menino-
aranha‖ contra o ―Tatu-bola‖, da paixão pela 
Mary Jane e que o herói salva o mundo. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
12/09 
Texto que conta fatos sobre o aniversário da 
criança. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
25/09 
Características da personagem predileta da 
Turma da Mônica. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
29/09 
Texto em que a criança narra um sonho 
pessoal. O sonho dela é ter uma sorveteria 
e uma loja de brinquedos perto de sua casa. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
Sem data 
História a partir de gravura. Nela se conta 
sobre um sonho que a personagem teve ao 
deixar a pipoca estourando no fogão e 
cochilar.  
Tema ligado à gravura. 
11/11 Texto sobre a regra de um jogo. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
12/11 Reescrita da fábula ―A cigarra e a formiga‖. 
Tema ligado à 
literatura. 
17/11 
Texto que narra os fatos acerca do 
momento ―Leitura simultânea‖ ocorrido na 
escola. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
26/11 
História que conta um passeio feito pela 
criança e sua família na praça do bairro. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 




Nesta turma, o assunto mais abordado nas produções de texto refere-se ao 
universo infantil (6). Abordam-se jogos infantis, personagens, imaginação e canções 
da infância. Logo depois, vêm as experiências pessoais, utilizadas por cinco vezes. 
Escrevem, então, sobre um sonho, aniversário, fatos ocorridos com a família e sobre 
uma atividade realizada durante a aula. Também escrevem utilizando temas da 
literatura infantil (4), como contos e fábula. Em somente uma atividade, a elaboração 
temática relaciona-se a uma gravura, em que a criança escreve acerca de seu 
personagem preferido. 
Diante da síntese de temas apresentados verifica-se que o assunto mais 
abordado nas produções textuais dos terceiros anos da escola A atrela-se à 
literatura (24). Os alunos escrevem a partir de textos lidos/ouvidos com os quais têm 
contato, a partir de fábulas, histórias e, especialmente, contos tradicionais. Estes 
gêneros são comuns tanto para o contexto escolar como para o período da infância 
em geral e, na Escola A, ocupam papel significativo durante a concretização de 
tarefas de produção de textos. 
Outro assunto que se destaca nas tarefas advém das experiências pessoais 
das crianças (23). Doze destas propostas relacionam-se a experiências vivenciadas 
nas aulas com foco no relato de aprendizados. 
Dezenove tarefas abarcam temas do universo infantil, abordando 
personagens, fatos imaginários, brincadeiras e canções. Seguem-se propostas cuja 
elaboração temática encontra-se delimitada por gravuras (7), com imagens 
estereotipadas de animais e crianças. Por fim, temáticas ligadas ao cotidiano foram 
demandadas em duas tarefas, e à ciência somente em uma delas. 
Nas tarefas não foram observados o tratamento de ―temas sociais relevantes‖ 
motivados a partir de notícias, reportagens, fatos do cotidiano, problemáticas sociais 
e questões da realidade, como sugere o documento curricular (BRASIL, 2012a, p. 
32). Concorda-se com a problematização de Leal (1999) quanto a esse aspecto, 
pois 
se se consideram a mudança de paradigma tão discutida nos últimos anos, 
as exigências postas por uma educação transformadora, e os 
encaminhamentos metodológicos e de novas posturas diante do ensino, 
como, por exemplo, a questão da interdisciplinaridade; se se considera, 
ainda mais, uma escola que tem por meta auxiliar o aluno para que este 
desenvolva o seu pensamento, a sua capacidade reflexiva e crítica, diante 
da realidade que o circunda, [a ausência desses] temas promovem muito 
mais o processo de reificação e alienação, e produzem a existência de um 
sujeito individual, não cercado, não circunscrito. (LEAL, 1999, p. 123-124). 
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Embora essa perspectiva não seja utilizada, os temas não destoam 
totalmente das orientações do PNAIC, pois assuntos envolvendo a esfera literária 
são muito utilizados nas tarefas de produção, o que se associa parcialmente com o 
documento curricular em voga, já que ―as crianças devem ser convidadas a ler, 
produzir e refletir sobre textos que circulam em diferentes esferas sociais de 
interlocução, mas alguns podem ser considerados prioritários, como os gêneros da 
esfera literária‖ (BRASIL, 2012a, p. 32). 
 
5.3 SÍNTESE DAS ANÁLISES DA ESCOLA A 
 
Com base no quadro analítico construído, algumas considerações são 
apontadas. Primeiramente, nota-se que tarefas envolvendo o aprendizado de 
conteúdos e direitos de aprendizagem previstos no eixo produção de textos têm 
baixa frequência quando comparado a outros eixos, como a leitura e a análise 
linguística: apropriação do sistema de escrita. Possivelmente, porque este parece 
ser um eixo recente e, como afirma a coordenadora pedagógica, ainda não 
assumido como atribuição do professor alfabetizador. Na turma B, no entanto, há 
maior incidência de tarefas quando comparada às outras turmas. A diferença chega 
até a quatro vezes mais. A baixa frequência existente nas outras turmas é fator 
problemático, uma vez que  
 
se aceitamos como caminho metodológico a necessidade de que o aluno 
desenvolva a competência de escrita, não apenas em diferentes situações 
práticas, mas também de forma continuada, é possível que de fato, ao 
escreverem tão pouco na escola, bem pouco tenham, de fato, aprendido 
sobre a produção de texto. (LEAL, 1999, p. 115). 
 
Não se trata de secundarizar os outros eixos de ensino para dar lugar 
somente à escrita de textos. A apropriação do sistema de escrita alfabético não é 
algo que ocorre de forma espontânea, assim como outras aprendizagens. Mas, se a 
concepção sociointeracionista, como já afirmado, implica considerar a produção de 
texto como ponto de partida e ponto de chegada do processo de ensino da língua 
(GERALDI, 1997b), faz-se necessário articular as propostas de produções textuais 
aos outros eixos de ensino como sugere o documento curricular em voga. 
Interessante notar que, embora não se encontre uma frequência significativa 
de oportunidades nas quais o aluno realize produções textuais em três das quatro 
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turmas da Escola A, o número de crianças que atinge níveis adequados de escrita 
na ANA (2014)50 é relativamente alto: 82% de crianças que realizaram a prova 
escrevem textos capazes de serem compreendidos, segundo a escala de 
proficiência desta avaliação. Nesse sentido, questiona-se como as crianças 
desenvolveram competências relacionadas à produção de textos, se houve pouca 
oportunidades para adquiri-las na sala de aula? Atrela-se ainda a esse 
questionamento o fato de que, quando há oportunidades de produzir um texto, nem 
sempre estas se associam ao desenvolvimento dos direitos de aprendizagem e 
conteúdos previstos pelo eixo em foco, uma vez que a quantidade de propostas e o 
modo como se configuram, geralmente, não se entrelaçam com os propósitos do 
PNAIC e da abordagem sociointeracionista que norteia o ensino na atualidade.  
O modo como se configuram as propostas de texto remetem à segunda 
consideração a ser feita. Observou-se que, nesta escola, há muitas configurações 
de tarefas envolvendo a escrita de textos. Poucas, no entanto, seguem as 
orientações do documento curricular adotado, envolvem propostas de outras 
concepções de língua/linguagem que não a em voga. De modo geral, nas instruções 
das tarefas não se estabelecem objetivos para a escrita, destinatários para os 
textos, não se indicam o contexto social de produção e circulação do texto e, a não 
ser em raros casos, os gêneros a serem produzidos. 
Grande parte das tarefas assemelha-se a redações escolares. Para autores 
como Suassuna (1995) e Geraldi (1997b) essa proposta descreve uma solicitação 
meramente escolar e não abrange uma situação comunicativa e uma finalidade 
claras ao aluno. Logo, são escritas de textos criticadas como artificiais e 
descontextualizadas, pois não se articulam com uma funcionalidade social e, 
portanto, não colaboram para que as crianças compreendam como os textos 
funcionam nas situações sociocomunicativas. 
Por outro lado, as crianças produzem textos de memória, mobilizam e 
reescrevem textos, abordagens indicadas nos cadernos de formação do PNAIC e 
nas orientações didáticas advindas da teoria construtivista. 
Observa-se que poucas tarefas abrangem a revisão textual, como propõe o 
documento vigente e autores como Brandão (2007) e Morais (2016), ao tratarem da 
                                                 
50
 Os níveis considerados como adequados em relação à escrita ao fim do ciclo de alfabetização são 
os níveis 3 e 4 da escala de proficiência em escrita elaborada pelo INEP (2014).(Qedu, 2015). 
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alfabetização e letramento. Este é um aspecto valorizado nos direitos de 
aprendizagem, pois o aluno deve consolidar até o terceiro ano procedimentos como 
o planejamento da escrita de textos, tanto com a ajuda de um escriba como 
autonomamente, revisar coletiva e autonomamente os textos durante o processo de 
escrita, assim como revisá-los após a escrita de diferentes versões, como 
apresentado pelo documento (BRASIL, 2012a). Além disso, Brandão (2007, p.119) 
argumenta que a revisão é um dos elementos que constitui a ação de escrever 
textos, sendo a produção ―concebida como resultante de sucessivas etapas de 
planejamento do que se pretende escrever: preparação e escrita propriamente dita 
do que foi planejado, avaliação, replanejamento e reelaboração/edição final‖. Esta 
ação é encontrada parcialmente nas turmas B e C, somente em situações de 
correção ortográfica e gramatical.  
Outros pontos a destacar referem-se ao gênero do discurso/textual e ao modo 
como são abordados. As tarefas abarcam de modo geral uma diversidade de textos 
e, portanto, de exemplares de gêneros. Não obstante, a existência dessa 
diversidade não incide na produção de textos. Nesse sentido, concordamos com a 
observação que Santos, Mendonça e Cavalcante (2007) fazem, que 
 
apenas a presença da diversidade textual na sala de aula não é suficiente; é 
preciso trabalhar, de fato, com essa diversidade. Abordar efetivamente os 
gêneros textuais naquilo que têm de específico supõe conhecer o que os 
distingue uns do outros, isto é, as suas características. (SANTOS; 
MENDONÇA; CAVALCANTE, 2007, p.30). 
 
São poucas as tarefas nas quais se tem o gênero como objeto de ensino ou 
se parte do gênero para produzir textos. As instruções orais e escritas não 
ultrapassam alguns elementos relativos à estrutura composicional do gênero, tais 
como reconhecer qual exemplar e alguns termos específicos. Os elementos que são 
alvos de intervenções concernem, geralmente, a paragrafação, letra maiúscula, 
pontuação e, principalmente, a conteúdos mais valorizados nesta etapa da 
escolarização, como a ortografia. Nesse sentido, a estrutura composicional, estilo e 
tema foram pouco aprofundados e sistematizados nas tarefas analisadas. Além 
disso, as condições de produção e circulação inerentes ao texto, assim como para 
que e para quem escrever, não foram articulados em grande parte das propostas.  
Lima (2014, p. 176) ressalta que a linguagem é uma ―atividade interativa que 
se realiza num processo sempre dialógico, não podendo ser analisada fora do seu 
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contexto de produção nem desconsiderando os sujeitos interactantes‖. Desse modo, 
como um elemento social utilizado para elaborar e aprofundar a esfera cognitiva, 
concepção essa não observada em significativa parte das tarefas. 
Diante disso, a finalidade dos textos produzidos, de modo geral, centraliza-se 
na tarefa escolar. Por sua vez, a figura do interlocutor é posta no professor, que 
assume, neste contexto, o papel de leitor-corretor (SUASSUNA, 1995). Ou seja, 
escreve-se devido a uma solicitação escolar com a finalidade de ser corrigido pelo 
educador. No entanto,  
 
escrever constitui, então, um modo de interação social entre as pessoas. 
Quem escreve, escreve sabendo para que e para quem está escrevendo, 
isto é, tem sempre uma finalidade e um interlocutor, ainda que essa escrita 
destine-se a si mesmo. (SILVA; MELO, 2007, p. 30). 
 
 Excetuam-se da afirmação acima a reescrita utilizada como sondagem na 
turma A, o ensino com o gênero bilhete na turma B e o texto para exposição 
produzido na turma C. 
A elaboração temática dos textos gira em torno de conteúdos ligados à 
literatura infantil, às experiências pessoais e ao universo infantil. Nesse sentido, 
valoriza-se a questão literária, oportunizando aos educandos um maior contato com 
elementos advindos dos textos literários e do mundo da criança, o que se insere em 
um campo de interesse dos alunos. Contudo, temas sociais para reflexão sobre a 
sociedade atual e seus problemas são raramente abordados, o que destoa da 
orientação do currículo em voga (BRASIL, 2012a). 
Isso demonstra que a concepção de linguagem que transparece nas tarefas, 
ora se aproxima da língua enquanto expressão do pensamento, ora da concepção 
de língua enquanto um instrumento de comunicação, ora da concepção de língua 
enquanto interação. Isto porque há propostas que se restringem à apresentação de 
um texto sem erros ortográficos, com a finalidade de demonstrar que o aluno sabe 
grafar corretamente as palavras e, consequentemente, que sabe se expressar por 
meio de sua língua. Além disso, há propostas monológicas, sem a consideração da 
escrita como processo interacional. As tarefas também se aproximam a uma 
concepção de língua enquanto código, pois os textos são colocados como propostas 
em que se escrevem mensagens, a partir de uma língua padronizada e estanque, 
cabendo a um receptor decifrá-las. Sendo assim, como lembra Marcuschi, B. (2010), 
o texto produzido direciona-se a ninguém, visto que as condições de produção e de 
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circulação, necessárias a uma produção textual, não são atendidas. Mas também há 
algumas tarefas em que se abarca a preocupação de um interlocutor e finalidade, 
orientações acerca do gênero, mesmo que breves, mostrando que também se 
concebe a língua enquanto um produto interacional. Essa observação demonstra o 
caráter híbrido em que o eixo produção de textos tem se constituído, assim como 
ocorreu com outros discursos pedagógicos (PESIRANI, 2014). 
Diante disso, verifica-se que o direito à aprendizagem de produzir textos 
concretiza-se de modo parcial quando se observa o prescrito oficialmente e indicado 
a todas as crianças da RMESP, diante das atuais concepções e abordagens que 
norteiam este eixo de conteúdo no ensino de Língua Portuguesa, pois ora se atende 
a direitos colocados pelo PNAIC, ora se realizam propostas valorizadas em 
perspectivas tradicionais que não se coadunam com o ensino da língua com vistas 
ao uso reflexivo. 
A coordenadora pedagógica da Escola A tem clareza de que há dificuldades a 
serem enfrentadas no ensino do eixo produção de textos escritos. Em seu discurso, 
relata práticas que abarcam uma proposta tradicional sendo praticadas em sala de 
aula e ressalta a influência da concepção do professor na prática que executa. No 
entanto, seu discurso salienta que tal eixo é alvo de um longo processo formativo e 
que, para ela, muitos elementos da concepção que abarca já deveriam ter sido 

















6 A PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS NA ALFABETIZAÇÃO NA ESCOLA B 
 
Neste capítulo, é apresentada a análise do que se ensina na Escola B em 
Língua Portuguesa, quando são abordados conteúdos referentes ao eixo produção 
de textos escritos. Para tanto, como foi feito no Capítulo 5, utilizamos como fontes os 
cadernos escolares das três turmas de terceiro ano e os registros da observação 
participante das aulas nessas três turmas, durante o ano letivo de 2014.  
Inicialmente, apresenta-se a análise dos depoimentos da coordenadora 
pedagógica, nos quais ela trata das concepções, práticas e ações mobilizadas na 
Escola B para concretização do trabalho pedagógico com o eixo de ensino em 
questão. Essa análise colabora para contextualizar as principais constatações a que 
chegamos e oferecem indicações para tecer explicações a respeito do que se 
observa nas propostas e práticas pedagógicas utilizadas pelas professoras desses 
terceiros anos. 
Em seguida, é abordada a posição que o eixo produção de textos escritos, 
com seus conteúdos e aprendizagens previstas, ocupa frente aos outros eixos de 
ensino previstos no ciclo de alfabetização. E, na sequência, constroi-se um quadro 
descritivo-analítico das propostas de produção textual com base no quadro teórico 
mobilizado. Ao final, produz-se uma síntese das principais constatações advindas da 
análise de cada uma das turmas. 
 
6.1 O QUE DIZ A COORDENADORA PEDAGÓGICA SOBRE A PRODUÇÃO DE 
TEXTOS ESCRITOS NO TERCEIRO ANO DA ESCOLA B? 
 
Com o mesmo propósito, foi realizada uma entrevista com a coordenadora da 
Escola B, a fim de conhecer como o eixo de produção de textos escritos é tratado no 
ciclo de alfabetização, na visão de quem é responsável pela formação contínua dos 
professores e pelo acompanhamento das práticas pedagógicas nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, como estabelecido em legislação da RMESP51. 
A coordenadora da Escola B atua nesta unidade escolar desde 2011; antes 
disso, foi professora dos anos iniciais do Ensino Fundamental na RMESP por 20 
anos, na região da Zona Leste de São Paulo. A escolha desta escola deu-se a partir 
                                                 
51
 Decreto municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013. 
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do convite da antiga gestora para integrar um projeto cujas ações visavam à 
melhoria da qualidade das oportunidades educacionais nesta escola, mobilizando o 
conjunto da equipe de gestão, os professores e famílias. Até aquele momento, a 
Escola B era conhecida pela curta permanência de gestores e coordenadores, com 
inúmeros processos de remoção nesses cargos, segundo a coordenadora. Seu 
depoimento permite entrever o reconhecimento da equipe de professores por seu 
trabalho próximo aos alunos e suas famílias, por sua dedicação à escola e 
disposição positiva para acolher projetos, animá-los e orientá-los. 
No decorrer da entrevista, a coordenadora adota diferentes perspectivas para 
tematizar a abordagem dada ao ensino da produção de textos nesta escola, 
evocando orientações didáticas advindas ora da perspectiva sociointeracionista, ora 
da perspectiva ―construtivista‖. Essas remissões remontam, indiretamente, ao 
documento curricular e, possivelmente, a conhecimentos construídos em sua 
experiência como professora e em formações pelas quais passou na RMESP. A 
partir dessas indicações ―de como fazer‖ ou ―de como deveria ser feito‖ — com base 
em orientações didáticas, exemplos de atividades e estratégias de ensino —, é 
possível acessar a concepção assumida por ela.  
Uma orientação didática para o ensino da produção de textos recorrente nos 
depoimentos da coordenadora é o planejamento de propostas de caráter processual, 
incluindo etapas como a da revisão e a de elaboração de uma versão final dos 
textos, opondo-se a tarefas pontuais de escrita.  
 
Na minha cabeça, é um processo [produção de textos]. Por que 
é um processo? Porque você vai iniciar com o aluno, trabalhar 
com um tema [...]. (Coordenadora da Escola B, grifos nossos). 
 
Então, ele vai sentar lá, ele vai pensar no que o professor disse 
e ele vai ter que de alguma forma colocar o saber dele em jogo 
ali pra poder organizar aquela produção, então, ele está 
fazendo o que? Um ato metacognitivo, pensar sobre o que ele 
escreveu, então, esse processo precisa acontecer, que o 
professor aplica, que volta com esse produto [...]. 
(Coordenadora da Escola B, grifos nossos). 
 
Nesses excertos, ela parece retomar os direitos de aprendizagem e algumas 
orientações contidas no documento curricular da RMESP, posicionando-se favorável 
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a essas prescrições. A título de exemplo, trazemos alguns direitos de aprendizagem 
previstos para o eixo produção de textos escritos:  
 
Revisar coletivamente os textos durante o processo de escrita em que o 
professor é escriba, retomando as partes já escritas e planejando os trechos 
seguintes. Revisar autonomamente os textos durante o processo de escrita 
retomando as partes já escritas e planejando os trechos seguintes. Revisar 
os textos após diferentes versões, reescrevendo-os de modo a aperfeiçoar 
as estratégias discursivas. (BRASIL, 2012a, p. 34). 
 
Sobre os efeitos da realização de propostas como as indicadas, ela acredita 
que, ao produzir textos e revisá-los, as crianças podem desenvolver operações de 
ordem cognitiva: a reflexividade e metacognição52 (―pensar sobre o que ele 
escreveu‖). Não se trata somente de desenvolver capacidades voltadas aos usos da 
escrita, mas também de formas de operar sobre o próprio pensamento e sobre a 
língua.  
  
Então ele [aluno] vai sentar lá, ele vai pensar no que o 
professor disse e ele vai ter que de alguma forma colocar o 
saber dele em jogo ali pra poder organizar aquela produção, 
então, ele tá fazendo o que, um ato metacognitivo, pensar 
sobre o que ele escreveu então, é esse processo precisa 
acontecer [...]. (Coordenadora da escola B). 
 
Outra orientação de ordem didática diz respeito à necessária intervenção do 
professor em relação à produção dos alunos, no sentido de aprimorar o próprio 
texto. Essa orientação é retomada várias vezes; selecionamos um excerto para 
exemplificar o valor atribuído a essa estratégia.  
 
Vou fazer uma escrita, vou fazer uma intervenção na área de 
gramática, vou fazer uma intervenção na área de paragrafação. 
Vou fazer uma intervenção na questão da pontuação, da 
ortografia, da segmentação, então o que eu vou fazer com isso 
[produção textual]? (Coordenadora da Escola B). 
 
Cita também a importância de as propostas posicionarem as crianças como 
autoras do seu dizer. Mas reconhece que em sua escola esta não é uma 
preocupação comum, considerando este aspecto ausente nas tarefas de produção 
                                                 
52
 Trata-se de uma operação de pensamento que permite à pessoa o conhecimento e o controle 
sobre sua própria cognição e estratégias de ação. (OLIVEIRA, 1995).  
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textual. A autoria é tratada como a possibilidade de produzir textos de forma 
autônoma, sem apoio ou referências a textos-fonte, opondo propostas que visam à 
autoria àquelas que solicitam a reprodução de textos que se sabem de cor ou 
daqueles conhecidos pelas crianças. 
 
Do primeiro ao terceiro ano as produções, elas caminham mais 
pra questão da memória, né? Agora, nas questões de autoria a 
gente tem bastante dificuldade e a gente precisa entrar nas 
questões de autoria. (Coordenadora da Escola B, grifos 
nossos). 
 
Tanto a autonomia para produzir textos como a escrita autoral são elementos 
enfatizados no documento curricular adotado, como mostram esses trechos: 
 
Nas situações em que as crianças são estimuladas a escrever sozinhas 
elas mobilizam os conhecimentos e estratégias aprendidos nas situações 
partilhadas, mas sem dúvidas, há outras aprendizagens em jogo, pois o 
escritor precisa saber coordenar as ações [...]. (BRASIL, 2012c, p. 12, grifos 
nossos). 
 
[...] para que as crianças aprendam a escrever textos é preciso variar as 
situações de produção quanto às dimensões da escrita a serem 
contempladas: [...] (iii) escrita autoral de textos, em que os estudantes 
precisam definir o que vão dizer e como vão dizer. (BRASIL, 2012d, p. 10, 
grifos nossos). 
 
Outra orientação didática fortemente defendida por ela diz respeito às 
propostas de produção de textos de caráter avaliativo, utilizadas como diagnóstico 
dos aprendizados das crianças, especialmente para verificação das ―hipóteses de 
escrita‖ que as crianças utilizam para grafar. A importância de realizar propostas 
para fins de ―diagnóstico‖ visa o planejamento e a adequação das práticas 
pedagógicas. No documento curricular, também encontramos trechos que 
asseveram a importância de considerar os saberes das crianças para a escrita de 
textos e o uso da avaliação diagnóstica para planejar: 
 
Esse dado revela a importância de se considerar, na organização das 
práticas pedagógicas de alfabetização, os conhecimentos que os alunos 
possuem acerca da escrita a fim de se planejar atividades que efetivamente 
possam contribuir para que todos os alunos avancem. Vale ressaltar, 
portanto, a importância do diagnóstico avaliativo acerca das capacidades, 
potencialidades e sobre os direitos de aprendizagem conquistados 




Ao mencionar a produção textual como meio de avaliação, indica como pré-
requisito o estágio em que a criança se encontra e também a recomendação feita a 
todas as escolas da RMESP (a realização a cada dois meses de produções 
diagnósticas, designadas como sondagem), como mostra o excerto a seguir: 
 
Sim [solicita o diagnóstico]. O que eu digo pra elas 
[professoras]: Olha, bimestralmente, principalmente, os alunos 
que estão alfabéticos, na hipótese alfabética, eles precisam 
escrever um texto de memória e um de autoria. (Coordenadora 
da Escola B, grifos nossos). 
 
Neste excerto, a coordenadora aponta um pré-requisito para a solicitação de 
propostas de produção de textos escritos — estar no estágio ou ―hipótese 
alfabética‖, remetendo à psicogênese da língua escrita de Ferreiro e colaboradores. 
Nota-se aqui um entrecruzamento de concepções acerca do eixo em questão: ora é 
condição para produzir textos ter compreendido como funciona o sistema de escrita 
alfabético, ora é necessário solicitar propostas de produção escrita desde muito 
cedo na alfabetização, independentemente da hipótese de escrita em que se 
encontra a criança. No documento há orientações explícitas a esse respeito:   
 
Quando se fala em escrita, no primeiro ano, é comum que se associe esta 
atividade a uma escrita alfabética, à produção de um texto longo, 
geralmente narrativo, o que leva o professor a adiar esta prática. 
Entendemos que o texto a ser escrito pelas crianças pode ser longo ou 
curto, conhecido ou não. [...] Partindo dessa concepção, defendemos a ideia 
de que a criança pode e deve escrever espontaneamente desde as 
primeiras semanas de aula. (BRASIL, 2012d, p. 9). 
 
Para crianças que não sabem ler e escrever de modo convencional, a 
coordenadora aponta como propostas adequadas aquelas que visam à escrita de 
textos já conhecidos ou que sabem de cor, como se vê no excerto a seguir: 
 
[...] quando a professora falou ―Nossa, meu aluno não sabe ler 
e escrever, como é eu vou trabalhar produção textual?‖. Eu 
falei ―Mas professora, a gente trabalha com texto de memória, 
as leituras de ajustes‖. E aí todos precisam escrever sobre 
aquilo, mesmo aquele que tem a hipótese silábica com valor, 
sem valor. Então, assim, lógico, eu não vou entender o que ele 
está escrevendo, mas eu vou por aqui do lado e vou pedir ―Lê 
para mim o que você tentou, o que você escreveu?‖. Aí, ele vai 
escrever e você vai lá e vai escrever o que ele está dizendo 
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que está escrevendo ali. Então, essa dificuldade elas 
[professoras] têm ... de fazer os alunos produzirem textos 
mesmo não estando na hipótese alfabética. Elas têm uma séria 
dificuldade. (Coordenadora da Escola B). 
 
 Apesar de se posicionar favoravelmente à produção de textos no ciclo de 
alfabetização, ela não menciona de modo claro e direto propostas que abarquem 
elementos fundamentais advindos da concepção sociointeracionista. Não menciona, 
por exemplo, se as propostas de produção textual escrita devem ou não contemplar 
a identificação da função social dos textos, prever os objetivos que guiam o próprio 
ato de escrever, se é preciso planejar e monitorar a produção de textos, se é preciso 
informá-las sobre distinção de suportes de circulação dos textos, se elementos 
constitutivos do gênero do discurso/textual devem ser tratados no ensino, por 
exemplo. Há retomadas mais evidentes de orientações advindas da perspectiva 
construtivista, que teve forte presença na formação de professores da RMESP nos 
últimos 25 anos. 
  No entanto, quando narra suas experiências como professora, os elementos 
apontados acima parecem ganhar alguma importância. Ela conta que lecionou para 
turmas de primeiro e terceiro anos e que propôs a confecção de um livro de 
cantigas, de um mural na escola para circulação das produções dos alunos e o envio 
de cartas para as mães pelo correio. Tais fatos indiciam sua preocupação em 
contextualizar as propostas de produção, com a definição de interlocutores para 
essas produções. Indicam ainda uma preocupação em ofertar à criança algo 
significativo para o ciclo de vida em que se encontra e a necessidade de mobilizar o 
estudante para que este pense sobre o que vai escrever, sinalizando a ―função 
social dos textos‖ e o planejamento da escrita.  
 
[...] Fui professora de fundamental I praticamente vinte anos e 
no primeiro ano eu fiquei dois, três anos [...] eu trabalhei com 
eles cantigas: borboletinha, parabéns pra você, indiozinhos ...  
quer dizer eu fiz um levantamento com eles dessas cantigas e 
propus pra eles que nós iríamos fazer um livrinho de cantigas, 
né?. (Coordenadora da Escola B). 
 
Eu estava com um terceiro aninho [...] eu fiz uma produção que 
eu me lembro umas duas ou três vezes, com alguns foram só 
duas vezes e pra outros foram três vezes pra eles chegarem 
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num produto final, porque depois a gente ia montar um mural. 
(Coordenadora da Escola B). 
 
Outra questão foi a carta para o dia das mães que foi muito 
simbólico, muito significativo pra eles, porque ia colocar no 
correio, ia vir o correio na escola, a gente fez o correio e pôs na 
sala. Então quer dizer, a gente pensar em estratégias que 
mobilizem a criança pra escrever, pra pensar o que eu vou 
escrever, porque isso daí é uma função social da escrita 
[...].(Coordenadora da Escola B). 
 
  
 A coordenadora demonstra saber da relevância de contextualizar a produção 
textual para a criança de modo a torná-la significativa e articulada com as 
experiências reais de circulação dos textos, como lembram Suassuna (1995), 
Geraldi (1997b) e Leal e Melo (2007), por exemplo.  
 Ainda sobre a concepção assumida, ressalta-se a menção à necessidade de 
criar contextos que mobilizem elementos das ―situações reais‖ nas quais o ato de 
escrever segue um propósito interativo e de comunicação com o outro. Marcuschi, 
B. (2007a) designa tais propostas como de produção mimética de textos (propostas 
que remontam características de ―situações reais‖ de produção de textos, externas 
às da escola). A coordenadora, ao relatar um momento de conversa com uma 
professora com dificuldades em aplicar um determinado conteúdo, sugere a 
constituição de uma situação próxima a um evento de letramento da esfera 
jornalística, a entrevista, para efetivar a prática desejada em relação à produção 
textual. 
 
Então, faz uma roda de conversa né, vamos procurar um texto 
que fale sobre a questão da entrevista ou então, vamos pegar 
uma pessoa pra você levar na sala para eles entrevistarem. E 
aí você vai falar: ―olha, isso aqui é uma entrevista, agora a 
gente tem que escrever sobre ela‖, ou perguntar pra eles, 
―vocês gostariam de entrevistar alguém? Quem?‖ [...] 
(Coordenadora da Escola B). 
   
Verifica-se, então, que a concepção que orienta o trabalho da coordenadora 
pedagógica da escola B justapõe aspectos da teoria construtivista e 
sociointeracionista. Possivelmente, esta justaposição e recomposição a partir de 
teorias advindas de campos distintos deve-se ao foco dado, em décadas passadas, 
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às formações na própria RMESP, relacionadas à psicogênese da língua escrita, e as 
formações atuais, reafirmando as considerações trazidas por Pesirani (2014) sobre a 
constituição do discurso teórico na prática pedagógica e, ainda, sobre o processo de 
constituição e incorporação do eixo produção de textos escritos na alfabetização.  
A coordenadora reconhece que na Escola B há uma grande dificuldade em se 
trabalhar com a produção textual. Ela afirma ser esse um eixo que exige 
investimento, pois, embora alguns educadores proponham a escrita de textos, avalia 
que faltam mediações adequadas para efetivá-las com sucesso. Desse modo, avalia 
o trabalho dos professores como ―fragmentado‖. 
 
Tem a ver que a escola precisa demandar investimentos sobre 
esse eixo, produção textual. [...] esse trabalho ficou muito 
fragmentado na escola. Os professores até realizam as 
produções, pedem para fazer a escrita, mas as intervenções é 
que... a gente vem observando que ela acaba não acontecendo 
por n motivos. Um ou outro professor faz. (Coordenadora da 
Escola B). 
  
A gente ainda não trabalha a produção textual como deveria, 
com uma rotina mais contínua na escola. E ao mesmo tempo 
além de ter essa rotina a gente precisa qualificar essa 
produção, o que a gente consegue fazer está ainda 
empobrecida, porque ainda o aluno está fazendo ―blocão‖, a 
questão da coerência e coesão. Então, a gente precisa 
enfrentar o problema, a necessidade. (Coordenadora da Escola 
B, grifos nossos). 
 
No excerto acima, há também a menção à qualidade das propostas e tarefas, 
que avalia como ―empobrecidas‖, já que o produto que se alcança parece aquém do 
que ela considera adequado: textos em bloco (textos sem paragrafação e 
pontuação), com problemas de coesão e coerência. Interessante que os critérios 
que parametrizam sua avaliação relacionam-se às convenções de escrita e de 
elementos que participam da construção textual propriamente dita, em detrimento de 
critérios relativos à própria situação comunicativa e ao gênero do discurso/textual. 
De certo modo, a coordenadora coloca em evidência que o eixo de produção 
de textos escritos parece secundarizado e, quando há propostas feitas pelas 
professoras, explicitam-se problemas e conflitos de ordem formativa e de 
concepção. Ela demonstra clareza em relação à necessidade de formação docente 
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para desenvolver este eixo de conteúdo e dos problemas enfrentados pela escola, 
não os omite e parece buscar soluções para isso. 
Acerca da concepção e, consequentemente, das práticas que envolvem a 
ação dos professores, a coordenadora pedagógica explana as dificuldades 
encontradas. Primeiramente, aponta a dificuldade por parte das educadoras em 
solicitar produções mais longas e nas quais os alunos produzam textos sem apoio 
de versões originais. Segundo ela, as produções envolvem sempre reescritas e a 
reprodução de textos memorizados. 
 
Do primeiro ao terceiro ano as produções elas caminham mais 
pra questão da memória né? Agora, nas questões de autoria a 
gente tem bastante dificuldade e a gente precisa entrar nas 
questões de autoria. Ah, até assim, por exemplo, no primeiro 
ano, vou contar a história da Chapeuzinho, ―eu quero que você 
escreva, eu vou contar a história da Chapeuzinho Vermelho e 
agora eu quero que você reescreva essa história pra mim‖. 
Então, por exemplo, elas têm dificuldade de fazer esse tipo de 
reescrita com eles, que é uma reescrita mais ampliada. Elas 
têm essa dificuldade. Então, elas acabam trabalhando com 
textos de memória e menores, né. Elas têm um pouco essa 
dificuldade. (Coordenadora da Escola B). 
 
Embora a produção de textos de memória e a reescrita de pequenos textos 
sejam orientações presentes no documento curricular (BRASIL, 2012d), a 
coordenadora avalia a necessidade de ampliar as propostas acerca desse eixo, por 
considerar importante que o aluno saiba produzir ‗textos autorais‖.  
Em segundo lugar, ela cita o aspecto ―imediatista‖ de alguns professores 
perante a aprendizagem da produção textual, opondo-se a estas tarefas pontuais, o 
que, na sua opinião, acarreta prejuízos ao aprendizado de alguns alunos. 
 
[...] Então, para eu chegar na produção textual eu preciso de 
um caminho e, às vezes, o professor não quer fazer esse 
caminho, ou não ..., às vezes, ele não quer fazer esse 
processo, porque ele quer simplesmente dar hoje a folha e 
amanhã, quem sabe, sabe e quem não sabe vai ter que dar um 
jeito de saber. Então, o que eu entendo? Que ele tem 
dificuldade, nesse sentido, esses professores que têm mais 
resistência de trabalhar com produção textual dentro dessa 




Além desses aspectos, salienta, por diversas vezes, a necessidade do 
processo de revisão textual, tomado por ela como essencial para o aprendizado da 
escrita; mas não percebe a ocorrência dessas propostas nas turmas que 
acompanha. 
 
A produção de texto, o que eu entendo da maioria da escola, 
poucos, são poucos os professores que acabam fazendo ... 
Digamos, se eu tiver uns 25, uns oito, no máximo sei lá uns 
dez, onze que trabalham com essa questão da perspectiva do 
processo, de fazer, de ir apresentando o tema pro aluno ou 
pedir, inicialmente, um esboço pro aluno de um determinado 
tema que ele pretende trabalhar e depois ir trabalhando com 
ele e pedir novamente. (Coordenadora da Escola B, grifos 
nossos). 
 
[...] planejar a produção, aplicar a produção, voltar pra refletir 
essa produção que é a devolutiva e voltar pro aluno, fazer a 
devolutiva pro aluno [...]. (Coordenadora da Escola B, grifos 
nossos). 
 
 No trecho acima, destaca-se ainda a preocupação com o planejamento das 
propostas de escrita de textos e com a incorporação da revisão dos textos como 
uma etapa que deve estar presente nesse planejamento. A coordenadora continua 
problematizando a devolutiva dos textos às crianças. Ela argumenta que, no ciclo de 
alfabetização, somente quatro professoras realizam esse trabalho conforme 
parâmetros propostos por ela. 
 
De nove professoras eu tenho quatro. Uma, como ela chegou 
esse ano, eu não vi, não observei nenhuma aula dela [...] pela 
produção textual e pelas atividades que a gente acaba 
desenvolvendo eu tiro [...] o perfil da professora, porque a 
gente observa, junta o perfil mais o texto que foi realizado e as 
atividades que estão sendo apresentadas, a gente tira essa 
conclusão. (Coordenadora da Escola B). 
 
 Afirma também que se surpreendeu com as concepções de algumas 
professoras quando disseram que o trabalho com a produção de textos não é 
necessário durante o processo inicial de alfabetização. Como dito, este é um 
aspecto que parece tensionar a concretização de tarefas do eixo de produção textual 
escrita na escola B. Há momentos em que a própria coordenadora propõe alguns 
requisitos para que as crianças possam produzir textos, advogando em favor de 
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certas estratégias (escrever textos de memória, reescrever para aqueles que não 
estão em hipóteses avançadas de apropriação da escrita). Em outros, defende que a 
produção de textos deve estar presente desde o início da alfabetização. Esta 
alternância de posições parece relacionada a certas questões, seja na formação da 
equipe de professores, seja na formação da própria coordenadora, tais como: é 
possível escrever textos antes de se apropriar do sistema de escrita alfabético? Que 
tipos de propostas são adequadas para crianças que ainda não compreenderam as 
relações grafofônicas do sistema de escrita alfabético? Há alguma restrição? Qual 
seria? Tal tensão pode estar relacionada às novas atribuições do processo de 
alfabetização, no que diz respeito ao letramento e, especificamente, à produção de 
textos escritos.  
 
Algumas professoras acabam tendo essa dificuldade e 
algumas até pensam o seguinte, pensam e oralizam isso: 
―Como que eu vou trabalhar produção textual com menino que 
não sabe ler e escrever no primeiro ano?‖. (Coordenadora da 
Escola B). 
 
 Outra dificuldade apresentada por ela é que nem todas as professoras se 
comprometem com as propostas que ela faz à equipe. Ela afirma que solicita, 
antecipadamente, os cadernos de diagnósticos e as produções textuais, mas nem 
todos entregam.  
 
Às vezes, receber esses textos anteriormente ao encontro é o 
que é mais difícil, porque às vezes eles só trazem pro encontro. 
É que nem o conselho de classe. O conselho de classe, eu 
peço pra eles os cadernos antes pra olhar e [ver] como que eu 
vou encaminhar com eles. Dois entregam, os outros dois, às 
vezes, ―Ai, ‗nome da coordenadora‘, tá faltando isso, tá faltando 
aquilo!‖. Então, dois eu consigo olhar, a gente vai e acaba... 
Então, ―Gente, é importante que se entregue antes para poder 
a gente fazer, ter um olhar e eu trazer sugestões de 
intervenção, porque é nesse momento aqui que a gente vai 
trazer isso‖. (Coordenadora da Escola B). 
 
 Além dessas dificuldades, ela cita a influência da concepção assumida por 
alguns educadores como um aspecto negativo, especialmente quando abarca 
aspectos tradicionais, o que, em sua visão, constitui-se em obstáculo à 
concretização de propostas diversificadas aos educandos. Exemplificando, cita a 
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adesão de professores ao livro didático e à cópia e a ausência de propostas que 
oportunizem aos alunos a criação de seus próprios textos. 
 
O professor tem aquela coisa do imediato, imediatista, e ainda 
a gente tem aqui nessa escola professores que são muito 
antigos e têm uma postura... de fato, assim, de livro didático, 
de passar tarefa na lousa para copiar, prepara também 
folhinhas, mas tem uma dificuldade em trabalhar com autoria. 
(Coordenadora da Escola B). 
Então, tem uma dificuldade dessa professora que, de repente, 
não ampliou a sua formação ou por cursos ou por não ir na 
DRE, porque não é todo mundo que vai fazer curso, ou 
opcional ou com dispensa. (Coordenadora da Escola B). 
 
 A falta de tempo para que todos os professores, sem exceção, possam 
planejar e discutir entre si também é apontada como problemática. Segundo a 
coordenadora, a ausência desse tempo acarreta problemas para a comunicação 
com os docentes e a troca de experiências entre eles.  
 
Eu vou dizer por esta escola. Pra mim, o professor, todos os 
professores, semanalmente, eles deveriam se encontrar, ter 
um tempo pra todos, porque na JEIF não são todos, então, por 
exemplo, o ciclo de alfabetização, então, nós vamos, sei lá, 
toda segunda-feira, duas horas-aula ou três [...], se encontrar 
pra gente pensar como que vai ser o trabalho da semana ou 
das duas semanas, que não seja semanalmente, sei lá, se a 
gente conseguir de quinze em quinze dias, se reunir, mas isso 
teria que estar dentro do horário de trabalho [...]. 
(Coordenadora da Escola B). 
 
Ela ressalta, por fim, que a falta de planejamento ou o não seguimento dele 
acarreta problemas para esse eixo de ensino. As metas definidas no início do ano 
letivo deixam de ser cumpridas devido a outros assuntos que surgem no decorrer do 
ano letivo, ocupando o horário destinado à formação.  
 
Na JEIF, a gente tem o tempo necessário, a questão é que a 
gente tem que filtrar e priorizar o que a gente precisa fazer. 
Então, é dia das mães, vamos ver a questão da formatura, ah 
vamos ver a questão do ... então, pinga alguma coisa, então, ―o 
que que eu tenho que fazer?‖ ―Ah, agora é o seminário 
interdisciplinar‖. Então, vão aparecendo coisas que vai, às 
vezes, te desviando ali do que foi planejado, inicialmente, 
porque, por exemplo, no PEA [projeto desenvolvido durante a 
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JEIF], no PEA você faz um planejamento inicial. Então, o 
planejamento está ali. Agora, a gente precisa do que? Precisa 
seguir o planejamento, pra poder dar conta. Então, a falta de 
planejamento, ela interfere bastante, sim, na organização e no 
desenvolvimento do trabalho com a produção de texto. 
(Coordenadora da Escola B). 
 
A formação contínua, de responsabilidade da coordenadora pedagógica, e a 
formação externa são consideradas ações de enfrentamento ao problema dessa 
temática. Contudo, menciona alguns percalços existentes. A coordenadora afirma 
ocorrerem vários momentos destinados ao tratamento desse tema. Primeiro, durante 
os conselhos de classe há um processo formativo, já que todas as professoras de 
um mesmo ano, tendo em mãos os cadernos com os diagnósticos, avaliam as 
produções dos alunos. Afirma que as reuniões previstas na JEIF são um espaço 
formativo onde se tematiza o eixo produção de textos na alfabetização. Ressalta 
que, em anos anteriores, obteve formação com professora especialista no assunto, 
em parceria com a Universidade Federal de São Paulo e com o Cenpec. 
 A coordenadora diz que, inicialmente, a formação por um assessor externo à 
escola não foi bem recebida, gerando alguma resistência, mas que tal 
comportamento diluiu-se durante o processo formativo. Sobre este assunto ela, 
conta que: 
 
E aí eu falei ―tem uma pessoa que está fazendo a pesquisa 
aqui na escola, pro CENPEC, pra saber se a escola, uma 
escola em território vulnerável, como é a aprendizagem dos 
alunos ... e aí eu propus pra ela vir trabalhar a produção 
textual, o que que vocês acham? Tudo bem? Posso trazer? 
Porque é uma dificuldade e a pessoa é formada nessa área, 
então ela vai vir contribuir‖. E aí assim, eles aceitaram de boa, 
assim ninguém falou não. Só que, lógico, no percurso que vai 
trabalho pra sala e volta pra sala o trabalho, a gente vê que 
tem algumas dificuldades. Só que depois que terminou e eles 
viram o resultado do trabalho no final e da aprendizagem que 
eles adquiriram, eles consideraram que ―a gente tinha que ter 
uma pessoa sempre assim na JEIF‖. (Coordenadora da Escola 
B). 
 
 Interessante notar que a coordenadora expressa sua preocupação com esse 
eixo de conteúdo e demonstra clareza frente às necessidades formativas de sua 
equipe docente. Na entrevista, traz vários indícios de proatividade a fim de atendê-
200 
 
las, buscando agentes externos à escola que possam colaborar com a formação 
sobre este tema, por exemplo. Ainda em relação às formações que ocorrem na JEIF, 
a coordenadora trouxe outros exemplos de temas tratados, como a discussão de 
casos de alunos que têm dificuldades de escrita, argumentando que esse tipo de 
proposta gera a troca de experiências entre os professores. 
 
Então, assim, na JEIF, a gente, esse ano, iniciou fazendo 
algumas intervenções. Uma delas foi no início do ano com 
segmentação que a gente tem um menino de 12 anos [...], e a 
professora apresentou o texto dele: ―Olha o texto dele, 
coordenadora!‖[...] A gente pegou aquele texto, peguei o texto 
e apresentei: ―Olha gente, isso daqui é um texto de um aluno 
de doze anos que está matriculado no quarto ano. E aí, o que 
vocês consideram?‖. ―O meu faz‖, ―O meu faz assim‖ ... Então, 
começamos a conversar quais seriam as intervenções que 
poderiam ser feitas [...]. (Coordenadora da Escola B). 
  
Acerca das formações externas à escola a coordenadora diz que, no ano de 
2015, ela e outros coordenadores obtiveram junto à Diretoria Regional de Ensino 
São Miguel (DRE) um curso de formação com a professora Kátia Bräkhling53, devido 
à solicitação de um grupo de escolas. No entanto, explicitou que não havia 
conseguido sintetizar, até aquele momento, todos os conhecimentos construídos, a 
fim de transmiti-los aos educadores, justificando que o contexto escolar 
impossibilitou tal ação.  
 Quanto à formação externa à escola, no caso do corpo docente, a 
coordenadora afirma que poucos professores participam dos cursos oferecidos pela 
DRE, porque não veem contemplados seus interesses. Outro aspecto importante é 
que as professoras do terceiro ano não tomaram parte das formações ofertadas no 
âmbito do PNAIC, até aquele momento.  
Outras considerações que chamaram a atenção durante a entrevista 
envolvem a questão do contexto escolar, da sobrecarga de trabalho nesta escola e 
dos materiais que colaboram com o eixo produção de textos. Para a coordenadora, 
a escola apresenta dificuldades internas e externas que criam obstáculos à 
concretização de um trabalho de maior qualidade tanto na execução de suas 
próprias funções de coordenadora, como em relação aos educandos. 
                                                 
53
 Professora e Mestre em Linguística Aplicada pela PUC de São Paulo, professora da Pós-
Graduação ISE Vera Cruz (São Paulo) e formadora do curso sobre produção de textos da RMESP 
ocorrido em 2015. 
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Um dos aspectos da sobrecarga citada pela coordenadora é a quantidade de 
projetos desenvolvidos pela escola, advindos de parcerias com universidades (para 
extensão, pesquisa e estágio de licenciandos), organizações da sociedade civil (de 
formação dos professores, organização comunitária etc.) e Sistema S (formação de 
leitores, por exemplo). Ela afirma que a escola é muito procurada devido à sua 
localização, próxima a uma estação de trem. Isso acarreta dificuldades, pois, no 
decorrer do ano, muitos projetos adentram a instituição, e as metas iniciais, definidas 
coletivamente, deixam de ser contempladas.  
 
A gente discutia ontem que a nossa escola tem foco de muitas 
coisas, projetos, pelo fato de a nossa escola estar próxima à 
linha do trem, então vem muito estagiário, a gente tem o 
―BiblioSESC‖ ... que também é um caminhão que dá acesso a 
livros, então eles acabam também vindo, trazendo projetos pra 
cá. Então, assim, o que os professores colocaram? A gente 
precisa focar nisso e, de fato, ter uma sequência, lógico que, 
no meio do caminho, pra gente não se perder, nesse 
planejamento, fazer uma agenda e todos nós ficarmos de olho 
e ir e ―Vamos voltar lá no início? Qual era o nosso objetivo? A 
nossa meta?‖, porque a gente acabou se perdendo mesmo 
durante o processo, porque falou ―olha, isso daqui a gente 
colocou e poderia ter feito, porque a gente não fez, né?‖. 
Então, a gente precisa ir olhando o planejamento inicial pra 
gente ir desenvolvendo ele durante o período, porque, se você 
não olhar o planejamento inicial, você também não ... 
(Coordenadora da Escola B). 
 
Demonstra ciência de que a unidade escolar está em um território com 
vulnerabilidade e justifica muitos dos problemas do contexto escolar, como a 
indisciplina e a lentidão na aprendizagem dos alunos, pela localização e condições 
de vida dos moradores do entorno.  
 
Olha, a escola tem... ela ... vou colocar um pouquinho sobre a 
questão do contexto, a escola está numa região que ela é 
vulnerável. Então, tem diversos ... diversos problemas. 
(Coordenadora da Escola B, grifos nossos). 
 
Aqueles que têm dificuldade de aprendizagem, porque na 
nossa escola aparece bastante aluno com dificuldade de 
aprendizagem por conta de questões mesmo sociais e 
envolvimento com droga, envolvimento com álcool dos pais 
que geraram sequelas nos filhos durante a gravidez, porque as 
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mães nas gestações acabaram ficando expostas a isso. Então, 
a gente tá percebendo que alguns meninos têm uma lentidão 
pra desenvolver e aí assim, eles ―ahn‖ têm, os meninos que 
têm essa dificuldade, eles têm medo de colocar o saber deles 
em jogo.[...] Então, aqueles que têm mais dificuldade ou vai 
apresentando isso ou de comportamento ou de indisciplina [...] 
(Coordenadora da Escola B, grifos nossos). 
 
 A coordenadora ressalta o elo entre alguns problemas sociais que envolvem 
os alunos e as dificuldades em avançar na aprendizagem, afirmando que a escola 
possui muitos estudantes nesta situação.  
 Ela salienta que a escola recebeu material que contribui com o trabalho de 
escrita de textos, tais como livros paradidáticos, disponíveis na sala de leitura. E que 
há caixas de livros e de dicionários para todas as salas do ciclo de alfabetização, 
mostrando assim que acredita no elo entre leitura e produção textual.  
 O depoimento da coordenadora demonstra que possui conhecimentos sobre 
a produção de textos, sobre os direitos de aprendizagem propostos pelo PNAIC e 
assumidos pela RMESP, sobre a necessidade de um trabalho processual para 
garantir a formação de ―crianças escritoras‖, que sabem como os textos funcionam 
em diversas situações sociais. Além disso, discorre sobre as dificuldades 
enfrentadas para concretizar propostas de escrita de textos na sala de aula, 
afirmando que, quando são solicitadas, as crianças, geralmente, não estão próximas 
ao almejado pelo documento curricular da rede, principalmente, pela ausência de um 
trabalho processual e de retomada dos textos que se produzem. Desse modo, prevê 
a necessidade de gerar oportunidades de formação para a equipe de profissionais 
da escola.  
 
6.2 O QUE DIZEM O CADERNO E OS PROTOCOLOS DE OBSERVAÇÃO DA 
ESCOLA B? 
 
Nesta escola foram coletados três cadernos escolares, cada um pertencente 
a uma turma de terceiro ano (3º A, 3º B e 3º C). Todas as tarefas foram verificadas 
no que tange aos conteúdos focalizados, aos gêneros do discurso/textual 
mobilizados, às demandas feitas às crianças para sua realização (copiar, fazer 
corresponder itens, compor e decompor palavras etc.), às aprendizagens visadas 
(aprender o alfabeto, retirar informação de textos etc.), à sua previsão (ou não) no 
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documento curricular e se deveriam ser introduzidas, consolidadas ou aprofundadas 
no terceiro ano. Observou-se ainda se a tarefa pertencia ao eixo Leitura, Oralidade, 
Produção de Textos escritos, Análise Linguística: discursividade, textualidade e 
normatividade ou ao eixo Análise Linguística: apropriação do SEA. Algumas tarefas 
constantes no caderno não contemplavam nenhum dos eixos e algumas não 
apresentavam informações suficientes para serem classificadas, sendo 
categorizadas, respectivamente, como ―não se aplica‖ e ―não apresenta a 
informação‖. 
O gráfico 16 apresenta a quantidade de tarefas registradas num ano letivo, 
distribuídas pelos eixos de ensino da turma A. Foram contabilizadas 260 propostas 
para esta turma.   
 
Gráfico 16 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), caderno escolar 3º A, 
Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Há grande ênfase na proposição de tarefas visando o eixo leitura. Mais da 
metade das tarefas (53,8%) concentram-se neste eixo. Das 140 tarefas, 58 são 
propostas de leitura oral da professora no início da aula e o restante mobiliza outras 
ações tais como a leitura seguida de tarefas de compreensão de textos, por 
exemplo. 23,07% das outras tarefas distribuem-se de modo desigual entre os três 
eixos restantes. Destas, 18,4% dizem respeito à apropriação do sistema de escrita, 
um dos eixos principais do ciclo de alfabetização, 3,8% referem-se ao eixo análise 
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linguística, especificamente, discursividade, textualidade e normatização, a partir de 
tarefas de reflexão sobre textos escritos, palavras e frases, e somente 0,7% dizem 
respeito ao eixo produção textual. Há uma grande proporção de tarefas (16,9%) que 
visa conteúdos não considerados para o ciclo, como a gramática, por exemplo, e um 
pequeno conjunto (6,15%) que não pôde ser identificada a partir dos registros das 
crianças. Do conjunto de tarefas analisadas, somente duas dizem respeito ao eixo 
produção de textos escritos durante todo o ano letivo.  
No caderno escolar do 3° B, há 322 tarefas registradas durante o ano letivo 
de 2014. Foram desenvolvidas 62 tarefas a mais do que na turma A, o que denota 
variação em relação à quantidade de propostas entre turmas de um mesmo ano.  
 
Gráfico 17 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), caderno escolar 3° B, 
Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
No gráfico 17, constata-se a prevalência de tarefas relativas ao eixo leitura: 
41,9%. Deste conjunto, 49,6% são propostas de leitura oral realizada para as 
crianças pela professora no início da aula. As demais tarefas distribuem-se do 
seguinte modo entre os eixos de conteúdo previstos para o terceiro ano: 26,7% 
visam à apropriação do sistema de escrita alfabético, 3,1% visam tarefas de reflexão 
sobre discursividade, textualidade e normatividade e apenas 2,1% dizem respeito ao 
eixo produção de textos. 19,2% das tarefas visam conteúdos não previstos para o 
ciclo de alfabetização e 6,8% das tarefas não puderam ser identificadas. Há mais 
205 
 
tarefas referidas a conteúdos não previstos do que aquelas que visam eixos como o 
da produção de textos escritos e análise linguística: normatividade, discursividade e 
textualidade, como observado também para a turma A.  
Por fim, o caderno da turma C possui 709 propostas, número 
significativamente maior, mais que o dobro, quando comparado às turmas A e B. O 
gráfico 18 apresenta a distribuição das tarefas: 
 
Gráfico 18 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), caderno escolar 3°C, 
Escola B 
  
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Nesta turma, a ênfase recai sobre a apropriação do SEA. Diferentemente dos 
outros, neste caderno há 41,4% de propostas que envolvem conteúdos relativos ao 
sistema de escrita, seguidas por tarefas do eixo leitura (39,2%). 15,3% referem-se a 
conteúdos não previstos para o ciclo de alfabetização. Embora se observe um 
grande número de tarefas neste caderno, somente 0,5% corresponde à produção de 
textos, percentual mais baixo no conjunto dos terceiros anos desta escola.  
De certo modo, pode-se afirmar que, ao final do ciclo de alfabetização, dá-se 
maior atenção aos eixos de conteúdo de leitura (3°A, 53,8%, 3°B, 41,9%, 3°C, 
39,2%, respectivamente) e análise linguística: apropriação do sistema de escrita 
(3°A, 18,4%, 3°B, 26,7%, 3°C, 41,4%). Guardadas as diferenças sobre como, na 
atualidade, esses eixos são concebidos, em todas as turmas do ciclo de 
alfabetização há mais tarefas visando conteúdos tradicionalmente prescritos na 
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alfabetização. Os eixos atribuídos de modo mais recente a este ciclo da 
escolarização, tais como a produção de textos escritos e a análise linguística: 
discursividade, textualidade e normatividade, encontram-se menos representados 
em tarefas, especialmente quando se considera que, para aprender certos 
conteúdos são necessárias oportunidades para isso: tomar parte de práticas 
pedagógicas que visem a essas aprendizagens, realizar tarefas que introduzam e 
consolidem conhecimentos e procedimentos com certa frequência.  
Observa-se, portanto, uma variação entre o que se considera como direito de 
aprendizagem e como conteúdo a ser abordado no documento curricular oficial no 
ciclo de alfabetização e, consequentemente, que se propõe às crianças que 
estudam na Escola B. Destaca-se ainda que em todas as turmas há tarefas 
envolvendo conteúdos visados pelas professoras, mas que estão ausentes do 
documento curricular oficial, representando, no 3º A, 16,9% das tarefas, no 3º B, 
19,2% e, no 3º C, 15,3%. Grande parte dessas tarefas abarca conteúdos 
relacionados à gramática, como classificação de substantivos, adjetivos, conjugação 
verbal e também treino de caligrafia. 
Ao analisar os registros de aula, gerados a partir de protocolos de observação 
participante, constatamos as mesmas tendências em relação à abordagem de 
conteúdos e direitos de aprendizagem. Na turma A, em 75 horas de observação, 
foram registradas 19 tarefas.  
 
Gráfico 19 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), protocolos 3°A, Escola B 
  




Do conjunto de tarefas observadas, 47,3% dizem respeito à leitura e 21,05% 
à apropriação do sistema de escrita alfabético. O eixo produção de textos escritos 
apresenta-se com 15,7% propostas e o eixo de análise linguística: discursividade, 
textualidade e normatividade com 5,2% cada. A maior parte das tarefas observadas 
diz respeito, assim como no caderno desta turma, à leitura e à apropriação do 
sistema de escrita. Ressalta-se que as três tarefas de produção textual registradas 
nos protocolos não constam no caderno, o que implica um número maior de escritas 
de textos durante o ano letivo (5). 
Por sua vez, na turma B, os protocolos de observação registraram 35 
propostas ao todo.  
 
Gráfico 20 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), protocolos 3°B, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Nas 35 propostas, mais da metade das tarefas referem-se ao eixo leitura, 
54,2%, seguida pelo eixo análise linguística: apropriação do sistema de escrita, com 
22,8%. As tarefas relativas à produção de textos que constam nos protocolos são as 
mesmas encontradas no caderno escolar desta turma e representam, nesse caso, 
11,4% das tarefas observadas, número maior que as tarefas de análise linguística: 
discursividade, textualidade e normatividade, 8,5%. Ainda no conjunto das 
observações desta turma, somente uma tarefa não pode ser classificada em 
nenhum dos eixos prescritos no documento curricular do PNAIC.  




Gráfico 21 - Distribuição de tarefas por eixo de ensino (n.), protocolos 3° C, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Do total de tarefas, 63,3% referem-se a propostas com o eixo leitura. Em 
seguida, há 20% de tarefas que não contemplam nenhum eixo de ensino. A análise 
linguística: apropriação do sistema de escrita alfabético possui 13,3%, seguida de 
uma proposta em que não há informação. Quanto aos outros eixos de ensino 
(produção de textos escritos e análise linguística: discursividade, textualidade e 
normatividade), chamam a atenção por não possuírem tarefas registradas nos 
protocolos.  
As tarefas registradas nos protocolos das três turmas de terceiro ano 
confirmam as tendências observadas na análise dos cadernos escolares. O eixo que 
se destaca continua sendo leitura (3°A, 47,3%, 3°B, 54,2%, 3°C, 63,3%), seguida da 
análise linguística: apropriação do sistema de escrita (3°A, 21,05%, 3°B, 22,8%, 3°C, 
13,3%). Faz-se necessário destacar, em relação à turma C, que o eixo leitura ocupa 
a segunda posição no caderno escolar. 
Outro aspecto considerado na análise diz respeito ao gênero do 
discurso/textual mobilizado para o desenvolvimento das tarefas escolares propostas. 
Desse modo, há nos três cadernos uma coletânea extensa e diversificada de textos, 






Tabela 4 - Gêneros do discurso identificados nas tarefas dos cadernos escolares, 
turmas A, B e C (n.), Escola B 
Esfera de circulação Gênero do discurso Quantidade 
3º A 3º B 3º C 
Literária infanto-juvenil Fábula 8 11 9 
Conto 9 15 3 
Poema 32 28 38 
História 11 39 11 
Tradição oral Travalíngua 0 0 6 
Cantiga 0 2 0 
Advinha 0 0 8 
Quadrinha 2 3 0 
Parlenda 4 1 2 
Lenda 12 9 0 
Divulgação científica Curiosidades 26 20 48 
Verbete 5 0 0 
Artigo 5 0 0 
Escolar Didático-Expositivo 3 6 11 
Exercício da Escrita 66 113 391 
Regras de Convivência 2 1 1 
Lista 6 5 24 
Diálogo 0 1 0 
Descrição 0 0 1 
Acróstico 1 1 1 
Entretenimento Caça-palavra 6 5 0 
Palavra-cruzada 0 4 0 
HQ 15 5 0 
Desafio 0 1 0 
Cotidiana Receita 0 0 1 
Carta 0 0 1 
Artes Musicais Canção 8 7 0 
Artes Gráficas Ilustração 0 11 6 
Jornalística Notícia 1 1 1 
Legenda 0 0 0 
 Não se aplica 0 3 3 
Não apresenta a informação 38 30 143 
Total 260 322 709 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
 Como era de se esperar, esses exemplares advêm predominantemente das 
esferas de produção e circulação escolar e literária. A esfera de circulação escolar 
apresenta-se em 30% dos gêneros mobilizados na turma A, 39,4% na turma B e 
60,5% na turma C. Merece destaque o gênero exercício de escrita, muito mobilizado 
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para elementarizar conteúdos de apropriação do sistema de escrita (relações 
grafofônicas, sílabas, palavras, por exemplo) e nas propostas de leitura autônoma, 
em tarefas para retirada de informações dos textos e estabelecimento de relações 
entre informações. A mobilização de gêneros de literatura infanto-juvenil (27,03% no 
3º A, 28,8% no 3º B e 8,6% no 3º C) refere-se, especialmente, a tarefas de leitura 
oral do professor para as crianças, que nestas turmas ocorrem diariamente e são 
registradas nos cadernos. Outra esfera de circulação que se evidencia é a 
divulgação científica, em todas as turmas foi mobilizado o gênero curiosidades em 
quantidade significativa.  
 Embora o terceiro ano C apresente o maior número de tarefas registradas no 
caderno (709), é nesta turma que se nota a menor diversidade na mobilização de 
gêneros do discurso/textual (3°A, 19, 3°B, 22, 3°C, 18).  
A Tabela 5 apresenta os gêneros do discurso/textual mobilizados nas aulas 
registradas: 
 
Tabela 5 - Gêneros do discurso identificados nas tarefas dos protocolos, turmas A, B 
e C (n.), Escola B 
Esfera de circulação Gênero do discurso Quantidade 
3º A 3º B 3º C 
Literária infanto-juvenil Fábula 1 2 3 
Conto 2 1 2 
Poema 1 5 5 
História 0 9 7 
Tradição oral Quadrinha 1 0 1 
Divulgação científica Curiosidades 3 6 2 
Escolar Exercício da Escrita 6 9 7 
Resumo 1 0 0 
Diálogo 0 1 0 
Entretenimento Caça-palavra 0 1 0 
Desafio 0 1 0 
Publicitária Anúncio 2 0 0 
Jornalística Notícia 1 0 0 
Não apresenta a informação 1 0 3 
Total 19 35 30 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
  
 Os dados sobre os gêneros mobilizados nas tarefas dos protocolos coincidem 
com os resultados dos cadernos escolares. As esferas de circulação preponderantes 
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são a escolar (3°A, 21,05%, 3°B, 48,5%, 3°C, 56,6%) e a literária (3°A, 36,84%, 3°B 
28,57%, 3°C, 23,33%). Assim como na Tabela 4 todas as turmas apresentam o 
gênero curiosidades da esfera divulgação científica. E, por fim, a turma C continua 
apresentando menor diversidade de gêneros, sete, em comparação aos nove 
gêneros mobilizados pelas outras turmas. 
 Os dados referentes à Escola B permitem verificar o que estudos como o de 
Leal (1999) e de Leal e Melo (2007) já constataram: propostas de produção de 
textos escritos são pouco frequentes no cotidiano da sala de aula e, 
consequentemente, aprendizagens previstas nesse eixo são pouco oferecidas às 
crianças. Os eixos de ensino mais trabalhados consistem em leitura e, 
posteriormente, a análise linguística: apropriação do sistema de escrita. 
 Em relação aos gêneros do discurso/textual, a escola B mobiliza com maior 
ênfase aqueles advindos da esfera de circulação e produção escolar. No entanto, 
não se pode negar a evidente diversidade de gêneros mobilizados durante o ano 
letivo, o que implica o contato cotidiano dos estudantes com exemplares de textos, 
especialmente por meio da leitura oral pelas professoras. 
A seguir, apresentamos especificamente as tarefas de produção textual, a 
frequência com que as crianças são solicitadas a produzirem textos, as 
configurações que essas tarefas ganham nas turmas de terceiro ano da Escola B, os 
gêneros do discurso/textual visados nesta produção e os temas propostos, 
buscando compreender o que se ensina quando se ensina a produção de textos 
escritos no ciclo de alfabetização. 
 
6.2.1 Frequência: Quantas vezes os alunos escrevem? 
 
Como evidenciado nos gráficos 16 a 21, há poucas oportunidades para que 
os alunos produzam textos em todas as turmas do terceiro ano. Se pensarmos que 
em um ano letivo há 280 aulas de Língua Portuguesa54, aproximadamente, 
deduzimos que houve poucas situações nas quais os alunos em processo de 
consolidação da alfabetização foram solicitados a escrever textos. A turma A, de 
acordo com os registros dos cadernos e dos protocolos de observação, teve cinco 
tarefas de produção textual ao todo. A turma B contou com duas oportunidades a 
                                                 
54
 Anexo I da Portaria n° 6.571, de 25 de novembro de 2014. 
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mais, sete tarefas55. Já a turma C, apesar de apresentar um maior número de 
tarefas no ano, em apenas quatro vezes as crianças foram solicitadas a escrever. 
 Os gráficos 22 e 23 mostram o número de tarefas de produção de textos e a 
quantidade total de tarefas realizadas no ano letivo de 2014 em cada turma. 
 
Gráfico 22 - Tarefas de produção de textos escritos, comparadas ao total de tarefas 
nos cadernos, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
Gráfico 23 - Tarefas de produção de textos escritos, comparadas ao total de tarefas 




















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2015. 
 
                                                 
55
 As produções dos protocolos coincidem com as constantes no caderno. 
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Ao analisar os cadernos e protocolos, as tarefas privilegiadas neste momento, 
ao final do ciclo de alfabetização, coloca-se em evidência o contato com o texto 
escrito por meio da leitura oral do professor em comparação com tarefas que visem 
à produção de textos, haja vista a grande incidência de tarefas que contemplam o 
eixo leitura.  
Outra consideração importante é que as tarefas de produção de textos só 
foram encontradas a partir do mês de julho nos cadernos. Esta constatação parece 
relacionada a um dos efeitos da formação continuada a que estavam submetidas às 
professoras do ensino fundamental, citada pela coordenadora pedagógica na 
entrevista.  
A existência de poucas oportunidades para a efetivação desse eixo de ensino 
parece-nos um fator problemático, pois como afirma Leal (1999, p.110), ―para 
alguém aprender a escrever, é necessário que esse alguém, de fato, escreva‖. 
Se as crianças realizam essas propostas de modo esparso e sem atentar-se 
para conteúdos e aprendizagens que são consideradas como direito de todos os 
matriculados na RMESP, como elas se configuram e o que essas tarefas priorizam? 
Na próxima seção, passamos à análise da configuração das tarefas. 
 
6.2.2 Configurações das propostas de produções textuais: o que se solicita 
aos alunos do terceiro ano? 
 
Neste item, são apresentadas as tarefas de produção textual registradas no 
caderno e nos protocolos de cada turma de terceiro ano da escola B. A finalidade é 
compreender como são essas propostas, tomando por base as pistas das 
consignas, registros dos pesquisadores nos protocolos e das professoras nas 
próprias produções. Optou-se pela construção de um quadro analítico com as 
principais características das propostas que envolvem a produção de textos escritos.   
 
6.2.2.1 As tarefas de produção de textos do 3°A 
 
Retomando, há cinco tarefas propostas ao 3°A. Duas delas são tarefas 
realizadas de modo colaborativo, sinalizadas na instrução escrita ou oral (Figura 33), 




Figura 33 - Produção coletiva, 3°A, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Geralmente, propostas como a apresentada acima são indicadas para 
crianças ainda não alfabetizadas. Além de transcrever o que as crianças propõem, o 
professor tem o papel de negociar o modo como se compõe o texto e os recursos 
linguísticos que serão mobilizados para viabilizar certos efeitos de sentido. Desse 
modo, os papéis que os alunos desempenham na tarefa são os de elaborar o texto e 
ditá-lo, selecionando o que dizer, indicando como dizer, monitorando com a ajuda da 
professora o texto e negociando sua continuidade com o grupo e com a professora, 
atentando-se para indicações dadas pela educadora, etc. Elas não grafam o texto 
antes do final quando o copiam no caderno. Esta é uma orientação didática que 
consta nos cadernos de formação do PNAIC (2012a, 2012d) sendo caracterizada 
como uma das ações possíveis a serem feitas quando se trata de produzir texto.  
 
A produção de textos, na escola, pode se dar de diferentes formas: 
coletivamente, por meio de um escriba que geralmente é o professor; em 
dupla; ou individualmente. Quando o professor atua como escriba, ensina 
às crianças as diferenças entre linguagem oral e escrita, a organização das 
ideias, a importância de sempre revisar o que foi produzido, a 
desenvolverem suas próprias estratégias de registro e a se assumirem 




Segundo esta proposição, ao tomar parte de situações de produção de textos, 
as crianças podem aprender como essa situação funciona socialmente, os papéis 
que quem escreve pode desempenhar e ainda obter informações sobre o 
funcionamento do sistema de escrita alfabético e convenções de escrita. 
Há também propostas nas quais as crianças são demandadas a escreverem 
textos individualmente, sem a colaboração direta do professor. E, nesses casos, elas 
precisam tomar sozinhas uma série de decisões sobre a produção do texto, além de 
grafá-los, mobilizando conhecimentos prévios para compor o texto com autonomia. 
As tarefas, nesta turma, podem ser desencadeadas a partir de textos lidos e 
ouvidos, como é o caso da proposta da Figura 33, na qual as crianças reformulam 
uma ―tirinha‖, compondo a partir dela uma breve narrativa, com base na sequência 
das cenas. Outro exemplo é a tarefa na qual a professora solicita que se produza um 
resumo ou curiosidades a partir da leitura de histórias em quadrinho da Turma da 
Mônica. Nessas tarefas, os textos lidos ou ouvidos previamente colaboram para a 
seleção de temas a serem abordados na produção das crianças e as orientações da 
professora delimitam o gênero a ser utilizado. Essas tarefas não se baseiam em 
uma situação comunicativa dada, a fim de orientar a produção do texto e guiar a 
tomada de decisão sobre o que escrever, ou no ajuste do texto ao leitor previsto, 
como dito, baseiam-se na transcrição da compreensão do texto lido ou da HQ em 
foco. Os textos solicitados podem ser narrativos ou informativos. Também não 
observamos marcas ou indicações de edição dos textos, como realização de uma ou 
mais versões de uma mesma produção, apenas marcas de correção com caneta 
colorida, envolvendo ortografia e uso de letra maiúscula, feitas provavelmente pela 
professora. Podem ser designadas como tarefas pontuais, sem adoção de um 
caráter processual, visando o aprimoramento de textos a partir de análise e da 
intervenção da professora. 
Outra modalidade de tarefa envolve levar em conta determinado gênero do 
discurso/textual focalizado na instrução oral e escrita tomando como base modelos 
dados. Há dois exemplares dessas tarefas nesta turma e ambas são propostas de 
livros didáticos (uma delas do livro didático de alfabetização e outra do Caderno de 
apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010, p. 63), o que pode denotar que, para 
lidar com tarefas envolvendo gêneros do discurso/textual, a professora necessita 
recorrer ao livro. Uma delas focaliza o gênero anúncio e a outra o gênero quadra 
216 
 
popular. A título de exemplo segue (quadro 36) o protocolo da aula em que as 
crianças são solicitadas a produzirem um anúncio.  
 











Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Esta tarefa propõe que as crianças escrevam um novo texto a partir de um 
modelo, tomando algumas características do gênero anúncio para produzi-lo, 
observando principalmente sua estrutura composicional, a partir de temas dados 
pelo livro didático. A outra solicita que as crianças criem os dois versos finais para 
três quadras populares, para tanto, elas precisam apropriar-se dos traços da 
estrutura composicional do texto que serve de modelo e dar continuidade ao 
conteúdo temático proposto nos dois versos iniciais. Apesar de envolver o 
conhecimento sobre o gênero do discurso, a instrução não contextualiza a produção 
desses textos ou lhes propõe uma situação comunicativa à qual devam adequar sua 
produção textual.  
Não há indícios de que todas essas tarefas tenham passado por processos de 
revisão ou edição ou de terem sido posteriormente retomadas, o que permite 
concluir que têm um caráter eventual, dando poucas oportunidades para que as 
crianças possam reconhecer as situações comunicativas em que esses textos são 
produzidos e nas quais circulam socialmente, sendo recebidos pelos leitores. 
Excetua-se, parcialmente, a produção do resumo a partir da HQ, visto que o 
protocolo registra uma fala da professora mostrada no Quadro 37: 
 
Abertura: A professora lê e comenta com os alunos anúncios retirados do 
material didático. Explica as características do gênero, tais como o que é um 
anúncio, o que se pode vender, informações que deve conter. Ela explica às 
crianças que devem realizar a escrita de um anúncio. 
Desenvolvimento: As crianças iniciam a escrita do anúncio no material didático, 
realizam questões à professora acerca da ortografia de algumas palavras e esta 
procura sanar as dúvidas existentes. Lê em voz alta anúncios de alguns alunos 
que finalizaram e faz elogios. 
Conclusão: A professora solicita que os alunos realizem uma leitura do anúncio 
escrito e, se necessário, façam ajustes, pois irá recolher os livros para corrigir os 
textos. Por último, afirma que retomará a atividade no dia seguinte. 
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Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Esta fala sinaliza que a professora corrigirá os textos dos educandos a fim de 
apontar erros ou necessidades de ajustes em prol de um texto para ser apresentado 
na exposição de um painel. Evidencia-se, assim, a retomada do texto do aluno de 
modo que ele perceba que a escrita não se dá em uma única versão. 
Por fim, há apenas uma tarefa de produção de textos nas quais as crianças 
registram informações recém-adquiridas sobre animais. Não há instrução, o que 
impede de saber se foi realizada coletiva ou individualmente e para que esse texto 
foi produzido ou em qual contexto.  
 
Figura 34 - Notas de estudo, 3°A, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Como mostra a Figura 34, as crianças enumeram características de animais e 
indicam ações realizadas. E por seu conteúdo, entrevê-se que essas notas de 
estudo foram utilizadas para a produção de ―ficha técnica‖ e elaboração de resumos 
pelas crianças. 
P: Aqui em cima (aponta para a parte superior do desenho) vocês vão colocar 
―Saiba Mais!‖ e o nome da revista de vocês, que pode ser ―dinossauro‖, 
―genética‖, ―profissões‖. Aí, aqui embaixo, vocês colocam o nome de vocês, aqui 
fazem o resumo para eu ler, corrigir e vocês passarem a limpo na cartolina. 
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6.2.2.2 As tarefas de produção de textos do 3º B 
 
Há sete propostas de produções textuais no 3°B. Cinco delas são realizadas 
de modo autônomo e individual pelo aluno. Estas remetem a tarefas nas quais os 
alunos são incentivados a buscarem estratégias tanto em relação ao sistema de 
escrita como em relação ao que dizer, a fim de concretizarem sozinhos os seus 
textos. Esta orientação didática encontra respaldo nos cadernos de formação do 
PNAIC (2012a, 2012d). A Figura 35 exemplifica uma dessas tarefas: 
 
Figura 35 - Produção autônoma, 3°B, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Duas tarefas de produção referem-se a uma escrita coletiva, em que o 
professor foi o escriba e mediador da organização dos enunciados ditados pela 
turma, e a outra a uma proposta de ordenação de trechos de uma lenda.  
As produções textuais foram desenvolvidas de diferentes formas. Em duas 
propostas foi solicitado aos alunos que elaborassem novas versões para trechos 
finais de histórias já conhecidas. A Figura 36 exemplifica esse tipo de tarefa, na qual 
um trecho do texto-fonte deve ser transformado, a partir de novos elementos 
elaborados pelas crianças, de modo que continuem com a mesma temática. Tal 
solicitação permite ao aluno refletir acerca da definição do que dizer e das condições 
necessárias para se manter o mesmo gênero da história original. Nestas tarefas, não 
há instruções ou marcas de um trabalho processual de produção de textos, também 
não se observa a contextualização da proposta dentro de uma situação 
comunicativa. São textos produzidos devido a uma solicitação escolar e para a 
escola, como caracterizado por Geraldi (1997b). 
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Figura 36 - Produção de um novo trecho, 3°B, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Há também duas tarefas que tomam por base a produção de textos a partir de 
um gênero dado. Estas correspondem às figuras 35 e 37. Ambas foram mobilizadas 
a partir de fichas técnicas. Diferem, contudo, na forma de concretização, já que a 
figura 35 foi escrita coletivamente e a figura 37 de modo autônomo pelas crianças. 
Nestas tarefas observa-se uma proposta sequencial sobre animais marinhos. A 
utilização de um gênero (ficha técnica) para a produção de um novo texto 
(curiosidades) contribui para a compreensão por parte dos alunos da finalidade de 
cada gênero mobilizado, pois, como se afirma no caderno de formação do PNAIC 
(2012c, p. 28), ―trazer para a sala de aula diferentes textos, em diversos suportes, 
possibilita aos alunos compreenderem a função social da escrita‖. Das duas 
situações de escrita citadas, observa-se que na proposta realizada coletivamente 
(Figura 35) há elementos que compõem a revisão de textos, visto que a produção 
coletiva tende a garantir vários direitos de aprendizagem, como apresentado no 
caderno de formação (BRASIL, 2012c), tal como o da revisão coletiva de texto em 
que, durante o processo de escrita, o professor retoma, em conjunto com os alunos, 
partes já escritas do texto e outras modificações que considera pertinente. Já a 
tarefa de produção autônoma (Figura 37) não apresenta indícios de edição textual 
ou da produção de diferentes versões como forma de aprimorar os textos. Por fim, 
ambas as tarefas não foram produzidas a partir de uma simulação ou situação 










Figura 37 - Produção coletiva com apoio de ficha técnica, 3°B, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
  
A Figura 37 corresponde ainda a outra modalidade utilizada para proporcionar 
a escrita textual. Esta tarefa ocorreu dois dias após a produção coletiva. Nela, como 
descrito no protocolo, a professora retoma a escrita anterior com o intuito de que as 
crianças a utilizem como referência para produzirem um texto semelhante, mas de 
forma autônoma. Não se trata aqui de uma reescrita com o propósito de transcrição 
a partir de um texto original, ou de cópia da produção orientadora, mas sim de uma 
referência em relação à estrutura composicional de um gênero já trabalhado, a partir 
de um novo tema, orientação didática encontrada no documento curricular anterior 
ao PNAIC, as Orientações Curriculares (2007) e ressaltada por Koch e Elias (2014): 
 
escritores produzem textos com base em ―modelos‖ construídos 
socialmente, razão pela qual, de um modo geral, não temos dificuldade de 
produzir, por exemplo, um bilhete ou um e-mail, já que se trata de gêneros 
textuais bastante comuns em nossa comunicação diária. (KOCH; ELIAS, 
2014, p. 58). 
 
A reescrita (Figura 38) consiste em uma proposta na qual as crianças saibam 
o conteúdo do texto e tenham que recuperá-lo, refletindo sobre o que irão dizer, de 
modo a serem fiéis ao texto fonte. Foi mobilizada uma vez, como registrado no 
caderno escolar. Essa situação é apresentada pela coordenadora pedagógica como 
uma tarefa solicitada bimestralmente, especialmente aos alunos em estágio 
alfabético. Acredita-se que esta proposta tenha sido alvo do planejamento da 
professora exatamente por este motivo, pois há o registro no caderno da criança de 
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―Diagnóstico de escrita‖. A proposta de avaliar a escrita das crianças coaduna-se 
com as orientações do PNAIC (2012a) acerca do processo avaliativo da 
aprendizagem dos estudantes, bem como com as orientações da RMESP quanto às 
sondagens bimestrais. No entanto, chama a atenção que não estejam registrados 
outros trabalhos com essa situação de escrita, uma vez que é solicitado com certa 
frequência. 
 
Figura 38 - Reescrita, 3°B, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Outra modalidade desenvolvida pela educadora consiste na organização de 
trechos de lendas. A criança deve mobilizar conhecimentos acerca do texto, bem 
como operar com marcadores temporais e elementos que colaborem para a 
continuidade do texto, como elementos de coerência e coesão. Embora não se 
demande à criança a elaboração de um enredo ou partes dele, tal tarefa entrelaça-
se a um dos direitos de aprendizagem colocados pelo PNAIC (2012a, p. 34), no eixo 
de ensino produção de textos escritos: ―gerar e organizar o conteúdo textual, 
estruturando os períodos e utilizando recursos coesivos para articular ideias e fatos‖. 
Outra modalidade de tarefa concerne à escrita a partir da ilustração (diálogo 
entre uma fada e uma bruxa, Quadro 38). Essa proposta denota uma tentativa de 
trabalho com o gênero, abarcando informações sobre o que é um diálogo, os sinais 
de pontuação que se utilizam para produzi-lo e o modo como se registra por escrito 





















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Esta tarefa, fora de uma situação comunicativa ou de um contexto, remonta a 
uma prática pedagógica tradicional de composição a partir de ilustrações, sem que 
seja explicitado às crianças o propósito comunicativo almejado com este texto, ―o 
que se tem a dizer é uma história suscitada pela gravura, ou seja, não se trata de 
contar algo vivenciado e que, por extraordinário na cotidianidade, merece, no 
julgamento do locutor, ser contada para outrem [...]‖ (GERALDI, 1997b, p. 138). 
Nesta produção, encontramos apenas a marca que indicia a avaliação: ―Bom‖, o que 
sugere ser uma tarefa pontual, sem associação a um processo de revisão.  
 
6.2.2.3 As tarefas de produção de textos do 3º C 
 
A turma C possui quatro tarefas de produções textuais, como já apresentado. 
Uma delas (Figura 39) envolve a modalidade de escrita autônoma por parte da 
criança, na qual os estudantes são mobilizados a pensar sobre o que dizer. As 
outras três produções (figuras 40, 41 e 42) possuem enunciados curtos que não 
evidenciam como se realizou a escrita. Esta ausência de informações impede 
compreender se a produção foi realizada coletivamente, se se trata de uma proposta 







Abertura: A professora escreve na lousa o comando da tarefa. Explica o que é 
diálogo e o sinal de pontuação ―travessão‖. Entrega uma folha com desenhos de 
uma bruxa e uma fada conversando e abaixo da gravura há linhas, então indica 
como devem realizar a tarefa.  
Desenvolvimento: As crianças iniciam a tarefa. Cada qual com a folha entregue 
pela professora. A professora faz apontamentos sobre letra maiúscula, 
organização do diálogo e passa pelas carteiras para corrigir os conteúdos.  
Conclusão: Não houve. 
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Figura 39 - Produção de lista de forma autônoma, 3°C, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
As tarefas desencadeadas pela educadora a fim de realizar as produções 
textuais foram efetivadas a partir de quatro modalidades diferentes. Na primeira 
(Figura 39), buscou-se a produção de uma lista com itens presentes no café da 
manhã a partir de um exercício de escrita, ou seja, delimitando gênero e tema. 
Embora a lista contemple um gênero muito utilizado, tanto socialmente, haja vista 
sua função de organização de ideias, itens, necessidades pessoais, como no âmbito 
escolar, sendo um gênero solicitado nas sondagens, nesta tarefa faz parte de 
exercícios de escritas em que não há evidências de uma situação comunicativa ou 
finalidade, tampouco parece assumir um caráter avaliativo (sondagem).  
A segunda modalidade utilizada envolveu o preenchimento de fichas técnicas 
sobre animais marinhos. Esta tarefa delimita o gênero e o tema a serem abordados, 
no entanto, tem como característica a escrita das informações acerca de um 
determinado animal, após leituras e estudos feitos pela turma ou a partir de um texto 
informativo. Tal tarefa coaduna-se com uma proposta de contato com a diversidade 
textual e funcionalidade dos textos, como orientam os cadernos de formação 
(BRASIL, 2012c, 2012d), mas não é possível decifrar se esse trabalho foi efetuado 





Figura 40 - Produção de ficha técnica, 3°C, Escola B 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Outra categoria solicitada pela educadora remete à escrita a partir de uma 
gravura (Figura 41). Embora não se encontre no caderno a imagem de referência, o 
enunciado dá indícios sobre esta demanda.  
 
Figura 41 - Produção a partir de imagem, 3°C, Escola C 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 
Esta tarefa, de caráter apenas descritivo, associa a escrita a uma 
reapresentação da imagem. Não mobiliza elementos importantes para o trabalho 
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com a produção textual numa perspectiva sociocognitiva e interacional da 
linguagem, como propõem, por exemplo, Koch e Elias (2014), uma vez que não há 
preocupação com a 
 
ativação de conhecimentos sobre os componentes da situação 
comunicativa [..], seleção, organização e desenvolvimento das ideias [...], 
revisão da escrita ao longo de todo o processo, guiada pelo objetivo da 
produção e pela interação que o escritor pretende estabelecer com o leitor. 
(KOCH; ELIAS, 2014, p. 34). 
 
Esta é uma tarefa caracterizada como um texto escolar, em que se escreve 
com a finalidade de atender à solicitação do exercício proposto pelo professor. Este 
tipo de proposta não se encontra no documento curricular da RMESP, mas está 
presente, direta ou indiretamente, nas turmas A, B e C.  
A última modalidade observada corresponde à Figura 42. Nesta há marcas 
pouco comuns em uma escrita autônoma infantil, tais como ―pegá-lo‖, ―colocá-lo‖ e 
―ele nos obedece‖, o que gera dúvidas quanto a ser configurada como uma escrita 
própria do estudante, como ressaltado no início deste item. Além disso, há 
marcações feitas pela professora quanto à acentuação e pontuação e não acerca do 
conteúdo do texto, aproximando-se, assim, mais de uma produção coletiva com 
base em leituras feitas anteriormente sobre a personagem em foco. No entanto, 
tanto a escrita coletiva como a escrita autoral são propostas valorizadas pelo 
documento curricular (BRASIL, 2012c), devido aos benefícios atrelados à 
aprendizagem desse eixo e ao envolvimento de diversos direitos de aprendizagem. 
Por fim, não há indícios de que este texto seja uma versão produzida após uma 













Figura 42 - Produção a partir de imagem, 3°C, Escola B 
 
 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Diante dessas considerações, verifica-se que as produções de texto 
coadunam-se com alguns direitos de aprendizagem descritos no currículo previsto 
para esta etapa de ensino, especialmente, a produção coletiva e a escrita a partir de 
modelos. Contudo, há poucas propostas em que as crianças são convidadas a 
mobilizarem seus saberes a fim de produzirem autonomamente, decidindo o que vão 
dizer e como vão dizer, e reescrevendo textos. Cabem ainda pelo menos duas 
considerações. Primeiramente, as propostas são tarefas pontuais, iniciam e 
finalizam-se no mesmo dia ou aula. Diferentes versões, a reflexão ou retomada de 
elementos estruturais ou estratégias discursivas, o planejamento e organização de 
ideias não estão apresentados nas propostas, excetuando-se dessa afirmação 
somente as produções coletivas e de organização de trechos já dados. Em seguida, 
não foram observadas a oferta de condições de produção e circulação dos textos 
para sua produção, a contextualização das propostas e a indicação de uma função 
comunicativa para os textos a serem produzidos.  
 
6.2.3 Gêneros mobilizados e produzidos nas produções textuais escritas 
 
Este tópico tem como intuito observar se e como se efetiva o ensino com os 
gêneros discursivos/textuais nas turmas de terceiro ano da escola B. Isto porque, 
diante da concepção sociointeracionista e dialógica, o trabalho com a situação 
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comunicativa e com elementos da produção e circulação dos textos é inerente à 
escrita de textos. Do mesmo modo, os cadernos de formação do PNAIC – adotado 
como currículo oficial da RMESP - considera que  
 
ensinar por meio dos usos dos gêneros textuais significa promover um 
ensino voltado para a vida, que propicie verdadeiramente a formação do 
cidadão participativo das práticas sociais que envolvem a cultura escrita. 
(BRASIL, 2012d, p. 08).  
 
O foco deste tópico recai sobre dois aspectos: o gênero mobilizado na tarefa, 
seja para indicar o que as crianças devem fazer ou para contextualizar a tarefa; e o 
gênero produzido, quando há indicação da situação comunicativa, do modo como 
deve ser tratado o tema, dos elementos composicionais e de estilo que devem 
comparecer na produção dos textos.  
 
6.2.3.1 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°A 
 
O Quadro 39 sintetiza os gêneros abarcados nas solicitações e produções 
das tarefas referentes à escrita de textos da turma A. 
 
Quadro 39 - Gêneros encontrados nas produções textuais, 3°A, Escola B 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
15/07 Quadrinha Quadrinha 
20/08 História em quadrinhos Redação escolar 
18/09 Anúncio Não é possível inferir 
20/10 Curiosidades Notas de estudo 
07/11 História em quadrinhos Não é possível inferir 
Fonte: Autora. 
 
 Verifica-se que há quatro gêneros mobilizados (histórias em quadrinhos, 2; 
quadrinhas, anúncio e curiosidades, 1) e três gêneros produzidos nas tarefas 
(Quadrinhas, redação escolar e notas de estudo). Não é possível verificar o que foi 
produzido a partir do anúncio e da história em quadrinhos na última proposta, pois 
os textos produzidos não foram encontrados no material de coleta documental. Os 
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gêneros produzidos nem sempre se referem aos gêneros mobilizados, como é o 
caso da segunda e quarta propostas, visto que uma se concretizou numa redação 
escolar e a outra em notas de estudo, respectivamente. 
Nesta turma, encontra-se um trabalho com gêneros em duas tarefas. A 
primeira é a tarefa de elaboração de versos para a quadrinha. Nesta proposta, a 
professora percorre exercícios sobre quadrinhas presentes em um material didático 
da RMESP do ano letivo de 2014 (Caderno de apoio e aprendizagem, SÃO PAULO, 
2010). Retoma com os alunos o que são versos, estrofes, quadra e, coletivamente, 
realiza os exercícios com foco no aprofundamento das características do gênero 
trabalhado. Ao realizar a tarefa chama a atenção para outra especificidade, a 
necessidade de compor versos que rimem.  
 
















onte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
A outra tarefa relaciona-se à produção de um anúncio. A professora, ao 
solicitar a tarefa (do livro didático), lê e comenta com os alunos características dos 
anúncios colocados como exemplos, tais como para quem se direciona, para que 
serve, palavras mais utilizadas na escrita deste gênero discursivo e onde se 
encontra esse gênero. 
 
 
P: Quantas quadrinhas vocês estão enxergando? 
Alunos (em coro, mas nem todos respondem): Quatro. 
P: Quantos versos têm na primeira quadrinha? 
A maioria dos alunos responde: Quatro. 
P: E na segunda? 
Alunos(em coro): Quatro.  
P: Quantas es-tro-fes? (fala pausadamente) 
Alunos: Quatro (os alunos que não sabiam ler, pouco participavam, respondia 
depois dos colegas, imitando) A sala permanece em silencio quando não há 
nenhuma conversa entre professora e alunos. 
A professora continua. 
P: Versos é um conjunto de? (pausa para as crianças responderem) 
A: Palavras. (as crianças falam em tom médio/alto, não gritam) 
P: Estrofes é um conjunto de? 
A maioria dos alunos responde: Versos. 
















Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Em ambas as tarefas se observa uma ênfase nas características que 
constituem o gênero, ou seja, na sua estrutura composicional e estilo. Essa 
abrangência remete à necessidade de que as crianças conheçam o gênero a ser 
desenvolvido e suas singularidades, como afirmam Dolz, Gagnon e Decândio 
(2010), 
 
[o] texto é uma sequência que apresenta uma organização [...] Há diferentes 
formas de planificação de acordo com os textos. Um conto, por exemplo, 
apresenta uma organização interna diferente da organização de uma carta 
de pedido ou de um editorial de jornal a respeito de um assunto polêmico. 
(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 26).  
 
 No entanto, o gênero é abarcado de forma parcial, pois, embora seja 
fundamental conhecer o ―como dizer‖, é importante trabalhar com os outros 
elementos de uma situação comunicativa, tais como para que, para quem e o que 
escrever.  
 
O aluno precisa exercitar habilidades de compreensão e produção textual, 
se apropriar de conhecimentos sobre a estrutura composicional textual do 
gênero que está estudando, sua linguagem característica, além de se situar 
em relação aos propósitos culturais e usos sociais característicos do 
gênero. (BRASIL, 2012h, p. 30, grifos nossos). 
 
Ainda nesta turma, uma das tarefas apresenta uma finalidade para a escrita. 
A produção do resumo a partir de histórias em quadrinhos, última tarefa, é solicitada 
como uma produção que figurará em uma exposição da escola (não há no protocolo 
P: O que faltou nesse anúncio? 
A: ... 
P: O nome do anunciante, né? Como você faria, A.? 
A: Perguntaria o nome dele. 
P: Como?  
A: ... 
P: Você pergunta ―Por gentileza, com quem eu posso tratar a venda do ar 
condicionado?‖, entendeu? [...] Como é chamado um pequeno anúncio? 
A: Classificados. 
[...] 




indicação de qual exposição se trata ou outros detalhes). As outras tarefas são 
solicitadas nesta turma somente com finalidade escolar. Desse modo, escreve-se 
porque o professor solicitou e para que este corrija.  
O papel da escola é ensinar a produzir textos. Para tanto, as crianças 
precisam ter oportunidades para isso, a fim de aprender procedimentos e 
desenvolver conhecimentos e atitudes, o que nem sempre ocorre de modo 
contextualizado. Também sabemos que é papel do professor ler, revisar e editar os 
textos dos alunos, auxiliando-os a, posteriormente, assumirem esses papéis diante 
do ato de escrever. Concorda-se com Silva e Melo (2007, p. 34) que esse processo 
―é inevitável e, até mesmo, necessário‖. O que se problematiza é que, nas tarefas 
observadas, a escrita para a escola é o mais frequente, senão único, motivo para 
produzir textos, distante de uma prática cultural e da aprendizagem de como os 
textos funcionam nas situações sociocomunicativas.  
As tarefas de produção sugerem que a figura ―para quem se escreve‖, seja o 
professor. Entretanto, este desempenha o papel de corretor e não o de interlocutor 
dos textos, como discute Suassuna (1995). Tal afirmação evidencia-se pelos sinais 
de correção e por notas colhidas nos protocolos como apresenta o Quadro 42: 
 






Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
 Ainda sobre este quadro, faz-se necessário observar a fala da professora que 
remete a ―passar o texto a limpo‖. Tal ação deve-se ao fato de que o resumo será 
alvo de outros leitores, visto que será exposto. Nesta produção há uma preocupação 
com o interlocutor dos textos. 
 
6.2.3.2 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°B 
 
 O quadro a seguir apresenta os gêneros mobilizados e produzidos nas tarefas 
escolares do 3°B. 
P: Aqui em cima (aponta para a parte superior do desenho) vocês vão colocar 
―Saiba Mais!‖ e o nome da revista de vocês, que pode ser ―dinossauro‖, 
―genética‖, ―profissões‖. Aí, aqui embaixo, vocês colocam o nome de vocês, aqui 




Quadro 43 - Gêneros encontrados nas produções textuais, 3°B, Escola B 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
18/07 História História 
21/08 Lenda Lenda 
16/09 Ficha técnica Curiosidades 
18/09 Ficha técnica Curiosidades 
06/11 Diálogo Diálogo 
17/11 Poema Poema 
25/11 Conto Não é possível inferir 
Fonte: Autora. 
 
Tem-se, nesta turma, seis gêneros mobilizados para a realização da tarefa. 
São eles: ficha técnica (2), lenda(1), história (1), diálogo (1), poema (1) e conto (1). 
Cinco gêneros produzidos: curiosidades (2), história (1), lenda (1), diálogo (1) e 
poema (1), todos condizentes com as propostas solicitadas. Há somente uma tarefa 
em que não se pode inferir, pois o produto não está registrado no caderno escolar. 
Na turma B, há algumas considerações em relação à produção de textos a 
partir de um gênero do discurso/textual solicitado. Primeiramente, há somente uma 
produção que mobiliza conhecimentos acerca de elementos constitutivos dos 
gêneros. Esta tarefa remete à elaboração de um diálogo entre a fada e a bruxa. 
Costa (2009, p. 88) caracteriza esse gênero da seguinte forma: ―um ato de fala em 
que há interação entre dois ou mais indivíduos num intercâmbio discursivo em que 
ora um ora outro age como protagonista‖. No registro da explicação ofertada às 
crianças, ela lança algumas perguntas e apresenta o que é diálogo, como mostra o 





























Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Todavia, a explicação dada oferece poucas pistas dos elementos constitutivos 
desse gênero, trata dos verbos declarativos que introduzem a fala dos personagens 
e certos sinais de pontuação, elementos da organização do texto escrito. A mesma 
preocupação com aspectos linguísticos e textuais ocorre nas produções das duas 
curiosidades acerca dos animais marinhos. Embora sejam mobilizadas as fichas 
técnicas, a fim de se selecionar o que dizer sobre os animais em foco, a professora 
não aprofunda a discussão em relação aos gêneros produzidos ou mobilizados. Os 
alvos de sua mediação são intervenções sobre o conteúdo, sobre o uso da letra 
maiúscula, o cuidado com repetição de termos (substituição) e a organização do 
texto em parágrafos, por exemplo. Elementos relacionados à correção gramatical, ao 
conteúdo temático, e alguns deles relativos à estrutura composicional (a 
paragrafação) e à coesão. Sabe-se que, para escrever, é necessário conhecer a 
língua e suas convenções, pois ―a prática da escrita exige atividades de reflexão e 
de objetivação da linguagem e do sistema linguístico‖, segundo Dolz, Gagnon e 
P: O que é um diálogo? 
(As crianças não respondem). 
A: Conversa. 
P: Alguém consegue conversar sozinho? 
A: Não. 
P: Diálogo é quando tem duas ou mais pessoas conversando. Quando falo 
sozinho não é diálogo, tá? Quando a gente pega esse diálogo e vai passar para o 
papel, a gente tem que ter alguns cuidados. E o primeiro é usar um pontinho 
chamado travessão. [...] Então, aqui. Diálogo é quando duas ou mais pessoas 
estão conversando. Pra passar para o papel a gente tem que ter uns cuidados, 
qual? Usar o travessão. Então, aquele travessão que a gente viu ontem no texto 
do elefantinho era pra marcar uma fala. Eu perguntei e quase ninguém soube 
responder. Então, eu vou distribuir a folha, vocês vão só observar, não vão fazer 
nada. Olhem, vocês têm aí um desenho no alto dessa folha com duas 
personagens, uma é quem? 
A: A bruxa. 
P: E a outra? 
A: A fada. 
P: Então, quem pode conversar? A fada e a bruxa. Então, vocês vão parar um 
pouquinho, olhar bem e vão i-ma-gi-nar que uma está conversando com a outra e 




Decândio (2010, p. 15). Entretanto, há uma ação parcial em relação ao ensino a 
partir de gêneros do discurso/textual. 
Interessante observar outra tarefa da turma B. Esta se refere à produção de 
uma nova versão para o final do poema ―O pato‖, de Vinícius de Moraes. A criança 
que registra as tarefas no caderno recorre ao seu repertório de conhecimentos: 
lança mão de elementos advindos da narração para compor o verso final com o 
termo ―feliz para sempre‖, marca linguística do conto de fadas. 
Em relação à para que se produz os textos tem-se uma proposta de reescrita, 
última tarefa aplicada a esta turma durante o ano letivo em que se verifica esse 
aspecto. Tal apresenta um significado claro e direto para a escrita da criança, já que 
a consigna no caderno denota o seu caráter avaliativo: ―Diagnóstico de escrita‖. 
Propostas como esta fazem parte do processo de alfabetização: são as sondagens a 
fim de verificar quais conhecimentos foram construídos pelos educandos em relação 
à escrita, sendo validadas pela coordenadora pedagógica e pelo documento 
curricular da RMESP (BRASIL, 2012a).  
Por fim, em relação aos interlocutores dos textos produzidos, observa-se que 
as crianças, indiretamente, escrevem para o professor, para que este corrija seus 
textos. Marcas de avaliação constam nos registros nos cadernos, tais como ―Bom‖ e 
―Muito Bem‖, além de marcas que indicam correção, com a escrita sobreposta ao 
texto da criança em caneta e ações da professora registradas nos protocolos, tais 
como andar pelas mesas e observar a lição efetuada. 
 
6.2.3.3 Gêneros mobilizados e produzidos pelo 3°C 
 















Quadro 45 - Gêneros encontrados nas produções textuais, 3°C, Escola B 
Data Gênero mobilizado Gênero produzido 
28/07 História em quadrinhos 
Não é possível 
inferir 
14/08 Lenda 
Não é possível 
inferir 
11/09 Ficha técnica Ficha técnica 
23/09 Exercício de escrita Lista 
Fonte: Autora. 
Quatro gêneros foram mobilizados nas tarefas de produção dos textos da 
turma C. Estes concernem à história em quadrinhos, ficha técnica, exercício de 
escrita e lenda. Três gêneros foram produzidos, sendo duas redações escolares, 
uma ficha técnica e uma lista. Não é possível afirmar, em relação às duas primeiras 
tarefas, se os gêneros produzidos concernem aos solicitados, pois não se têm 
informações detalhadas sobre a instrução dada às crianças. Em uma tarefa os 
gêneros mobilizados e solicitados não coincidem. Nesta, em um exercício de escrita 
foi proposto a escrita de uma lista. No entanto, a criança atendeu com coerência a 
solicitação dada. 
A turma C apresenta uma dificuldade para esta pesquisa: nesta sala não 
houve registros de protocolos evidenciando tarefas relativas ao eixo de ensino de 
produção textual escrita. Com base nas tarefas registradas no caderno, não é 
possível identificar se características de um determinado gênero foi foco de ensino 
da professora, ou ainda se a situação comunicativa foi abarcada. Nos textos do 
caderno escolar, foram encontrados somente marcações de caráter corretivo, tais 
como o sinal de certo e o termo ―Ótimo‖, o que denota que a professora corrige os 
textos produzidos, assumindo um dos seus papéis, o de avaliar as escritas do 
educando. 
Após essas observações acerca dos gêneros mobilizados e produzidos pelos 
estudantes em cada turma, algumas considerações se fazem necessárias sobre o 
elo entre a produção de textos e o ensino a partir dos gêneros do discurso/textual.  
Primeiramente, as crianças são motivadas a escrever devido à exigência que 
a professora faz ao propor as tarefas. Mesmo que não seja de modo claro, os 
estudantes já sabem que os exercícios e tarefas que os professores propõem devem 
ser realizados e, no caso das produções textuais, essa ação não se dá de modo 
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diferente. Por conseguinte, a maior parte das tarefas possuem marcas deixadas pela 
professora (sinais de certo ou errado, elogios, tais como ―Muito bom‖, ―Valeu‖, ―Muito 
bem‖, ―Bom‖ e ―Ótimo‖), o que caracteriza a segunda consideração: escreve-se para 
ser corrigido. Além disso, os protocolos, em geral, trazem registros de que as 
propostas são levadas até a professora para que esta as corrija.  
 Há poucos elementos nas instruções e registros de aulas que indiciem a 
estratégia de contextualizar a escrita de um texto (o estabelecimento de uma 
finalidade sociocomunicativa para a escrita) ou de se estabelecer com as crianças 
as condições de produção de seus textos. Tal prática tem sido criticada desde os 
anos de 1980, por alguns autores como, por exemplo, Geraldi (1997b), pois  
 
a razão única que ele [aluno] pode encontrar para escrever alguma coisa (já 
que é preciso escrever... a professora ―pediu‖) é mostrar que sabe escrever 
(o que é um contra-senso, afinal está na classe para aprender a escrever). 
Assim tanto a razão para dizer quanto o que dizer se anulam. (GERALDI, 
19997b, p. 139). 
 
Além destas considerações, faz-se necessário explanar sobre ―para quem se 
escreve‖, ou seja, o interlocutor dos textos produzidos. Como apresentado por 
autores tais como Suassuna (1995), Leal e Brandão (2007), Fischer (2012), Koch e 
Elias (2014), e também pelos cadernos de formação do PNAIC (2012h, 2015), o 
interlocutor é elemento importante para a produção textual, pois quem escreve o faz 
com algum destino enunciativo, inserido numa situação comunicativa.  
 
A linguagem escrita é também incorporada pelo sujeito pelo processo de 
interação. É na relação da criança com o objeto escrito e com o outro – à 
medida que este outro faz interpretações de seus registros, confirma alguns 
sentidos e nega outros, ajuda, ensina, critica – que a representação escrita 
vai sendo apreendida. E por isso é tão importante o professor se colocar 
como leitor desses textos, ainda que também como revisor implicado nessa 
produção, mas não apenas como alguém que vai corrigir. (BRASIL, 2015b, 
p. 52). 
 
Ao produzirem textos para correção, pode-se supor que o professor ocuparia 
o papel de interlocutor das produções. Todavia, não se deixa claro aos estudantes 
que os textos escritos têm a finalidade de aprimoramento da escrita alfabética, por 
exemplo, e por tal motivo o educador corrigirá os textos. A ação é realizada de forma 
indireta, isto é, os alunos entendem que a produção de textos é uma tarefa como 
qualquer outra, cabendo ao professor corrigir, como faz em outras propostas. Por tal 
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motivo, confirma-se que o educador não é visto como o leitor do texto, mas sim 
como o corretor da escrita produzida. Assim, nota-se que as produções existentes 
se apoiam na figura do professor, mas não que este possa ser considerado um 
interlocutor inserido numa situação sociocomunicativa. Há apenas uma proposta na 
qual o interlocutor é proposto na instrução da tarefa que provém do Caderno de 
apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010), realizada na turma A. Nessa tarefa, 
afirma-se que os alunos escreverão as quadrinhas solicitadas e lerão para os seus 
colegas. Entretanto, de acordo com o registro do protocolo, a proposta se dá 
coletivamente e sem indícios de que essa leitura foi realizada, logo, as decisões de 
escrita delimitadas pelo interlocutor não puderam ser indiciadas nem nos registros 
de observação tampouco no produto final, o texto coletivo.  
É interessante notar que as propostas da Escola B condizem com argumentos 
apresentados pela coordenadora acerca do trabalho com esse eixo de ensino, já 
que esta ressalta a necessidade de ensinar ao aluno questões de paragrafação e 
segmentação e as professoras, quando trabalham com a produção dos textos, 
fazem recomendações envolvendo estes aspectos, além de elementos relativos à 
correção gramatical. A situação comunicativa, por outro lado, citada pela 
coordenadora ao narrar suas experiências pessoais como professora, não são 
encontradas nas tarefas analisadas.  
Chama a atenção, por fim, que, das três tarefas em que há o gênero como 
objeto de ensino, duas delas têm o livro didático como recurso, o que acarreta uma 
reflexão: o gênero torna-se objeto de ensino entrelaçado com o eixo de produção de 
textos escritos quando há o apoio didático, talvez porque este instrumento seja 
facilitador para o tratamento de conteúdos que ainda não foram apropriados pelos 
professores. 
Nota-se, então, que não há um trabalho aprofundado com a sistematização e 
caracterização dos gêneros do discurso/textual em grande parte das tarefas de 
produção. Na maioria das propostas, não se observam as condições de produção e 
de circulação reais imbricadas nesta concepção, a situação comunicativa ou uma 
tentativa de produção mimética, como mostra Marcuschi, B. (2007a) e como narrado 
pela coordenadora ao relembrar suas experiências como professora. As instruções 
das atividades ratificam este argumento, uma vez que, dentre as poucas consignas 
existentes, somente em uma proposta, retirada do Caderno de apoio e 
aprendizagem (SÃO PAULO, 2010) e realizada na turma A, tem-se uma instrução 
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mais detalhada em que se solicita aos alunos que prestem atenção na elaboração 
das rimas das quadrinhas. Em geral, não há comandas que expliquem as ações que 
as crianças devem realizar. Raramente abarcam o gênero que o estudante deve 
produzir. Como exemplo de uma proposta dessas, tem-se a seguinte consigna: ―O 
que vocês acham de fazermos uma história em quadrinhos?‖. Desse modo, vê-se 
que os gêneros estão no contexto da sala de aula e das tarefas de produções da 
escola, mas de uma forma parcial e pouco articulada com o eixo produção de textos 
escritos. 
 
6.2.4 Tema das produções textuais escritas 
 
A categoria tema, como explicado por Leal (1999), traz à tona os 
assuntos/conteúdos tratados nos textos produzidos ou solicitados nas tarefas. Faz-
se necessário observar que o documento curricular prescreve o tratamento de 
assuntos do universo infantil, bem como temas sociais relevantes para além do 
espaço escolar. 
O Quadro 46 descreve sucintamente o conteúdo das produções textuais da 
turma A e associa a produção ao tema reconhecido. 
 
Quadro 46 - Temas das produções textuais, 3°A, Escola B 
Data Tarefa Tema 
15/07 Produção de quadrinhas coletivamente. 
Tema ligado ao 
cotidiano. 
20/08 
Texto coletivo sobre uma HQ na qual o Chico Bento 
se depara com uma mula-sem-cabeça. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
18/09 Escrita de anúncio sobre uma bicicleta ou cachorro. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
20/10 Anotações sobre animais marinhos. 
Tema ligado à 
ciência. 
07/11 
Produção de resumo a partir da leitura de histórias 
em quadrinhos. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Observa-se que no 3°A os temas das produções textuais estão ligados ao 
universo infantil (3), à ciência (1) e ao cotidiano (1). Histórias em quadrinhos e 
brinquedos da infância caracterizam a utilização do assunto a ser trabalhado nas 
produções envolvendo a principal temática. Em seguida, os animais e a produção de 
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quadras populares com itens do dia a dia dos estudantes abarcam os outros 
assuntos. Os temas foram preestabelecidos nas tarefas dadas e não remetem à 
seleção ou à criação por parte das crianças. Salienta-se ainda que dois deles foram 
demandados por propostas de livros didáticos. 
Por conseguinte, o Quadro 47 apresenta os temas envolvidos nas produções 
do 3° B. 
 
Quadro 47 - Temas das produções textuais, 3°B, Escola B 
Figura Tarefa Tema 
18/07 
Reescrita do final da história sobre o Peixe Pixote em 
que ele descobre que só nadava de olhos fechados. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
21/08 Organização das lendas ―Curupira‖ e ―Saci-pererê‖. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
16/09 
Escrita coletiva de curiosidades sobre o animal 
―Golfinho‖. 
Tema ligado à 
ciência. 
18/09 
Escrita individual de curiosidades sobre o animal 
―cavalo-marinho‖. 
Tema ligado à 
ciência. 
06/11 
Texto produzido apresentando uma conversa entre a 
bruxa e a fada. 
Tema ligado à 
gravura. 
17/11 
Escrita a partir do poema ―O pato‖ em que se criou 
uma nova versão para os versos finais. Assim, o pato 
conhece a pata, casa, tem patinhos e vive feliz para 
sempre. 
Tema ligado à 
experiências 
pessoais. 
25/11 Reescrita do conto africano ―A tromba do elefante‖. 
Tema ligado à 
literatura infantil. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Do conjunto de temas propostos, dois deles dizem respeito ao universo 
infantil, dois à ciência, um a experiências pessoais, um à literatura infantil e um à 
gravura. Nesta turma, observa-se que as diferentes temáticas são trazidas a partir 
de leituras feitas pela professora ou ainda dos textos que subsidiam as tarefas 
escolares de interpretação textual. Leal (1999) encontrou dados semelhantes 
quando analisou o tratamento pedagógico dado à produção de textos escritos no 
Ensino Fundamental em Minas Gerais; normalmente os temas foram retirados de 
textos utilizados nos exercícios de leitura. 




Quadro 48 - Temas das produções textuais, 3°C, Escola B 
Figura Tarefa Tema 
28/07 
Texto produzido a partir de HQ em que o Chico 
Bento utiliza um pneu para fazer balanço. 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
14/08 Escrita de texto sobre as características do Saci 
Tema ligado ao 
universo infantil. 
11/09 
Preenchimento de fichas técnicas com base em 
animais marinhos (Golfinho e Cavalo marinho) 
Tema ligado à ciência. 
23/09 Escrita de lista sobre itens de um café da manhã. 
Tema ligado às 
experiências pessoais. 
Fonte: Interdependência competitiva e qualidade das oportunidades educacionais, 2014. 
 
Nesta turma, dois temas associam-se ao universo infantil, um à ciência e um 
à experiências pessoais. As temáticas se apoiam em história em quadrinho e história 
contada pela professora.  
 Quanto aos temas abordados, nota-se que metade das propostas de 
produção envolve o universo infantil, o que pode indicar uma tentativa de aproximar 
a tarefa à vivência da criança e, assim, tornar essa prática significativa. Em seguida, 
vêm temas ligados à ciência, que aparecem quatro vezes em tarefas que solicitavam 
a produção de curiosidades sobre animais (fichas técnicas e notas de estudo). 
Também foram tratados assuntos que se aproximam das experiências pessoais, 
como a união familiar e a alimentação. Há uma tarefa na qual o tema parte da 
conversa de uma fada e de uma bruxa. Esta remete a desenhos com esteriótipos de 
personagens infantis. Somente uma tarefa demandou tema ligado à literatura infantil, 
embora muitos temas estejam apoiados na leitura de livros infanto-juvenis. 
 Interessante notar que temas presentes na sociedade não são abarcados, 
embora estejam previstos no documento curricular da RMESP (BRASIL, 2012, p. 
32), em que se afirma a importância de promover o contato das crianças com ―temas 
sociais relevantes‖, como notícias, reportagens, artigos, entre outros. Logo, as 
produções de escrita das crianças não discutem fatos da realidade próximos ao 








6.3 SÍNTESE DAS ANÁLISES DA ESCOLA B 
 
A análise das tarefas que envolvem a produção de textos escritos da Escola B 
permite vários comentários. Primeiro, chama a atenção a pequena proporção de 
propostas envolvendo o eixo produção de textos escritos observadas em todas as 
turmas de terceiro ano, o que denota uma posição secundarizada deste conteúdo no 
cotidiano da escola. É fato que o ensino do sistema de escrita alfabético deve ser 
priorizado, pois, sem terem se apropriado desse conhecimento, as crianças 
sofreriam sérias restrições em relação aos usos sociais da língua escrita e aos 
papéis que podem desempenhar nessas situações (ler e escrever em diferentes 
situações sociais). Contudo, é a partir do entrelaçamento dos eixos que esse 
trabalho acontece do modo almejado, ou seja, com foco na concepção de letramento 
(BRASIL, 2012c). 
Interessante notar que há um número elevado (72%) de estudantes que, 
segundo dados da ANA (2014), já atingiram níveis adequados em relação à escrita. 
Desse modo, pergunta-se: como as crianças podem aprender a escrever textos se o 
ensino não prioriza esse eixo de conteúdo? Sabe-se que isso é um fator importante, 
pois, como já apresentado, aprende-se a escrever escrevendo (LEAL, 1999; SILVA; 
MELO, 2007, BRASIL, 2012c, 2012d, 2012h, BRASIL, 2015b). Na Escola B verifica-
se que não há uma quantidade expressiva de tarefas ao longo do ano letivo e, 
quando existem, nem todas contemplam os aspectos previstos pelo documento 
curricular da RMESP e pela concepção adotada neste documento de 
língua/linguagem. Contudo, chama a atenção que, nas avaliações externas, grande 
parte dos alunos atinja níveis considerados adequados no eixo de ensino em 
questão.  
Tal constatação coloca em foco pelo menos dois aspectos: o que se avalia 
nos itens propostos pela ANA e o que se propõe como conteúdo curricular e 
aprendizados relativos ao eixo produção de textos escritos, no documento curricular 
oficial da RMESP? Sabe-se que as avaliações externas não aferem toda a riqueza 
curricular dos aprendizados realizados, por isso não devem ser tomadas como 
currículo ou como documento curricular, apenas como um referencial. O documento 
curricular tem na avaliação externa informações importantes, seus resultados devem 
constar de processos de avaliação do projeto educacional. No entanto, parece haver 
uma grande distância entre o que se prescreve como orientação didática para todas 
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as escolas da RMESP e os direitos de aprendizagem estabelecidos vis-à-vis as 
oportunidades de aprendizagem derivadas das tarefas que realizam nesta escola, o 
que leva a refletir sobre as condições necessárias para implementar esse 
documento curricular e o que se espera que todas as crianças matriculadas nesta 
rede aprendam efetivamente em relação à produção de textos escritos.  
A segunda consideração relaciona-se às configurações das tarefas. As 
produções textuais ora abarcam aspectos valorizados pelo documento curricular ora 
dissociam-se da proposta curricular atuante na rede. No entanto, também se 
encontram produções a partir de gravuras, algo recorrente em uma concepção de 
escrita de práticas passadas. São poucas as oportunidades de reescrever textos e 
produzir ―textos de autoria‖. Notou-se ainda a ausência de produção de textos de 
memória, prática evocada pelos cadernos de formação do PNAIC. Reafirma-se que 
os cadernos e protocolos têm limitações em relação à totalidade do ensino de 
Língua Portuguesa, embora se tenha observado o caderno do aluno considerado 
mais assíduo da turma. Além disso, não foi possível avaliar todas as tarefas do livro 
didático ou do caderno de apoio utilizados. 
Ainda sobre as configurações das tarefas faz-se necessário destacar o 
trabalho processual e de revisão de textos. Observou-se que as produções são, 
geralmente, propostas pontuais. Entretanto, o ato de produzir textos não se dá em 
uma única ação, pois envolve elementos como o planejamento do escritor em 
relação às condições de produção, circulação, organização de ideias e revisões nos 
aspectos estruturais da língua. Tudo isso em prol da concretização de um texto que 
cumpra com a sua finalidade.  
 
[...] os termos revisão e refacção buscam passar a ideia de um trabalho de 
parceria entre professores e alunos, com base no pressuposto de que o 
texto escrito não é, necessariamente, gerado numa primeira e única 
tentativa. Ao contrário, o texto passa a ser visto como algo que pode ser 
reescrito e melhorado, sendo o processo de revisão entendido como um dos 
elementos constitutivos da atividade de escrita. Em outras palavras, a 
produção de um texto é concebida como resultante de sucessivas etapas de 
planejamento do que se pretende escrever: preparação e escrita 
propriamente dita do que foi planejado, avaliação, replanejamento e 
reelaboração/edição final. (BRANDÃO, 2007, p. 119-120).  
 
Quando as tarefas pautam o ensino a partir dos gêneros do discurso/textuais, 
observa-se o recurso ao livro didático e sua abordagem parcial, pois abarcam 
elementos da estrutura composicional do gênero e do texto em si, mas, raramente, 
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sua função social. Entretanto, não se notou um trabalho com a situação 
comunicativa, elemento inerente ao ato de produzir textos (LEAL; MELO, 2007; 
SILVA, MELO, 2007; BRASIL, 2012a; 2012c, 2012h; KOCH; ELIAS, 2014; BRASIL, 
2015b). As produções se caracterizam por uma finalidade instrucional, ou seja, 
produzem-se textos para a escola, somente para serem corrigidos e avaliados. Isso 
não significa que os textos não devem ser alvo de correção, mas sim que a 
finalidade de produzir textos escritos em sala de aula deve estar articulada com a 
sua funcionalidade externa. 
Escrever textos, contudo, é um ato interacional; logo, as pessoas ―não 
escrevem sem uma intenção e um destinatário concreto‖ como afirmam Silva e Melo 
(2007, p. 30). Em apenas uma tarefa (escrita de resumo para exposição) aparece a 
figura de interlocutor. As outras produções, embora se apoiem na figura do 
professor, caracterizam-no como o corretor dos textos dos alunos e não como o 
sujeito-leitor (SUASSUNA, 1995). Como argumentam Silva e Melo (2007), uma das 
finalidades da escola é o desenvolvimento da escrita, juntamente com sua função 
social, e que é difícil promover um trabalho pedagógico envolvendo os contextos de 
produção. Todavia, ressalta-se que o ato de escrever deve permear condições da 
realidade, mesmo que de forma ficcional, uma vez que, socialmente, o texto se 
materializa em situações sociocomunicativas (MARCUSCHI, B., 2007a).  
Em relação aos temas que envolvem as propostas de produções textuais 
destaca-se que exploram o universo infantil, mas se secundarizam temas de 
relevância social. Dessa forma, contemplam parcialmente as orientações previstas 
pelo documento curricular (BRASIL, 2012a). 
Assim, o que se ensina ao final do ciclo de alfabetização em relação à 
produção de textos não parece articulado a uma concepção de língua/linguagem 
dialógica e interacional, em que a perspectiva do gênero tem espaço privilegiado no 
processo de ensino e aprendizagem (SUASSUNA, 1995; GERALDI, 1997b; LEAL; 
MELO, 2007; KOCH; ELIAS, 2014). Outro aspecto que merece atenção diz respeito 
à formação docente, elemento que também deve estar previsto na implementação 
de documentos curriculares.  
Desse modo, o documento curricular norteador da RMESP não se concretiza 
integralmente nessas turmas. Vale ressaltar ainda que muitos dos direitos de 
aprendizagem desse eixo também não são alvos do trabalho pedagógico efetivado. 
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A própria coordenadora pedagógica tem clareza que os conteúdos para este 
eixo de ensino não são concretizados por meio das tarefas aplicadas em sala de 
aula. Ela também tem ciência das dificuldades que as professoras das turmas de 
terceiro ano do ciclo de alfabetização apresentam nesse sentido. Logo, não nega a 
existência de um problema e, para solucioná-lo, indica a formação docente como 

































Esta pesquisa buscou compreender como o ensino da Língua Portuguesa 
ocorre em turmas do último ano do ciclo de alfabetização em escolas situadas em 
territórios com alta vulnerabilidade social. Especificamente, investigou o que se 
ensina quando se ensinam os alunos a produzirem textos escritos no terceiro ano, 
em duas escolas da RMESP, inseridas em território vulnerável, em um bairro 
periférico do município de São Paulo, o Jardim Helena, na subprefeitura de São 
Miguel Paulista. Como dito, este estudo integra-se a uma pesquisa mais ampla56, em 
andamento.  
O interesse por esta problemática tem origem na observação sobre as 
oportunidades educacionais e o modo como se configuram, tendo em vista que, na 
escolarização básica, todas as crianças que pertencem a uma mesma rede de 
ensino devem apropriar-se de um mesmo rol de conhecimentos e desenvolver 
capacidades definidas pelos documentos curriculares adotados e consensuados 
como socialmente relevantes (CRAHAY, 2002). Partindo deste pressuposto, tem-se 
que todos devem usufruir de ocasiões para apropriar-se de conteúdos e desenvolver 
capacidades tidas como fundamentais, tanto para dar continuidade aos estudos, 
como para participar de modo pleno na sociedade. Desse modo, a problemática 
dessa pesquisa diz respeito à capacidade de a escola oferecer a todos 
oportunidades para apropriar-se de novos conhecimentos e para desenvolvê-los. 
Dada a diferença de resultados de desempenho escolar observados em escolas de 
entorno vulnerável, observar o que se ensina pode colaborar para compreender as 
variações existentes em avaliações estandardizadas e observar a possibilidade de a 
escola incrementar "níveis de proficiência e diminuir o impacto da posição social no 
sucesso escolar" (SOARES, 2008, p. 10), especialmente no Brasil onde se observa 
a dependência do desempenho escolar do nível socioeconômico dos alunos.  
Para lidar com tal problemática, dentro de um recorte específico de conteúdos 
visados na alfabetização, partiu-se de duas dimensões: o que prescreve o 
documento curricular adotado para todas as turmas de terceiro ano da RMESP e a 
observação das tarefas de ensino de Língua Portuguesa, relativas ao eixo produção 
de textos escritos, solicitadas durante um ano letivo.  
                                                 
56
 Consultar Capítulo 1. 
245 
 
De um lado, tomou-se o documento curricular recém-adotado nesta rede 
como pano de fundo para compreender o que ocorre em cada escola e em cada 
turma de terceiro ano, em relação às ocasiões de ensino e às configurações das 
propostas de produção de textos escritos. Segundo as orientações didáticas 
produzidas no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 
e o documento curricular adotado na RMESP, é direito das crianças atendidas no 
ciclo de alfabetização compreender e produzir textos escritos de gêneros diversos, 
tanto aqueles que dizem respeito à socialização dos saberes escolares, como 
aqueles que se conjugam à formação cidadã, a fim de atender a diferentes 
propósitos comunicativos e em concordância com as condições nas quais os 
discursos são criados e circulam (BRASIL, 2012a). 
De outro lado, foram analisadas as tarefas registradas no caderno escolar e 
em protocolos de observação da área de Língua Portuguesa em sete turmas de 
terceiro ano das duas escolas participantes. Essas fontes forneceram elementos 
para organizar um quadro analítico-descritivo dessas propostas (instruções orais e 
escritas, conteúdos, ações visadas, sua estrutura e modo de ser realizada) e seus 
produtos, buscando-se compreender elementos como: Quais concepções de 
língua/linguagem sustentam as escolhas de certas tarefas em detrimento de outras? 
Há oportunidades para o ensino de direitos relacionados à produção de textos 
escritos e com qual frequência? Há variação nas tarefas? Sobre o que os alunos 
escrevem e como se solicita a escrita de textos? Sabe-se que, na alfabetização, o 
ensino da produção de textos constitui-se ainda em um desafio (LEAL, 1999; LEAL; 
MELO, 2007). Os conteúdos e aprendizagens visadas para esse eixo, no ensino 
fundamental, como mostram Leal (1999) e Leal e Melo (2007) e os dados deste 
estudo confirmam que tarefas de produção textual não têm a mesma ênfase que 
outros eixos de conteúdo de Língua Portuguesa, o que acarreta um distanciamento 
do sujeito em relação às práticas sociais de escrita. Esta constatação nos leva à 
reflexão sobre a apropriação de conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades importantes para a participação numa sociedade grafocêntrica, como a 
nossa. Esse conhecimento, tido como relevante socialmente, não se distribui de 
modo equânime entre aqueles que se encontram em processo de escolarização. 
Esta problemática mostra-se mais grave quando se discute o papel da escola 
na reprodução de desigualdades sociais. Estudos indicam que as oportunidades 
educacionais diferenciam-se de acordo com o território no qual a escola se situa 
246 
 
(KAZTMAN, 2001; SANT‘ANNA, 2009; ÉRNICA; BATISTA, 2012). Érnica e Batista 
(2012) destacam uma forte correlação entre a desigualdade social e as 
oportunidades educacionais. Os territórios mais periféricos caracterizam-se pela 
ausência de ativos sociais (KAZTMAN, 2001), o que implica envolver seus 
habitantes em condições precárias de existência. Dessa forma, a compreensão 
sobre o que se ensina em Língua Portuguesa, especialmente sobre o eixo produção 
de textos escritos, em escolas situadas em território com vulnerabilidades, consiste 
em observar se, nesses territórios, se acentuam os obstáculos já postos aos 
indivíduos, já que é a partir do conhecimento que se pode pensar em alternativas 
para solucionar a problemática relacionada ao ensino da Língua Portuguesa, 
especialmente, à produção de textos escritos.  
Cada escola participante configurou-se em um estudo de caso, com a 
finalidade de estabelecer configurações próprias sobre o que se ensina ao final do 
ciclo de alfabetização, no que se refere à produção textual escrita. Para isso, 
determinaram-se alguns objetivos específicos: analisar sobre quais bases e 
concepções de língua/linguagem essas escolhas se constituem; estabelecer 
relações entre o que está prescrito como aprendizagens para o eixo produção 
textual escrita e o que se ensina em todas as turmas de terceiro ano; verificar se os 
objetos de ensino que correspondem ao ensino da produção textual escrita são 
desenvolvidos diferentemente entre as turmas de uma mesma escola ou entre as 
escolas participantes e, em caso afirmativo, identificar quais as implicações para a 
aprendizagem desses alunos e para a continuidade de estudos em outras etapas da 
educação básica. 
Para analisar as tarefas de produção de textos escritos, essa pesquisa 
considerou as formas como essas propostas se organizaram na área de Língua 
Portuguesa ao longo do ano, especialmente os elementos previstos na adoção de 
uma perspectiva social de linguagem e no ensino da produção de textos numa 
perspectiva sociointeracionista, como propõe o documento curricular. Nesse sentido, 
definiram-se como categorias a frequência com que os alunos produzem textos na 
turma, as configurações das propostas (como se solicitou e como a escrita de textos 
foi desenvolvida), os gêneros mobilizados e priorizados nas tarefas de produção 
textual, a função da produção textual escrita (para que escrevem), a proposição de 
interlocução para os textos dos alunos (para quem escrevem) e a definição do tema 
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para as produções textuais escritas. A seguir, são tratados os principais achados em 
cada uma das escolas. 
Os resultados da Escola A demonstram que há poucas oportunidades de 
produção de textos escritos durante o ano letivo. Em três das quatro turmas (A, C e 
D), o percentual de tarefas relativas a esse eixo não ultrapassa 4,5% do total de 
propostas. Além disso, nessas turmas, a abordagem de conteúdos não previstos 
para o ciclo de alfabetização supera em três pontos percentuais, aproximadamente, 
as tarefas de produção de textos. A turma B se configura como exceção neste caso, 
uma vez que há mais tarefas de produção de texto do que propostas que não 
contemplam nenhum dos eixos de ensino. 
As tarefas de produção textual configuram-se de diferentes maneiras e 
demandam, na maior parte dos casos, o trabalho individual das crianças. 
Prevalecem as propostas de produção de textos a partir da indicação da delimitação 
de tema e de um gênero discursivo/textual. As tarefas, em sua maioria, não exigem 
planejamento prévio sobre o que escrever, não há propostas intermediárias que 
preparem as crianças para a produção, tampouco os textos são retomados em 
propostas de revisão e edição. Desse modo, estas solicitações se dão de modo 
pontual, exceto em algumas das produções do 3ºB. A delimitação de temas nas 
tarefas refere-se ao universo infantil e relaciona-se a personagens e enredos de 
textos literários, e, em alguns casos, a assuntos do cotidiano. Problemáticas sociais 
ou relativas às relações sociais dos alunos não são temas visados nas tarefas.  
O ensino da produção de textos escritos a partir dos gêneros do 
discurso/textuais, quando indiciado nas tarefas, segue certas configurações. As 
propostas não parecem prever o ensino sistemático. Em raras exceções as 
condições de produção e circulação e a previsão de interlocutores são alvos de 
orientações das professoras. O que se encontra, de modo geral, são produções 
textuais isoladas, pontuais, cuja finalidade e interlocução, geralmente, se articulam 
ao contexto da sala de aula. Foi observado ainda que as tarefas que envolviam, de 
algum modo, a produção de um exemplar de um gênero dado foram retiradas do 
livro didático adotado ou do Caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010).  
Em relação às variações observadas entre as turmas, na Escola A alguns 
aspectos foram notados. Primeiramente, a quantidade de propostas do eixo 
produção de textos escritos é alvo de grande discrepância entre uma turma da 
escola e as demais. Enquanto em três turmas são solicitadas, em média, doze 
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tarefas ao longo de um ano, às crianças do 3º B são oportunizadas quarenta tarefas, 
três vezes mais do que a média, aproximadamente. Além disso, somente a turma B 
não tem tarefas que abordam conteúdos não previstos para esta etapa da 
escolarização. Nas demais turmas, há mais propostas envolvendo esses conteúdos 
do que propostas mobilizando os direitos de aprendizagem do eixo em foco.  
Outro ponto em que se nota uma diferença entre as turmas é quanto ao 
ensino dos gêneros do discurso/textuais. Enquanto nas turmas B, C e D há tarefas 
que esboçam tentativas de um trabalho de produção de textos a partir dos gêneros 
discursivos/textuais, nas quais as professoras procuram explicitar algumas 
características do exemplar em foco, no 3º A isso não ocorre. Ressalta-se que a 
abordagem do gênero nas tarefas ocorre de forma parcial, uma vez que vários 
elementos não são considerados nas instruções orais ou escritas dadas às crianças, 
tais como situação comunicativa, finalidade e interlocução.  
Diante das tarefas, considera-se que as concepções de língua/linguagem que 
envolvem o processo de ensino e aprendizagem das turmas de terceiro ano na 
Escola A mesclam diferentes abordagens. Encontram-se propostas que concebem a 
língua enquanto expressão do pensamento, uma vez que as tarefas articulam-se a 
um processo monológico de escrita, sem objetivos claros e com ênfase somente nas 
convenções e padrões de escrita (TRAVAGLIA, 1996; PRADO, 1999; GERALDI, 
1997A; LIMA, 2014). Algumas vezes o gênero do discurso/textual aparece como 
alvo da tarefa, numa abordagem interacionista. Ou as propostas articulam-se a uma 
concepção de língua/linguagem enquanto código, uma vez que a preocupação está 
na transcrição correta do sistema, a fim de que a mensagem seja transmitida entre 
um emissor e receptor, sem qualquer influência daquele para quem se direciona o 
texto ou da situação comunicativa (GERALDI, 1997a; LIMA, 2014). Também se 
observa uma mescla de orientações didáticas advindas de teorias em disputa no 
campo pedagógico. Veem-se propostas que se coadunam com preceitos 
construtivistas, tais como a escrita de textos para diagnosticar as hipóteses de 
escrita, a reescrita e escrita de textos de memória. Outras delas parecem convergir 
para a perspectiva sociointeracionista, como, por exemplo, escrever com uma 
finalidade e interlocução clara (caso dos bilhetes). Mas também há propostas que 
remontam a certas práticas tradicionais, nas quais se escreve a partir de uma 
gravura ou tema dado, sem uma finalidade comunicativa, sem a delimitação de uma 
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situação social, na qual o texto escrito seja integrante das relações e formas de 
interação.  
Na escola B, chama atenção a baixa frequência com que as crianças são 
solicitadas a escreverem textos ao final do ciclo de alfabetização, especialmente 
porque a aprendizagem de qualquer conteúdo ou capacidade depende, certamente, 
de oportunidades para realizá-la; de ensino. Além disso, tarefas envolvendo 
conteúdos não previstos para esta etapa da escolarização têm maior ênfase do que 
aqueles previstos como direitos de aprendizagem do eixo de ensino produção de 
textos escritos. O percentual de tarefas relacionadas à caligrafia, cópia, treinos 
ortográficos e conteúdos gramaticais chega a abranger uma média de 17,1%, 
enquanto a produção textual tem uma média de 1,1%. Ressalta-se ainda que as 
tarefas de produção de textos foram solicitadas somente a partir do segundo 
semestre do ano letivo, período no qual a coordenadora pedagógica estabeleceu 
parceria com uma formadora externa para tratar do assunto. Antes desse período, 
não há registros de tarefas que envolvessem esse eixo. Este é um indício importante 
em relação à formação docente e seus efeitos sobre a prática pedagógica e sobre o 
atendimento de necessidades de profissionalização dos docentes desta escola. 
As tarefas analisadas mobilizam majoritariamente o trabalho individual das 
crianças, poucas são as situações de escrita coletiva. Nesta escola, as propostas 
configuram-se também de maneira variada; no entanto, a modalidade mais 
frequente é a escrita de textos a partir da delimitação de um gênero e de um tema 
mobilizados por textos lidos ou ouvidos pelas crianças. Geralmente, são pontuais, 
sem que haja tarefas que as antecedam, no sentido de preparar ou planejar a 
produção ou que sejam decorrentes da escrita de um texto, no sentido de rever, 
editar e aprimorá-lo. Marcas de correção concernentes a aspectos gramaticais e 
ortográficos são comuns, o que evidencia uma grande preocupação com as 
convenções e padrões da escrita. 
Atrelado ao aspecto acima está o ensino com os gêneros do discurso/textual. 
A concepção que hoje aborda a língua/linguagem (e assim o ensino do eixo 
produção de textos) deixa claro que para se escrever é necessário saber o que, 
como, para que e para quem se dirige o texto a ser produzido (SUASSUNA, 1995; 
GERALDI, 1997a; DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010; KOCH; ELIAS, 2014). No 
entanto, aspectos como a situação comunicativa, a interlocução e a finalidade do ato 
de escrever estão ausentes de, praticamente, todas as tarefas solicitadas. Nesta 
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escola, observou-se somente uma proposta (produção de resumo ou curiosidade 
para painel) com uma finalidade explicitada aos educandos e, consequentemente, 
com um interlocutor definido. Por fim, os temas constituem-se como pertencentes ao 
universo infantil; secundariza-se a abordagem de temas sociais relevantes, 
ressaltados no documento curricular da RMESP (BRASIL, 2012a).  
Acerca das diferenças entre turmas há duas considerações importantes. A 
primeira diz respeito ao total de tarefas efetivadas ao longo do ano. Em uma das 
turmas se ofertam 709 propostas ao longo do ano, enquanto nas outras turmas (A e 
B) a média de tarefas não ultrapassa 291. No entanto, é nesta turma com maior 
quantidade de tarefas que o eixo produção de textos é menos efetivado (quatro 
tarefas). A segunda consideração refere-se ao ensino da produção textual a partir de 
gêneros discursivos/textuais. Não se observou um trabalho aprofundado e 
sistematizado, especialmente nas turmas B e C, abrangendo situações 
comunicativas e contextos de produção. O ensino com os gêneros do discurso 
ocorre apenas na turma A e de modo parcial, devido a não abarcar aspectos além 
da caracterização do exemplar em foco na tarefa. Contudo, a análise dos dados 
permitiu observar que, quando esse ensino ocorre, ele é subsidiado a partir do uso 
do livro didático e do Caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 2010). 
Acerca da Escola B, destaca-se que, diante do conjunto das tarefas, 
coexistem concepções distintas. Há tarefas que se sustentam numa concepção de 
linguagem/língua enquanto expressão do pensamento e transcrição de um código, 
especialmente aquelas em que se deve escrever a partir de gravuras ou temas 
dados, sem uma finalidade comunicativa, sem interlocução, sem a delimitação de 
um conteúdo temático que ultrapasse o que a imagem e o tema sugerem. Ao se 
efetivarem propostas em que o gênero é abarcado, há uma aproximação da 
concepção de língua enquanto forma de interação, porém, ao escrever sem 
contextualização, essa concepção não se efetiva em sua totalidade como, por 
exemplo, as produções de quadrinhas e anúncio, visto que respaldam o ensino de 
algumas características do gênero, mas não há indícios da efetivação de uma 
situação comunicativa. Mesclam-se ainda orientações didáticas advindas de teorias 
em voga e em disputa no campo pedagógico. Observam-se propostas convergentes 
à teoria construtivista como reescrita e lista, orientações que abordam aspectos da 
teoria sociointeracionista como a utilização de aspectos do gênero em foco para 
desenvolver a produção textual e, por fim, ações que retomam uma perspectiva de 
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ensino tradicional em que a escrita de textos possui uma finalidade meramente 
escolar. 
No que diz respeito aos resultados desta pesquisa na comparação entre as 
Escolas A e B, observam-se semelhanças e diferenças. Primeiramente, em ambas 
as escolas há poucas oportunidades que permitem a apropriação de conhecimentos 
e o desenvolvimento de capacidades acerca do eixo produção de textos escritos. 
Contudo, é na Escola B que a sua frequência é significativamente mais baixa. Nesse 
sentido, mesmo depois de três décadas que autores (LEAL, 1999; LEAL, MELLO, 
2007) evidenciam esta problemática, as crianças na alfabetização ainda têm poucas 
oportunidades para desenvolver sua competência escritora.  
Chama a atenção ainda que, nas duas escolas analisadas, o ensino da 
produção de textos escritos encontra-se secundarizado em prol de conteúdos não 
elencados para o ciclo de alfabetização pelo documento curricular em voga. Isto 
porque, em seis das sete turmas, tem-se um percentual maior de propostas 
relacionadas a conteúdos não previstos do que propostas que envolvem a produção 
de textos escritos. Direitos de aprendizagem não são, assim, abarcados, o que 
acarreta em um desperdício de tempo escolar com tarefas inadequadas ou 
desnecessárias (BRASIL, 2012d). Entretanto, é na Escola B que o percentual de 
tarefas utilizando direitos não previstos ultrapassa 15% em todas as turmas. Na 
Escola A esse índice não atinge 9%.  
Em relação à configuração das propostas, encontram-se, em ambas as 
escolas situação semelhante. Nas duas prevalecem propostas de produção 
individual e autônoma. As tarefas são desencadeadas, principalmente, a partir de 
gêneros e temas dados. Há também propostas em que, ora se mobilizam somente 
gêneros, ora são ilustrações e modelos que apoiam a produção. No entanto, não 
foram observadas tarefas em que a autoria do aluno está em foco, o que destoa das 
orientações advindas do PNAIC (BRASIL, 2012a; BRASIL, 2012d).  
Em relação ao ensino da produção de textos a partir de gêneros 
discursivos/textuais, salienta-se que sua ocorrência nas tarefas se dá de modo 
parcial nas duas escolas participantes, uma vez que a maioria das propostas não 
abarca aspectos essenciais à efetivação dessa abordagem. Há raras tarefas de 
produção em que se encontra alguma sistematização do gênero. Raras também são 
as oportunidades em que a criança escreve para outro destinatário que não o 
professor e com uma finalidade clara, pois os elementos mais enfatizados nas 
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instruções e marcas deixadas nos textos das crianças são a correção gramatical e 
ortográfica.  
Essas considerações permitem perceber que há uma grande variação entre o 
que se prescreve oficialmente para todas as crianças que se encontram 
matriculadas na RMESP e o que se tem efetivado em ambas as escolas. Sabe-se 
que a variação, como afirma Crahay (2002), é inerente ao campo pedagógico. No 
entanto, quando esta variação gera desigualdades na distribuição de um bem tão 
valorizado como é o conhecimento, e, em nosso caso, como é o aprendizado da 
modalidade escrita da língua e seus usos sociais, este aspecto demanda maior 
atenção. Primeiro, pela ausência de conteúdos e alguns direitos de aprendizagem 
relevantes para esta etapa da escolarização o que implica a efetivação parcial do 
documento curricular da RMESP. Segundo, pela parcialidade com que a concepção 
atual é abarcada, especialmente, em relação ao elo entre produção de textos 
escritos e gêneros do discurso/textual. Verifica-se a existência de uma diversidade 
de gêneros em sala de aula, mas de forma estanque, distante de sua funcionalidade 
e desarticulada com o processo no qual se efetiva. Escreve-se sem propósito 
comunicativo. Nota-se ainda que a escrita de textos parece envolvida em um 
discurso em processo de construção, uma vez que a concepção atual sobre este 
eixo, como visto no Capítulo 2, é algo recente, e assim, demanda um tempo para ser 
apropriada no contexto escolar, efetivando-se a partir da mescla entre os discursos 
validados anteriormente pela experiência docente. 
Há dois pontos que merecem destaque. O primeiro concerne à efetivação de 
um trabalho mais próximo da concepção trazida pelo Pacto e pelas concepções 
atuais (sociointeracionista, dialógica, por exemplo), quando há o apoio de materiais 
didáticos, tais como o livro didático distribuído pelo PNLD e o Caderno de apoio e 
aprendizagem (SÃO PAULO, 2010). Tal questão permite pensar que os professores 
possam ter dificuldades para elaborar tarefas que abordem essa perspectiva recente 
da produção de textos escritos, dificuldades estas que se evidenciam em falas de 
ambas as coordenadoras pedagógicas.  
Em seguida, tem-se que, embora seja esta a realidade da prática de produção 
textual nas turmas das Escolas A e B, a proporção de alunos que estão em níveis 
adequados de escrita são elevadas: 82% e 72% das crianças, respectivamente, 
segundo dados da ANA (2014), leem e escrevem textos com poucas inadequações. 
Todavia, se olharmos de modo inverso, há, respectivamente, 18% e 28% de 
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estudantes que não atingem capacidades de escrita adequadas em relação ao eixo 
em foco ao final do ciclo de alfabetização nas escolas participantes.  
Desse modo, a variação entre o que se prescreve oficialmente e o que se tem 
efetivado no cotidiano escolar acerca da produção de textos escritos; a ausência de 
alguns direitos de aprendizagens sobre o eixo em questão; a parcialidade com a 
qual se concretiza a concepção de língua/linguagem em vigor no documento 
curricular da RMESP; a mescla de discursos existentes durante a prática de 
produção textual encontrada na análise das tarefas de ambas as escolas e o 
aparecimento do livro didático e Caderno de apoio e aprendizagem (SÃO PAULO, 
2010) em propostas que melhor convergem com a concepção defendida pelo Pacto 
são elementos que culminam em um aspecto central, a formação docente. Embora 
as propostas de escritas de textos e os resultados de avaliações externas 
apresentados demonstrem que as crianças já se apropriaram do sistema de escrita 
alfabético, tem-se dificuldade em propor situações nas quais a escrita de textos 
esteja atrelada aos seus usos sociais, ou seja, inserida numa situação comunicativa 
em que o educando seja autor consciente da sua produção.  
As coordenadoras pedagógicas de ambas as escolas ressaltam o aspecto 
formativo como um obstáculo à efetivação da escrita textual aliada a concepção de 
língua enquanto processo interacional. Salientam que foi solicitado à Diretoria 
Regional de Educação de sua região um curso no qual os coordenadores 
pedagógicos pudessem discutir e aprofundar conhecimentos sobre o eixo de ensino 
produção de textos escritos. E ainda que muitos educadores não participam dos 
momentos formativos externos e internos à escola por diferentes motivos. Sabe-se 
também que a RMESP, anteriormente ao PNAIC, ofereceu cursos em que se 
explorou densamente os preceitos trazidos pela teoria construtivista tendo como 
foco, especialmente, questões acerca da apropriação do sistema de escrita 
alfabética e da importância do ato de ler, pontos estes consolidados, haja vista a 
constatação de uma maior quantidade de tarefas quando se tratam dos eixos leitura 
e análise linguística (apropriação do sistema de escrita). 
Logo, essas observações direcionam para a necessidade de ampliação de 
momentos formativos sobre a produção textual durante o ciclo de alfabetização. É 
por meio da formação que a construção de saberes, a atualização do educador 
perante os discursos que surgem no campo educacional e pedagógico, a discussão 
de metodologias em prol do desenvolvimento de um ensino de qualidade e a troca 
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de experiências qualitativas encontram possibilidades de concretização. Ressalta-se 
ainda, a importância de atingir o maior número possível de educadores, abrangendo 
assim, a formação inicial e contínua, externa e interna ao contexto escolar. 
Por sua vez, nota-se, que o efeito de território nestas instituições assume 
dinâmicas diferenciadas, mas as escolas não são imunes a ele. As crianças 
matriculadas na Escola A, embora estejam em uma instituição de ensino mais 
complexa em relação à gestão, como indicado pelo Inep (2014), alcançam melhor 
desempenho na avaliação ANA. Os resultados de avaliações externas estão 
próximos às metas projetadas pelo município. Seu Ideb é 4,7, a meta municipal é 4,9 
e a média do município é 4,8. Em relação aos dados da ANA (2014), há uma 
diferença de apenas três pontos percentuais, uma vez que a média para o nível 
adequado de escrita é de 85% para RMESP. Embora o modo como as tarefas se 
configuram não se mostre, de modo geral, consoante aos princípios 
sociointeracionistas, nesta instituição há mais oportunidades educacionais 
envolvendo o eixo produção de textos escritos nas turmas analisadas. 
Na Escola B, instituição menos complexa segundo os dados do Inep (2014), a 
desigualdade social se aprofunda quando comparada à Escola A. É nesta instituição 
que as crianças apresentam resultados distantes das metas projetadas pelo 
município, visto que seu Ideb é 3,7. Além disso, os dados da ANA (2014) referentes 
às crianças em níveis adequados de escrita estão abaixo da média paulistana em 
treze pontos percentuais. Nesta instituição, a frequência com que as crianças 
escrevem é mais baixa e o modo como grande parte das tarefas de escrita de textos 
se configura desarticula-se da concepção atual de ensino. 
Desse modo, o pressuposto de que todas as crianças de uma mesma rede de 
ensino expostas ao mesmo currículo teriam as mesmas aprendizagens não se 
efetiva. A oferta escolar, mesmo em territórios semelhantes, não se constitui da 
mesma forma, o que implica potencializar desigualdades colocadas pelo lugar em 
que se vive em vez de amenizá-las, ratificando o que afirmam Dubet (2003) e 
Sammons (2008). Contudo, são nessas localidades, cujos habitantes mais sofrem 
com a ausência de bens sociais, que as oportunidades educacionais deveriam ser 
capazes de romper com as injustiças e potencializar a experiência do indivíduo, a 
fim de garantir uma escola justa para todos. Isto porque se sabe que a qualidade 
das oportunidades educacionais pode potencializar o desenvolvimento humano e a 
distribuição de bens tão potentes como é o conhecimento (SANT‘ANNA, 2009). 
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Diante disso, os resultados dessa pesquisa buscam mobilizar ações que 
contribuam para a amenização da problemática acerca do eixo produção de textos 
escritos em territórios com acentuada vulnerabilidade, de modo que a observação e 
compreensão acerca do processo de ensino e aprendizagem mobilizados nestas 
instituições mais periféricas e envolvidas por tantos obstáculos aos sujeitos não se 
tornem mais um grave problema na trajetória do estudante. Para tanto, faz-se 
necessário elaborar e concretizar políticas públicas baseadas na perspectiva de 
ações afirmativas que sejam capazes de fortalecer a oferta educacional existente de 
modo justo e equitativo, a fim de oferecer a quem menos tem, mais e maiores 
possibilidades. Nota-se ainda a necessidade de aprofundar a questão formativa 
tanto para os docentes como para aqueles que se responsabilizam pela sua 
formação continuada na escola, haja vista o reconhecimento dessas dificuldades 
pelos próprios agentes educacionais envolvidos e pela proposição de tarefas que se 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E 
CIÊNCIAS HUMANAS 
CAMPUS DE GUARULHOS 
 
 
Entrevista semiestruturada  
Participante: Coordenador (as) do Ensino Fundamental  




Como esta escola vê o trabalho com a produção de textos escritos no ciclo de 
ALFABETIZAÇÃO? 
A produção de textos escritos é um eixo de ensino que possui muitas dificuldades 
para se concretizar na prática pedagógica?  
Quais são as maiores dificuldades para o trabalho com a produção textual escrita, 
segundo a sua opinião e o que é vivenciado no cotidiano da sala de aula? 
(Perguntar sobre a heterogeneidade das hipóteses dos alunos, concepção dos 
professores, falta de informação sobre o assunto, não saber por onde começar o 
trabalho, por exemplo) 
Qual sua posição sobre a abordagem desse eixo no ciclo de ALFABETIZAÇÃO? 
Como é a recepção por parte dos educadores sobre a exigência atual em trabalhar 
com a produção de textos?  
Qual é a posição das professoras do ciclo de ALFABETIZAÇÃO? 
O que seria um trabalho eficaz e de acordo com os direitos de aprendizagem acerca 
do eixo produção de textos escritos, segundo a sua opinião? 
EIXO FORMAÇÃO DOS COORDENADORES E PROFESSORES 
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O modo como a escola trabalha com a produção textual escrita no ciclo de 
alfabetização pode estar relacionado à formação dos professores? Se sim, conte-me 
o que pensa sobre isso. 
 
Você (coordenação pedagógica) participou de alguma formação sobre o trabalho 
com a produção textual escrita? Se sim, quais os conteúdos? Quem ofereceu (DRE 
ou busca pessoal – onde)? Contribuiu para o trabalho na JEIF e orientação dos 
professores? De que modo?  
 
Os professores participam de alguma formação com foco neste eixo de ensino 
interna à escola? Se sim, em que momentos? Quais conteúdos? Quem ministra 
essa formação? Há algum resultado desta formação já perceptível na prática 
pedagógica? 
 
Há formação externa a instituição escolar, para os educadores, sobre tal eixo de 
ensino, como por exemplo, nas diretorias regionais ou outras instituições? Se sim, 
os educadores participam destas formações? Quais conteúdos? Quem ofereceu 
(DRE ou busca pessoal – onde)? Quem ministra? Há algum resultado desta 
formação já perceptível na prática pedagógica? 
 
 
EIXO PLANEJAMENTO E MATERIAIS 
 
 
A coordenação pedagógica solicita aos professores a apresentação de alguma 
produção textual escrita durante cada bimestre? Para que serve essa produção de 
textos? Como acontece essa solicitação? Há alguma devolutiva após a entrega do 
material? 
 
Há materiais didáticos para o trabalho com a produção textual escrita no ciclo de 
ALFABETIZAÇÃO? Quais? Se e como são usados? 
 
Os professores planejam as atividades de produção textual? Em que momentos do 
trabalho? Há parceria entre os professores e a coordenação para o planejamento 
das atividades? 
 
Como a escrita de textos é solicitada à criança em processo de ALFABETIZAÇÃO? 
O que é feito durante e depois da produção de textos escritos? Há momentos de 
revisão? O que é enfatizado na revisão? 
 
Como os alunos do ciclo de ALFABETIZAÇÃO reagem diante de propostas de 
produção de textos escritos? Quando as crianças realizam essas propostas, o que 






Há outros fatores ou elementos que criam obstáculos para a concretização do 
trabalho pedagógico com este eixo de ensino? (Perguntar sobre falta de material, 
organização das aulas, falta de tempo/planejamento) 
 
O que falta, segundo a sua opinião, para o trabalho com a produção de textos 
escritos encontrar seu espaço na sala de aula? 
 









































ANEXO A- PROTOCOLO DE OBSERVAÇÃO 
 
Ficha de registro das interações 
Identificação da turma: _________  Data de observação:___/____/____  
Pesquisador:_______________________________________ 
Croqui da sala  
Representar croqui da sala de aula (se houver mudanças na organização do 
moniliário, representá-lo e indicar qual a atividade que foi desenvolvida numa outra 
organização que não a convencional. 
 










Anotar o tempo gasto em 
cada momento e no 



































Para cada turno 
registrado: identificar 
fala de professor 
usando a sigla Prof. 
e de alunos(as) 
usando sigla 
A1/A2/A3 de acordo 
com a localização da 
criança no croqui e 
identificação do 
nome/sexo/idade/co
nd. etnicorracial. Por 
exemplo: 
Prof. : Atenção, 
vejam, o que está 
escrito aqui no livro? 
Aqui na capa ó. 
A1: É o nome do 
autor. 
A2: da editora. 
A3: Acho que é o 














A atividade de 






chão e a 
professora 
numa cadeira, 











e iniciar a sentença 
com letra maiúscula, 
sem uso de siglas. 
Por exemplo: 
 
A professora mostra 
a capa do livro para 
todos e  aponta para 
o título, em letras 
grandes. Elas 
tentam enxergar de 
longe, mas a 
professora está 
distante delas, 
quase não dá para 
ver.  Há muito 
barulho na sala e 
parte das crianças 
ainda não está em 
seus lugares. Ela 



















































ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO À DIREÇÃO 
 
A NOME DA ESCOLA, onde o(a) senhor(a) exerce a função de diretor(a), foi 
selecionada para participar, voluntariamente, da pesquisa em nível de mestrado 
―PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas 
localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?‖ realizada pela Universidade 
Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP).  
A pesquisa tem como objetivo verificar se e como o eixo da produção textual escrita, 
previsto em documentos curriculares para o ciclo de alfabetização, tem sido 
concretizado por meio de atividades no terceiro ano (doravante 3o ano) do ensino 
fundamental em duas escolas públicas municipais, localizadas em territórios com 
alta vulnerabilidade social, na subprefeitura de São Miguel Paulista (SP). Esperamos 
que os resultados dessa pesquisa de caráter qualitativo possam, de algum modo, 
informar o desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem a formação de crianças produtoras de textos escritos e, 
ainda, de modo amplo, indicar fatores que possam colaborar para a melhoria da 
qualidade das oportunidades de educação ofertadas, em escolas localizadas em 
territórios com vulnerabilidades sociais. 
A sua participação se dará por meio de uma entrevista a ser realizada na instituição 
de ensino em que trabalha no melhor horário possível determinado pelo(a) 
senhor(a). 
Essa pesquisa não apresenta riscos previsíveis, uma vez que a coleta de dados 
focaliza entrevistas, a análise documental de cadernos e de planejamento de 
professores e a observação participante de aulas, sem intervenção na sala de aula e 
nas atividades previstas pelos professores, portanto, o funcionamento da escola e o 
processo de ensino e aprendizagem nas turmas de 3o ano não sofrerão 
interferências diretas. Para minimizar possíveis desconfortos devido à presença da 
pesquisadora na escola, as entrevistas serão realizadas em local indicado pela 
gestão escolar e de comum acordo com os participantes. Seremos pontuais aos 
horários estabelecidos. Quanto às aulas, não interferiremos em seu andamento, e as
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turmas serão avisadas de nossa presença com antecedência. As coletas de 
cadernos, planejamentos de ensino, rotinas e provas serão realizadas junto aos 
professores, com o consentimento dos pais e/ou responsáveis pelos alunos 
selecionados de cada turma do terceiro ano. 
A participação em pesquisas como esta não traz benefícios imediatos aos 
participantes, uma vez que a pesquisa não se constitui enquanto intervenção que 
possibilite mudanças em relação às questões pedagógicas da unidade escolar 
participante. No entanto, os dados gerados e analisados na pesquisa podem 
colaborar no desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem ao processo de alfabetização em escolas de territórios com 
vulnerabilidades sociais.  
Medidas para assegurar o sigilo sobre a identidade da escola e dos participantes da 
pesquisa serão tomadas. Serão adotados nomes fictícios para os participantes da 
pesquisa e não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito 
consentimento de todos os envolvidos.  
Em qualquer etapa do estudo, o(a) senhor(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis por essa pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
pesquisadora principal é Gleice Lima da Fonseca, pós-graduanda regularmente 
matriculada no Programa de Pós Graduação Educação e Saúde na Infância e 
Adolescência, em nível de mestrado, que pode ser encontrada no endereço: 
INFORMAÇÕES PESSOAIS. A segunda pesquisadora é a Profa. Dra. Claudia 
Lemos Vóvio, professora e pesquisadora da Unifesp, que orienta essa pesquisa, e 
pode ser encontrada no endereço: INFORMAÇÕES PESSOAIS. 
Se houver alguma dúvida ou consideração sobre aspectos éticos envolvendo esta  
pesquisa, o senhor pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unifesp, localizado na Rua Botucatu, 572, 1° andar cj.14, 5571-1062, FAX: 
5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Este termo será disponibilizado e assinado em duas vias. Sendo que uma delas 
ficará com o senhor e a outra via conosco (pesquisadoras). 
 
 





CONSENTIMENTO DA DIREÇÃO 
Eu,_________________________________________________________________
_____________, RG _________________________, diretor da NOME E 
ENDEREÇO DA ESCOLA, acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito 
das informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo a pesquisa 
“PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas 
localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?”. Eu discuti com a Profa. 
Dra. Claudia Lemos Vóvio e com a pesquisadora Gleice Lima da Fonseca sobre a 
minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e 
riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou 
perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 
Data:_____/______/_____ 
 
___________________________        ____________________________ 
Nome do(a) participante da pesquisa   Assinatura 
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre 
e Esclarecido do (a) diretor (a) para a participação nesta pesquisa. Comprometemo-




Gleice Lima da Fonseca _____________________________________ 
Nome da pesquisadora principal   Assinatura 
 
Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio_________________________________ 
Nome da pesquisadora    Assinatura  




ANEXO C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO À 
COORDENAÇÃO 
 
A NOME DA ESCOLA, onde o(a) senhor(a) exerce a função de coordenador (a) 
pedagógico (a), foi selecionada para participar, voluntariamente, da pesquisa em 
nível de mestrado ―PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano 
em escolas localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?‖ realizada pela 
Universidade Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP).  
A pesquisa tem como objetivo verificar se e como o eixo da produção textual escrita, 
previsto em documentos curriculares para o ciclo de alfabetização, tem sido 
concretizado por meio de atividades no terceiro ano (doravante 3o ano) do ensino 
fundamental em duas escolas públicas municipais, localizadas em territórios com 
alta vulnerabilidade social, na subprefeitura de São Miguel Paulista (SP). Esperamos 
que os resultados dessa pesquisa de caráter qualitativo possam, de algum modo, 
informar o desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem a formação de crianças produtoras de textos escritos e, 
ainda, de modo amplo, indicar fatores que possam colaborar para a melhoria da 
qualidade das oportunidades de educação ofertadas, em escolas localizadas em 
territórios com vulnerabilidades sociais. 
A sua participação se dará por meio de uma entrevista a ser realizada na instituição 
de ensino em que trabalha no melhor horário possível determinado pelo(a) 
senhor(a). 
Essa pesquisa não apresenta riscos previsíveis, uma vez que a coleta de dados 
focaliza entrevistas, a análise documental de cadernos e de planejamento de 
professores e a observação participante de aulas, sem intervenção na sala de aula e 
nas atividades previstas pelos professores, portanto, o funcionamento da escola e o 
processo de ensino e aprendizagem nas turmas de 3o ano não sofrerão 
interferências diretas. Para minimizar possíveis desconfortos devido à presença da 
pesquisadora na escola, as entrevistas serão realizadas em local indicado pela 
gestão escolar e de comum acordo com os participantes. Seremos pontuais aos 
horários estabelecidos.             




Quanto às aulas, não interferiremos em seu andamento, e as turmas serão avisadas 
de nossa presença com antecedência. As coletas de cadernos, planejamentos de 
ensino, rotinas e provas serão realizadas junto aos professores, com o 
consentimento dos pais e/ou responsáveis pelos alunos selecionados de cada turma 
do terceiro ano. 
A participação em pesquisas como esta não traz benefícios imediatos aos 
participantes, uma vez que a pesquisa não se constitui enquanto intervenção que 
possibilite mudanças em relação às questões pedagógicas da unidade escolar 
participante. No entanto, os dados gerados e analisados na pesquisa podem 
colaborar no desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem ao processo de alfabetização em escolas de territórios com 
vulnerabilidades sociais.  
Medidas para assegurar o sigilo sobre a identidade da escola e dos participantes da 
pesquisa serão tomadas. Serão adotados nomes fictícios para os participantes da 
pesquisa e não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito 
consentimento de todos os envolvidos.  
Em qualquer etapa do estudo, o(a) senhor(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis por essa pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
pesquisadora principal é Gleice Lima da Fonseca, pós-graduanda regularmente 
matriculada no Programa de Pós Graduação Educação e Saúde na Infância e 
Adolescência, em nível de mestrado, que pode ser encontrada no endereço: 
INFORMAÇÕES PESSOAIS. A segunda pesquisadora é a Profa. Dra. Claudia 
Lemos Vóvio, professora e pesquisadora da Unifesp, que orienta essa pesquisa, e 
pode ser encontrada no endereço: INFORMAÇÕES PESSOAIS. 
Se houver alguma dúvida ou consideração sobre aspectos éticos envolvendo esta  
pesquisa, o senhor pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unifesp, localizado na Rua Botucatu, 572, 1° andar cj.14, 5571-1062, FAX: 
5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Este termo será disponibilizado e assinado em duas vias. Sendo que uma delas 







CONSENTIMENTO DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Eu,_________________________________________________________________
_____________, RG _________________________, coordenador (a) pedagógico 
(a) da NOME E ENDEREÇO DA ESCOLA, acredito ter sido suficientemente 
informado (a) a respeito das informações que li ou que foram lidas para mim, 
descrevendo a pesquisa “PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 
3° ano em escolas localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?”. Eu 
discuti com a Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio e com a pesquisadora Gleice Lima da 
Fonseca sobre a minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para 
mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus 
desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 
permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades 
ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 
Data:_____/______/_____ 
 
__________________________   __________________________ 
Nome do(a) participante da pesquisa   Assinatura 
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre 
e Esclarecido do (a) coordenador (a) pedagógico (a) para a participação nesta 
pesquisa. Comprometemo-nos a garantir o sigilo de sua identidade e da identidade 
da escola, bem como das informações coletadas. 
Data:_____/______/______ 
 
Gleice Lima da Fonseca    ______________________________ 
Nome da pesquisadora principal   Assinatura 
 
Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio  _______________________________ 




ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AO 
PROFESSOR 
 
A NOME DA ESCOLA, onde o(a) senhor(a) exerce a função de professor (a), foi 
selecionada para participar, voluntariamente, da pesquisa em nível de mestrado 
―PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas 
localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?‖ realizada pela Universidade 
Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP).  
A pesquisa tem como objetivo verificar se e como o eixo da produção textual escrita, 
previsto em documentos curriculares para o ciclo de alfabetização, tem sido 
concretizado por meio de atividades no terceiro ano (doravante 3o ano) do ensino 
fundamental em duas escolas públicas municipais, localizadas em territórios com 
alta vulnerabilidade social, na subprefeitura de São Miguel Paulista (SP). Esperamos 
que os resultados dessa pesquisa de caráter qualitativo possam, de algum modo, 
informar o desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem a formação de crianças produtoras de textos escritos e, 
ainda, de modo amplo, indicar fatores que possam colaborar para a melhoria da 
qualidade das oportunidades de educação ofertadas, em escolas localizadas em 
territórios com vulnerabilidades sociais. 
A sua participação se dará por meio de uma entrevista a ser realizada na instituição 
de ensino em que trabalha no melhor horário possível determinado por você e 
também por meio da autorização acerca da entrada da pesquisadora Gleice Lima da 
Fonseca em sua sala de aula para que sejam observadas as aulas de Língua 
Portuguesa ministradas.  
Essa pesquisa não apresenta riscos previsíveis, uma vez que a coleta de dados 
focaliza entrevistas, a análise documental de cadernos e de planejamento de 
professores e a observação participante de aulas, sem intervenção na sala de aula e 
nas atividades previstas pelos professores, portanto, o funcionamento da escola e o 
processo de ensino e aprendizagem nas turmas de 3o ano não sofrerão 
interferências diretas. Para minimizar possíveis desconfortos devido à presença da 
pesquisadora na escola, as entrevistas serão realizadas em local indicado pela 
gestão escolar e de comum acordo com os participantes.     
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Seremos pontuais aos horários estabelecidos. Quanto às aulas, não interferiremos 
em seu andamento, e as turmas serão avisadas de nossa presença com 
antecedência. As coletas de cadernos, planejamentos de ensino, rotinas e provas 
serão realizadas junto aos professores, com o consentimento dos pais e/ou 
responsáveis pelos alunos selecionados de cada turma do terceiro ano. 
A participação em pesquisas como esta não traz benefícios imediatos aos 
participantes, uma vez que a pesquisa não se constitui enquanto intervenção que 
possibilite mudanças em relação às questões pedagógicas da unidade escolar 
participante. No entanto, os dados gerados e analisados na pesquisa podem 
colaborar no desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem ao processo de alfabetização em escolas de territórios com 
vulnerabilidades sociais.  
Medidas para assegurar o sigilo sobre a identidade da escola e dos participantes da 
pesquisa serão tomadas. Serão adotados nomes fictícios para os participantes da 
pesquisa e não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito 
consentimento de todos os envolvidos.  
Em qualquer etapa do estudo, o(a) senhor(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis por essa pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
pesquisadora principal é Gleice Lima da Fonseca, pós-graduanda regularmente 
matriculada no Programa de Pós Graduação Educação e Saúde na Infância e 
Adolescência, em nível de mestrado, que pode ser encontrada no endereço: 
INFORMAÇÕES PESSOAIS. A segunda pesquisadora é a Profa. Dra. Claudia 
Lemos Vóvio, professora e pesquisadora da Unifesp, que orienta essa pesquisa, e 
pode ser encontrada no endereço: INFORMAÇÕES PESSOAIS. 
Se houver alguma dúvida ou consideração sobre aspectos éticos envolvendo esta  
pesquisa, o senhor pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unifesp, localizado na Rua Botucatu, 572, 1° andar cj.14, 5571-1062, FAX: 
5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Este termo será disponibilizado e assinado em duas vias. Sendo que uma delas 







CONSENTIMENTO DO (A) PROFESSOR (A) 
Eu,_________________________________________________________________
_____________, RG _________________________, professor (a) da NOME E 
ENDEREÇO DA ESCOLA, acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito 
das informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo a pesquisa 
“PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas 
localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?”. Eu discuti com a Profa. 
Dra. Claudia Lemos Vóvio e com a pesquisadora Gleice Lima da Fonseca sobre a 
minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os 
propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e 
riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou 
perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 
Data:_____/______/_____ 
 
___________________________              _____________________________ 
Nome do(a) participante da pesquisa   Assinatura 
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre 
e Esclarecido do (a) professor (a) para a participação nesta pesquisa. 
Comprometemo-nos a garantir o sigilo de sua identidade e da identidade da escola, 
bem como das informações coletadas. 
Data:_____/______/______ 
 
Gleice Lima da Fonseca   __________________________ 
Nome da pesquisadora principal   Assinatura 
 
Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio  __________________________ 






ANEXO E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO À FAMÍLIA 
 
A NOME DA ESCOLA, onde o(a) seu (ua) filha (o) estuda, foi selecionada para 
participar, voluntariamente, da pesquisa em nível de mestrado ―PRODUÇÃO 
TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas localizadas em 
territórios com alta vulnerabilidade?‖ realizada pela Universidade Federal do 
Estado de São Paulo (UNIFESP).  
A pesquisa tem como objetivo verificar se e como o eixo da produção textual escrita, 
previsto em documentos curriculares para o ciclo de alfabetização, tem sido 
concretizado por meio de atividades no terceiro ano (doravante 3o ano) do ensino 
fundamental em duas escolas públicas municipais, localizadas em territórios com 
alta vulnerabilidade social, na subprefeitura de São Miguel Paulista (SP). Esperamos 
que os resultados dessa pesquisa de caráter qualitativo possam, de algum modo, 
informar o desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem a formação de crianças produtoras de textos escritos e, 
ainda, de modo amplo, indicar fatores que possam colaborar para a melhoria da 
qualidade das oportunidades de educação ofertadas, em escolas localizadas em 
territórios com vulnerabilidades sociais. 
A sua participação se dará por meio da resposta a duas perguntas realizadas ao fim 
deste termo, e pela autorização da cópia dos cadernos escolares de seu (ua) filho 
(a) pela pesquisadora Gleice Lima da Fonseca. 
A participação em pesquisas como esta não traz benefícios imediatos aos 
participantes, uma vez que a pesquisa não se constitui enquanto intervenção que 
possibilite mudanças em relação às questões pedagógicas da unidade escolar 
participante. No entanto, os dados gerados e analisados na pesquisa podem 
colaborar no desenho de programas de formação docente, materiais didáticos e 
curriculares que visem ao processo de alfabetização em escolas de territórios com 
vulnerabilidades sociais. Medidas para assegurar o sigilo sobre a identidade da 






Serão adotados nomes fictícios para os participantes da pesquisa e não serão 
divulgadas quaisquer informações sem o explícito consentimento de todos os 
envolvidos.  
Em qualquer etapa do estudo, o(a) senhor(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis por essa pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. A 
pesquisadora principal é Gleice Lima da Fonseca, pós-graduanda regularmente 
matriculada no Programa de Pós Graduação Educação e Saúde na Infância e 
Adolescência, em nível de mestrado, que pode ser encontrada no endereço: 
INFORMAÇÕES PESSOAIS. A segunda pesquisadora é a Profa. Dra. Claudia 
Lemos Vóvio, professora e pesquisadora da Unifesp, que orienta essa pesquisa, e 
pode ser encontrada no endereço: INFORMAÇÕES PESSOAIS. 
Se houver alguma dúvida ou consideração sobre aspectos éticos envolvendo esta  
pesquisa, o senhor pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unifesp, localizado na Rua Botucatu, 572, 1° andar cj.14, 5571-1062, FAX: 
5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Este termo será disponibilizado e assinado em duas vias. Sendo que uma delas 
ficará com o senhor e a outra via conosco (pesquisadoras). 
 
CONSENTIMENTO DA FAMÍLIA/RESPONSÁVEIS 
 
Eu, ______________________________________________________, 
RG_________________________, acredito ter sido suficientemente informado (a) a 
respeito das informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo a 
pesquisa ―PRODUÇÃO TEXTUAL: o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas 
localizadas em territórios com alta vulnerabilidade?‖. Ficaram claros para mim quais 
são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem realizados, seus 
desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 
permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades 
ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 
     






__________________________   __________________________ 
Nome do(a) participante da pesquisa   Assinatura 
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre 
e Esclarecido do (a) responsável pelo (a) aluno (a) para a participação nesta 
pesquisa. Comprometemo-nos a garantir o sigilo de sua identidade e da identidade 
da escola, bem como das informações coletadas. 
Data:_____/______/______ 
 
Gleice Lima da Fonseca    _______________________________ 
Nome da pesquisadora principal   Assinatura 
 
Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio  _______________________________ 
Nome da pesquisadora    Assinatura  
 
Solicitamos que o pai, ou a mãe, ou o responsável pela criança responda as duas 
perguntas a seguir.  
 
1. Qual o seu grau de parentesco com a criança participante da pesquisa? 
Escolha somente uma opção.  
 
A ( ) Pai  
B ( ) Mãe  
C ( ) Avó  
D ( ) Avô  
E ( ) Responsável Legal  








2. Marque com um X todas as séries que você cursou na escola (marque mais 
de uma se for o caso).  
 
( ) Nunca estudou  
( ) Sabe ler e escrever, mas não frequentou a escola  
( ) 1ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 2ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 3ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 4ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 5ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 6ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 7ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 8ª Série do Ensino Fundamental  
( ) 1º ano do Ensino Médio (Colegial)  
( ) 2º ano do Ensino Médio (Colegial)  
( ) 3º ano do Ensino Médio (Colegial)  
( ) Outro: _________________________  



















ANEXO F – TERMO DE ASSENTIMENTO PARA O ALUNO 
 
TERMO DE ASSENTIMENTO  
Você está sendo convidado (a) para participar da pesquisa ―PRODUÇÃO TEXTUAL: 
o que se ensina em turmas de 3° ano em escolas localizadas em territórios com alta 
vulnerabilidade?‖. Seus pais/responsáveis já foram comunicados e permitiram que 
você participe.  
Queremos saber como sua escola está ensinando você e seus colegas. Se você não 
quiser participar da pesquisa, é um direito seu e não tem problema se desistir. A 
pesquisa será feita aqui na escola. 
A sua participação nessa pesquisa será o de permitir que fiquemos com seu caderno 
escolar enquanto você não esteja utilizando durante poucos dias para registrarmos 
os conteúdos de Língua Portuguesa que a sua professora ensina. 
Não há nenhum risco previsível. Se você tiver alguma dúvida ou caso alguma coisa 
aconteça, você pode procurar pela pesquisadora principal Gleice Lima da Fonseca, 
pós-graduanda regularmente matriculada no Programa de Pós Graduação Educação 
e Saúde na Infância e Adolescência, em nível de mestrado, que pode ser 
encontrada no endereço: Rua Foz do Iguaçu, 8, Vila Capitão Rabello, São Paulo 
(SP), CEP 07050-190, Guarulhos, SP e no celular (11) 974192960. E pela 
pesquisadora Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio, professora e pesquisadora da 
Unifesp, que orienta essa pesquisa, e pode ser encontrada no endereço: Rua do 
Rosário, n° 382, Guarulhos (SP), CEP: 07111-080, telefone (11) 5576-4848 e no 
celular (11) 999014546. 
Se houver alguma dúvida ou consideração sobre aspectos éticos envolvendo esta  
pesquisa, o senhor pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Unifesp, localizado na Rua Botucatu, 572, 1° andar cj.14, 5571-1062, FAX: 
5539-7162, e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
Este termo será disponibilizado e assinado em duas vias. Sendo que uma delas 







CONSENTIMENTO DO (A) ALUNO (A) 
Eu ___________________________________________________ aceito participar 
da pesquisa acima citada. Entendi as coisas ruins e as coisas boas que podem 
acontecer. Entendi que posso dizer ―sim‖ e participar, mas que, a qualquer 
momento, posso dizer ―não‖ e desistir. Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e 
conversaram com os meus responsáveis. Recebi uma cópia deste termo de 




Nome do(a) participante da pesquisa   Assinatura 
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre 
e Esclarecido do (a) aluno (a) para a participação nesta pesquisa. Comprometemo-




Gleice Lima da Fonseca  ______________________________________ 
Nome da pesquisadora principal   Assinatura 
 
Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio_______________________________________ 
Nome da pesquisadora    Assinatura  
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